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ra a esta geral da Republica dos 5 Estados. idos do Brasil pa para 
E sc de Mt e dá outras rovidencias. 


á d< % Presidente ãa Republica dos Elio Unidos do Brazil : 


R Faço sabor que o Congresso Nacional deci ta é eu sancciono a 
e tr E dia ó 

' Art. 1º. À Fodlfiii rd da Republica” dos Estados Unides do 

é orçada em 85. seram '7, ouro e em 299.908: 4008, 00$, rapel, 

- cadestiiaia a applicação aaphcis em 18.773:333$333, ouro 2 em 

Ss 15 070:000$, papel, o será realizada com o producto do que fôr 

a vecadado dentro AgEnorcioio de 191, sob os seguintes bit uos : 


a» BECBITA ORDINARIA o ves 


g , pos E . o . . 
é É nrctinos TRIBUTOS E 
p -— Impostos de importação, de entrada, ida e estadia a ravios 
: ho e addicionaes, » % 
Ns. Ouro o Papel 
1. Direitos de importação para - 
consumo, de accôrdo com a vu cm a 


2 tarifa do à pelo decreto 
a: de 19 de março de 
4 ), com as modificações o 4 de 0 
2» introduzidas pelas leisns. 4 10 sos . 
' 1.144, de 20 de dez :mbro ao > 


» a 616, de 30 + a tro 
DOS e | 1908, e 1.887, de 31 de, 
'. dezembro de 1907, cujas á 
taxas permanecem 'em vi- . 
a gor pelo decreto n. 1.686, 
. o I2 de agosto de 1407 (*), 


(*) Decreto pages io n. 4635, d: 12 de agosto de 1907 — E' assim 
“9. concebido: . 


Art. 4.º Fica em inteiro wgor a disposição do art. 2ºS 35, das Preli- 
E minéres da Tarifa das Alfantegas “ tambem isentas de pagamento da taxa 

+ de expediente as mercadorias à que se refere o citado artigo. 
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“e mais as seguintes altera- 
ções: perchlorato de am- | es. om 
moniaco, nitronaphtalina e A 
trinitrotoluol, 40 réis por REA 
kilogramma,” peso bruto ; ' - 
coalho liquido ou em pó 
para fabrico de queijos, 50 
réis por kilog-amma, peso - 
liquido; placas photo -ra-. 
phicas sobre vidro, 100 réis ; 
sobre celluloide ou. outra 
materia, 200 réis; e conti- E 
- nuando, como até agora, a cb 
em vigor a taxa cobrada A 
sobre.o gado vaccum de 
córte, desde 15 de feve- 
reiro de 1905, em confor- 
midade com o art. 23 da 
lei n. 1.313, de 30 de de- 
zembro de 1904; bem assim, 
substituidos os SS 1º 02º 
do art. 12 das Preliminares é 
da Tarifa pelo seguinte: 

“8 1,º Os tecidos nos quaes 
os fios da ur tidura forem de 
seda e os da trama de outra 
materia, ou vice-versa, .pa- 
garão os direitos estabele- 
cidos para os tecidos analo- 
gos e compostos unicamente 
de seda, com abatimento 
de 50 %. 

Si, porém, do lado da 
seda houver fios visiveis de 
outra materia, o abati- 
mento será de 60 %. 


o 


Art, 2.º Revogam-se as disposições em contrario. 
Essas mercadorias são as seguintes : 


Machinismos para lavoura, nos termos do art, 424 
Consolidação das Lt das Alfandegas, e os que forem sto 
nhos centracs, os n ateriaes de custeio é as peças sobresalentes; os ma- 
chinismos, seus sobresalentes e tambem os matoriaes de custeio ds mine= 
ração, in portados directamente pela lavoura ou pelas emprezas de mine- 
ração, para consumo proprio. As emprezas que tiverem importado 
machini mos e muteriaes psra uso alheio ficarão sujeitas à multa do 
dobro dos direitos segundo a tarifa, 

y Nos mater aes d; custeio se comprehendem sómente as substancias 
chimicas, os explosivos, os metaloides e metaes simples e o material de 
extracção e transporte da mina, necessarios áquelles trabalhos. 


— 82 A o E 
“Jjas trama e urdidura forem 
compostas de outras mate- 
— riase que contiverem, na | 
ê ou na urdilura ou 
mbas, apenas aluno 


! ne o, E 
é E materia mr e. ; | 
u com o augmen Ma O 
ER Um do 30 9JWi7 a FE cce pag 185.000:000$000 | 
Edicao f VEZ E a 
s m : | | a 
Roo JOB dlasso 1 » çm i “: 
da Tri (cercnes) nos ter- i ns 
RE do art. 1º da lei | 
y pri de 30 de dezembro 


eram de 
tupi T com as in» 
da t au “que o Governo 
na eral expedir para acau- é 
E? telar o depisito, transporte 

RES Ro ces da do mesmas, pro- 
RE: Si À tas far 


pç as spo o fios A va 
o, Pio estiverem habilitadas | 

E: q Dseto AR PE O ea é o 4.500: 

1 a de estatistica. ue... 400: 


ns de Faber o. 
cia aba 


ar rios e lagõas 
onde não houver pharóes, 
salvo quando, para de- 
mandar esses portos, for 
necessario netrar em 


barra ou gre tenha 
DRAPOL sites. co cdeao 360:000$000 
d N 
. . 
“aa +” 


+ 
aço to 
ouro 
8. Ditos de docas:.......... Es 150:000$000 
9. 10 % sobre o exprdiente dos 
generos livres de dircitos.. 
o 
I 
IMPOSTOS DE CONSUMO 

TUE Tag SODre CULTOS) e aja a a o Coisiope joio maia Glee telelo 
mM. » , »- bebida; eleva- 

da de. 20 reis 

por litro sobre 

a SCE lCOnliCAS A 2% po rorsté ten ioso oa .. 
12. Taxa sobre phosphoros... ....,... lsBo ssa 
13. » » O sil. reduzida 

a 10 r'is por 

kiloggamina. fo ajisto io oloto De olnleto 


5. 700:000$000 


JA», o Rcaltalto MS a a io vo eloa Va lo 076 a fon aa o 
1 » » velas.. se. ces oceanos ess 0 0. 
16.0 >» . » . perfumirias. DSG UASA 
LT ED especialidades 
pharmaceuticas do o Sb ARO RDI 

18. Taxa sobre vinigre...... afete ar Bjo (alo iS AD 
TOS ae» D+. CONSErvAS; Capo Cemech Daio lo Renal 
Bo 2 » cartas de jo- 

ES eso E à JE de SAS 
21. Taxa sobre c' TADÊOS SO efa == E TA ETR po E Poa 
ai oo BO RE DONAS teto Slade e are SRTA o 
BB op OCIMOSDES: bjao Wo o MARS o holeio dl: 
24. » » vinho estran- 

deb o a A e SR SR ASP 50) 

HI 
IMPOSTOS SOBRE CIRCULAÇÃO 
25. Imposto do sello......... 10:000$000 
26. » de transporte... ..... DE SSB SA 
1V 
IMPOSTOS SOBRE A RENDA 

27. Impostos sobre subsidios e 


venciment:s à .azão de 2 % 
subre todos vs subsídios, é so- 
bre todos os vencimentos que 
excederem de 3:000$ annuaes 


Papel mM 
- 10:0004000 ' 
400. 0008000 E 


6.600:0004010 
7.500:000$000 


4. 30 1:000$900 
1.800:000 -000 
350: 000000 
580:0)05 /00 
890: 0004000 
200:008/00 

. 400: 1008000 


200: 0000 


[e] 


1.700:0008000 
25:000$000 
11.000:000$000 


-4.800:000$000 


15.000: 0004000 
3.200:000$000 


“0u250$ mensaes, ficando isen- 

tos do referid; imposto os 

vencimentos até 3:000$ an- 

nuaes, cobrando-se o imposto 

sobre os que excederem essa 

o ice apeuas subre o é 

CXCeSs0..... e... há - :000$000 1.000: 

28, Dito sobre dtonsumo de agua 3.600.0008000 
29. Dito uv 2 1/2 % sobre vs di- : e” 

videndos do; titulos de com- 
? a ou sociedades ano- 


30. vito sobre casas de sports de 
qualquer especie, na Capital 
Federal...» * 8:000$000 


a 


1.600:000$000 


dj 4 
' IMPOSTOS SOBRE LOTERIAS FEDERAES E ESTADUAES 
31. Imposto de 3 1/2 % sobreo 


pital das loterias federaes e 
? 5 % Ep as estaduaes 1.500:000$000 


OUTRAS RENDAS 


32. Premios de depositos publicos. 30: 
33. Taxa judiciaria 180: G00f000 
34. E pro a ea so de ro 

2:000$000 


30:000$000 
Acre. e... q... .. .....- 


Rendas patrimoniaes 


I 
DOS PROPRIOS NACIONAES 


37. Renda de proorios nicionies 
q 38. Idem da Villa Militar—Deo - 


DAS FAZENDAS DA UNIÃO. 
AAA 

í , j 7 o + E j Ouro 

39. Renda da Fazenda de Santa Rg A 
— Cruze outras......cestero aenencenenanto 
“DAS RIQUEZAS NATURAES E FÓROS 


- 40. Producto do arrendamento | DE toa 
e das areias monaziticas.... —  150:0005000 
41. Fóros de terrenos dedmgari= "2 e 
Te e RE ES LA RP rO 20:00094000 


“IV E : o ; a : E; ai 
DOS LAUDEMIOS 


42. Laudemios......cesceesteaso” crcceccreneres 4030005000 


E ri “v 
RENDAS INDUSTRIAL» ' 


43. Renda do Correio Geral, de 

accôrdo com os dispositivos 

don. 16 do art. 1º da lei 

“ n. 2.210 de 28 de dezembro k 

é de 1909 cortes | O 000: QNTO 
44, Dita dos Telegraphos, obser- 

vadas as alterações da re- . 

spectiva tarifa feitas no 

n./07 do art, 10 da lei 

n. 2.210 de 28 de dezembro 

“de 1909, ficando extensiva a 

qualquer Estado, entre sua 

capital eo seu porto de mar, 

no mesmo Estado a taxa 

suburbana telegraphica de 

500 réis por telegramma 

até O palavras, sem taxa 

fixa, e accrescendo a taxa 

fixa de 300 réis para as 

cartas pueumaticas ec a se 

taxa especial de 500 réis 

por telegramma até 20 pa- 


ek 
o 


8 


lavras, sem taxa fixa, entro 
localidades servidas pelo 
Telegrapho Nacional o por 
linhass telephonicas parti- 
culares, salvo clausula im- 
poditiva de amigo ou 
CONERATO q<ne eb voces 
Dita da Imprensa Necinuai e 
Diario Ojhcial.......... e 
Dita da Estrada de Ferro 
Central do Brazil........ 
Dita da Estrada do Ferro 
Oeste de Minas......... 


- Dita da Estrada do Ferro 


D. Thereza Christina... 


« Dita da Estrada de Ferro “do 


Rio do Quro....... 


- Dita do ramal ferreo de L Lo- 


rena à Piquete............ 
Dita da Casa da Moeda, “sendo 
gratuita a cunhagem da 
moeda de ouro,.......... 


- Dita dos arscnaes..... Ah 


Dita do Gymnasio Nacioual.. 

Dita dis matriculas nos esta- 
belecimentos de instrução 
EUDORLOI ade ns 0 dh e coação 

Dita d.s Insilfutos dos Surdos 


“- Mudos e dos Meninos Cegos 


Dita do In tituto Nacional de 
LD PAS Pr EPP RR 


« Dita do Collegio Militar..... 


Dita da Casa de Correcção... 


: id ar ad nos Ocuaaa 


EO 


« Dita do Laboratorio Nacional 


de Analyses.............. 
Dita do Caes do Purto do Rio 
de Janeiro, sendo cobradas 
as taxis constantes do re- 
spectivo contracto....... 
Contribuição das Companhias 
ou Emprezas de Esiradas 
de ego das companhias 
de Seguros, nacionaes 
ou estraugeiras, pagando 
cada uma 2:400$000, e 
outras..... dede dd e case 


— 7 — 


600:000$009 
s0quecenans. 
eos. 
A A RPE TS 
eee. 


ecra 


32.000:000$000 A 
“ 3.000:000$000 E: 


6.500;000$009 Re 
250: 00040000 


100:000$000 
200:000$000 
- 30:000$000 


— 19:9006000 
5:000$000 
70:0005000 


400:000$000 
5:000$000 


KT : “5 = om y É : dg 
Receita extraordinaria 


25: é dim 
Euro y 


Rca PENA ga, Montepio da Marinha. ..... RE sagêooa *140:0008000 
65. Dito militar ae Sede ads 
“66. Dito dos emp: sgidos” publicos 0: 000800 l 
67. Iudemnizações .............. g 0008009 a .500: 0008000 
- 68. Juros dos capitaes. nacionaes. o 300; perda Pi O00gO00 
E “69. Ditos dos titulos das Estradas ti OM ra 
- de Ferro da Bahia e Per- sa a 
NAMbUCO. Spanen rasa do 1:6146220 SET : 
: 70. Remanescentesdos premios de ci de traça O 
bilhates:do loteria: >, .,Ã = qse idea a 1 OA 
mn. Imposto de transmissão de its dae 
propriedade no Districto cy 
“ Tedoral) ease st ant nr cemereenaeao . 2 2.500: onça 


72. Dito de industrias e profis- 
- » sões no Districto Federal.. ..e...ecccerees 3. 500: um 

“as, Contribuição do Estado de São 
Paulo pura pagamento de. 
juros, amortização e Déo 
ctivas commissões do em j , 
prestimo de £ 3.000.000... 2.533:9956000 


85.048: 5208887=-299. 908: 74005000 
JS 
* 
RENDA COM APPLICAÇÃO ESPECIAL 


* 


dd Ouro Papelf ni * é = 
À “Fundo de resgate do papel-moeda: a 


1.º Renda em papel prove- 
1 nienie do arrendamento 
A das estradas de ferro da 
Br OVAS ssa ar Mae a o nfatol 420: 000800 
E 2.º Products da cobrança d 
q divida activa da União 
É e o EM NApelsr Eterno ARENS e coa 0004000 | 
k 3.º Todas e quaesquer ren- ” 
das eventuaes percebi- 
” CAS Cri MAOS, nes nto oo O e 2:500:0004000 E gel 
4.º Os sados que forem, Er sia 
, apurados no vrçamento.” ..... Sos $ 


ted , 5.º Dividendos dis acções do j 
É Banco do Brazil E E 
q centes ao Thesouro.....  ...... ccoooo 2 000:0005000 pt 


fiada, » à | a RE, 


Fundo de garantia do papel-moeda: 


; 1.º Quota de 5 %, ouro, so- o ' 
ua bre todos os direitos de | tb | 
ga ração para con- A 


alii SUAS: MS casi resão 11,250:000$000 el 
cid qa lendo da divida JM 
—  uetiva, em OTro........ 10:0003000 E 
to — 2. /3.º Producto iutegral do ar- vo 
E J “ rendamento das estra- - 
”, das de ferro da União, 


que tiver sido ou for es- 


tipuludo em ouro..... 83:3333333 
4.º Todas eq uer rendas 
even em Ouro... 20:000$000 
3. Fundo para, a caixa do res- E ; 
a, “gate das apolices das es- À pn 


tradas de ferro encam- 


a 


a e mentor das mesmas estra- 


Fundo de amortização dos em- 
prestimos internos: 


1,º Receita proveniente da ven- 
- À dade generos e de pro- ' 
prios nacionães...... Cera e PD RP ? 50:000$900 
, Depositos: . si 
[ 2.º Saldo ou excesso entreo re- 
cebimentoeas restituições ......cccers 3.000:000$000 


5. Fundo destinado ás obras de 
melhoramentos dos 
executados á custa da União: 


Rio de Janeiro....... ad «84 «A ' 
ia 


ea 


e een ne uq en e 


epa cr 
Rio úrande do Norto Do site Pas 


sr: ET dd à qro da a = o é < 4/4 Ga 100:0008000 
z RE Sauta -CobarinaS ..sce<cerquus 100: 0005000 
Espirito Santo........... RE 30: 
MASO GfUGIO Sa Par o = si0 «ccidea “ 50: 
REPEMDOA 474 54 sistema ui é ce nió éa e 100:0005000 o 


18.773:3388333 15.070:0006000 


a 


o 
E 
A. DD E NA & 7 = 


Bj A 


ARA 
Wide dr à Progidaitio aa autorizado : 3 | 
1 A-omittir como antecipação de receita, no exercicio desta 


te 
po nt lei, billetes do Thesouro até a somma de 30.000:0008, que serão 
roses: satados até o fim do me mo exercicio. REAR 
ciNIA Dito - restituir, de conformidade com o disposto no | 
art. 41 da lei n. 628, de 17 de setembro de 1851 (!), os dinheiros 
ke provenientes dos cofres de orphãos, de bens de defuntos e ausentes 
e «o evento, de premios de loterias, de depositos das caixas eco-. 
nomicas e montes de soccorro e dos depositos de outras origens ; 
* os saldos que resultarém do encontro das entradas com as sahidas 
poderão ser applicados à» amortizações dos emprestimos internos 
ou os excessos das restituições serão levados ao balanço do 
exercicio. = 
(II. A cobrap do imposto de importação para consumo 35 ou 
50 %, ouro, e 50 ou 65, papel, nos termos d» art. 2º, n. 3, lettras 
aeb,dalein. 1,452, de 30 de dezembro de 1905 (7). 


(1) Lei n. 628 de 17 de setembro de 1854. (Orçamento da receita para 
o exercicio de 1852-1853). E ? é 
Art. 41. Não obstante a disposição do artigo antecedente, serão com- 
prehendidas no or 'amento as referidas rubricas com a avaliação da renda - 
- que puderem produzir, mas em capitulo especial debaixo do titulo — 
E natáis diversos. Sra j 
Da mesma fó ma serão contempladas nos balanços com sua despeza 
propria à e o saldo que houver sido empr'gado na despeza geral do 
stad) será repr sentado entre as mais rendas debaixo do titulo unico 
e especial — Receita de deposi'os. Ê 
1 OS pagamentos reclamados durante um. exercicio excederem as 
entradas, o exce-so será pago com a renda ordinaria e contemplado na 
respectiva rubrica do balanço. : ; ' 


O artigo antecedente (10) é assim concebido : 


«Não serão contemplalos como renda ordinaria do Estado os di- 
nheiros provenientes das seguintos origens — ausentes, emprestimos dos 
coires dos orphãos, remanescentes dos premios de ioterios e outros 
quaesquer depositos — nem, votada «omma alguma para pagamento de . 
taes dinheiros, conservando-se, porém, nas leis do orçamento as rubricas 
respectivas, mas sem quantias delinidas. 


(2) Lei n. 1452, de 30 de dezembro de 1905. (Orçamento da receita 
para o exercicio de 1906). ' 


Art. 2.º E” o Presidente da Republica autorizado : 


Crea qt Te rt e sc da ca geo ans sa E Sia ai ja Fo RP a 
HI. A cobrar o imposto de importação para consumo, de accôrdo com 
as leis vigentes, da seguinte forma : 


q) 50 */, em papel e 50 º/o em ouro sobre as mercadorias constantes: 
dos ns. 1, 9, 23, 24 (excepto arminho, castor, lontra e semelhantes, mar-. 
roquins, camurças e pellicas), 30, 41, 52, 58 (excepto presuntg, paios, 
chouriços, salames e mortadel'as), 60, 68, 69, 91, 93, 98, 99, 100, 102, 104, 
106, 109, 115, 123 (excepto azeite ou oleo de oliveira ou doce), 124 (que 
pagarão as taxas da tarifa), 197, 159, 172, 178 (com relação aos acidos 
muriatico, nitrico e sulfurico gmpuros), 179 (excepto as aguas naturaes 
de ugo therapeutico), 196, 204, 213 (sómente qu anto ao chlorureto de sodio), 
227, 228, 259, 279, 280, 326, 330, 410 (excepto palhas do Chile, da Italia e 


PRA 
;$ 
De 


Rs 
a 


o RR, 
» RP 


a = 
—  Aquotade 5%, ouro, da to 
a dm “e nsum» será destinada 


E o 


EA em ouro e o exced: 
— attender ás dospezas dess, especie. . 


dy % o P $ " . 7 

0 00%, o nro, serão cobrados emquanto o ez ; 
acima de 15d. por 1$, por 30 “consecutiv o mesmo + 
"modo, só deix«rão* de ser cobrados depuis que, mesmo prazo, . 1 

— » ello se mantiver abaixo de 15d. Para o effeito desta disposição ê 

“ tomar-se-ha a média da tixa cambial durante 30 dias. , 

Si o cimbio baixar à 15 d. ou menos, cobrar-se-hão do imposto E 
de importação sobre as mercadorias de que trata a lettra a 65 4 

“em. le 35 em ouro. : Y 


« A cobrar para o fundo destinado ás obras de melhora- 
mentos dos portos, executados á custa da União : 


o SS Ha taxa «té 2 % ouro, sobre o valor oficial da importação do 
| o porto do Rio de e das Alfindegas do Recife, Bahia e Rio 
* RE Grande do Sul, Maranhão, Ceará. Rio Grande do Nurte, Parahyba, 
RS Espirito Santo, «ná, Santa Catharina, Matto Grosso e Alagoas, ) 
as exceptuadis as Morcadorias de que trata on. 2do art. 1º; de- 
| 00KS vend » à importancia arr:cadada nos portos, cujas obras não tive- 
RT rem sido iniciadas, ser escripturaas separadamente, para ter ap- 
- Plicação, opportunamente, nas mesmas obras ; 
E 2º a taxa de La 5 réis por kilogramma de mercadorias que 
5 E forem carregadas ou descarregadas, segundo o seu valor, destino 
F A ou procedencia dos outros purtos. 
ER 4 — 

- semelhantes, proprias para chapéos, e tecidos semelhantes) 437, 465, 405, 


469 (cerou'as, camisas, collarinhose punhos de algodão), 470, 472, 475, 
474 (excepto bel utes, belbutinas, bombazings o velludos), 488 (excepto 
alpacas, damascos, merinós, cach-miras, gorgorô s, risca 'os R yal, setim 
e da China, tonquim, risso ou velluto de lãe tecidos semelhant s vão 
A classiicados), 517, 534, 538 isômente quanto ao brim cregoella), 547, 562 
dá (ceroulus, camisas, collarinhos e punhos de linho), 553, 012 (excepto papel 
; para escrever ou para lesenho, do qualquer qualidade, branco ou de cores; 
ppel para impressão ou typozraphia; papel de seda, branco ou de 
cores, para copiar cartas e sem colla, e oleado, carbonisado, oriental, 
de arroz, da China, vegetal e s:melhantes; papel com lhama de ouro ou 
; rata falsos para flores; massa de er dgunMada ara (ubricação 
-* de pap-1), 613, 620, 625, 641. 042, ao, 49, To, 797, 605 (carros 
de estradas de ferro e pertences) e da tarifa das Alfandegas, a que 
se refere o decreto n. 3617, de 19 de março de 1900; i 
, ; b) 05 º/o, papel, e 35 9/0. ouro, sobro as demais mercadorias não | 
mencionadas na lettra antecedente. AY 

A quota de 5 %, cobrada em ouro, da totalidade dos direitos de im- 

ortação para consumo, será destinada ao fundo de garantia; a de 209/, 

às despezas em ouro c o excedente sorá convertido em papel para atten- 
der às despezas dessa especie. o. 
Os 50 º/o, Ouro, serão cobrados emquanto o cambio se mantiver acima j 

de 15 d. por 1$ por 30 dias consecutivos e do mesmo modo só deixarão 

de ser colráidos depois que, plo mo prazo, elle se mantiver abvixo . 


- Nino. 


de 415 d. Para o cffeto desta ição tomar-se-ha a média da taxa 
Ea cambial durante 30 dias. 
* Si o cambio baixar a 15d. ou menos, cobrar-so-hão de imposto de 
Er iação sobre as mercadorias de que trata a lottra a 65º/, em papel 
e 


Sig em ouro. 
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ctiva, para O 
inclusive a de 


des sominas não arrecadadas. PER E VE Aa 
: E Paragrapho unico. “Nis dividas provenientes de multas, imr 
E: Ê postos e outras contribuições, a cobrança amigavel se deve faze 
” pela seguinte fórma : . 
A o) para multas e impostos não lançados, dentro de 30 dias ; 


o b) para os impostos lançados : 
1º, os de responsabilidade pessoal : 


k, q) si pagos em duas ou mais prestações, a cobrança, amigavel 
só terá logar até ao vencimento de outras prestações; 
b) si em uma só prestação, dentro de 60 dias AR 


2º, para os impostos de garantia real, a cobrança amigavel se 
8 fará até 31 de março de cada anno, isto é, até ao encerramento do 
pr exercicio a que corresponder a divida, SUES 
o * Para os impostos lançados de responsabilidade individual, cujo 
sã pagamento não se realizar no prazo determinado no regulamento 
“a e si houver de promover a domicilio a cobrança ou fôr satisfeita 
p fóra do respectivo prazo, a multa será, em vez de 10 %, 20 %, 
A que se elevará a 30 %, no caso de ser judicialmente arrecadada. 
e As dividas remettidas pelas estações fiscaes arrecadadoras ás 
a Delegacias e á Procuradoria Geral da Fazenda Publica para a co- 
; brançr executiva, serão, dentro do prazo maximo de 15 dias, en- 
É viadas ao juizo competente, devendo os procuradores fiscaes pro- 


E mover a immediata, cobrança executiva. 
4 Y TR ab 
e” ' ) E e 


E a (3) Lei n. 1.575, de 6 de dezembro de 1906. (Crêa a Caixa de Con- 
IA a ; versao e dá outras providencias). AR j 

Eos rr 4 , Art. 9º — Ficam transferidos para a Caixa de Conversão os fundos 
A de resgate e de garantia de papel-moeda, instituidos pela lei n. 581, de. 
E ah 20 de junho de 1899. NA ER pia 


sa enpatenoo. «ro sir do ein sito » o =. GUN O 2 cross io o CORNER NR o co caro o 

Er ú CC 82 — O fundo de gorantia tambem será destinado. ao resgate do 

Es “papel-moeda, sendo este permutado pelos bilhetes que a Caixa de Con- 

do e dao Rio emiitir, correspondentes do dito fundo, de accórdo com o art. 10 
F Rx desta 16% E RR | 

EG ( V. Decreto Legislativo n. 2.357, de 31 de dezembro de 1910, pu- 

blicado no « Diario Oficial « de 3.de janeiro de 1911,e decreto n. 8.512, 


Ed de 11 de janeiro de 4911, publicado no «Diario Official» do dig se- : 
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VII. Fica o Governo autorizado a promover a liqu da 
divida activa pelos meios que jnlgar mais convenientes, dendo 
contractar par iss, procuradores, mediate uma porcentagem não 
excedente de 15 %. 

VIII. A cunsolidar a legislação sobre rendas insernas e outras 
contribuições, de modo a a cobrança e à fiscalização, re- 
unindo os “e do re tus, praticas, doutrinas e inter= 

fundadas em o Se decisões do Thesuro, odendo 

quer regulamento no sentido de harmo iz l-o com 

vigor, e bem assim a rever a Conolidação das 

S e Mesas d: Rendas, harmoniz ndo ag su s dis- 

Nosso regimen, incornorando as decisões firmadas 

tos aduane rus e incluindo dispos ções esparsas de varias 
leis e SOR amentos. 

IX. A modifi:ar a taxa dos direitos de importação, até mesmo 
dar entra la. livre do direitos, durante o prazo que julsar neces- 
Sário, para Os artigos de proce iencia estr geira, que possam 
comptir com os similares Pruduzidos no puiz pelos trusts. 


X. A conceder franquia postal: 


a) aos jornaes, revistas e cações de caracter agricola, 
industrial e commercial e boletins officises publicidos pelos gover- 
-DOS dus Estudos e no Districto Federal, desde que tenham distribni- 
cão gratuita, ass m como á corresnondencia e remessa de -«ementes 
distribuidas gratuitamoate deli Socieda-le Nacional de Agricultura 
e pe as sociedades cre eres do: Estados é 
b) aos livros impressos de qualquer natureza, remettidos para 
as bibliothecas pu licas da União, dos Estados e dys Municipios, a 
correspondencia e pubiicações du Instituto de Protecção e Assisien- 
cia á infancia do Rio de Janeiro, do Instituto Historico e Geogra- 
hico Brazileiro. bem assm ás pablicações de distribuição gratuita 
as ligas c mtra à tuberculose desta Capital, Bahia, Pernambuco e 
Rio de Janeiro e dis associações e sanatorios de s. Paul», 


XI. A regular as isenções de direitos, introduzindo as me- 
didas que fwrem necessarias para ac utelar os interesses da Fazenda 
Publica, e no sentido de vôr em exetuaio cart. 12 da lei n, 1.144, 
de 30 de dezembro de 1903 (*), e art. 8º do decreto n. 947 A, de 4 
de novembro de 1890 ("). » 


Eco, iria ras 
(4) Lei do open! 30 dezembro de 1903 — (Orçamento da receita 
para o exerc E le E 


Art. 12. Nos contractos de fornecimento qa o Governo tiver de 
lebrar na vigencia desta lei, ficalho vedad. neluir a clausula de 
isonção de d re tos aduaneiros pra material importado e nem lhe sorá 
permi'tido de pachar, com essa immunidade, aiad: que em seu some, 
egge material, | + " 2] a A: 

(1) Decreto n. 947 A, de 4 de neréitiro de 1390 — (Recula e fiscalias 
as couce-sões de isenção de direi os de importação ou consumo) : 

Art. 8.º Sejam quaes forem os termos das leis, decretos ou contractos 
que estabeleçam ou autorizem isenções de direitos de importação ou con- 
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XII. A desmonetizar as moedas de prata do anti 


valor de $500, 1 e 28, substituindo-as por mo das do novo cunho, 


podendo fixar Os prazos dentro dos quaes se deverá operar a 


substituição. a REA RA os TR TE 
SEL A modificar o regulamento para a fiscalização e cobrança 


do imposto de transporte, especial e no que se refere à lettra b 


o art. 3º e no sentido de tornar o im d 
equitativo e proporcional ao a Da passagens. 

XIV. A não admitir a despacho nas Alfani egas cognacs e 
armagmacs que contiverem mais de cinco gram nas de impurezas 
toxicas (etheres da serie graxa, furfurol, alcouls area etc.), 
de que trata o art. 1 da lei n. 559, de 81 de dezembro de 1898 (º), 
por 1.000 grammas de alcool a 100 grãos, ou duas grammas e 50 
centigrammas por 1.000 grammas de alcool à 50 gr é. 

XV. A entrar em accôrdo com os governos as Republicas do 
Uruguay e do Paraguay, no sentido de liquidar os respectivos de- 
bitos para com o Brazil. de Iê 

XVI. A offectuar nas estradas de ferro federaes o transporte 
gratuito da moeda de cobre destinada a ser recolhida e da de 
prata e de nickel destinada, á circulação desde que sejam remet- 
tidas a uma repartição fiscal federal. Rs ido 

XVII. A regulamentar à cobrança e respectiva fiscaliz ção dos 
impostos de transmissão de propriedade, industrias e profissões & 
pennas d'agua no Districto Federal. 

XVIII. A arrendar mediante coneurrencia publica e à quem, 
melhores vantagens offerecer a exploração das areias monasziticas 
do dominio da União. Para regularizar o commercio destas. areias 
poderá entrar em accôrdo com os governos dos Estados que as. 
possuírem . E 

Art. 3.º São autorizadas as mesas de rendas federaes da fron- 
teira a despachar objectos conduzidos por passageiros em suas ba- 
gagens, os quaes, não podendo ser considerados de commercio € 
estando dispensados de factura consular, são sujeitos a direitos, 


o imposto de transporte mais 


a ease 


sumo o de expediente, taes isenções em, caso algum poderão compre- 
hender * PE AS NAT EU MINOR E 
1.º Og generos, mercadorias e objectos que tiverem similares manu- 
facturados de producção nacional, dos quaes houver fabricas montadas . 
na Republica, abas'ecendo os mercados em quantidades sufficientes para 
a consumo ,' de modo a serem taes generos facilmente encontrados dentro. 
o paiz ; NA CES ADA 
2,0 Ag materias primas que estiverem nas mesmas condicões. 
(6) Lei n. 559, de 31 de dezembro de 1898 = (Orçamento da receita 
para o exercicio de 1899) : a Na 
“Art, 11. Serão condemnados por nocivos à saude, os cognaes, 
whiskys, rhums, genebras e outras bebidas alcoolicas importadas, natu- 
Taes oq de imitacão, que contive-em mais de tres grammas (cifra Eai 
de imparezas venenosas, aldehydos, etheres da serie g axa, lurfurol,altóols 
superiores, acido acetico, etc,) por 1.000 grammas de alcool a 400%, ou 
aa preaoo e 50 centigrammas das mesmas por 1.000 gramas ou 
a a 50º. e 


td 
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desde que o valor dos mesmos não exceda de 3208, sendo, si exce- 


“der, remettidos á alfandega. mais proxima. 


Art. 4.º Ficam obrigados os fabricantes de mercadorias su- 


- jeitas a imposto de consumo à applicação de rotulos em seus 
+ producto nos quaes se declare o noms do fabricante ou empreza 


bril registrada na estação fiscal competente e situação nas 
bricis. e re RS 

— SI. As fabricas que venderem artigos acondicionados em 

cascos, nestes farão gravar à tinta indelevel ou a fogo aquellas de- 

a fp ficando sujeitas a rotulage n por unidades as peças de 


“ tecidos, os tes de velas, de phosphoros, os maços de cigarros, 


eto.as as demais unidades: tributadas, como 


os pacotes 
sejam: bengalas, chapéos, sabonetes em barra ou de qualquer 


“feitio, especialida .es pharmaceuticas, etc. 


S 2.º Aos industries que na vigencia desta disposição legal 
derem sahida as seus productos das fabricas sem e acharem 
devidamente rotulados serão applicadas as multas estabelecidas no 


“art. 122,n. 3, lettrasc e q, do regulamento anuexo ao decreto 


n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906 (). 
Art. 5.º Continúa em vigor o art, 14 da lei mn. 1.616, de 30 
de dezembro de 1906, que creou o imposto de consumo interno: 


De 1$500 por kilo de manteiga de prolucção nacional que não 


" seja de leite puro ; 


De 640 réis por kilo de banha artificial (similares da banha) 
de producção nacional. 

S 1.º Este imposto será cobrado na fórma dos regulamentos 
vigentes e das instrucções fo forem expedidas pelo Governo. 

S$2.º A manteiga ca banha de que trata este artigo só po- 
derão ser expostas ao consam» tendo nas respectivas lutas ou quaes- 
quer outros envoltorios à declaração de modo visivel de «manteiga 
artificial» e «banha artificial. 

S 3.º Os productos nocivos á saude não poderão ser entregues 


ao consumo. 


(7) Decreto mn. 5890 de 10 de fovereiro de 1906 (Dá novo regulamento 
para a arrecadação e fiscalisação dos impostos de consumo). 
Art. 122. Serão punidos com as seguintes maltas : 


9) Us que cxpuzorom à venda mercadorias sem notulo.” retas. * 

Art. 5. Todos os undustriaes deverão marcar seus prodactos, com 
rotmlo coitado ou impresso, qu: deverá conter a denominação da fabrica 
ou o do fabricante e o Ingar ostiver situ o estatrlec: - 
mea |, podendo ou não adicionar a expressão — indastria ma- 
cional. o 

“Art, 57.— Não é permittido ás fabricas macionses o wo de totalos 
“ scriptos, no todo ou em parte, em lingua estrangeira. 


E « dr Ena SA 
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* $ 4.º Serão apprehendidos e inutilizados os prod uctos que nã 
contiverem o rotulo de que trata 0 S2º, ptegadad D EA necessaria, 


, o: Es 
1:000g à 5:0008 
criminaes em | 
que incorrerem, sendo taes multas cobradas executivamente, na 
fórma dos regulamentos vigentes. RENA 
Art. 6. da União far-se-ha o transporte 
atuito de alienados que se destinem aos manicomios mantidos ou 
subsidiados pela União ou pelos tustados. O de A y 
g 1.º A concessão do transporte gratuito dependerá de requisi-. 
ção dos chefes de policia dos Estados ou do Districto. Federal ao di- 
rector da estrada. Ra Rg IR AÇTA 
S 2º, Só se concederá o transporte gratuito para os enfermos 
que tenham de ser gratuitamente tratados, em virtude do seu es- 
tado de pobreza, nos manicomios a que se refere este artigo. 


Art. 7.º As expressões « dinheiro em conta corrente » ou outras | 
equivalentes, usadas como prova. de so.ução ou amortização de di- 
vida, bem como os avisos de recebimento de quantias, sob qualquer. 
fórma, correspondem a recibo para O effeito de obrigar ao devido 
sello, sob as penas da lei, as pessoas cu/os nomes figurarem nesses 
documentos. h 

Art. -8.º Ficam isentas do imposto do sello as cambiaes emit- 
tidas pelo Banco do Brazil, as operações que realizarem os bancos 
de custeio rural, organizados sob a fórmia, coope-ativa de credito, 
bem assim as caixas ruraes ou urbanas que se fundurem sob a fórma | 
cooperativa de erediio e sob a base da responsabilidade pessoal, so- 
lidarii e illimitada, visaudo mais 
agricola do que lucros directos aos associados. . 

Paragrapho unico. Ficam tambem isentas de qualquer sello 
proporcional a constituição de ban os, hy »othecarios ou agrivolas, 
e as obrigações ao portudor (debentures) por elles emittidas, uma 
vez que taes estabelecimentos s jan 01 tenhim sido fundados 
com a cooperação e immeiliata fiscalização dos sovernos da Uniao 
e dos Estados, afim de fornecer à lavou à auxilio de cap.taes. 

Art. 9.º Permanece em vigor. o art. 7º da lei n. 1.837, de 31 
de dezembro de 1907 (*), reduzido a quatro mezes 0 prazo de 10 ahi. 
concedido. eo 


(8) Lein. 1837. de 31 de dezemlro de 1907 — ( Orçamento da receita 
para o exercicio de 1908) : | ; 


Art. 7.º No pra 0 improrogavel de 10 mezes, oé Minis'erios da Viação, 


Exterior, Guerra Marinha e Justica e Negocios Interiores executarãoo - 


uadono art 4 dalein. 74 . de 26 de de-emtro de 1900, 
roprios naciônaes. sitrados no listricio edera e 
nos Estados occupados por juncc onarios pub icos civis e militares ue 
não tiverem direi o por .or a de lei. a nel es residirem, O Ministerio da 
Fazenda em seg.ida ara vender, mediante concurrencia pu Jica, a ue.les 
te não forem necessarios ao serviço publico, applicando o producto, como 
etermina a lei, ao fundo de amortização dos emprestimos internos. 


que se acha precei 
quanto aos predios, 


bi: 
O ru 
a 


facilitar e desenvolver o credito 


à 6d 
O Presidente da Republica informará ao Congresso em sua 
- proxima reunião da execução deste preceito legal. ' 
Art. 10. Pelo percurso nas linhas Rolegra Micas de ligação de 
“estações [rontoiri brazileiras ás estações imitrophes perton- 
* centes a administrações telegraphicas de outros paizes, será co- 
- brada à taxa de um franco, ouro, por telegramma até 3º: palavras 
2 o um franco, ouro, por grupo de 30 palavras ou fracção exce- 
dente. | 
-  Paragrapho unico. O Presidente da Republica entrará em 
accôrdo com essas administrações no sentido de ser estabelecida 
taxa identica para a correspondencia entre as estações frouteíriças 
estrangeiras e as suas limitrophes brazileiras. . o - 
Art. 11. Será cobrada a taxi radiotelegraphica de seis francos 
r telegrama até 10 palavras e 6) centimos por palavra exce- 
ente, comprehendida nessa taxa a da transmissão entre à estação 
custeira e a estação telegraphica á qual se achar aquella directa- 
mente ligada, cobrando-se, quando houver percurso nas linhas ter- 
restres, mais 25 centimos por palavra. 
Art. 12. As taxas à cobrar pelas cartas de saude serão as se - 
guintes, pagas meviante sellb adhesivo: 


Para navios estrangeiros (a vela ou a vapor) 108000, 
Para navios nacivnaes (idem) 54000. 7 à “Pula 


Art. 13. Fica suporimida à exigencia do despacho nas alfan- 
degas da Republica das bagagens dos passageiros que se destinam 
ao exterior. . o 

Art. 14. As embarcações entralas em domingo ou dia feriado, 
ou depois de fechado o expediente das alfandegas, poderão ser 
despachadas na Guarda-moria, assicnando o: axentes ou consigna- 

os termos de responsabilidades pelos impostos, despezas ou 
multas em que incorrerem os referidos núvios. 

Paragrapho unico. «ista disposição aproveiti aos navios que 
entrarem e sairem no mesno dia. 

O termo » que se refere este artigo deverá ser liquídado dentro 
de 48 horas utefs, sob pena de ser cassad 1 esta, faculdade ao relupso, 

Art. 15. A visita de entrada poderá «er feita até ás 9 horas 
da noite em todos os porto: da Republica. mediante as “condições 
que o Governo estabelecer, 

Art. 16. Os navios que entrarem ns portos da Republica 
para refrescar, receber mantimentos, tomar apenas passageiros, 
deixar naufragos, doentes, arcibados, pagarão £ 2, como unico 
imposto. 


E' este o art. 4º da cilada lein, 741: 


«Os Ministerios da Viação, Exterior. Guerra, Marinha e Justiça e 
Negocios Interiores deverão transferir ao da Fazenda todos os proprios 
nacionaes, terrenos e mais bens do dominio foderal a ser cargo e que nao 
estejam applicados a serviços publicos federaes. 

Paragrapho unico. Continuam em vigor as disposições da lei n. 658, 
de 28 de novembro de 1890,» 


1053 R 


y 
4d 


“Art. 17. Na successão entre conjuges por titulo testamentario 
ou ab-intestato, no Districto Federal, o imposto de transmissão de 
proprisca e será de 1 %. 


“Povagrapho unico. Nas doações inter-vivos real adas entre con- 
juges, ao mesmo Districto, aquelle imposto será tambem de 1%. 
“2 Art. 18. A cobrança das licenças pela Municipalidade do Dis- 
tricto “ederal, uma vez que tenham relação com o imposto de 
indust ias e profissões. não será li uidada sem que seja aNresen- 
tado o document » de que este imposto foi pago no Thesouro Federal. 

Art. 19. Fica elevada a 10% a tolerancia a que se refere o 
art. 108 do actual resulamento dus impostos de consumo para | 
diferenças entre quantidaes de sal constantes do manifesto e as 
verificavas na descarga. a de : 

Art. 20. As bebiias denominadas vinho de canna, de fruetas. 
e semelhantes, quando não fore n preparadas exclusivamente pela, 
fermentação de fructas ou plantas nacionaes, ficam sujeitas uni- 


camente ás taxas de imposto de consumo, à razão de 60 réis por 
litro, 40 réis por garrafa e 20 réis por meia Surrafa,. 

Art. 21. O warrant pagará o selle tixo de 300 réis, quando for 
endossado pela primeira vez, ficando assim equiparado ao recibo 
das mercadorias depositadas nos armazens geraes e àd0 conheci» 
meuto de deposito para esse effeito fiscal. ; 

Art. 22. Fica revogado o art. 19 da lei n. 1.313, de 30 de de- 
zembro de 1904 (º), pagando, porém, tudos Os navios que entrarem 
pela barra, a titulo de conservação do porto, a taxa de um real 
po: kilogr mma de mercadoria embarcada ou dese nbarcada, exce- 
ptuadas as de producção nacional e o carvão de pedra, que ficam. 
isentos. ; 

Art. 23. Continúa em vigor a autorização dada ao Governo 
para adoptar uma tarifa differencial para um ou mais generos de 
producção estrangeira, polendo a reducção attingir até O limite 
de 20 %, limite que, para a farinha de trigo será até 30 %, e Te- 


(9) Lei n. 1313, de 30 de dezembro de 1904 — (Orçamento da receita 
para o exercicio de 1905. 


Cedocrcaca saca notas a credo CUT Ce Ooo Otan Oo corn pocos na 0, 


Para; rapho unico. Nos portos servidos por transito fôra da barra, 
canal ou rio, o Terecendo accesso ao porto. compele ao | residente da 
epa. ca providenciar para que se iaça eifectiva esta disposição, a qual, 


À, mesmo residente, ja proporcionem prompto embarque é desembarue 
às mercadorias. 

( Os decretos-citados estabelecem o regimen para a execução das obras 
de melhoramentos de portos). 


ducção que seja compensadora de concessões feitas a generos 


de ane seção brazileira. como o café 


24, Para a effectiva co 


+ O assucar e 0 alcool. 
do angmento de $020 por 


litro, do imposto de consumo sobra bebidas alcoolicas, o «overno 
* expedirá um regulamento que será préviamente submettido 4 ap- 

provação do Congresso Nacional, em sua proxima raunião, acom- 

panhado de uma tabella da receita provavel do mesmo augmen 


Art. 25. O imposto de pharol 
do dia, assim como o de doca. 


Art. 26. Fica relevada qualquer prescripção em que tenha incor- 

* rido o bacharel João Cruvello Cavalcanti, afim de propor perante o 
Poder Judiciario a annullição do decreto de 31 de dezembro de 1893, 
que o aposentou no logar de director da Recebedoria desta Capital, 


Art. 27. E' concedida isenção 


de direitos de importação: 


1 e de expediente dos generos livres do direitos: 


«AGRIgu RA, PECUARIA, ETC. 


1º. Aos machinismos e materiaes destinados ao aporfeiçoa- 


mento do fabrico do assucar e co 


nstrucção ou melhoramento dos 


- Pespectivos engenhos centries e aos materiies de custeio e poças 
sobresalentes, introduzidos directamente Por igricultores ou por 
emprezas agricolas. Esses machinismos e materiaes são tanto og 
que à Tarifa considera livres, como os que ahi são sujeitos a uirei- 


se comprehendem: 


a) a ossatura ou armação de ferro bem como os seus pertences - 
como columnas, paraf isos, arrebites, laminas de zinco ou de ferro 


zincado para paredes e coberturas 


b) material para illuminação electrica ou à gaz, completo ; 
c) ferramentas de oflicinas de reparos, talhas portateis, forjas o 


mais utensilios ; 


d) machinas e apparelhos para o fabrico de assucar, distilla- 


ção de aguardente e de espirito; m 


a-sucar, tachas, moendas, alambiques e columnas distilla 


oinhos de quebrar e Pulvorizar 
urias com 


seus accessorios, fôrmas e Passa giras, crystalizadores para purgar 


e refinar assucar ; 


e) tijollos refractarios proprios para fornalhas de caldeiras de 


vapor ; 


/) balanças para pesar as cannas e os assucaros e tanques de 


ferro para depositos ; 
9) Doças do, 


machinas nas condições previstas no art. 424 s28 


da Consolidação das Leis das Alfandegas (*9) ; 


(10) Consolidação “las leis das Alfandegas o Mesas de Rendas: 


Art. 424. Sorá conco lida isenção de diírsitos do consumo, mediante 
as cautelas fiscaes que o inspector da Alfandoga ou administrador da 
Mesa de Rendas julgar necessarias, ás seguintes mercadorias e objectos: 


à 20 Ros phosphatos e superphosphntos de c 


“ arame, ferro ou latão cu raspadeiras para 1 


O 


Pe 


5 


al, quer mineraes, | 
quer de Ossos, nit ato de potassa e de “soda, snlphat;s e ammonea, 
de cobre, de terro ou de potassa, enx fre, guanos artificiaes, kai- 
nito, chloretu de potassa € formi:idas, quaado destinados a adubos | 
ou correctivos na industria agricol.; fi h 
- 9.º A9 gado de cria vaccum, cavallar, asinino, ovelhum e ca- 

prino, fixada pelo Ministerio da Agricltura, Commercio e Indus- f 
tria a porcentagem de rerod ictores que deve conter cada grupo “+ a 
de gado de cria importado; . y Eu Ex 

4.º AOS animaes destinados á reproducção e ao melhoramento ” 
das raças indigenas.» VEN D oa 

W pagindo 2 % de expediente : q 
gricolas ; valvulas de borracha para bomba de * 
ar e para outr is macuinas ve qual juer forma ou feitio: tela de : 
arame, de cobre vu de litão. cones de papelão ou de couro para 
turbinas e neças componente de baterias de diffusão ; escovas de 

impezas de tuhos; M - 

nometros para indicar pressão de v upor ou de vacuo, indicadores 
de emp ratura ; tub s de cobre, ferro ou lato para condueção de 
agua, “aí OU V DOI OU para caldeira c apparelhos de concentração 
e evanoração com às respectivas valv ilas é registros; crivos e seus 
su portes € trave-são data forn luas; ap yarelhos ie movimento e 4 
trans ni-são, com 9vehendendo "ol as com Seus accessorius, eixos, its 
mansres. luvas, cuavetas, anneis, « Jlres de “susp2n:ão, correias 
para machinas, gacheta de borracha ou de asvest, e corda de 
al odão, lino 01 canhamo «ara Os apnarelhos de tran smi-são ;tri- 
lhus portateis ou fixo bem co no todos Os Seus accessorios.z amnos, 
chapas ue juncção, parafusos. desvios, contra-trilhos, cruzamentos 
ou corações, agulhas pa “a desvios e apparelhos de manobra ; loco- 
motivas € vagões co ' seus accessorios; barcos e vasos de ma- 
dera ou de ferro; bombas de (erro ou de outro metal para qual- 
quer liquido ou M assa e para aba, tecimento ie agua quente ou fra; 
viiros e tubos de vidro para anparelhos de evanoração e concen- 
tração, nara in icadores de nivel de aszua ou € vutro liquido 
dentro do anparelios e calteivas; O fi, (arame! Liso, galvanizado 
ou não, ns. 7,8€ ) para coreas, gde n. 14 para enfardar algo- 
dão. forragens e vutros pro U tos agric las, fio oroprio para empa 
de videiras € ao arame farpado e oalado, sendo este ultimo das 
seguintes dimensões: 18x 16 e 19X 17, inclnsive “TAmpos, moirões 
de ferro ou aço para cercas € os respectivos esticadores ; 
os desnaturantes € carburetantes de al:ool; Os toneis de 
ferro estanhado para O tra sporte do alcool; o sarnol, o car- 


= 
repartição, que não poem ter outro destino ou applicação, sinão substi- 
tuir pecas identicas já arruinadas de machinas liv's de direitos, ou 
servir de sobres lentes às que, existindo perieitas, possam inutilizar-se 
por qualquer eventualidade. 

Esta disposição não se es 
missores e mais peças de ferro q 
os quaes não poílem ser conside 
chinas, salvo, entretanto, à except 


Aos locomoveis à 


tende aos mancaes, columbas, eixos trans- 
ue servem no apparelho d> movimento, 
rados como partes integrantes de ma- 
ão do paragrapho antecedente. 


s TREE NE, O 


em se 


Es % e - ma E 


rapatol, os sôros, vaccinas e todos os demais preparados destina- 
dos á prophylaxia e tratamento das molestias das pliuntas e dos am- 
maes, a cal ospecial e demais proluctis ciimicos para fabricação 
do assucar ; as ferramentas, enxadas, focos e semelhantes, es- 
tinadas á lavoura; importados vor syndicatos agrieulas ou directa- 
mente pelos agricultores ou respectivas emprezas e proprietario 
de campos de criação ; 
WI pagando 5% de expediente: 


1.º Aos instrumentos de lavoura e machinismos destinados ao 


fabrico e beneicio dos productos asricolas é ao material lesti-. 


nado á construcç'o dos respectivos engenhos centraes, quando 


importados directamente pelos agricultores ou er prezas agricolas ; 


2.º Ao material importado por indivivuos ou é iprezas que so 
propuzerem a rouiza: a cultira racional e economica du calé, 
cacão, famo, algo .ão, canna do assucar, arr.z, cevaia, alfafa, 
trigo e fibras textis animães e ve etaes uma vez que se proponuam 
tambem beneficiay esses productos em installações centraes, que, a 
juizo do Mini teric di Agricultura, Industria é Commercio, esa 
convenientemente montados ; 

3.º a's machinas destinadas ao supprimento de agua para irri- 
e outros mi teres da lavoura e que não teaham cylindro- 


“ embolo, alavanca, polis e que, por isso, não possam ser equip - 


radas ás bombas de mão aspirantes-calcantes ; ha 
*4.º Aos apparelhos para fabrico de lacticinios e ás follias es- 


- tampadas e accessorios para fabricação de latas er manteiga, 


banha e toucinho, quando directamente importados pelos fabri- 


cantes desses produ 


5.º A's quartolas e aos barris de toda especie, novos e des-. 


montados, destinados ao acondicionamento do viaho ional, que 
forem importados por syndícatos agricolas ou por viticultores e 
por xarqueadores para o acondicionamento de sebo ou graxa, ; 

6.º Aos machinismos e apparelhos para montazem de xar- 
queadas, matadouros frigorificos e entrepostos frigoriticos para de- 
positos de carnes ; : 


IV pagando 10 % de expediente : 


1.º Aos pulverizadores e enxofradores e ao enxofre em pó, 
sulphato de cobre e ao: preparados de saes de cobre, quando des- 
tinados á viticultura e importados por viticultores ou syndicatos 
agricolas ; 

2.º Aos machinismos e apparelhos para o fabrico de adubos, 
de cellulose e papel de bagaço de canna de assucar e bem assim 
aos prodactos chimicos para a sua fabricação. 


INDUSTRIAS 


V e de expediente dos generos livres de direitos : 


Aos machinismos é seus sobresalentes e tambem aos materiaes 
de custeio de mineração, importados directamente pelas emprezas 
de mineração para consumo proprio. Nos materiaes de custeio se 


—2-— 


comnrehendem sómente as substancias chimicas, os explosivos, os 
metalloides e metaes simples e o material de extração e trans- 


porte na mina, neces arios áquelles trabalhos ; 
“a VI pagando 10 % de expediente : . 


= 1.º Ao material importado por individuos ou emprezas que se 
“a propuzerem a fazer a installação de fabricas de couservas de 
4 peixe, mariscos, legumes e frucias ; ; a 


a “aa 2.º A.s ovolus do bicho da seda e aos enxames de abelhas de 
) raça e ao seu acondicionamento, bem como aos apparelhos para 
Re. apicultura e ao vasilhame apropriado ao acondicionamento dos 


respectivos productos, quando importados por profissionaes, e à 

E quaesquer machinismos e instrumentos que se destinem ás fabricas 

= de sericicultura,, desde qu: sejam empregados na fiação e tecela- 
E gem unicamente casulus de producção nacional ; 


E 3.º Aos machinismos e accessorios destinados ao estabeleci- | 


mento de fabricas de ferro esmaltado e cimento ; 


= 4.º Aos motyres, carburadores, fogões, fogareiros, lampadas 


quaesquer e utens lios que utilizem como combustivel o alcool 
É puro, carburetado ou desnaturado. 


ESTRADA DE FERRO, NAVEGAÇÃO E CONSTRUCÇÃO NAVAL 


VII e de expediente dos generos livres de direitos : 


1.º Aos machinismos e materiaes, sobresalentes, comestíveis 


0 e mais objectos de uso dos passageiros e pessoal de bordo, des- 

“tinado ás emprezas que fizerem navegação regular entre os 
portos de um ou de mais de um Estado ; 

2.º Ao carvão de pedra importado pelas companhias de nave- 
vação nacionaes destinado ao seu consumo. Igual concessão se fará 

2 ás companhias da navegação estrangeiras que se sujeitarem aos 

E» mesmos onus das n cionaes ; 

E; 3.º A's peças importadas pelos constructores estabelecidos no 
à Brazil para OS nuvios e vapores que construirem nos estaleiros na= 
y cionaes, precedendo as formalidades exigidas pelo art. 17 da lei 

E n. 428, de 10 de dezembro de 1906 (1!) ; 


aces asa 


(11) Lei n. 428, de 10 de dezembro de 14896 (Orçamento da Receita 
para o exercicio de 1897): 


4 Art. 17. São isentas de impostos, inclusive os de expediente, as 
pecas importadas pelos constructores estabelecidos no Brazil para os 
navios c vapores que construirem nos estaleiros nacionaes; devendo 
requerer a isenção ao Ministro da Fazenda com relação aos materiaes e 


peças necessarias, o nome do navio, o estaleiro onde vae ser construido . 


6 a capacidade qu” deverá ter o mesmo navio. 

O Poder Executivo regulamentará esta isenção, impondo multas no 
dobro de todos os impostos a que estiverem sujeitos pela tarifa os 
materiaes e pecas constantes da relação isenta de direitos, ao dono do 
estaleiro que distrahir em venda no mercado qualquer dos objectos im- 
portados, sendo-lhe cassado o direito a novas isenções. 

As peças para construcção de machinas, locomotivas, vagões e carros, 
e os materiaes d: ferro e aço importados pira a construcção desestradas 
de ferro, pagarão 50% menos da taxa respectiva. 


a 


- fixar, exercendo a deví 


VIM pagando 5 4 de expediente : 


1.º Ao material importado para construcção e prolongamento 
de estradas de ferro por, dolididio à particulares ; , E 

2.º Ao material destinado á navegação dos rios, importado por 
emprezas de exploração agricola e industrial. 


CONSTRUCÇÃO 


IX pagando 5 % de expediente : 


1.º Ao material importado para construcção de obras de por- 


tos, por concessão à particulares ; 
X pagando 10 % de expediente : 


1.º Ao material de construcção importado por individuos ou 
associações qu - se propuzerem a construir, nesta capitale «as ci- 
dades de população superior a 50.000 habitantes, casas hygienicas 
para pr letarios, comtanto que se obriguem os ditos indiviluos e 
associações, por contracto que assignarão no Tesouro Nacional, a 
alugar taes liabit «ções a preços modicos e tabellas que o Governo 

a fiscilização em todas as phases dessas 
construcções. bssa concessão só se tornará effectiva nos municipios 
que concederem isenção de imposto predial por 10 annos ; 

2.º Ao material importado pela Escola de Engenharia de Porto 
Alegre para construcção do edifício do Instituto Agronomico a Ve- 
terinario que mantém. 


ADMINISTRAÇÃO 


XI e de expediente dos generos livres de direitos e mais con- 
tribuições aduaneiras : 


A'as mercadorias e quaesquer objectos que forem directamente 
importados por conta da União para o serviço da Republica. 


XI e de expediente dos generos livres de direitos : 


A's machinas de elevação de agua, de qualquer especie; com- 
rehendido o respectivo motor; aos cataventos, poços tnbulares, 
dino. encanamentos e mais accessorios desiinados ao abasteci- 
mento de agua nos diversos municipios do Estado do Ceará e nos 
que forem flagellados peli secca e que forem importados pelas 
respectivas Camaras com o fim de entrezal-os 4 servidão publica ; 
igual favor será concedido á pessia que importar esses mate- 
riae: por sua conta e para seu uso, á requisição dos governos dos 


* Estados. 


XIII pagando 5 % de expediente : 

Ao material importado para ser applicado pelos governos 
dos Estados, dos Municipios e do Districto Federal, á requisição 
delles em suas obras feitas por administração e que tenham 


ij 


SMA feria 
por fim o saneamento, embellezamento e abastecimento de agua; 
ao material metallico para rêdes de esgotos; ao material para 
calçamentos, inclusive britadores, motores respect; 3 rolos ou 
compressores para macadamização, melhoramentos onser vação 
de barras e portos, construcção de fornos para incineração de lixo, . 
pontes, illaminação, estradas de ferro e viação eloctrici e 0 
e destinar ao desenvolvimento de força para estes fins, ou 
nado a laboratorios de analyses; ao material para colonias correc-. 
cionaes e casas de prisão com, trabalho ; aos animaes e materiaes 
destinados aos corpos de policia e de bombeiros; ao material des- 
tinado à praticagem de portos e á desobstrucção de baixios e ca: 
naes. E, ; 


XIV pagando 10 % de expediente :. : 


1.º Aos canos e mais material ceramico para a rêde geral 
de esgoto nas cidailes dos Estados do Amazonas, Maranhão, Ceará, 
Rio Grande do Norte, Parahyba, Pernambuco, Bahia, Paraná, 


Santa Catharina, Rio Grande do Sul e Matto Grosso, e nas de 
Victoria do Espirito Santo e Nithegroy do Estado do. Eden 
Janeiro, quando requisitada pelos Governos dos Estados dos 


Municipios ; PRA 

2.º Aos apparelhos, machinas e instrumentos agricolas destina- 
dos ás fazendas e aos campos de experimentação estabelecidos pelos 
Estados e aos objectos por estes importados para civilização dos 
indios e colonias indigenas. ta dr 


RR 
CASAS DE CARIDADE E ASSISTENCIA TM NT À 


XV pagando 10 º/o de expediente: 


Aos medicamentos, fazendas e mais objectos importados dire- 
ctamente pelas mesas administrativas dos estabelecimentos de 
caridade e de assistencia hospitalar, comtanto que os artigos im- 
portados sejam destinados ao uso e tratamento dos assistidos, e ás 
drogas e utensilios que forem importados para uso das associações 
ou ligas contra a tuberculose, do Instituto e Assistencias á Infancia 
do a de Janeiro e do Dispensario de São Vicente de Paulo desta 
capital. 


MATERIAL ESCOLAR 


XVI e de expediente dos generos livres de direitos: 


Aos livros e reactivos, modelos, moveis, machinas e em geral 
todos os objectos de material escolar pertencentes aos museus dos 
Estados e ás escolas superiores por elles mantidas ou desti- 


' nados ao ensino publico em estabelecimentos de instrueção pc- 


pulur, exclusivamente gratuita, mantidos ou não pelo governo 
dos. andas ou por associação que possua edificio destinado a, 
esse im, 3 


eds, 


EN a ada DURO 1 | : ses E ri 


OBRAS DE ARTE 
| 


* XVII e do expediente de generos livres de direitos: "a 
mw . a 
, A's obras de arte, de pintura, esculptura e semelhantes produ- K 
“idas no estrangeiro por artistas nacionaes ; ás obrás de igual "ana 


natureza de autores estrangeiros, introduzidas por estabeleci- 1a 
mentos de instrucção de bellas artes, bem como ás que possam 
contribuir para o progresso e desenvolvimento da arte nacional, - 
e que, por se destinarem a locaes de franca vista, forem julgadas N 
Ra o! de utilidade immediata para estudo e modelo ; igual favor será 
Ê - “ concedido aos livros de propaganda escriptos em lingua estrangeira ) 
É e que se occuparem exclusivamente do Brazil, "a 


Es SPORT 
4 ti dg 

4 cem pagando 2 % de expediente: “ 
E ratinhos de betume e ás espheras de vidro destinados a 


alvos rp bem como aos cartuchos carrezados, quando impor- 


- alv 
“tad clubs de tiro ao alvo. 
! "XIX pagando 10 % de expediente: 


's embarcações de remo e vela destinadas exclusivamente ao 
sport nautico, com bancos e seus accessorios, remos, velas, for- 
quetas, oques, braçadeiras, mastros, macas, cannas de leme, 
guarda-patrão, flos de barca para adriças importados directamente 
pelos clubs de regatas. 


! DIVERSOS 


XX pagando 2 % de expediente: 


Ao vasilhame de vidro e de barro importado pelas emprezas 
de aguas naturaes medicinaes da Republica ; . 


o, XXI pagando 10 % de expediente: 


Aos ani destinados aos jardins zoologicos e aos que forem 
importados para exibições zoologicas e scientificas, Esses animães, 


= 


uma vez mortos, serão entregues aos museus publicos. 


Art. 28. Os inspectores das alfandegas teem competencia para 
conceder as isenções decorrentes dos ns. 1º, 27,3º c 4º di alinea 1; da 
alinea Il; dos ns. 3º, 4º,5º e 6º da alinea III, dos ns.1º é 3º da alinea 
IV; da alineaV ; do n. 2º, 4º 5º e 6º da alínea VI; don. 2º da alinea 
VII e das alíneas XI e XII!; do n. 1º da alinea XIV e das alincas 
XVIII, XIX, XX e XXI do artigo precedente. 


As demais concessões dependem de ordem prévia do Ministerio 
da Fazenda. 


Art. 29. E' concedida isenção de direito a todo o material 
importado para as obras do Hospital da Santa Casa de Misericordia 
em construcção na capital do sstado da Parahyba do Norte. 

Art. 30. Continuarão em vigor todas as disposições das leis de 
orçamento antecedentes que não versarem particularmente sobre 
a fixação da receita e despeza, sobre a autorização para marcar ou 
augmentar vencimentos, reformar repartições ou legislação fiscal 
e que não tenham sido expressamente revogadas. age 

Art. 31. Constitue jogo prohibido a loteria ou rifa de qualquer 
especie não autorizada nesta lei. 

S 1.º Considera-se loteria ou rifa: 

I. Qualquer operação, sob qualquer denominação, em que se 
faça depender da sorte, qualquer que seja o processo de sorteio, 
a obtenção de um premio em dinheiro ou em bens moveis ou im- 
moveis. 


I. A venda de bens, mercadorias ou objectos de qualquer na- 
tureza, por meio de sorte, qualquer que seja o processo de sorteios, 
ainda que por suecessivas extraeções todos os jogadores, med ânte 
pagamentos totaes ou parciaes, possam receber identico ou diverso 
premio. 


8 2.º Entre os processos de sorteio a que se refere om. Ido 
paragrapho antecedente estão comprehendidos os symbolos, as 
figuras e as vistas cinematographicas. A 


A f 7 ê Pig tg 

8 3.º E” tambem jogo probibido qualquer loteria ou rifa que 
corra annexa à outra loteria autorizada. Pita 

S 4.º Serão punidos: e sa “a 

I. Com as penas de dous a seis mezes de prisão cellular e 
multa de 5008 a 2.000, além da inutilização dos bilhetes, regis- 
tros e-apparelhos de sorteio e de perda em favor da Nação de 
todos os bens e valores sobre.que versar a loteria ou rifa, não 
autorizada nesta lei. 


h a) os autóres, emprehendedores ow agentes de loterias ou 
rifa; 
b) os que distribuirem ou venlerem bilhetes ou por qualquer 


outro modo tomare n parte em qualquer operação de taes loterias 
ou tifas, salvo o disposto no nº. II; 


c) Os que promoverem seu curso ou extracção. 
Il. Com as penas de multa de 200% a 5004000: 


a) os que intervierem em taes loterias ou rifas sómente com o . 


intuito de obter o premio promettido : 


b). os gerentes ou administradores de jornaes ou officinas ty po- 
granhicas, os impressores de listas avulsis e os que por qualquer 
outra fórma publicarem ou fizerem publicar programmas e avisos 
de loterias ow rifis, não permittidas, resultados de sua extracção 
ou logares onde se realizam as respectivas operações. . 


“85º. Em caso de reincideneia as penas desto artigo serão 
applicadas em dobro. 

8 6º. E' probibida a introducção ou venda de bilhetes de lo- 
teria ou rifa estrangeira, tom como à de bilhetes de loterias de 
concessão estatal, fora do territorio dos Estados que tiverem 
feito as concessões ou contractos. 

— Aos infractores apolicar-se-ha a pena do art. 31, n. 1, 84º. 

8 7º. A prohibição le venda de bilhetes de loterias estadoaes 

só se tornirá effectiva quando ficarem extinctas as loterias fe- 


deraes, continuando até então em vigor a legislação fiscal vigente. 


S 8º. Não se comprehendem na disposição do art. 31 as 
“operações praticadas para resgate de titulos de companhias que 
funccio em de accôr ig com a ls, nem para cumorimento annual 
ou semestral de obrigações pelas mesmas contrabidas. 


S 9º, São nullis de pl-no direito quaesquer obrigações resul-. 


tantes de loteria ou rifa. não autorizadas. 

S 10. As disposições desta le não se applicam ás loterias 
estaduaes, durante a vigene a dosactnaes o ntractos, Por sua vez 
não se á ve ladi a emissão de lorerias fe ter .e: iurante o tem 
preciso para a ext.nção dos prazos dos c.ntractos das loter 
esta uaes, celebrados até 31 de outu!r » de 1910. 

S Il. Fica o Governo auriado a celebrar novo contracto 
ne o serviço de loterias federaes, o qual dursrá até á exuncção 

us prazos dos actuaes contracius para a extracção de loterias 
estaduaes, comtanto que, em hypothese alguma, esse prazo exceda 
ao la de 10 annos, noden to ser prorogadus e mudificados dentro 


do o não excedente de 10 annos os actuaes contractos das lote- 


rias estaduaes. e 

S 12.0 novo contracto será moldado nas mesmas bases do con- 
tracto actualmente vigente e o G.verno chamará pura o dito 
serviço cofeurreneia pnblica, ciso o actmal comractante não se 
sujeite às. intes cações: 

a) o di da emissão annual será até de 45.000:000$, e o 
preço do bilhete ou fracção de biluete não poderá ser tferior 
a 6)0 réis ; 

b) o imposto sobre o capital das loterias será de 3 1/2 %, além 
do sello adhesivo na razão de 10 % subre o valor dos bilhetes 
expostos á venda ; 

c) fica estabelecido o imposto de 5 % sobre o valor dos premios 
aa a 2008, quer os respectivos bilhetes tenham sido ven- 
didos oa não ; 

dy o contraetante depositaráno Thesouro a quantia de 500:0008, 
em apolices federaes ou em dinhero para à fiel execução do con- 
tracto, a qual será integrada desde que seja dsfa cada, om carte 
ou no todo. O dep sito será feito do seguints modo: 250:0008 no 


acto da assignatura do contracto e o restante em prestações 
bi-mensaes ae 50;000 : 

e) à caução do actual contracto terá o destino nelle estipulado 
e quanto á do novo,o Congresso determinará opportunamente à sua 
applicação ; 
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f) à importancia do imposto de 3 1/2 % sobre o capital das 
loterias e a resultante do imposto de 5 % sobre o valor dos premios 
superiores a 200% serão recolhidas «o Thesouro até à vespera da ex- 
tracção das loterias; e si o não forem, sºrão deduzidas da caução, 
a qual deverá ser integrada no prazo improrogavel d, 8 horas, 
sob pena de caducidade do contracto, pronunciada pelo rno ; 

9) uma vez celebrado o contracto para O serviço e extracção 
das loterias, não poderão sor alterados até a sua terminação os 
onus e impostos estabelecidos, a distribuição dos beneficios pela 
fórma determinada nesta lei, assim como a quota destinada ao 
premios, que será de 60 % ; | E VEM : e 

h) no contracto se indicarão os casos de rescisão, caducidade 
e multas, quando haja infracção de clausulas do contracto, sem que 
fique ao contractante o minimo direito a qualquer indemnização ; | 

i)as quotas das loterias federaes destinadas aos beneficios 
são as seguintes: 1.600:000%, de contribuição annual nos termos 
da lettra b do art. 2º n. XIV da lei n. 953, de 29 de dezembro de 
1902 ('2) e de accôrdo com os 88 3º e 5º do art. 24, da lei n. 428, de 
10 de dezembro de 1896 (1º); a de imposto de 5 y sobre o valor 
dos premios superiores a 200% e 5 % de augmento de sello adhe- 
sivo, nos termos da lettra b deste paragrapho ; 

j) si as quantias resultantes das quotas lotericas mencionadas 
na lettra anterior forem superiores ás dotações constantes da re- 


(12) Lei n. 953 de 29 de Dezembro de 1902 (Orçamento da Receita 
para o exercicio de 1903). R 
Art. 2º — E' o Governo autorizado: 


RE EEE EEE EEE EEE EEE EEE EEE EEE EEE EEE EEE 


XIV — A regular o serviço e extracção das loterias federaes, por 
prazo egual ao do vigente contracto, do modo que julgar mais conve- 
niente, observando, todavia, rigorosamente, as seguintes determinações: 

b) O contractante se obrigará mais ao pagamento annual de quantia 
não inferior a 1.600:000$000, que será entregue ao Thesouro em pres- 
tações quinzenaes iguaes. [ 


(13) Lei n. 428 de 40 de Dezembro de 1896 (Orçamento da Receita 
para o exercicio de 1897.) 

Art. 24 — Fica o Governo autorizado a regular o serviço das lote= 
rias, observadas as seguintes determinações: 

8 3.º O Estado que prohibir ou tiver prohibido a venda de bilhetes | 
de loterias ou o que tiver abolido ou abolir loterias ou as tiver conce- 
dido que não fiquem subordinadas ao regimen da paesente lei, bem como 
os que preferirem manter os respectivos contractos, não terão direito à 
quota que lhes é destinada, emquanto vigorarem as respectivas leis ou. 
forem executados os respectivos contractos, ficando o contractante isento 
do respectivo pagamenty — Tambem serão excluidos dos beneficios desta | 
lei os Estados cujas Municipalidades tiverem obtido licença para extra-. 
cção ou extrahirem loterias. : 


ERR RR RR RCC REDOR ENCORE RONCO RONCO RE RCE RC RR EE RO 


S 5.º O Estado que depois de gosar o beneficio desta lei fizer con- 


- cessões de loterias ou facultar a venda da de outros Estados perderá, 


emquanto não prohibil-as, a quota que lhe é designada. 


te, a differença será proporcionalmente rateada pelos 


lação seguin 
o, si forem inferiores, fur-s “ha igualmente rateio pro- 


“porcional 


14. Para ser distribuida equitativamente pelo Go- 
vern» entre as instituições de easimo e de 
caridade do Terr torio do Acre.......... 


- 2. Para ser entregue ao Estado do Amazonas, nos 


mesmos termos do contrato actual, mas.... 
3. A' Sana Casa de Misericordia da cidade de 


RSI TERRA q o ata Pa etiro < vié ou dd é Vi lago 
Ao Asylo de Orphãos de Belém, mais. ...... Fr, 
Ao Insiituto Soiré, mais........... deb ando de 
Ao Institito Gentil Bittencourt, mais......... 
Ao H snital de Santa Anna no Pará........... 


Ao Asylo de Orphãos de Santarem............ 

4. Para ser - ntregue ao goverio do Estado do Ma- 
ranhão para patrimonio da escola agri- 

cola + ser fundada no Engenho de Agua, 
municipio ce Caxias........c..c.. e... Edo 

5. Para o Asyvlo de Alienados do Piauhy AV RT pi Ep 
6. Para ser entre :ue ao Goveruo do Ceará, afim 
- deapplicar, a seu juizo, na instrucção pu 

bica e instituições de beneficencia. mais 

Ao Estado do poa Ras O e assisten- 
ARS io MPR IRON aloe 6 ué dig a tio 0a 

Aº escola de commereio da Phont Caixeiral.,. 

7. Ao Hospital de Caridade da Cidade de Natal, 


Ao Atheneu. Norte Rio Grandense de Natal, 
ARA [a E Se Ut ad ad Do olho e à codes enior 
8. A Santi Casa de Misericordia da Parahyba... 

A's Casas de Caridade de Pocinhos, arara, 
Aligô: Nova, iomba, Camp.na Grande é 
ao Instiiuto Historico da Parahyba, re- 
pariddmentas AS pu due veio o dad 

Ao Lycen do Estado da Parahyba, mais. ...... 

9. A' Sociedade Protectora da Instrucção Popular 
DO RECUEL e Iara Sms de dd End o su ad 

Ao Lyceu de Artes e Officios e ao Instituto Ar- 

cheologico de Pernambuco, repartida- 
TURCO PRN. ca cadd dita ente tosco dd 

A” Santa Casa de Misericordia do Recife. mais 

Para ser entregue ao governo do Estado de 
Pernam muco, afim de applicar na instra- 
eção publica e instituições de beneticencia, 


à ou JRidO so. é. = SERA do: E E RER ço 


A' estação experimental da Escada............ 
Ao aprendizado agricola de Barreira, Pernam- 


Ao aprendizado agricola de Garanhuns. . adado 


40:000$000 
LO: 000000 


10: OO 
10:0 


” E — 380 — 


10. Ao Lyceu de Artes é Officios da cidade de Ma- 
ie * eceió, mais..... ALE nb neo nho ih 2 a 40 
Co A Santa Casa de Misericordia de Maceió, mais 

hos Asilos de Mendic dade, de “alienadon, des: 

a Orphãos de Nossa Senhora do Bom Con- 
selh» e ao Instituto Archeologico da civade 
de Maceió, repartidamente, mais.. 
Aºs esculas nocturnas de operarios, mantidas 
desde 188), pelo montepio de artistas de 
Maceió....... pira uy pa à jo aaa 


A's sociedades beneficentes Perseverança e Au- 
- xilio dos Caixeiros de Maceió, para manu-= 
tenção das suas aulas..........- EE E oliii a] 

Ao Hospital de Caridade da cidade de Penedo. 
A Sociedade Auxiliadora dos Christaos, para 
manutenção do seviço de assistencia. ... 

A” Sociedade Beneficente dos Gladiantes, em 
Maceió - 

«já i Para ser entregue ao governo do Estado de Ala 
“A " gôas afim de applicar, ao seu juizo, na ins- 
E trucção publica e instituições de benefi- 
E. cencia, mais a quantia de....... 1 APAE 
Ea 11. A' Escola Agricola da Capella, em Sergipe.... 
E A' Escola Agricola de Thehaida, em sergipe.. 
E, Ao Hosp tal de Caridade de Aracajú e ao da 
o cidade da Capelia, em Sergipe, repartida- 
a Mente; Maifs-c.sca visa» SMA ot Oo ERAS 
A's casas de caridade de Estancia, Laranjei- 

ras, Miroim,Rusario e Propriá, nó Estado 

M de sergipe, repartidamente, mais....... 
e Ao Orphanaty de S. Christovão e ao Asylo da 
Veluice da Estancia, repartidamente..... 


A SELas 


BASTA 


eco ton cross nana ne vevrorocuc an es. 


E, 12. A' Santa Casa de Misericordia de Santo Ama- - 
va ro, na Bahia.........cesrescerro meepado 
A” Santa Casa de Misericordia de Nazareth, na 
Panis etmitenerete po fas it à agi E SA ELO 
A Ao Educiund rio de Nossa Senhora dos Iumil- 
» des, na, BABI Mg leis cdo ERA puta Ma E 
Ao Grejio Litterario da Bahia, mais......... 


Ao Lyceu de Artes e Officios da bahia, mais... 

A' Santa Casa de Misericordia da cidade da 

Balia, mais...... Da vorateve toco le E ERES a A 

Para ser entregue ao governo do Estado da 

Bahia, afim de applicar, a seu juizo, na 

instrucção publica e instituições de bene- 

TCONCIa uciza pers iate a ain 26 dO PRE FE 

Montepio dos Artistas Cachoeiranos da Bahia. 

Asylo Filhos de anna da Bahia..............» 

Centro Operario da hahia............cc.csos. 
' Santa Casa, de Misericordia do Joazeiro....... 
Santa Casa de Misericordia de Maragogipe.... 


Fi 


10:000$000 


Ata ke ch 
+“ 


20:000g000 


6:000$000 


10:000000 


22:000$000 


6:0004000 


4:000$000 


40:0008000 


“10:000$000 


4:0005000 
20:000g0C0 


20: 0004000 

6:000$000 
100008000 
10:0008000. 


24:000$000 
4:000$000 
10: 0004000 


20:0008000. 


36:0008000 
5:0005000 
5:0004000 

12:0005000 

10:0005000 

10:0005000 


“Santa Casa de Misericordia de Feira de Santa 


Pos q Anna. COPopVopranac o cenaço “s. .... . 10: ' +, 

— Colegio Sale iano. sato Monges Teste repo par lo: * | 

j Escula de Be as CA dA de duna 10: : 
Collegio do orpi ec a REgREo é I5: 4, - 
e: Y ração Esfma R da Bahia.......ior 6: E 

) pe ara ser emre. “ue ao Poder Municipal de lta- 
'o ha uma vez, para Ena a 
o um grupo escolar... “Pe, AE : 000$000 EA 
. Idem para Belmuute..,.crepricoeveccerares 30:000-000 g 

Idem para Ilhéos .......... 40 


dagtéuto de Pr otecção e Assistencia á lofancia 
da Bahia, 


RR ada Balla. eso. eeess.. e. DCE ado E ad KT O) 4 
ê A Instituto S. José, na Bahia... DS STRR 6: q 
He. Hospita! de Misericordia, de Cannavieiras.,.. 5: 
a Hospital de Mi-ericordia de Ilh'os,,.... O) 
+ A Santa Ca-a da Cachoeira da Bahia, mais, ,. I2 
Es 13. Ao Orpiianato de Santa Luzia, na didado da 
2 ; Victoria .. 10;000$000 
oi Ao Orphan do Coração 'de' Jesus na cidade” da 
PICLOMG A ndo A ED O Da CARA 20: 000$000 
4 A! Favenda, Vodelo mafitida pelo. governo do 
cc " * Estado do Espirito Santo....... TR 30:900$000 
A' Bibliotheca Publica do Estado do Espirito . 
Ed sato, na Victoria... ...... =p :000$000 
a a A" Sociedade A beber a Iriritiba, “de Benevente, á 
ER is Po Sauta Casa 8 mrserigondia da cidade de 
“a Aa no Estado do Espirito Santo, 
Coe con ae 64 20: 0003000 
A! Santa Casa da cidade de “Cachoeira “de lia 
peririgo no Estado do Espirito Santo, 
CEIRDE prod e PARE EPL SEDE 5:000$000 á 
k A* Associação das Damas de Caridade da Vi- 
) DONS A os as fome ces ro varie sado 6:0004000 
14. A's Escolas Profissionaes do Collegio Salesiano E 
de Santa Rosa, em Nitheroy..,....v.- 20:000$000 g 
Ao Asylo de Nossa Senhora da Immaculada 
Conceição, em Petropolis. ...,.csse os É 'G00000 
F, Ao Hospital de santa Thereza, em Petropolis, 18:06 
E Ao Asylo de Nossa Menhora do Amparo, em $ 
+; FOOD DER Os srt se ass eae s e nero 6:000$000 
A” Escola de santa Cecilia, em Petropolis, . 6:0005000 
à A Lyceu ue Artes e Úflicius em Petropolis, . 6; 0008000 
E Ao Asylo de Santa Leopoldina, em Nicther oy, 
: EOGAS «noto Aa Sano 1.0 Mad da dio a é Yam 20: 0008000 
fe Casa de Caridade de (ampos, Macahé, Juiz de 
k Fóra, barra do Piraby, repartida nente.. -  90:0004000 
k Asylo da Lapa de Campos, Lyreu de Artes é 
Oflicios bethencourt da Silva, de Campos, 
FOPArtIGANTANO. 5 isso Ss ares arc rde 12:0003000 


” Casas de Caridade de Angra dos Reis, Barra 
á Mansa, Cabo Frio, Cantagallo, Parahyba do 


A e Qui Es 
* Sul, Valença, Vassouras, Hospital de S. João. 
Bantista de Nitheroy, Asylo Isabel, de ' 
lença,Asv!o de Santa Leopoldina, Nitheroy. 


“ Asylo da Velhice, de Campos, repartida- 
Ene ERR pr Era CRIA a 


ta 


15. Na Capital Federal: | 


Instituto de Protecção e Assistencia á Infancia 


do Rio de Jneiro SÓ di riave Diptera 
Dispensario S. Vicente de Paulo. Irmã Paula ) 
Ao Instituto Hannemaniano........ pie talo foto PER 


Liga Brazileira Contra a Tuberculose, da Ca- 


Christovão.......cececcacrenceccne ronca 
Associação de Nossa Senhora da Piedade...... 


da Capital Federal.........su.cesseecoo 
Instituto Ben amin Constant..... LA E LAS 


tense ( Tepartidamente ).............. 4 

. Maternidade da Capital Federal............. - 
Orphanato de Santo Antonio.........ceserere 

Associação das Damas de Caridade de S. Vi- 

cente de Paulo, da Freguezia da Gloria... 

A” Polyclinica do Hospitul das Crianças. ...... 

A” Polyclinica do Rio de Janeiro, mais........ 

Ao Asylo do Bom Pastor, MAN a abra em E dr 

7 Ao Orphanato de Santo Antonio, do Engenho 
E Velho.......... APIS sd e ár À 
“a Ao Asylo de S. Luiz para a Velhice Desampa- 
rada, Mais.......cececereoe SAS Gn à A AS om 

A” Associação de Auxílios Mutuos dos limpre- 
gados do Senado Federal.............e0e 

Ao Asylo Isabel, Mais........ccesecerecerere 
Polyclinica de Botafogo........ezcrerenerere 
A” Associação Amante da Instrucção, mais.... 
Ao Instituto Historico e Geographico Brazi- 
leiro, Mais... ..... Pd Ph RO ATE ESTAD DM ça 

A” Academia de Letiras........... E topo ee 
Ao Instituto Surdos-Mudos, mais. ...........- 
Ao Orphanato Evangelico da Freguezia de São 


ChreIstovãO!. >» =S cjnio ni cjoja/o o Ne E ea le laio jo o ' 


Associação de Imprensa dos Estados Unidos do 
iRMiAg ass Sade DA ERRO PRO 4 Sao Aa dá Dio 


Operarios da Freguezia da Lagoa........ 
Hospital de Crianças da Santa Casa do Districto 
Federal... .sesc. caro ae o DS ond 


Ea 
PRE RE ; 


| 


” “ Asvlo Furquim, de Vassouras. Casas de va- — 
ridade- de S. João, Rezenve, da Barra e. 


Patronato dos Menores, na Capital Federal... o) 


pital Federal........ccecesseeseceneansro 
Ao Asylo Sarado Coração de Maria, de São 


Escola Profissional e Asylo para Cegos Adultos | 


Aos Centros Beneficentes Mineiroe Espirito San-. | 


A Associação Promotora da, Instrucção dos ; [ 


Ta 
RE UI 


eo” 
— 70:0008000 


12:0004000 


24:0004000 


80:000$000 


— 6:000$000 — 
“ 40:0008000 


4:000$000 


— 12:000$000 


“20:0003000 
12:0008000 
4:000%000 
24: 0004000 
15:000:5000 


5:0008000 


24:0008000 


24:0008000 
8:000$000 


6:0008000 
“ 27:000$000 


5:000$000 
6:000$000 
10:0004000 
16:00U$000 


10:000$000 
12:0004000 
10:0004000 


12:0008000 


20:0004000 
12:000$000 


10:0004000 | 


X “deral, mais.. q... .... Cetutuconda 
it ituto Salesiano do Districto Federal : 
Ro À ceu de Artes e Officios desta Capital, mais 


16. 


a Casa de Misericordia do Districto Fe- 


- para as officinas....... ......... .. 
Associrção Nossa Senhora Auxiliadora do Di 
tricto Federal WS... secs 


“Sanatorio D. Amelia, para tubereulosos. .... 


Ao Jardim Zoologico...... 

Subvenção ao Gabinete Electro-therapico “do 
Dr. Alvaro Alvim(do Rio deJaneiro), obri- 
gando-se este a tratar mensalmente até 20 
crianças pobres. .......... Po e 

A' Sociedade Beneficonte e Humanitaria Sul 


Rio-Grandense, mais...........cccccces 

A Associação Feminina Beneficente e Insiru- 
ctiva do Rio de Janeiro....... 2 A q 

Ao Asylo da Piedade no municipio de Caothé, 
GE MIS SS cera o suas dad ds SI CA A 
Ao Lyceu de Artes e Officios Sul Mineiro, da 
cidade de Campanha...........cccccee. 

A" Santa asa de Misericordia da cidade de 
Eavras. cin MINAS... cuciueder a veaave ns 

A's da cidade de Ouro Preto e Uberaba, repar- 
Tdamento «Mais? quase faden due seda 

Ao instituto João Pinheiro, em bello Hori- 
A RED E cod ERES PES Er E PRO PR 


Ao Instituto D. Bosco e á Santa Casa de Mise- 
ricordia da cidade de Itajubá, em Minas, 
FOpartidamanta: ... -tecsida cc sdia desc. 

Ao Collegio de Orphãos da cidade de Marianna 

A” Sociedade Amante da Instrucção e Trabalho 
de 1 ello Horivonte e à Santa Casa de Mi- 
sericordia da cidade de Itapecerica, re- 
partidalmenta. <. .c dcago ccis de din iris tosa 

A" Santa Casa de Misericordia da cidade do 
Serro e à de Campanha, em Minas, repar- 
TdAMONta, «MAIS Ses ad su de cer dede deu cd a 

A's Casas de Misericordia de Alfenas, de Gna- 
ntaes, de Bomfim, na cidade do Pará, da 
villa de Santa Quiteria, de Christina, de 
Ubá, de “Iheop ilo Ottoni, de Hom Des- 
pacho, de Dôres do Indaiá. da cidade de 
Formiza. todas em Minas Geraes, reparti- 
daento o mo oe o Da ati uielem é o cc ap 

A' Santa Casa de Misericordia da cidade: de 
Bollo- HoMZonto, Mais sebos sccssócevosa 

A' Santa Casa de Misericordia da cidade de 
quiz de PURE mais... capas as cd de. css 

A” Santa Casa de Misericordia de Ponte Nova. 

Ao Gymnasio Diocesano de Ponso Alegre...., 


1053 


20:000$000 


10:000$000 


24:000$000 


6:000$000 
6:000$000 
22:000$000 
12:000$000 
30:000$000 


16:000$000 
6:0003000 


6:0008000 


6:000$000 


22: 0008000 
30: 0004000 


15:0008000 
LO: 0005000 
25: GDOROIO 
3 


- 


PARE apo À ; EA ie » 
“Ao Collegio da Visitação da mesma cidade... 8:000$000 
“A Santa Casa de Misericordia da cidade de 


Santo Antonio do Machado...... Bane seo NA 100008000 
A” Santa Casa de Misvricordia da cidade de 
Cabo Verde...... ACER PR MDEDES correr 10:000$000 
Ao Hospital S. Vicente de Paulo de Pouso tdi o = 
“Alegre...... o ta ao ES a RSA oa Es idas 18:000$000 
Casas de Caridade de S. José do Paraiso, Vi- 4 te a 
* gosa, Ouro Fino, repartidamente........ 30:0008000 aa 


Casas de Caridade de Passos, Christina, Mu- 
zambinho, Santa Rita de Cassia, S. Sebas- 
tião do Paraiso, Monte Santo, Guaranesia, 
Dôres de Guaxupé, Araxá, S.Pedro de E vz 
Uberabinha, repartidamente............. 50:000$000 + 

Casas de Caridade de Diama itina, Caldas, São 


Gonçalo do Sapucay, repartidamente.... 24:000$000 
Asylo de Orphãos de N. S. da Conceição da ci- E : 

de do Serro....... sc DER Eh SS a 8:000$000 
Apreudizado Asricola de Patos....... ease nba. 10:0005000 | 


Casas de Caridade de Cataguazes, Além Para- 
hyba, S, João Nepomuceno, Carango a São 
Manvel,M ir de Hespanha, Itapecerica, São 


“Paulo de Muriahé, repartidamente.,..... - 40:000$000 


Casas de Caridade do Turvo (mais), Asylo de 
S. Vicente de Paulo de Caxambú, repar- 


MID IENTO E Eai irei ae de NS O 10:000$000 | 
Ao Asylo João Emilio de Juiz de Fóra (mais).. 6:000$000 
Hospital de Taboleiro Grande (Minas) e Hos- 
Pital de Sete Lagoas, repartidamente..... 6:000$000 
Casa de Caridade de Curvello (mais).......... 6:0005000 
Casa de Caridade de S. João PEL-Rei......... 20:0004000 
E Causas de Caridade de Montes Claros, Minas 
4 R Novas, Januaria, Ara:suahy, Grão Mogol, . 
E : Baependy e Leopoldina, rep .rtidamente.. 65:000$000 
Asylo de Mendicidade do Ceará..... ENE 1 Riad 15:0008000 
Aprendizado Agricola do Gymnasio Leopoldina 10:000$000 
Casas de Caridade de Queluz, Villa Braz, Passa 
Quatro, repartidamente...... Jos DR ro 24:0008000 
Casas de Caridade de Palmira, Oliveira, Ponte 
E Nova e Mariana, repartidamente......... 40:000$000 
E Casa de Caridade de Barbacena; Asylo de Or- 
E: RR, pbãos da mesma cidade, mais 15:000%, a 
cada um......... Jo JA DOM iso DE RE 30:000$000 
| Ao Hospital dos Lazaros de Subará........... 10:000$000 
á 17, Ao Lyceu de Artes e Officios Coração de Jesus, 
E. RR AS: Paulo: qospsoro coro RNA 20:000$000 


“A * A”Loja Maçonica, «Independencia», da cidade 
4 “de Campinas para escola que mantem.... R0:0008000 


-8- 


“ 
“as 


CA 


“Ao Asylo dos reis ital de 
e: DO sis Eee 08. Benedicto. ya 


ciedade istica e Beneficente e Centro 
de Lotirad” e ta. ne na cidade de 


Campinas, repartidamente.............. 

' Para acquisição ue terras » fundação e custeio 

1 le uma, ão Pratica de agricultura 
3 o, ligada á i'stação Agronomica de Campinas 
“a A” Santa Casa de Misericor.ia de S. Paulo........ 
1 A* Santa Casa, de Misericordia de Suntos.......... 
A's fantas Casas de Sorocaba, Ribeirão Preto, 

e uaratinguetá e Casa Pia deS, Vicente de 
a aulo de Botucatú e Taubaté, repartidamente. 
o A's Casas de Jundia!:y, Jahú, S. Carlos, Avaré 
a Roque, Tieté, Tatuhy, Faxina e Pirajú reparti- 
f sao SE PO E E rj 
+ As tas Casas de Lorena, Pindamonhangaba, 
E] o urú, Santo“Amaro, S. Bernardo, Franca, Ca- 
É nanéa, Iguape, Santa Cruz do Rio Pardo, Asylo 

a? i S. José de Xurica e Asylo dos Pobres de Bata- 


Ao Asylo dos Expostos da Capital, Associação da Tn- 
! ncia Desvalida de santos, Maternidade de São 
aulo, Instituto Pasteur e Gotta de Leite da 


Capital, revartidamente .........s.cccicco. 

A' Santa Casa de Taubaté, .......scciiesicrresios 

18. Ao Asylo de Alienados de N. S. da Luz, em 

RREO saida? no clans da sé ep oca Dino ea 
<a A" Santa Casa de Misericordia de Curityba, 
DO e at con CAS na o 0 Du pin did E caia nd 

A's Sautas Casas de Paran guí e Antonina, 

Paraná, repartidamente, mais........... 


19, Lyceu de Artes e Officios de Florianopolis... 

Aos Hospitaes de Itajahy, Laguna e 5. Fran- 

a gisco, repartidumente, mais............. 
Ao Hospital de Caridade de Florianopolis.,.. 

Ao Asy:o de Orphaos Desvalidos a cargo da ir» 

ADO do Espirito Sauto, em Floriano- 

Ao Hospital de Azambuja, na Brusque....... 

ão ato de Mendicidade Irmão Joaquim..... 

Ao Asylo de Orphãos S. Vicente de Paulo... 

Aº Bibliotheca Publica de Santa Catharina... 


de Hoaa) dem CRERAME, »srececsrros 
Aó sapital de sojavilo e Asylo do “Orphãos 
' mesma gidade.,....sus. ep Apaes 


$< 


. A” Santa Casr de Miseric 


tra PAR ; 
gre, mas Ke 16:000$000 


Ao Asylo de venlic ade do Pad e Ca Rs 
GV S ro aero o 6 pa fada DOTE EP AT [22 atas dd — 9:000$000 
“Aº Santa Casa de Misericordi; de Pel tas, à 


MBAs DS AS no regra capa REAR 2 “ 10:0004000 
 A's Santas Casas de Misericordia das cid des Ee 


ENE aaa o Prgad a a pne E AN a ato calo -20:000$000 
Ao Aprendizado Agricola de S. Luiz das Ms- Ê / 
sões.....- + Ra RR a E 36:0004000 a 
Ao As lo de Mendigos, de Pelotas.......... a 10:000$000 EM 
A* Academia de Commer-io «ve Pel tas....... 6:0008000 
Ao as lo de Orphacs de Nossi Senhora da 5 
conseição, de Peot S.......ceseceeeecos - 6:0004000 
A” Bibl'otheca Publica de Pelotas............» 4:0004000 
CR A' Santa casa de misericordia de Alegrete... 10:000800 
E A” Santa Ca-a de Miseric.rdia d: Bazé....... 20: 000000 
Fiz Ao Hospital de Caridade de Itaqui, ao de Uru- 
E guayana, ao de Jaguarão e ao Hospita! dus 
p Posres de S. Borja, revartidamente...... - R0:000$000 
21. Ao Lyceu de Goyaz, mais... .escercrencereero 5:000$000 
ER - Ao Hospital qe S. Pedro de Alcantara de 
R Govaz, Mais. je lotes e pon o pio o e lniá do ato o jo toledo 10:000%000 
n Ao Asylo de Mendicidade de Goyaz, mais..... 7:000$000 


Para ser entregue ao governo do Esta O de 
Goyaz, afim de applicar à instrueção pu- 
blica e insvituições de beneficen ja....... 25:000$000 


Para manter um collegio em S. José de To- 
CAMLTUAS a poa ERAM Es DAIRE 10:000$000 
Ao Seminario Episcopal de Goyaz............ 10:000$000 
22, Ao estabelecimento de S. João dos Lazaros, no : 
Estado de Matto Grosso.......ccscerrero 12:000$000 
Aº Santa Casa da Mise:icordia de Cuyabá, 
ED CE AS Bda SSB A Sao Bret) a So 56% 12:000$000 
E Ao Lyceu de Artes e Ofícios de Cuyabá, 
É MD ELganA Jd ASSADA Sn Esp Ne pSo q oi cáde 10:0008000 
A Para ser entregue ao presidente do Estado de 
o Matto brosso. para patrimonio e custeio de 
is uma escola agricola e pastori! no mesmo 
ES e.: Esta o MM E sis sara o sis o Srotae to Tete Nat 80:000$000 
A Ao Asvlo de Santa Rita de Cornmbá, mais. ....... 10:0008000 
7 Ç Ao Collegio de Santa Thereza, de Cuyabá........ 8:0008000 
A's Missões Salezianas de Matto Grosso. ...... 10:000$000 


Art. 32, Comprehendem-se na disposição do art. 4º da lein.628, 
de 28 de outubro de 1899 (':) as emprezas e agencias de loterias 
aotualmente autorizadas, as casas commerciaes, às de espectaculo 

, e diverões so as sociedades civis que, sob qualquer pretexto, ex- 


e” 4 k Pal a 
Ee É, 


te = %. ] 9 ,. 
Ed ê plo 3 ã Ã » 
A , jogos de e ou rifas, salvo o disposto nos : 

"artigos anteriores, 

- Paragranho nica oprietar os e prepostos de taes agen- 
cias, emprezas € casas, OS repre entantes e os presostos «o taos 
sociedades incorrerao nas penas do S 4 dy urt. 31, desta lei. 308 
“Art. 33. Ficam bond ol pe os urts. 307 e 358 do Codigo Penal ('*), ú 
oart. “2º e seus par:graphos, da lei n. 628, dg 28 de outubro y 
de 1899 (1º). 

Art. 34. O Governo entregará como auxilio ao Gymnasio q 

Diocesano da cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Geraes, até. K 

“a a quantia de 50:0003000, das quotas lotericas recolhidas ao The- E 
a 'souro e não reclamad»s pelas instituições beneficiadas. ; 
e o - Art. 35. Ficam mantidos os beneficios concedidos pelo actual 1 
Ee contracto de loterias (Lei n. 953 de 29 de dezembro de 1902, 


ao Lei n. 628 de 28 de outubro de 1899. (Amplia a acção penal por . 
y uncia do Ministerio Publico e dá outras providencias). 
y Art. 4º. Todo o logar em que é permnttido o accesso de qualquer 
po: mediante pacamento de entrada ou sem ell-, psra o fim de jogo, 

considerado logar fre juentado pelo publico para o eiteito da lei penal. 
2 ; (15) Codigo Pena! (Decreto n. 8+7 de 11 de outubro de 1890). 

Art. 387 — Fazer loterias e rifas, de quulquer especie, não autori- 

zadas por lei, ainda que corram annexas a qualquer outra autorizada : 
t Penas — de perda, ag a Nação, de todos os bens e valores sobre 
7 que versarem e multa de 200$ a 500$. 

S 4º — Será reputada loteria ou rifa a venda de bens, mercadorias 
ou objectos de qualquer natareza, que se prometter ou efectuar por 
meio de sorte; toda e qualquer operação em que houver promessa de 
premio ou beneficio dependente de sorte. 

5 2º — Incorrerão na pena : 1º os sutores emprehendedores ou agontes 
de loterias ou rias ; 2º os que distribuirem ou venderem bilhetes ; 3º 

e os que promoverem o seu curso extracção. 

Art. 368 — Receber bilhetes de loteria estrangeira para vender por 
conta propria ou alheia, ou em quantidade tal que razoavelmente não 
se possa presuuir outro destino : 

Penas — de perda, para a Nação, de todos os bilhetes apprehendidos, 
respectivos valores e premios, e multa do 500% a 2: : 

Na mesma pena incorrerão os que passarem bilhetes. os oferecerem 

pl à venda, ou de qualquer modo disfarçado fizerem delles objecto de 
mercancia, 

(16) Lei n. 628 de 28 de outubro de 1899 (Amplia a acção penal por 
denuncia do Ministerio Publico e dá outras providencias. 

Art. 3º, A contravenção do art. 367 do Codigo Penal (V. anota pre- 
cedente) é punida com pao cellular por um a tres mezes, além da pena A 
estatuida no mesmo artigo. 

S fo, As pessõas que tomarem parte, sem ser por algum dos modos 
especiiiçados no $ 2º. do citado art. 367, em qualquer operação em que 
houver promessa de premio ou beneficio d-pendente de sorte (citado art., 
S 1º.,22 parte) incorrerão na multa de 505 a 1 A 

S 2», Nas operações de que trata o citado art. 307, S 1º., 2 parto, 
do mesmo Codigo, não se comprehendem as que fbrem praticadas para 
resgate de titulos de Companhias que funccionem de accórdo com a lei, 
nem para cumprimento annual ou semestral do obrigações pelas mesmas 
contrahidas. 


2 8 


art. 2=p. XIV lettra Ky (17) às ss nt ato mei 
cionadas. ko R Ea 


ARSL ua  ajyd 


Dear AA so ee besta dl dd so vam Perde pa A E iea 


(17) Lei n. 953 de 29 de dezembro de 1902 (orçamento da receita para 
o exercicio de 190% 


Art. 2º E'o Governo autorisado : XIV. A regula Rss) o dação 
dás loterias fede-ães, por prazo egual ao do vigente contracto, do modo 
que julgar mais conveniente, si SÉ todavia, HE rosáincnto às se- 
guintos determinações: P 


E 2 “hyas “quotas das otania federaos, des nadás "ass Phefõos: são 
4 f s seguintes : 1.600:0008, da contribuição annual, nós térmos ditos 

b)(V. anotamn. (124 presente leio a somma resultante dio imp 

5º/) sobre os premios superiores a 2008000. 


Da Estalid da será feita ânnualme: te pelo Thezouro à Cê drtdida 
baião : 39: e à cada um dos Estad Es e não, est; do 1806 nos 
previstos no $3º. do art. 24 da Lei de 1Ô é desatto e esta (V. ps 
n. 13 à presenté lei). 


Ao Mont pio dos Servidores do Estado. . é 
A” Santa Casa de Misericordia 10 Rió de Janeiro . .. ] gos 000 
Ao Lyceu le Artes e Officios do Rio de Jáneiro. . 2 as 
A” Sociedade Rio Grandense Beneficente e Humanitária da 

Capital Feleral . |. Mo MERDA 10:000$000 
Ao In-tituto de “urdos-Mudos.. 


o MATE PESA dd] 

Ao Asgylo de S, Luiz — da Velhice desamparada . o é 23:000$000 

Ao Asylo Isabel. . e nidda : 000800 
Ao Instituto Historico e Geographico do Brazil. . 0 14:000$000 

A A Paliclinica do.Rio de Janeiro: . ig curas 12:0003000 
R do TnBfibaio, JPastamr. eo nitro ds PRA o pari 20008000 
i Ao Asylo do Bom Pastor + 20:0008000 


Ao Asylo de Orphãs da Sociedade. Amante da Sosirmegão - 20:000$000- 


A" Academia Nacional de Medicina .. 4:0008000 
A” Associação de Nossa Pon Auxiliadora da Capital a ES 
Federal . 6:0008000 


Ao Estado do Aíazônas, “para “ser distribuido, a juizó” dó 
E governador, pelos estabelecimentos | de estidado e dé 
A . Instruccão + 
Aº Sanfa Casá de Misericordia de Belem, Estado do Pará. 
Ao Asylo de Orphãos 1e Belem, no mesmo Estado . . |. 
Ao Instituto Lauro Sodré eb 
Ao Instituto Gentil Bittencourt 
A” Santa Casa de Misericordia de S. Lúiz do Maranhão: 
Ao Hospital de Lazaros da mesma cidade. . .. cv. : 
Ao Lyceu de Artes e Officios da mesma cidade . . q 
A Ep da Infância Desamiparada, da mesma Eis 
e. 
Ao Jardim Zoológico da Capital Federal dt 
A” Socie lade Bene icente Maranhense, nesta Capital aii À 
ho Lyceu de Art s e Olicios, na cidad: de Maceió. GU o 
A" Santa Casa de Misericordia, da megma cidade . 
Aos Asylos de Mendicidade, de Alienados, das FE , de 
Nossá Senhora do Bom Conselho e ao Instituto Ar- Add 
cheologico, todos de Maceió, a 5:0008000 . . . +. .  20:000800 


Ao Hospital ds Caridade da cidade do Natal. . 
Ao Atheneu Norte Rio-Grandense, na mesma cidade. 
A" Santa Casa de Missricordia de Therezina. . . 
A' dita de Parnahyb:, no mesmo Estado . 
Para tried publica do Pede a juizo do over. 
na or... - - - “ . e 
A" Santa Casa da Fortaleza, no Ceará . 
A Escola de Meninos Desvalidos, da mesma cidado. . 
o Collegio da Immaculada Conceição, na segs cidado . 


. 


pstituto do Cesrá. . . rra dog a Us nl 
ylo de Alienados de Porangaba PER ponei Prado (UA dom 
syceo do Estado da Parahyba. . 
ABvlo de Orphãos da ci lado de Sousa, n6 inédrio Iisfido: 
1 sa de Caridade au cidade de Areius, no mesmo Estado, 
A' Santa Casa de Misericordia da Copital da Parahyba . 
A's Casas de Caridude da villa de Cabaceiras e da cidade 
de Cajazei as, no mesmo Estado, repartidamente . . 
- A Santa Casa da villa de Santa Luzia de Sabugy . j 
Ao Recolhimento de Nossa Senhora da Crie no Recife - 
A" Sociedade Benéiicente de Nazareth, em Perámbuco 
A' Casa de Caridade de Bezerros, em Pernambuco . 
Ao Lyceo do Artes e Olícios é ao Instituto Archeologico 
o Recie, repirtidamente , . E dios aê 
A! Santa Casa dá Misricordia do Recifo . +. 2... 
Ao Lyceo de Arts e Ofícios da Bahia. +... 0. 
Ao Instituto Geograpbi-o e Hi-torico da Bahia . |. 
A' Santa Casa da Misericordia da cidade ” Cachoeira, na 


! Bahi a. . é . " . . . . 
o. Ao Centro Operario da Bahia : 
A! RRRPRtAÇão passaro dos Funcoiviiarios Publicos dá 
Ao Gr mio Litterario da Bahia ! 4 : 


rr As-ociação Bemeficencia Bahiana nesta Capital 
A' Santa Casa da Victoria, no Estado do Espirito Santo - . 
A' Santa Casa de Cachosiro de de pi no mesmo 


E-tado 
Ao Gremio Bibliothecario Cachoeirenso, no “mêsmo Estado. 
A dee. de Misericórdia da cidade de Barr; no Estado da 
hia REA 
= Agylo de Santa Leopoldi Er] de Nicthoroy "Et AOS Se: 
* Casa d: viséricordia da cidade de medo Ea de 
Ide da cidad+ de Barra Mansa . É eae ia 
E Idem de Santa Rita da Barra do Ra é ps 
q Az] de Carida 'e da cidade de Macahs 


Hospital de Santa rhorasa de Petropofis, dirigido pelus 


irmãs de Santu Catharin 
ola Domestica de N. S. “do Ampáro de Pes : 
Lyctu de Artes e Officios de Campilas, em S ; 
Hospital de Em yo de Por sê - ad se 
ja dé Itapetininga . 
q dana Ca e cordia de Pirdcicabi. 


+ & Sai a ros de Misericordia da cidade do Juiz do Fora 


RR tees e é q en ae a EEE 


2% mk: 
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É 


Brera RS aB8S cnouo nto 


— 


.. 
o Pp “o 


asss8 
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o 


meio de certidão passada por junta. commercial competente, “pro- 


O DP A SERES TEN E PRO PO 


ar A" Sociedade Propagadora de Sciencias e Artes, com séde 


" Ao Hospital dos Lazaros de Sabará PARAR ql VE so (4 5:000$000 . 

A" Casa de Misericordia de Barbacena e ao Asylo de Orphãos . EA 

- «Sagrado Coração de Jesus» da mesma cidade, reparti- 

Rd anonto pe ir ls dh Co. o vo BA EO SS pa 10:000$000 

— A” Casa de Misericordia de Ouro Preto. .. EMA 8:000$000 . 

am Lycéude GOraz 2 po 2 Elio ce sm co Sosa do RO: DOOSINTA aca 

Ao Gabinete Litterario Goyano . . .. «2. 0 2:6008000 e 
' Ao Hospital de S. Pedro de Alcantara, de Goyaz. alii 15:0008000 

Ao Asylo de Mendicidade de Goyaz . +... 3:000$000 . 

Ao Gymnasio Paranáense (Curityba). . +... — -45:000$000 - 

A' Santa Casa de Misericordia de Curityba . +... 15:000$000 

A" Santa Casa de Paranaguá . p= e 5:0003000 . 

A' Santa Casa de Antonina. . é 5:000$000 


— 49 —, NAT Ele: 


vem ter capital realizado superior a 50:000% e se -Submettam á. 
fiscalização official, concorrendo semestralmente com a quota de. 


1:000$ para pagamento dos fiscaes nomeados pelo Governo. 


Ao Asylo de Orphãos da mesma cidade . RR GRAL atas, 8:0008000 . 
A' Liga Mineira Contra a Tuberculose, da mesma cidade . 5:000$000 


no edificio da Academia do Commercio de Juiz de Fóra . 6:0005000 
A" Samta Casa de Misericordia de Bello Horizonte. . .. 20:000$000 


Ao Asylo de Orphãos Desvalidos.. Liga Operaria de Flo- 
" rianopolis 6 á Caixa Beneficente do Centro Cathari- 4 
nense, na Capital Federal, repartidamente . . .. 6:000$000 . 


Ao Lyceu de Artes e Officios de Florianopolis . ie qe 15:000$000 
Aos hospitaes de Itajahy, Laguna e S. Francisco, reparti- . 

CANGRiLO vegbiço io cita a] cor igo dio e falo DOS DR URIA 6:000$000 . 
Ao Gymnasio Catharinense. «. LL sv... cs. 8:000$000 
Ao Hospital de Caridade de Florianopolis. . . 5:000$000 


A's casas de Misericordia das cidades de Montes Claros,Ouro 

Fino, Curvello e Uberaba, a 5:000$ para cada uma. . |. 20:000$000 - 
A's Casas de Misericordia das cidades da Campanha, Turvo, 

S. Gonçalo de Sapucahy, Diamantina, Itabira e 

Serro, a 4:000$ para cadauma . ... co... 24:000$000 
A!'s Casas de Misericordia das cidades de Oliveira e Pará, 

a 2:000$ para cada uma. ANE. Ursra, VOUS 4:000$000 
Ao Instituto de Ensino Visitação em Pouso Alegre. .. 3:0005000 
Ao Hospital de Caridade de Aracajú. . +... 10:000$000 
Ao Hospital de Caridade da cidade da Capella . . . . 410:0008000 
As Casas de Caridade das cidades de Estancia, Laranjeiras, 

Maroim, Rosario e Propriá, repartidamente . é 20:000$000 


A" Santa Casa de Misericordia de Porto Alegre . . . .  22:000$000 
Ao Asylo de Mendicidade do padre Cacique, em Porto 

DROBTB SA aim gata go Dea ir ARDOR, o 28 RR 7:0008000. 
A" Casa de Misericordia da cidade do Rio Grande . . . 6:0008000 
A' Casa de Caridade de Pelotas . ERR Ps do con o 6:000$000 
A" Casa de Caridade de S. Gabriel . ... ENS 6:000$U00 
A" Santa Casa de Misericordia de Cuyaba eae oe 12:000$000 
Ao Lyceu de Artes e Officios de Cuyabá . +... 10:000$000 
Ao Asylo de Santa Rita de Cuyabá Ai BR 10:000$000 
Ao Collegio de Santa Thereza, em Corumbá . 8:0008000 


Para auxilio ao gabinete dynamo-therapico do Sr. “alvaro 
Alvim, na Capital Federal (não annualmente, mas por 
Gui IRD E Dis 5 AR 10:000$000 


a do resultante ape, a que so refere ame ara 
Lp có o financeiro, 
os beneficiados pelo. nte lei. 
art. 37. Revogam-se as « em contrario. 
— Rio do Janeiro, 30 de dezembro de 1910. | 


Hermes R. DA FONSECA. 


Francisco Antonio de Salles. 


É 


TER +: 


LEI N. 2.356— DE 31 DE DEZEMBRO DE I910 


Fixa a despoza geral da Republica dos Estados Unidos do Brazil para o 
exercicio de 1911 e dá outras providencias. : 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 


Faço saber que o Congresso Nacional decreta e du fancciono a 
lei seguinte : 

(0) Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.º A despeza geral da Républtéa dos Estados Vatáoé do Bra- 
zil para o exercicio de 1911 é fixada ná quantia de 394. 108: : 
papel ('), e 65.004:058$224, ouro, pelos respectivos mi- 
nisterius da fórma seguiute : 

Art. 2.º O Presidente da Jg é autorizado à desprnder 
pelas repartições do Miuisterio da Jastiça é dor gd Interiores, 
com os serviços designados nas, seguintes verbas, « quantia de 
36.217:255$450, papel, e de 10:700$, ouro : 


Otro Papel 
1. Subsídio do Presidente da Re- 
publica,...... CARO EST PRO LAR 3343 120 :000$000 
2. Subsídio do Vice-Presidente da 
Ropublica.........ecce..s dh: gesdratidcaã 36 :000$000 


3. Gabinete do Presidente da Re- 
publica — Augmentada dé 
21:600$ na consiguação—Para 
representação dos ofliciaes dit 
Casa Militar—, ficando elevada 
a 500% mensaes a gratificação 
especial a cada um. Elimi- 
nada a quantia de 24: 
para gratificações ao cuefe o 
ao sub-chefe da mesma Casa 
Militar e aus quatro ajudantes 
de OLdOND, À .ecorccsco cido secura. 76: 800$000 


(*) V. Dec. Leg. n, 2.408 dê 25 de fánitiro de 1911, publicado 
adiante. 


4. Despeza com o Palacio da Pre- 


sidencia da Republica — Au- 
gmetada de 68:000%, sendo : 
50:000% para despezas do ma- 
teria! e 18:000% para a substi- 


tuição da bateria de accumu- 


ladores da illuminação...... 


5. Subsidio dos Senadores. ....,.. 
6. Secretaria do Senado— Augmen- 


tada de 67:296%, sendo : 
37:296% no «Pessoal», a saber: 
13:896% para attender ao 
augmento de vencimentos que 
tiveram, por deliberação do 


Senado, de 18 de agosto de : 


1910, o vice-director, de 
2:400% annuaes; o archivista, 
de 6004; o bibliothecario, de 
600%, e cada continuo de 7928, 
e 23:400% na sub-consignação 
—Dispensados do serviço — 
para pagamento dos venci- 
mentos (inclusive gratificação 
addicional), de um director 
dispensado do serviço por de- 
liberação do Senado, de 29 de 
agosto de 1910; e.30:000% no 
«Material», para attender ao 
augmento de salario concedido 
aos serventes, e á publicação 
de 16.000 volumes dos Annaes 
do Senado, anteriores a 1860. 
Reduzida de 1:8254668 no 
«Pessoal», na consignação— 
Gratificações addicionaes —, 
que fica assim redigida : 
Para pagamento de gratifi- 
cações addicionaes : de 30 % 
ao archivista, ao ajudante do 
porteiro da Secretaria e a 
um continuo; de 25 % ao 
porteiro do salão e a um con- 
tinuo, a partir de 23 de feve- 
. reiro; de 20 % ao director, 
ao bibliothecario, a tres ofli- 
ciaes, ao conservador da hbi- 
bliotheca, ao ajudante do 
porteiro do salão, a dous 
continuos e a mais um con- 


LS 
Edo 


169:4408000 
567:0004000 


Papel 

tinuo, até 22 de fevereiro ; 
15 % ao vice-director, ao 

porteiro da Seccetaria e a 

um COUTO MANTO . cacuavo “ee... 701 :010$998 


7. Subsídio dos Deputados......... ..ccesecesee  1.908:0004000 


8. Secretaria da Camara dos Depu- 
tados — Incluida na consi- 
gnação — Disnensados do ser- 

R viço—a quantia do 5:702$400, 

ú para pagamento de venci- 

mentos, inclusive sratific ção 

» adicional, a um continuo, 

;k dispensado do serviço psr de- 

ia liberação da Camara, de 3 

e de novembro de 1910. 

bt Ausmentada na consigna- 

E: ção — Material — a quantia 

NM de 10:800$, para completar 

x a quantia destinada ao pa- 

5 o gamento do serviço de ste- 

a nograhia, por haver erro 

si de cal nlo, sendo a re-pecti- 

Y va importancia de 238:800% 

k E e não de 228:000.; a de 
' 20:000$ para substituição de 
tapetes, reforma de mo- 

veis, acquisição de estantes 

pira a portaria, etc. e 8:000% 

ie photographias em as- 

é malte indelevel dos membros 

; da Constituinte rpublicana. 
Augmentada a consigna- 

ção destivada ao pagamen- 

to de grat'ficações addicio- 

4 naes de 712$800 para paga- 

. mento da gratificação ad- 

dicional de 15º/, a um con- 

tinuo que completou 10 an- 
nos de serviço, ficando as- 
gim redigida a mesma con- 
sigração: Para pagamento de 
gratificações addicionaes, sen- 
do: 20 %, ao sub-director, ao 
archivista, ao bibliothecario, 
a dous chefes de secção, ao 
| conservadyr da biblivtheca, a 
dous porteiros, a um ajudan- 
, te de porteiro e a nove conti- 
J nuos; 15º/,, à tres 1º of- 


pa 


teiro e a tres continuos..... 
uda de custo aos membros do 


10. Secretária de Estado—Augmen- 
tada de 4:200% no «Pessoal sem 
nomeação », sendo : ) 
na consignação — Serventes— 
e 2:4008 para gratificação a 
dous auxiliares no serviço de 
expedição e registro de pa- 
tentes da Guarda Nacional, 
percebendo cada um a grati- 
ficação de 3:6008000. Na con- 

ma signação — Gratificação ao as- 

E, sistente do Ministerio — ag- 

E: crescente-se: para represen- 

TENGO Bs RE bg 


ll. Gabinete do consultor geral da 
Republica ia onte sons ar 


12. Justiça Federal — Augmentada 
; de 10:623$500, sendo : 6008 ng 
E « Pessoal sem nomeação » do 


ES Supremo Tribunal, para gras 
E tificação ao encarregado do 
“o serviço de electricidade e 
“a 10:623$500 no « Material» do 


mesmo tribunal, a saber : 
4:700 na. consignação—Qhje- 
“aaê ctos de expediente, livros, jor- 
naes, etc. — desdobrada egta 
consignação da seguinte fgr- 
ma : Objectos de expediente, 
inclusive duas machinas de &s- 
crever, 3:8004, e — Livzos, 
jornaes, revistas, almanaçhs, 
e encadernações para a hi- 
bliotheca, 8:000% ; 136% na 
consignação—Assignaturas do 
E : Diario Ojfficial—, ficando o gu- 
Eae mero das mesmas assigna- 
turas eleçado 
quatro para a Secretaria ; 
1:5008 para energia electrica 
para um ascensor ; 874500 
para telephones ; 3:600% na 
consignação—Im pressões, p= 
blicações, etc. —, ficando as- 


a 


ciaes, a um ajudante de por- 
PASS pr. 


Congresso Nacional......,e.. 


1:8008 


a 20, sendo: 


Ouro 


NS ) 
OOL. 
, “8 
é Es 
Fx ve 


ecveveneros 2757008000 


“o 


611:4593$118 


-19:600$000 


ss 0 00 04 .... 


PENELA 


(*) V. Dec. Leg. 
adiante, 


sim desdobrada: —Impressões 
e publicações, 3:000$ e —Des- 
“App na autos e 
e prompto pagamento — 

1:500$000. Reduzida de 3:108$ 
no mesm «Material», sendo: 
3:000gna consisnação— Acqui- 
sição e concertos de de, 
etc.—e1l na consign 

—Consumo de agua —, elimi- 
nadas nesta consignação as 
palavras «e na Côrte de Ap- 


13. Justiça do Districto a 
, l: 


— Elevada de » 
sendo : 460 no «Pe soal sem 
nomeação» vaia mais ur 

servente e 108$ para consumo 
de agua da Côrte de Appel- 


lação. 

Reduzida de e ja no 
«Pessoal», vencimentos de um 
desembargador em disponi- 
ARA O ves a TS o esto 


lá. Ajuda de custo a magistrados 
15 (') Policia do Districto Fedoral— 
4 


Augmentada de 207:489$000, 
sendo: 64:540$ no «Pes o 
sem nomeação » da secretas 
ria, a saber: 7:200$ para 
mais seis servontes ; 42:34 

para seis motoristas e ma 

seis mestres de lanchas, ú 
razão de 9$ diarios, e para 
mais dous marinheiros, á ra- 


zão de 4% diarios, e 4$800 no 


«Pessoal sem nomeação» do 
gabinete medico-legal 

mais quatro serventes; 
15: no «Materiil» da Re- 
partição da Polícia para cus- 
teio e combustivel de mais 
quatro lanchas ; 136:21 

«Força Policial», sendo: 


—— 


Pºpecporasas 


PotCeccparess 


Per coperasas 


Papel 


1,558:801$618 


oa: 


D87$050 


n, 2.405 de 26 de janeiro dg 1914, publicado 


dg 


. 14:625$ na consignação «Offi- a 
j ciaes aggregados» para soldo É “a 
e etapa de dous tenentes, que raias 
foram aggregados por motivo nv 
de molestia, e soldo, etapa € e (SER: 
gratificação de exercicio à ATRAIR i 
um capitão agregado; 1:200$ - "STAR 

na consignação « Gratificação Ro Ponta 

para residencia dos officiaes» , Bi E. 
para o mesmo capitão aggre- 

gado; 730$ na rubrica «Re- 
formados — Praças de preto», 
para soldo de uma praça re- a A 4 
formada por decreto de 28 de f 
abril de 1910 e 121:594$ para | ; E 
pagamento a officiaes que se ; 

reformarem. 


E Reduzida de 1.247:800$, 
2 sendo: 42:000$ no «Material» da 
a Repartição da Policia,na con- 
signação — Para aluguel de 
casas nara s:cretaria, etc. — 
o eliminada desta consignação 
E a palavra — secretaria; 
E “ 1.200:000$ no «Material» da 
-Q ; Força Policial, a saber : 


EA 


E” 1.100:000$ nas tres consigna- 
“se ções — Construcção de baias 
— Conservação e pintura dos 
quarteis, e — Conclusão dos 
q quarteis, etc. —, as quaes de- 
: =” vem ser substituídas pela se- 
á guinte: — Conservação dos 
quarteis e das baias e obras 
para installação de postos de 
soecorros policies e hospital 
— 300:000$ ; 100:000$ na, con- 
signação — Para installação 
de caixas de avisos policaes, 
etc., e 4:000$ na consignação 
—Imposto á municipalidade— 
para a remoção de lixo, eli- 
minada esta consignação ; 
1:800$%, na rubrica «Refur- 
mados», soldo de um capitão 
cuja reforma foi annullada 

pelo poder judiciario......... anses emo sena TETO: SSTPTIA 


16. Casa de Correcção — Augmen- 
tada de 1:8258 para diária 


El ço 


ao enfermeiro e porteiro, à 
razão de 28500 a cada um. 
Reduzida de 20:000$ a con- 
signação — Materia prima, 
ferramentas, etc. do «Mate- 


LAMA caga do a OPERA é dom d p 


Archivo Publico.............. 
Assistencia a Alienados — Au- 


gmentada de 11:500$ no «Mu- 
terial» do Hospici» Nacional. 
para o pavilhão de clinica de 
molestias nervosas, sendo : 
4: para diaria de pes- 
soal das enfermarias e 7:500$ 
para acquisição de moveis e 
apparelhos e conservação te- 
chuica....... pre Er 


Directoria Geral de Sande Pu- 


blica — Augmentada de 
1.048:7505, sendo: 951:750$ 
no pessoal sem nomeação do 
serviço de prophylaxia da fe- 
bre amarella, a saber:781:7503 
na consignação—Trabalhado- 
res, pedreiros, etc.; —200:0008 
na consignação -Capatazes— 
e 67:0005 no «Material Geral» 
a aaber: 60:000$ para a 
acquisição de um rebocador 


possante para a Inspectoria do 


Pará e 7:000$ para a con- 
strucção de an adifigio para 
abrigo do material fluctnante 
da Inspectoria do Rio Grande 
do Norte e reparos no mesmo 
a que ço 

Reduzida de 6:144$232 na 
consignação — Material, con- 
strucções evetuaes para o 
serviço ceral, etc, — da Re- 
partição Central, 

Redigida à consignação — 
Custeio e conservação, ete., 
to material da Delegacia de 
Saude de S. Francisco, nO [s- 
tado de Santa Cathuriga — 
da seguinte (fôrma: Expe- 
1053 


O AM teia “379:291$218 
Papai a 35: 1008000 
Rive secaree 1L0:376$L18 : 
O) 
ks 
ps GEAR e. 1.622:208$578 à 


“diente, custeio e conservação 
dos trans9ortes maritimos... 
21. Faculdade de Direito de São 
A Papi — Augmentada, de 
à 2:400$ na consiznação — Pes- 
- soal sem nomeação — para | 
E TA mais dous serventes......... 
culdade de Direito do Recife 


— Augmentada de 6:6004 na 
“consignação «Pessoal sem no- 
meação» para mais 
Ee serventese um encarregado 
8 da conservação e funcciona-. 
ca go mento da illuminação ele-. 
” ctrica, com 150$ mensaes. . 
“ 23. Faculdade de Melicina do Rio | 
o j de Janeiro — Augmentada de. 
Es 162:400$, sendo : 9:600$ no 
. «Pessoal de ensino» para ven- 
E cimentos de um lente em 
disponibilidade ; 2:8008 na | 
consignação — Para  paga- 
: y mento de acerescimo de ven- 

x cimentos ; 138:000$ na consi- 
gnação — Despezas com labo- 
ratorios, clinicas, museu, etc. 

- e 12:000% para o «Pessoal dos 
Laboratorios», augmento de 
gratificação aos internos de 
q clinica, à razão de 1:8003 para 
cada um 
24. Faculdade de Medicina da 
BATA trees o PERES E so 


25. Escola Polytechnica — Augmen- 
vã tada de 6:444$286 a consi- 
» gnação — Para pagamento de 
accrescimos de vencimentos 
a lentes, substitutos e profes- 
sores ..... ado PM DS A fe ao 


28. Internato Nacional Bernardo de 
Vasconcellos e Externato Pe- 
dro I— Augmentada de 8:160% 
no «Pessoal» do Externato, 
sendo : 7:200% para mais tres 
inspectores de alumnos e 960% 
no «Pessoal de nomeação do 
director» para gratificação a, 
um conservador............ 


recorra. 


"a 


eveceranora 


quatro | 


fes is 
: er 
PS E 
q coprcconoreo 


scconscecaso 


cesecstateoss 


"7100 co :0 0008 


a 


436:700$000 É 
2 E 
sa 
1.008:992$236 
“950:249$300 
; 
663:358$382 1 


745: 7484354 


É eita * Ouro Papel 
21. Escola Nacional de Bellas Artes * 10:700$000 198:952$236 
28. Instituto Nacional de Musica... ..c.cemes 278:880$051 


o 29. Instituto Benjamin Constant — “ 
ss - Augmentada de 161:070$, sen- ; 
do: 123:900$ para pagamento 
a 15 professores e 37:170% 
ra oito repetidores e uma 
, ictante-copista, equiparada A ” 
E aos repetidores pelo decreto : ” : : 
E. n. 1.299, de 19 de dezembro | , 
7 Eu de 1904 ('), relativamente ao / E LN 
4 Bet iodo decorrido de 14 de se- 
É Ex mbro de 1906 a 31 de de- b 
4 
+ 


“a zembro de 1908, differença de 
e vencimentos a que teem di- 
E. reito pelo“art. 13 da lei EE 
ua n. 1.617, de 30 de dezembro 4 

BERIDOO ES ES SS cer see pbbudecfiee o OMIOOÓ LIS | 


- 30. Instituto Nacional de Surdos 
Mudos — Augmentada de 


Es 8:360$, sendo : 600$, para ele- 
i 4 vação da gratificação do mes- 
+ tre de gymnastica ; 350$, para 
“+ priitod às da gratificação do 
Er dispenseiro ; 2:400$ para gra- 
a 
ER (1) V. a nota seguinte, 
, (2) Lei mn. 4.617 de 30 de jameiro de 1906 ( Fixa a despeza para o 
4 exercicio de 1907 ). 
; o Art. 13, Fica o Poder Executivo autorisado a abrir o necessario 
nã credito nes dar aos membr:s do corpo docente do Instituto Benjamin 
R Constant o accrescimo de vencimentos que tiveram os lentes do Gymna- 


sio Nacional pela lei mn. 1.500 de 1 de setombro de 1906, ( Vide nota 
mn. 9 à presente lei) de conformidade com o art. 20 do decreto n. 408 


as 1 de 17 de maio de 1890, combinado com o decreto legislativo n. 1,299 de 
e 19 de dezembro de 194. 
Art. 210 do decreto n. 408 de 17 de maio de 4890: Os membros 
do corpo docente do Instituto cosarão dos direitos e vantacens de que . 


actualmente gosam ou venham a gosar por lei os proiessores do Instituto 
Nacional de Instrucção Secundaria, 
, O decreto legislativo n. 1.294 de 19 dezembro de 1904 torna extensivo 
E aos fassores e ropetidores dos institutos Benjamin Constant e Nacio- 


) nal dos Surdos-Mudos o accrescimo dos vencimentos que tiveram os 
t. lentes do Gymnasio Nacional! pelos decretos ns. 14.075 de 22 de novem- 


bro do 1890 e 1.194 de 28 de dezembro de 1892. i 

No paragrapho unico do art. 1º dispõe que a dictamto copista do 
Lastituto B.mjamin Constant terá o mesmo accrescimo de vencimentos que 
tiverem os repetidoras. 


A : ç » TT avi : Ouro Es és Papel 
— tificação a um dentista, e e 
- 5:00$ na cons snação — Ma- : E 
terial para as »íficinas —.... | cestos oesecs 


31. Bibliotheca Nacicnal- Augmen- 
tada de 78.500% do «Material», | 
ficando a resvectiva iabella ai. 
substituida pel, segunte: Si a 

Acquisição de vivros. perio-. PA À to MA ro 
ticos, naniser pios, estam- x 
pas, cartas “eo ronlne sm e-. . RR ta 
das. meda has sellos 20:0003; Pa edi 
contribuição cinual pura a 
organização do inve.tario dos 
documentos rel «tivos ao Bra-. 
zil, existentes no archivo de | 
Marinha e Ultramar de Lisboa, a 
4:800$; conssrvação de l- Digo cy E 
vios, periodico-, et:., amplia- E TRAS Pe 
ção e cust 1 vos oficinas cra- A E pero 
phicas e de encadernação, - e 

Me 6/:0003; permutações e do- o Rh A, E) 

cumentação, iavestisações e & 

estudos em bibhoiheca, e ar- : ya “a 

y chivos, 18:0)03; objectos de da Ee: É 

expediente, moveis, pub ica- En : 4 
ções, conservação do edificio, “o 
despezas eventiaes, 35:0008; , A 
duas estatuas para a fachada 
e dous paineis decorativos na 
galeria do silão de leitura, 

29:0005:; portões e grades para o 
a entrada e pira o deposito 
de iacedas e medalhas e calça- » 
da para o iuter or dos terrenos À 
ao fundo do edi cio, 16:0008 ; 
estufa pa:a esinfecção de E 
livros, 7:500$; medulh» com- 
memorativa da inauguração Pelus 
do edificio, 3:600$ (*); Mlumi- | à 
nação, corrente electrica, 
18:000$ ; aluguel de casa para, 
o drector, 3:600$; tuxa de. ni al Initato a: : 
esgoto, |3 $118; consumo de : i 

Fra agua, 5764000. .........c.re- econsesasso 450:312$118 


(*) V. Decreto Legislativo n. 2.408 “de 25 de, cabibiro de 1911, pus 
PRA adeante. P Rio pq deli 


as ck 


acao ddr! - Ouro Papel 


32. Serventuajos do Culto Catho- - Ra 
E RO. coxas dss dA ameno o (ca e. au 100:000$000 


93. Soccorros Publicos — Augmen- 


” tada «e 140:000$, sendo: 4:000% 
4 como subvenção à Associação 
E Protectora dos Cegos Dezesete 
É de Setembro, ficando elevada 
od a subvenção annu la 20:000$; 
E 36:0005 para auxílio á A-sis- 
E tencii Publica aos Pobres, 
o dirigida pela irmã Poula, 
id É elevando-se o mesmo auxilio 


EE. a 8: mensaes; 20:000$ co- 
p mo subvenção à Academ.a 
à de Lettras; 25:000$ como au- 
E, xilio à Santi Casa de Mise- 
A ricor lia do Pecite; 30:000% 
1 como subvenção ao Instit to 
de Electr;-Technica de Por- 
j E to Alegre; 20:000$ como au- 
q xilio ao Collegio ue Orphãos é 
+ RA do S. Joaquim e Lyceu Sale- « 
4a E siano do Estado da Bahia, - 
ER. sendo 10:000$ a cada um ; e 
4 5:000$ como premio a Osorio 
Duque Estrada, pelos versos 
que adaptou á musica do 


M Hymno Nacional.......... Drica SDe ep n(00 60 454: 0003000 

q 34. Obras— Augmentada de 

E 600:000$, sendo: 100:000$ para 

. continuação das obras do In- 

E stituto Benjamin Constant ; R 
E. 100:0005 para continuação das 

: obras do Desinfectorio Central 

Eq da Saude Publica; 200:000$ 

8: para reformas no antigo edi- 

e. ficio da Bibliotheca e sua ada- 

“a ptação para o Instituto Nacio- 
A nalde Musica; e 20):000$ para ” 


reformas e reconstrueção do 

edifício do Externato Pedro II; 

— Reduzida de 352$118 pela 

eliminação das consignações 

-—Taxa de esgoto — e — Con- 

sumo de agua. .......-+» o Sovecsnescoa .. Es UMROGAGIOO 
95. Corpo de Bombeiros — Reduzida 

de 70:099$300, sendo : 60:000% 

no «Material geral», à saber: 

5:000$ na consignação—Con- 


DE IPA RIs Copumy- 7 


ara aperte 


i 
; 


, 
T 
“mM 
Er 
5 
iz 


ç 


giimáiE 


servação do quartel, esta- 
ções, etc. — deduzida esta ; Co Re 
quantia da de 75:000$ para O 
"—— construcção de novas c.sas de MA 

" morada dos officiaes; 15:000% 

na mesma consignação, de- 

-  duzidr esta quantia da de 
100:000$ para continuação das 
obras das estações va Alfan- 
dega e Mangue; 20:000% na 
consignação—Forragem, fer- 
ragem, etc. — deduzida esta | 
quantia da de 50:000$ para 
construcção de novas baias e 
20:0004 na consignação—Fer- 
ramenta e materia prima, etc. 
— deduzida esta quantia da de 
100:000% para transformação 
das oficinas ; e 10:099$300 na 
rubrica — Reformados — para 
solio de um major, dous ca- . 
pitães. um cabo e tres praças, 


por terem fallecido......... «ccerencesoo  1.158:615$490 | 


36. Magistrados em disponibilidade TM 
—Reduzida de 28:0008....... sbt er 212: 0004000 


Sie servicaloloitoral,., ces cp Sia o A Eae Sta 100:000$000 


38. Prefeituras, justiça e outras 
despezas do Territorio do 
Acre — Reduzida de <00:000% 
na consignação — Para ser- 
viços e obras no referido ter- 


IDORIO ju cpm Des Ra E do. devsorrocsos BB5A! 2006000 
39. Instituto Oswaldo Cruz..... ve (e rop AdRc e DER 331:240$000 
40. Eventuaes...............eues. at e 150:000$000 


Art. 3.º Fica o Poder Executivo autorizado : 

I. A reorganizar a Secretaria de Estado da Justiça e Negocios 
Interiores, bem como as repartições dependentes da mesma secre- 
taria e a Força Policial do Districto Federal, abrindo para isto os 
necessarios creditos, assim como para execução das reformas auto- 
rizadas neste artizo ; : 

“JH. A reformar a instrucção superior e secundaria mantida pela 
União, dando, sob conveniente fiscalização, sem privilegio de qual- 
quer especie : 

Aos institutos de ensino superior: 

a) personalidade juridica e competencia para administrar os 
seus patrimonios, lançar taxas de matricula e de exame e mais 
emolumentos por diplomas e certidões, arrecadando todas as quan- 


dd À 
Er 
Es 


tias para provimento de sua economia, não podendo, tambem sem 
cia do Governo Federal, alienar bens ; 
b) completa liberdade na organização dos programmas dos re- “208 
spectivos cursos, nas condições de matricula, exigindo o exame de “a 
admissão para O ingresso em seus cursos, no regimen de exames é 
disciplina escolar. a , 
Aos institutos de ensino secnndario: R 
a) à faculdade conferida. pela lettra a anterior aos institutos 4 
de ensino superior; é 
- bjaoseu ensino um caracter pratico, libertando-o da condi- É. 
ção subalterna de curso preparatorio do ensino superior; A 
c) autonomia em sua disciplina ; ; , . 
. A modificar a organização da justiça local do Districto Fes É 
dera! para o fim de tornar mais rapido o julgamento das causas, 
uniformizar quanto possivel à jurisprudencia e exigir 0 preenchi- 
mento de condições mais efficazes para à investidura e promoção 
dos juizes o membros do ministerio publico. K 
Não poderá, entret nto: ar é 
5 alterar asgarantias que a lei confere aos juizes ; 
b) supprimir cargos, nem augmentar os cargos remunerados 
pelo Thesouro Nacional ; 
c) modificar o disposto no art. 8º, n. II, alinea da lei n. 1.338, 


de 1905 (3). e 
AS custas e quaesquer porcentagens devidas aos juizes serão 


mo em estampilhas federacs, a datar da execução da pre- 
sente lei. 
Em compensação, far-se-ha na tabella do vencimentos o se- 
guinte augmento: de 30 % para os desemba gadores; de 40 % para 
os juizes de direito, de 15 % para o procurador geral, o8 promo», 
tores publicos e adinntos de promotor, podendo extender o am= 
gmento nroporcional aos pretores e «serivães er minacs é do jury. 
Setão tamb:m cobradas em estam pilh«8 as custas devidas aos 
ministros do Supremo Tribunal Federal, ficando augmentados de 
30 % os seus vencimentos. ste augmento é extensivo aos minis- 


tros já aposentados com mais de 40 annos de serviço. 
Quanto 4 promoção dos juizes de direito a desembargadores, 


continuará em vigor o art. 8º, n. 1, lottras a,bec, da lein. 1,338, é A 
de 9 de janeiro de 1905 (). 


(3) Lei n. 1.398 de 9 de janeiro de 1905 (Reorganiza a justiça local 
do Districto Federal). E 

O art. 8º dispõe sobre as nomeações dos magistrados. 

A alinea Il desse artigo provê à nomeação dos juites de d'reito e 
dos de orphãos e ausentes é da proveloria. 

(4) Lei n. 1.338 de 9 do janeiro de 1905. (V. a nota precedente.) 

|— Os de emburgadores dentre 08 juizes de direito pela or let de 
saa antiguidade, contando-se esta data da posse é prevalecendo em 
igualdade de condi des: à b : ve 

a) a antiguidado no extincto Tribunal Civil e Criminal; 

b) a data da nomeação ; 

c) a edade. 


— 56 — 


“Os escrivães das varas de direito no Districto Federal nomea-. 
dos depois do decreto n. 1.823, de 20 de dezembro de 1907 (), go- 
zarão das mesmas garantias dos escrivães nomeados antes dessa 
feits es tt 

No Juizo da Provedoria e Residuos da justiça local do Districto 
Federal servirá de contador em cada cartorio o respectivo es- 
crivão. . . RAEM 1: 

l IV. A reorganizar a administração do Territorio Federal do 
Acre sob as seguintes bases: A ide Tra 

1.º Manter as actuaes prefeituras, podendo crear uma 
outra, desmembrada da do Juruá e com séde em Tarauacá; 

2.º Reduzir de cinco a tres os membros do Tribunal de Appel- 
lação com séde em Senna Madureira, creando outro de igual 
eo de juizes, na Prefeitura de Juruá, com séde en, Cruzeiro 

o Sul; 

3.8 Crear uma comarca em Tarauacá e osoflicios de justiça 
que forem necessarios ao serviço forense ; ENO 

4.º Crear cinco municipios, que terão suas sédes, respectiva- 
mente, nas cidades de Xapury e Rio Branco, no Alto Acre, na cida- 
de de Cruzeiro do Sul e Villa Seabra, do Alto Juruá, e na cidade de 
Senna Madureira, do Alto Purús ; 

9.º Os conselhos municipaes compor-se-hão de sete vogues, 
nomeados pelo Presidente da Republica, pelo periodo de tres annos, 
e depois eleitos por igual tempo, na fórma determinada em lei. 
O presidente do conselho será escolhido por seus pares na primeira 
sessão de cada anno. 

Os intendentes serão nomeados pelo Presidente da Republica, 
que os conservará emquanto bem servirem ; Ê À 

- 6.º Os intendentes prestarão compromisso perante o prefeito 

e, na falta deste, perante o juiz de direito da respectiva comarca. 

Paragrapho unico. Os intendentes serão substituidos pelos 
presidentes dos conselhos municipaes ; 

7.º Os conselhos municipaes do Territorio serão corporações 
meramente administrativas ; não exercerão jurisdicção conten- 
ciosa, e observarão nos seus trabalhos as disposições que se 

- Seguem: 

fig:a) os conselhos municipaes reunir-se-hão tres vezes por anno, 
em sessões ordinarias, que durarão oito dias cada uma, a começar 
do setimo dia dos mezes de janeiro, maio e setembro. 


(5) Decreto Legislativo n. 1.823 de 20 de dezembro de 1907. . 
Art. 1.º Os funccionarios da justiça local do Districto Federal, de 
que tratam o art. 8º, n. VII, e o art. 58 da lei n. 1.338 de 9 de Ja- 
mneiro de 1905, não são vitalicios. : 
. . Paragrapho unico. Exceptuamese os actuaes serventuarios cuja vita- 
licidade é mantida. : 
- Art. 2.º Os funccionarios aproveitados em consequencia do art. 30 
do decreto n. 1.030 de 14 de novembro de 1890 e que, na execução da 
lei n. 14.338 de 9 de janeiro de 1905, não foram conservados em suas 
novas investiduras, serão preferidos,si bem servirem, para cargos identi- 
cos nas E ga occorrerem. 
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrario. 
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- Paragrapho unico. Poderão, comtudo, ser convocados extraor- 
dinariameate pelo intendente ou pelo presidente, precedendo neste 
ultimo caso requerimento escripto e fundamentado de quatro vo- 
gaes, pelo menos; 

b) os vogaes reunir-se-hão, no elificio respectivo, cinco dias 
depois de haverem recobido seus titulos de.nomeação, para iniciar 
as sessões preparatorias, elegendo desde logo o seu presidente 
effectivo. 

pho unico. A sessão de posse e abertura dos trabalhos 
effectuar-se-ha logo que, findos os cinco dias das sessões preparato- 
rias, se achem presentes cinco dos vogaes nomeados, sendo a À 
dada pelo intendente e, na sua falta ou impedimento, pelo juiz de 


“direito da comarca ; o 


c)as sessões do conselho serão publicas e só poderão effe- 
ctuar-se quando se achem presentes pelo menos quatro de seus 
membros ; 

d) compete em geral aos conselhos municipaes, no que lhes 
fôr applicavel, osexercicio das attribuições definidas no capitulo 
H “or o vd approvada pelo decreto n. 5.160, de 8 de março 

o 3 

e) os intendentes são os chafes do Poder Executivo Municipal, 
cabendo-lhes, por isso, a iniciativa das despezas, bem como a da 
creação de cargos municipaes, mediante approvação dos conselhos ; 

f) os intendentes perceberão annualmente 12:000$, a titulo 
de subsidio ; 

9) os intendentes não poderão ausentar-se da comarca por 
mais de 15 dias, sem licença do prefeito ; 

h) compete-lhes, em geral, no que fôr applicavel ao «o- 
verno do municipio, o desempenho das attribuições enumeradas 
no capitulo II da Consolidação approvada pelo decreto n. 5.16), 
de 8 de março de 1904 (7); 

Paragrapho unico. Os intendentes apresentarão aos conselhos 
municipaes o projecto annual do orçamento da despeza e as demais 
propostas financeiras ou administrativas que as necessidades do 
serviço lhes aconselharem. » 

í) por intermedio dos intendentes, serão levadas ao conheci- 
mento do prefeito as medidas solicitadas pelos conselhos a bem 
dos interesses municipaes, desde que se cogite de providencias não 
comprehendidas na esphera de suas attribuições; y 

“ 5) as contas dos intendentes serão prestadas aos respectivos 
conselhos e remettidas, para conhecimento do Governo Federal, 4 
Secretaria de Estado da Justiça e Negocios Interiores ; 

k) como pessoas jurídicas, podem os municipios comparecer em 

juizo, demandar e ser demandados na pessoa de seus intendentes ; 


6) Decreto n. 5.160 «de 8 de março de 1904 (Approva a consolidação 
das leis federaes sobre a organização municipal do Districto Federal). O 
capitulo Il da Consolidação trata do Poder Levislativo. 

(7) V. a nota precedente. OQ capitulo ill da Consolidação trata do 
Poder Executivo. 


— 58 — ES 


) os intendentes serão representados em Juizo pelos pro- 
curadores da Fazenda Municipal ; Ega MR eo e o AA 

- Os procuradores serão nomeados pelo governo municipal 
e funccionarão em todas as causas que interessem à municipa- 
lidaie ; ” De A Ee 
Nas catsas civeis em que a Fazenda Municipal fôr autora 
ou ré, assistente ou oppoente, ou em que devam, por ser ella inte- Co Ra 


ressada, intervir os seus procuradores, é competente o fôro com- 


2% mum; : a 
m) nenhuma despeza será ordenada sem que para ella haja 
verba consignada no orçamento e nenhum contracto se fará obri- CA 
gando a municipalidade a pagar, em orçamentos futuros, presta- cs IRA 


ções muiures do que comportar a respectiva verba no orçamento RE 
do anno em que fôr feito o contracto ; a “aa 
ja constituem renda do município — o imposto de industria 
e profissão, o de transmissão de propriedade e todos os demais de 
E: caracter local; pv Naa) 
va o) só é exigivel o que estiver especificado no orçamento em 
RE vigor, sendo considerados como receita extraordinaria premios 
E de deposito, as heranças, os legados e as doações feitas ao municipio 
E ou a quiesquer de suas instituições ; 
Be 7) os conselhos municipaes não poderão crear logares vita- 
À licios nem conceder privilegios de especie alguma, bem como não 


4 lhes será licito crear impostos que, pola exaggeração da tuxa, im- 
E» portem prohibição da industria tributada ; ao 

AR q) os intendentes polerão oppôr véto ás leis é resoluções 
Sa dos conselhos, que lhes parecerem contrarias aos interesses locaes, 
e aos dos outros municipios, aos dos Estados ou aos principios da 
A Constituição Federal. Si, porém, os cunselhos às mantiverem por 


RE: dous terços da totalidade de seus membros, os intendentes lhes 
y darão execução, mas as submetterão á upprovação do prefeito ; 
r) os vogaes servirão gratuitamente, emquanto as respe- 

ctivas municipalidades. pelas quaes deverão ser remunerados os 
seus trabalhos, não dispuzerem de recursos para esse hm. 
. Paragrapho unico. Os empregados das secretarias dos cornse- 
E lhos, bem como os procuradores da Fazenda Municipal, perceberão - 
os vencimentos que lhes forem fixados em lei, sendo pagos pelos 
respectivos cofres municipaes ; 

s) o governo municipal é autonomo dentro da esphera de 
suas attribuições e nenhuma autoridade estranha á hierarchia 
municipal poderá intervir nas deliberações, excepto nos casos pres 
vistus nas bases acima enumeradas ; 

V. A reorganizar o serviço de Assistencia a Alienados, inclu- 
siveas respectivas colonias agricolas ; 

VI. A pagar «o coniractante da consirucção do novo edifício da 
Facul are de Direito do Recife a ultima prestução do seu contracto, 
E, correndo a despeza p lo saldo verilic.do no creditu aberto pelo de- 
Q creto n. 7.634, de 29 de outubro de 1909, supplementar á verba 

«Obras» daquelle serviço e destinado especialmente á conclusão do 
ii os edificio, ficando em vigor, nessa parte, o referido cre- 
ito ; 


red! 


 VH. A despender até à quantia de 10:000$ com os concertos de 
— carece o Lazareto de Paranaguá e a de 3/0:00)3 para termina- 
tg das obras de installação no Instituto Oswaldo Cruz ; 

NU. A abrir os creditos nocessarios para pagar a importancia 

“das ratificações adicionaes atruzadas, concedidas aos lentes e 
a “mais funcsionarios dos institutos de ensino, em decretus expedidos 
E “na fórma das disp sições vigentes ; 

E IX. A despenler até a quaitia de 150:0008, papel, com a re- 

á presentação da Exposição Inter iacional de Hygiene em Dresde ; 

X. A mandar imprimir os accordãos do Supremo Tribunal Fo- 
e. deral, a contar de 1901, e os da Côrte de Appellação, a contar de 
o 1905, do despender para isto a quantia de 80:0003000 ; 

RE Il. A despender a quantia de 30:000$, papel, para que o 
maestro brazileiro Manoel Joaquim de Macedo possa concluir a 
orchestração, cópia e impressão do drama lyrico «Tir «dentes» ; 

E», XII. A abrir vs necessarios creditos para pagamento dos ven- 
“A cimentos dos lentes e professores de que trata o decreto n. 3.890, 
É. de 1 de janeiro «de 1901 (*), cuja tabella foi modificada pela lei 

y n. 1.500, de 1 de setembro de 1906 (?), tendo em vista o decreto 

E. n. 8.039, de 26 de mio de 1910 ('9); 


à ado O 


| 
E XII. A su vencionar as seguiutes instituições: 
$ -. a) com 48:000$, o Lyceu de Artes e Oflicios da Capital Federal ; 
2a b) com 50:000%, cada uma das Escolas de Eogenh cria; com 
Ea 80:000$ cada una das Faculdades de Medicina e com 20:000$ cada 
+ uma das Faculdades do Direito não subvencionadas om mantidas 
+ pela União e reconhecidas pelo Governo Federal ; 
Pe e) com 24:0008 a Liga contra a Tuberculose, de S. Panlo; 
43 com 20:000$, a cada win, o Inst.tuto Hi torico e Geograpiico 
a Brazileiro, maudando imprimir na Imprensa Nacional à sua Re- 
Rã. vista, Instituto Pasteur de S. Paulo, Sanatorio des. Luiz de 
; Piracicaba, Escola do Commercio Alvares Penteado, d: S. Paulo, 
a e Academia d9 Commercio de Santos ; 
+ e) com 15:000$, a cada um, o Lyceu igronomico de Pelotas, 
e Hospital de Tuberculosos de Itajubá, no Estado de M na, e bssola 
LE Profissional Benjamin Coustant, fundada pela Intendencia de 
N. Porto Alegre ; 
: f) com 12:000$, a cada uma, as Ligas contra a Tuberculose da 
a Bahia, Recife, cidades de Campos, no Estado do Rio, e de Juiz de 
- e Fóra, em Minas ; 
fa 3 
h o 
A (8) Decreto un. 3.890 de 1 de janeiro da 1901. 
Approva o codigo dos Institutos Olliciaes de Ensino Superior e Se- 
o: cundario, dependentes do Ministerio da Justiç: e Negocios Interiores. 
41 (9) Decreto legislativo n. 1.500 de 1 de setembro de 1906 — Eleva os 
É: vencimen'os dos lentes das Escolas Polytechnica e de Minas, das Facal- 
: dades de Medicina do Rio te Janeiro e da Bahia. de Direito do Recife 
E. e São Paulo e do Gymnasio Nucioual e dos substitutos o proíes-ores das 
E refer das escolas e faculdades. 
h. dO) Decreto n. 8.03% de :26 de Maio de 19H0 — (Publicado no Diario 
e Official de 31 do mesmo mes.) Approva o regula mento da Escola de Mi- 
nas, com féde em Ouro Preto. 
db 
E 
34 
é 


ae 
» 


9) com 10:000$, a cada um, a Academia do Commercio do Rio 
de Janeiro, o Instituto Com-nerc'al da Capital Federal, com a obri- 
gação, para cada uma destas instituições, de receber 25 alumnos 
gratuitos indicados pelo Governo; institutos Pastenr, de Recife, 
Juiz de Fóra e Porto Alegre ; hospitaes para tub-rculose, de Leo- 
poldina e Além Parahyba, em Minas; hospitaes de Pont Nova, 
Lavras, S. Sebastião de Viçosa e da cidade do Pará, no mesmo Es- 
tado; Hospital da Capital da Parahyba, Asylo de Alienados de 
Therezina, Hospital de Caridade de Penedo, Liga contra a Tuber- 


“culose do Ceará, Lyceu de Artes e Officios de S. Paulo, Hospital de 


Caridade de Florianopolis e Lyceu de Artes e Oílicios do Recife ; 
fp h) com 8:000$, o Instituto da Ordem dos Advogados Brazi- 
eiros; é Eu 

:) com 5:000$, a cada uma, a Academia Nacional de Medicina 
do Rio de Janeiro, a Academia de Commercio de Pelotas, Escola 
de Commercio do Ceará, mantida pela Phenix Caixeiral e Escola 
Pratica de Commercio do Pará ; th : 

5) com 4:0008 a iiscola Mauá, mantida pela Associação dos Em- 
pregados no Commercio de Porto Alegre; 
E k) com 2:000$ a Santa Casa de Misericordia do Rio Preto, em 

inas. 

Art. 4.º Aos Estados que desyenderem annualmente com a 
verba—Vencimentos a professores incumbidos de ministrar in- 
strucção publica primaria, leiga e gratuita —pelo menos 10 % da 
sua receita, poderá a União conceder a subvenção annual corre- 
spondente a 25 % daquella dotação orçamentaria. 


Piragrapho unico. Para conceder tal subvenção, o Presidente 
da Republica entrará em prévio accôrdo com os governos dos. 


Estudos, fixando as bases e condições que reputar convenientes, po- 
dendo abrir os necessarios creditos. 

Art. 5.º Ficam equiparados para os effeitos de vitaliciedade os 
actuaes assistentes e preparadores das Faculdades de Medicina da 
Republica aos antigos serventuarios de igual categoria que já 
gozam desta vantagem. 

Art. 6.º Com annuencia do Conselho de Patrimonio dos esta- 
belecimentos federaes dependentes do Ministerio da Justiça e Ne- 
gocios Interiores, o Poder Executivo poderá applicar, na conti- 
nuação das obras do edificio onde funcciona o Instituto Benjamin 
Constant, a parte da caução que, pela lettra d, paragrapho XIV, do 
art. 2º da lei n. 953, de 29 de dezembro de 1902 (!'!), compete ao 


(11) Lei n. 953 de 29 de dezembro de 1902 (orçamento da receita para. 


o exercicio de 1903). 
— Art. 2º, n. XIV, autoriza o Governo a regular o serviço de extra- 
cção das loterias federaes. 


d) uma vez rescindido o contracto, qualquer que seja o motivo, ou 
terminado o prazo de sua duração, essa importancia (a caução de. ..... 
500:0008, de que trata a lettra c, para garantia da execução do con- 
tracto) será dividida em partes iguaes que serão incorporadas aos patri- 
monios dos Institutos dos Meninos Cegos e dos Surdos-Mudos. 


. . . . . . 


E o 
AO pe 
DRE TITE 


Epi 


“Instituto dos Meninos Cegos, actualmente Instituto Benjamin Con-g 


a quantia de 1 
=: si este numero tôr maior. o 
e, art. 10, Na vigencia desta lei nenhum collegio particular 3 
7 - será aco. embura tenha como compietos os dous annos le- 
q ctivos de fiscalização exixidos pelo art. do Codigo de Ensino, 
E - sem que preceda sua immediata inspecção por funccionario de- 
1 2 signado para esse fim pelo uoverno. 
+ Art. 11, Ficr o Poder Executivo autorizado a adquirir a fa- 
ad zend pe Mauguinhos por encontro de contas com a Prefeitura Mu- 
“DA nicipal. 


Ho “TA Art. 12. Fica o Presilente da Republica autorizado a despen- 
so der, pela repartição do Ministerio das Reiações txteriores, c m os É 
E “serviços desiguado- nas secuintes verbas, a quantia de 2.454:52$759, 
: em ouro, o de 2.429:000$, em papel: 
E j 
ol a Vencimentos Sommas Totues 
ae te” Verba 1* (papel) 

E) 

i SECRETARIA DE ESTADO 

e PESSOAL 

& Ministro de Estado: 

se. Ordenado........ PC RAL A 

F Repre-entação...... 12:0 

=» 

É 

* (12) Decreto n. 1.151, de 5 de janeiro de 1904 — (Reorganiza a Di- 
[4 rectoria Geral da Saude Publica e especifica as suas attribuições). 

e Rato RO am got o ta al Ara qt Caro o 
o. 6º. No fim de tres annos, a contar da data da decrotação dos vga 
E Jamentos a que se refere o presente lei, seja ou não extincta a iobre 
+ amarella da cidade do Rio de Jansiro, será 0 novo al, nomeado em 


virtude da presente lei. dispensado, voltando os antixos funccionarios da 
hygi ne terrestre a perceber os vencimentos que tinbam antes. 
Os funccionarios da Directoria Geral d+ Saude Publica que, em vir- 
tude do d-creto n. 4.463, de 12 de julho de 1902, forum transferidos da 
Municipalidade do Distr cto Federal para o Governo da União, cortarão, 


ê. ara todos os effe tos, o tempo de serviço que tinham na repartição da 
j: ygione municipal. 

ro (13) Lei n. 1.841, de 34 de dezembro de 1907 — (Fixa a despeza 
e geral da Republica para o exercicio de 1908). 


s Art. 8º, Fica relevada a prescripção em que incorreram as ajudas 
e de custo c o subsidio dos membros do Congresso Nacional e antorizado 
” a o Presitente da Republica a abrir os respectivos creditos. 


1 director geral: j 
Ordenado........... 
Gratificação. . 


Representação. . 
1 consultor juridico: 
Gratificação .......» 
5 directores de secção: 
Ordenado. ...-.ur.»» 


Gratificação. ..crerea 
Representação .esas 


5 primeiros officiaes: 


Ordenados, .. 
gratificações. .. 


5 segundos a 


Ordenados Ssasque: 
Gratificações, ....... 


10 terceiros ofiiciaes : 


Ordenados. ......... 
Gratificações........ 


1 porteiro : 
Ordenado 
Gratificação.. 

1 ajudante de porteiro: 


Ordenado 
Gratificação 


4 continuos : 


Ordenados, .....,... 
Gratificações 


2 correios : 


Ordenados..... E 
Gratificações..... a 


Para o pagamento da gra- 
tificação annual ex= 
traordinari, que de- 
verá receber o dire- 
ctor geral, si tiver 
mais de 40 annos de 
serviços publicos. . 


2 officiaes de - gabinete, 


gratificação .. ecc... 


12:0005000 
6:000$000 
3:0004000 


12: 0008000 


40:000$000 
20:000$000 
um 


32:000 
16: 000 00 


24:0008000 
12:000$000 
36:000$000 
18:000$000 


4:000$000 
2:000$000 


2:400 
1:200 


6: 400:000 
3:200$000 


3:200$000 
1:600$000 | 


3:000$000 
12:000$000 


pxiliar da Directoria 
x eral, gratificação...  2:400$000 
j Para o p'gamento de dupli-. 
x cata; de vencimen- 
, ar tos por substituição. 13:000$000 330:400$000 


MATERIAL 


1 — Objectos necessarios 
para o expediente, 
compra e concerto de 
moveis, acquisição de 
livros, almanaques, 
collecções de leis e 
decisões do Governo, 
encadernações e as- Z. 
signaturasde jornaes. ...cv..... 28:0004000 Já 


2 — Conservação do jar- . a: 
cab dim, asseio da casa, 
manutenção da gara- y 
gem e respectivo pes- -» 


| soal, manutenção da 
; cocheira, carros é 

E animaes, conducção 
Re +. dos empregados em 
+ CM ; serviço, illuminação 
a interna e externa e 
E despezas miudas. .... ecc o 
4 


3 — Organização, revisão 
As e impressão do re'a- 
: torio, publicação dos 
E > actos do Governo, 
do expediente e de 
quaesquer trabalhos 
[ofii (o) FT dão 


4 — Diarias a dous cor- 
reios, na razão de I$, 
salarios dos serven- 
tese gratificações dos 

- ordenanças. ........ 

5 — Fardamento para os 
correios e pessoal da 

a portaria ............ 


6 — Despezas de condu- 
cçao do ministerio. . 


cido Ir ESPE O Fido Ar, Fi RAS , 
, de ; cs di " e: DÊ DE io Sai 


s Cade 
- Para empregado em . E 
disponibilidade... .......o coresrosos orosnrecod 


verba 3º (papel) 
EXTRAORDINARIAS NO IN- 
; TERIOR 


1 — Para diversos ser- 

viços extraordinarios 

no interior e despe- 4 
e eventuaes....... +-0000.-+e 100:000$000 


“ 2-— Para o pagamento de PR ” 

E telezrammas para O k E 

a exterior: ..pocsecoro -AMERSC par 100:0008000 
SEA e 
o ) 


— 8-— Para obras e reparos 
no palacio Itamaraty - 


e installação do ar- 
os ? PE a fato eh o 300:000$000 


“4 — Para despezas de re- 
- presentação do Mi- 
* nisterio, na razão de 
“8:000$ por mez ..... cocsencare 36:000$000 


“5 —Para todos os Congres- 
sos e Conferencias 
internacionaes que se 
reunirem no Brazil, 
inclusive a reunião 

da Junta de Juriscon- 
“ sultos no Rio de Ja- 
neiro para a codifi- 
cação do Direito In- 


ternacional Publico e o. 
Privado .. a o cá dço = 68» (A00: DOENDO 936:000$000 


“Verba 48 (papel) 


 coMMiISSÕES DE LIMITES 
dias 4 

» 
Para commissões de limi- 


aus Co LES. e cu cre criasse * q ve cos dq PA MIDI 
PRO e 
+. 


850:0008000 


Ministro Plenipoten- 
ciario: 


Ordenado... e..." 6: 
Representação ..... Edo qãO: ; : 


“1 Consul geral em Ham- 
burgo: 
Ordenado... “.Sics cu. 8: 
Gratificação......... 4: 
1 Chanceller emHambur- 
go 8 
o “denado. aeseereres 


Gratificação. .... quod 


ARGENTINA 


| Enviado Extraordinario e 
co Plenipotencia- 
0: 


1 Consul geral em Buenos 
Aires: 


E Gratiticação...... 
q 1 Chanceller em Buenos 
Aires : 

Ordenado..... cv.  2:0008066 
E: Gratificação....,....  1:3335334 


1 Consul no Rosario de 
Santa Fé: 
% Eres Ordenado....... pa pi RS 
V  Gratificação..... ad De 


RE. ê RA 1053 
E s » 

F p “a qa qu "e x = 
” Ro 

Lo ”, * 
Ee to 

E o Reto 


1 Vice-Consul em Alvear : 
Ordenado 
Gratificação. ........ 

1 Vice-Consul em Corri- 

- entes: 
Ordenado 
Gratificação, -io. sn f 

1 Vice-Consul em Libres : 
Ordenado. .,.-u...c. 
Gratificação......... 

“1 Vice-Consul em Posadas : 


Ordenado 
Gratificação. . ... cos. 


] Vice-Cônsul em S. Tho- 
mé : 


Ordenado 
Gratificação. ..... Eos 


AUSTRIA-HUNGRIA 


1 Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotencia- 
Tio : 

Ordenado 
Gratificação. ... cv... 
Representação 


1 Consul geral em Trieste: 


Ordenado....... RR 
Gratificação... ...0.. 


BELGICA E SUECIA 


1 Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotencia- 
Tio: 

Ordenado 
Gratificação 
Representação....... 

1 Consul geral em  An- 

tuerpia;: 


Ordenado 
Gratificação. .... pie 


É 


2:6668666 
1:3334334 


2:6668666. 
1:33 334 


2: 6668666 
1:3338334 


2:666$666 
1:333$334 


2: 6664666 
1:333$334 


6:6668666 
3:3334334 
12:000$000 


6:66680666 
3:3334994 


6:6668666 
3:333$334 
10:0008000 


8:000$000 


4:0008000 - 


74:0008000 


32:0008000 


1 Enviado Extraordinario e 
pa. pa Plenipotencia- 
a O: + 


ease. 


ificação 
É. Idem supplementar. 
a 1 Vice-Consul em Cobija : 


Ordenado.............o 2:666 
Gratificação........... a 
Idem supplomontar. q 40:000$000 


CHILE 


1 Enviado Extraordinario e 
io Plenipotencia- 


Es a e o. ; o 
o: o com x £ 2 
. Representação. ....., 16: e + 


e 1 Consnal geral em nd 
raizo: 


....eua nes. 


COLOMBIA 
1 Ministro Residente: 


Gratificação... * 
Representação ...... 1Z: 


= 
”, á 


:* 


“CUBA E AMERICA CENTRAL | 
N ' ei 


RP RS SN y Eee e 
a E ri a E o SS 
" -— Ordenado........... 4:0004000 Pe 


“Gratificação ........ 2:000$000 
Bepresentação....... 12: cia 18 


“EQUADOR 


1 Ministro Residente: 


Ordenado...........  4:000$000 
Gratificação ........  2:0004000 
Representação...... 12:0008000 18: mg 


Pista e sã 
o 


ESTADOS UNIDOS DA E, à = Aa ii grata 
AMERICA : 4 idas 


1 Embaixador : 


Ordenado........... 6:666$666 
Gratificação... ....... 3:3339334 
Representação....... 40:0008000 


1 Consul geral em Nova- 


York 
Ordenado. ..........  8:000$000 ES 
Gratificação...,.....  4:000$000 RE 

1 Chanceller em Nova- fe? 

York : da 
Ordenado......... .. 2:6664066 à Fe 
Gratificação, ...... «-  1:333$334 66:0008000 ; 


FRANÇA 


Enviado Extraordinario e 
1 Ministro Plenipotencia- 
rio : 


Es: Ordenado........... 6:6668666 
: Gratificação ........  3:3838334 
| ES: Representação...... 16:0004000 


1 Consul geral em Pariz: 


Ordenado. ........-e  8:0008000 
Gratificação ...,... e 4:000%000 


Eai Gratificação ........ À: 

“1 Consul geral no Havre : 

na” Ordenado... veses: 8: 
Gratificação ........ 4: 

1 Consul em Marselha ; 
fidenado ss. csecereo 5: 
Gratificação ........ 2:66 


“1 Consul em Bordéos : 
ERLANADO senauss ee; O 
Gratificação 7 iii] 2:008807 
1 Consul em Cayenna: 


Ordenado........... 5:3338333 


- 2 Gratificação.........  2:660$007 
Gratificação supple- 'R 
E. Mentar:..sessestos 4:000$000 82:000$000 E. 


1 Enviado Extraordinario e 
cu Plenipotencia- 
rio: 


Gratificação... ...... 
1 Chanceller em Londres: 
alema E RAE 


1 Consul geral em tiver 
M pool : 

d Ordenado ..,........ 8: 
E. Gratificação... ...c... 4: 
1 Chanceller em Liver- 
pool : 

E E Ordenado... ........ 2: 
e. Gratificação ........ b: 


RL ag : Vencimentos s 
1 Consul em Cardiff : 


- “ Ordenado........... 5:3338333 
Gratificação.........  2:6668667 
1 Consul em Southam- po 
Ne pton : Ra 
é -* Ordenado........... 5:3838388 ep 
Gratificação ........  2:6669667 : RAR  “ 
+ Consul em Glasgow : aÃ E dead PS SE DR 
e. ho Ordenado, cs... cnc E BIIEIIS CO pads PRE RR 
Gratificação. ........ - 2:6608667 DR o Ê 
1 Consulem Georgetow: 
Ordenado............ 5:2994393 E] 
Gratificação ..... +.» 26664667  94:0004000 


HESPANHA 


1 Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotencia- 


rio: f A 
Es Ordenado..... é Todeda 6:666$666 ida 
a Gratificação ........ 3:333$4334 
Representação...... 12:0004000 5] 
1 Consul geral em Bar- E. 
celona:: a 
Ordenado. .......... 6:6608666 Ko 
Gratificação ........ 3:3338334 24 
1 Consul em Vigo: E 
Ordenado........ ec T A RRORIOS SEA “a 
Gratificação ........ 8: 66064667 
1 Consul em Cadiz: 
Ordenado........... a 33 
k Gratificação ........ 67 48:000$000 
HOLLANDA 


1 Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotencia- 


rio: 
Ordenado: censo 6:6668606 
Gratificação... ....... 3:283 


Representação...... - 10:000$000 


a q E Ras Vencimentos “Sommas  Totaos 
“HR sul geral em Rotter- 
ie * dam: 
Ordenado. ....c..... à 6: ; A 
Gratificação ........ Ecs Le 30:000$000 


ITALIA 


Enviado Extraordinario e 
- Ministro Plenipotencia- 
ET mos 


Representação...... 

1 Consul geral“em Ge- 
nova: 
Ordenado........... 8: 

E ++, Gratificação... ...... 4: 


1 Chanceller em Genova : 


E E < U 
1 Consul em Napoles: 4 
Cratuaçãos:: it" 26000067 ; 
k 1-Vice-Consul em Milão: 
E —< Ordenado... .......» : 
“BA Gratificação... 1: 34 54:0004000 A 


JAPÃO 


E x! 1 Enviado Extraordinario e 
t do Plenipotencia- 
o: 


q Gratificação. ee... 3:338$334 
e Representação ...... 16:000$000 


1 Consul em Yokohama : 
Ordenado... cce... 


5:333$333 
Gratificação... ......  2:0606607 340004000 


NORUEGA E DINAMARCA 


Vencimentos 
1 Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotencia- 


- ge 
rio : ” , 


Omlenado,S. casaca “O! : 6668560 E pa 
Sil a 3:333$4334 - a RR 
Representação... 14:000$000 24:0004000 


MEXICO 


1 Enviado Extraordinario e 


Ministro Plenipotencia- a 
rio : MERO Ui; 
Ordenado. .......... 6:6668666 sá 
, Gratificação ........ 3:3334334 


Representação ...... 10:000$000 20:0008000 


PARAGUAY 


1 Enviado Extraordinario e Tic DS o 
Ministro Plenipotencia- Re ay “a 


rio : AS “8 
Ordenado........... 6:6664666 ARA 
Gratificação...... . 3:3338334 ; 
Representação....... 14:000$000 - a 

1 Consul geral em Assum- ? , 


pção : 4 


RR ...  6:6668666 E 
ERnE e 3:3338334. 


PERÚ 


1 Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotencia- 


rio : 
Ordenado .........., 6:6668666 
Z Gratificação....... - 3:3334334 
e Representação ...... 12:0004000 
Hs 1 Consultor geral em Iqui- 
tos: 
Ordenado....... 


«---  8:0008000 
Gratificação. ccccoeo 4:0008000 
Idem supplomentar. 4:000$000 38:000$000 


Vencimentos Sommas  Tutaes 


Enviado Extraordinario e 
apntco Plenipotencia- 
o: 


Ordenado. .......... 6: 
be Gratificação. ........ Ses 
Representação...... 16: 


1 Consul geral em Lisboa: 


Ordenado...........  8:0008000 
Gratificação ........ 4:0005000 


b- “1 Chanceller em Lisboa: 

Re Ordenado. ........co 2: 

es Gratificação. ........ LE SBEBSA 

a 1 Consul no Porto: 

e Ordenado........... 5: 3 
Pi, Gratificação. ........ 2: 0008607 
j 1 Vice-Consul no Funchal 

pa, (ilha da Madeira) : 


Ordenado . scecoss da 8: 
Gratificação ....e..« Ee cer 54:000$000 
RUSSIA ; 


1 Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotencia- 
rio: 


o. Ordenado. ..... ses UA 
E. Gratificação... ....... 3: 
ú Representação ...... 10: 20:0008000 


o 


-. 1 Enviado Extraordinario e 
na Ministro Plenipotencia- 
á rio: 

Ordenado ee... 
Gratificação. ... ve... 


É) 
1a 
44 
4 


Representação ...... 


1 Consul geral em Ge- 
nebra: 


ordenado. .c-ecoe e. 


- SANTA SÉ 
fal .s 


1 Enviado Extraordinario e 
Ministro Plenipotencia- 
propio 

Ordenado........... 
- Gratificação. .... ev. 
Representação...,... 


a 


“a 


Na 


E 


Mei, URUGUAY 


1 rindo Extraordinario e 
: Enisiro Plónipotenolas 
jo: 


co O ienddo PE PS 2 
Gratificação. . ....... 
Representação...... 


1 Consul Geral em Mon- 
tevidéo : 


Ordenado; ri. 
Gratificação. ....,..» 


E 1 Chanceller em Montevi- 
déo : 


Ordenado........... 
Gratificação... . ec... 


l Consul no Salto : 


Ordenados. 
Gratificação,........ 


1 Vice-Consul em Artigas : 


Ordenados dr 
Gratificação....... Eh 
ro k 1 Vice-Consul em Melo : 
x Ordenado........ Ee 
ta Gratificação. ..... «e. 
E 1 Vice-Consuí em Paysan- 
a M 7 , dú 55 
Fo Ordenado....... du ga 
E Gratificação........ . 
a 1 Vice-Consul em Rivera: 
R Ordenados ae. 


Gratificação... ,..... 


Vencimentos 


6:666%066 
3:38343934 
16:00 000 


6:6064666 
3:333$334 
16:000$000 


8:0004000 


4:000$000 


1:333$334 


5:3338333 
2:6664067 


2:6668666 
1:3338334 


2:6668066 
1:3338334 


2: 6668666 
1:333$334 


2:6664666 
-1:3838334 


2:6668606. 


ade VE 
26:0008000 
a] af É y 
e PMS 
É Ha ELI E l 
. Pitt 
4 [7 et k: 
' he "A 
E e 3 
* x ) 


Vencimentos Sommas Totaes 


Ordenado........... es 
-* Gratificação... ...... : 


| Vice-Consul em Santa 
— Rosa: 


OUDANACO dec = aca ni é 
Gratificação. ........ 


E. 
* 1 Ministro Residente : 

Ordenado... ...» .. 4: 
Gratificação”. ....... 2: 
Representação, ..... 14: 20:0004000 

SECRETARIOS DE LEGAÇÃO 

E Fara 18 Primeiros Secre- 

tari 


os : 
Ordenado, .,,....»... 96: 
Gratificação. . ....,.- 48: 0004000 144:0008000 
Para 30 Seguntas Secre- 
tarios 


Tn A 120: 
Gratificação, ....»..» 60: 


“Para accrescimo de venci- 
mentos aos Primeiros 
Secretarios de. Legação 
que já attingiram e 
para os que attingirem 
a cinco e 10 annos de 
serviço effectivo duran- 
te o exercicio, ,....». 


MATERIAL 
ALUGUEIS 


Para o aluguel d 
a Embaix me 
Estados Unidos cy Ame- 
RR nim di mbinda bes e 


Para, “o aluguel da casa 
para a Chancellaria 
da Legação na Repu- 
blica Argentina....... 

na oaluguel da casa para 
ancellaria da Le- 

ao na Italia..... Soc 


para a Chancellaria da 
Legação no Uruguay.. 


“Para o aluguel da casa 


para a Chancellaria da 
Legação no Perú...... 
Para o aluguel das casas 
para as Chancellarias 
das seguintes Legações: 


na Allemanha........ 
na America Central... 
na Austria-Hungria... 
na Belgica e Suecia.. 
na Bolivia, TIE SP 


escncaneunese 


na Colombia,..... o ro 
em Coubaste seara 
na Dinamarca......... 


no Equador.....c..e... 


Na CERANÇA sao cross os cccorscoso. 


na Gran-Bretanha. . 
na Hespanha.......... 
na Hollanda...... REA 


“Para o aluguel da casa, 


eccesarea 


eveconse es. 


sos va sas 


oco sa e. 


NO JAPÃO soca coiog ai Sa 


no/Mexibo: Sujo sia Ercla 
na Noruega........ eos 
no Paraguay.......... 
em Portugal e Marro- 

COB Sae ER re vá to, dotada 
na Russia..... Dlla Sroatjo 
junto à Santa Sé...... 
Na SUISSA. o ee soc sh 
em Venezuela. ........ 


EXPEDIENTE 


Para expediente da em- 
baixada nos Estados 
Unidos da America... 

Para o expediente das 
seguintes legações : 


na Françã....cesces . 


escore sa. 


ecos. 


secs. . eco. 


“ 24 Pá 
r o poe 
PETER CNES 
RDNS a É TE 
12:000$000 ras 
“ i Es à SM f 
9: No 
A p 
8: oo0g000 
í v 
2:0004000 | 
2:000$000 
2:000$000 


:000$ TRL VA 
2:0004000 ido pts 


2:000$000 
2:000$000 112:093$333 


3:500$000 


2:0008000 


eso mn veces. 
cb ng Dust orasss. 
di no een. Reco cecseces 
ENO Dog à aqisia avos crcuaros 
AV. cessa ........... 
na Boli .......... e... 
em Portugal e Mar- 
FOGOS sscvacvo score “..........- 
na Allemanha....... e... 
na Austria-Hungria. ...ccceseces 
na America Central. 
“na Belgica e Suecia. 
na Colombia...... 
ET CUba - sv caso coiso 
na Dinamarca. ...... 
no Equador.”. ....... 
na H rá 


junto á Santa S6..... 


á na Suissa... 
“em Venezuela......- 
Para o expediente do Con- 
sulado Geral em Ge- 


nebra.. 
Idem idem “do Consulado 


“Idem idem do Consulado 
em Villa Bella...... 


Verba 6º (ouro) 


AJUDAS DE CUSTO 


Vencimentos Sommas  Totaes 


Para ajudas de custo de 
nomeações,remoções, 
>. retiradas e expressos ..c..... fe npddes 250 : 0004000 


a 7º (ouro) 


TERIOR. 


E , 


o + Ex + Spot 
dg —p: ra soccotros à bra- 
" gileiros desvalidos e | 
" naufragos em paizes. 
estrangéiros, tele- 
grammas e outras: 
despezas eventuaes.. ..ccc.. 
2—para a representação 
do Brazil nes con- 
“gressos intermacionaes 
que se reunirem: den- 
tro do exercicio. ...... 


Verba 8” (ouro) 


REPARTIÇÕES INTERNACIO- . 
NAES 


Para pagamento: do cam- 
bio de 27 d. por 1$ 
das contribuições com 
que o Brazik eoncorre 
para diversas repar- 
tições intermacionaes, 
sendo : 24:984& para 
o « Bureau of Ameri- 
can Republies», 
8084396 para 4 «Secre- 
taria das Tarifas Adu- 
aneiras »; 358%, para 
o « Escriptorio Inter- 
nacional das Estradas 
de Ferro», 700%, para 
o! « Congresso Inter- 
nacional  Permanen- 
te de Navegação » e 
14:1324040 para o «lIn- 
stituto Internacional de 
Agricultura de Roma ». .... disto o Saio 


Verba 9º (papel) 
TRIBUNAES ARBITRAES 
Para « Tribunaes  Arbi- 


b DR No ja te too Te sn deço PO “oo ate vio 


Ed 


o o 
o af Condé 
a 4 t E o 70 — 


Art. 13. E'o Governo autorizado a melhorar a organização 


, ado 4 


e, 


te de 


-  aetual da Secretaria das Relações Exteriores, podendo augm Fe . 

a eiro pessoal e os cargos, discriminando como convier os j 
- trabalhos c as attribuições de cada um, não devendo excodor o | 
— total da despeza annual, com o acerescimo, de 200:0008, papel. há 
2 Art. 14, Bo Presidente da Republica autorizado a despender cms NE 

- pelo Ministerio da Marinha à quantia do 48.059:009$053 (*), papel, a PO é 
- 6 9.000:0008, ouro, com os serviços constantes das seguintes 4 

verbas: 


e. 

Ouro Papel 

N. 1. Gabineto do Ministerio e ; 

, Directoria do Expediente— as 
Augmentada de 35:000$, e 
para a execução do decreto 
legislativo n. 2.092, de 31 4 N 
de agosto de 1909 (''), que 
marcou o, numero de em- a 
pregados Directoria do 
Expediente. ...... ..... .... e." esq. a. 261:755$000 

N. E Almirantado. .......evees “eee... 46:280$000 


CN. 3. Estado Maior — Augmen- + “ 
q tada de Ea ara gra- » 
PA tificação do sub-chefe quan- " 
E. 5 do for official general..... cacumacenores 507008090 

CN. 4. Inspectorias — Augmen- 


e. tada de 3:000$ para paga- 
& AE mento aos cinco desenhis- 
“Sid 


tas do augmento de venci- 
mentos na razão de 600%, , 
a cada um, de accôrdo com 
o decreto legislativo n. 2.260, 


a 


de 4 de outubro de 1910 (1)  ,ecesesseseos 154:580$000 

N. 5. Supremo Tribunal Militar.  ...... beioseda 28: 8004000 
> N. 6. Directoria Geral de Conta- 

> PR RUC dir 344:500$000 


(*) Vide Decreto Legislativo n. 2.408, de 25 de janeiro do 1911, 
E publicado adiante. 
A s (14) Decreto Legislativo n. 2.092, do 3 de agosto de 1900 — Eleva os ' 
* vencimentos dos funccionarios das Secretarias do Estado, comprehendi- 
dos os das Directorias da Contabilidade da Mazinha o da Guerra. (Vide 
Diario Official de 2 de setembro de 19097. 
(15) Decreto Legislativo n. 2.260, de 4 de outubro de 190 — (Au- 
, gmento de vencimentos dos desonhistas, porteiros, mestros raes, 
” contra-mestres, apontadores, operarios e outros empregados do sena! 
E Marinha do Rio de Janeiro). 
ig (Diario Official de 5 de outubro de 1910). 


4 


NEM Auditoria ..4 mo. css ETNIA ato 
N. 8. Corpo da Armada e classes 


N. 9. (') Corpo de Marinheiros Na- 


quit 


[e 


cionaes — Augmentada de 
851:8854, para attender ao 
augmento de praças do 
Corpo de Marinheiros Na- 
cionaes, abaixo menciona- 
das : 9) Corpo de Marinhei- 
ros Nacionaes : Pessoal — 
Para soldo das praças, 
109:500&; ao assentar praça, 
128:449$: total 237:949$000. 
Material: Para fardamento 
das mesmas, 66:930% ; total 
304:885$000 ; 15) Força Na- 
val: Pessoal—Para gratifi- 
cação das mesmas, 36:0008; 
22) Munições de bocca : ra- 
ções das mesmas, 511:000%, 
total, 851:885$000......... 


N.10. Batalhão Naval — Augmen- 


tada de 584:992$010, para 
attender ao accrescimo de 
400 praças ao Batalhão Na- 
val, sendo para municia- 
mento de bocca, fardamen- 
to, equipamento, venci- 
mentos e construcção dos 
alojamentos precisos para 
aquartelar as novas praças 


. Escolas de aprendizes mari- 
“nheiros—Substituida. a, ta- 


bella constante da proposta 
peloresumo, passando aquel- 
la a constituir o calculo, de 
accôrdo com outras da mes- 
ma proposta— augmentada 
de 23:640$, para attender ao 
pagamento do pessoal da es- 
cola primaria de aprendizes 
marinheiros do Estado de 


1082 a 
“08 adiante. 
44 


encore seo seu 


o ceceroo  7.804:3806500. 
“= PT y o — 


vevercossçõee 


2.863:930$375 


952:976$760 


(*) V. Decreto Leg. n. 2.408, de 25 de janeiro de 1911, publicado 


“ 


a 4$ e um a 35$ 
: : 100 à 
33 men 3 


las de prime 


500$; impressões, publica- 
ções e encadernações, 2005; 
“total, 7003; totaes, 23:040$ 
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— N.I2. Arsenaes — Augmentada de 
849:0608, sendo: 433: para 
attender ao augmento de 
- vencimentos de que trata o 
decreto n. 2.260,de 4 de outu- 
bro de 1910 (*º), 374:160$ pro- 
venientes dos vencimentos do 
É. cp qu do serviço maritimo 
Arsenal de Marinha do 
Rio de Janeiro, que se acha- 
Ro ri na Poem 15º-— 
orça Naval — e 41:640$ para 
o do rebocador si 
rindo Pitta; — deduzida de 
259:5908 referente aos venci- 
mentos da directoria do ar- 
mamento do Arsenal do Rio 
de Janeiro, que, em virtude 
do decreto n. 8.253, de 29 de 
setembro de Jlul0, passa a 
constituir uma repartição di- . 
rectamente subordinada ao 
Ministerio da Marinha....... ............- 3.934:606$687 


Desenvolvimento do au- 
gmento : 

Decreto n. 2.260, de 4 de ou- 
tubro de 1910: 


6 desenhistas a 6008, 3:600$; 
“mestres geraes a 6008. 
: :* 19 contra-mestres à 


chinista electricista a 3805, 
360$ ; 3 ajudantes electricis- 
tas a 360$, 1:080$; 4 guardas 
dos diques a 3603, 1: :.s 
porteiros, a 360%, 720$; 10 ser= 
ventes (serviço geral) a 3608; 
3:600$ ; 1 bombeiro a : 
20 guardas de policia à k 

- : 784 operarios do 


; 204 
61:200$ ; 78 serventes à 3008 
23:400$ ; 187 operarios exce- 


(16) V. a nota precedente n. 15. 


19 patrões a 3:6008, 68:4008; 30. 


a, 


SP, 48 


dentes a 300%, 56:100%:; 6 
“aprendizes a 3008, 1:8008. 


Total 433:260$000. 


Achavam-se incluidos na ver- 


ba 15º — Força Naval: 


machinistas a 3:600$,108:000$; 
40 foguistas a 1:8008, 72:000%; 
30 remadores de 1º classe a 
1:0803, 32:400$ :; 30 rema- 
dores de 2º classe a 860%, 


- 28:8005 ; 70 remadores de 32 


classe a 8405, 58:8008 ; 3 co- 


- zinheiros a 7208, 2:1608; 3. 
serventes a 1:20U$, 3::008900. - 


Total 374:160$000. 


Rebocador Laurindo Pitla : 


1 patrão a 3008, 3:6008; 4 


machinistas a 3005, 14:400% ; 
8 foguistas a 1508, 14:400$ ; 
2 remadores de 1º classe a 
908, 2: 1605 ; 3 remadores de 


2º classe a 808, 2:880% ; 5 re- - 


madores de 3º classe a 708, 
4:2005000. Total 41:640$000. 
Desenvolvimento da deducção: 


Directoria de Armamento : 1 dire- 


ctor, 4:8005:; 3 ajudantes, 
a 2:4004, 7:2008: 1 dese- 
nhista,  2:4008: 1 ama- 
nuense, 2:440$ : 2 escreven- 


tesa 1:2008, 2:4008 : 1 ser- : 


vente, 1:200$000. 


Pessoal artistico ec mestrança : 


um mestre geral, 5:400$ ; 
sete contra-mestres a 


4:2008, 29:4008; 104 ope- 
rarios, 172:5008; 38 apren- - 


dizes, 17:100$: 15 serventes,. 
15:750$; total: 259:590$000. 


- 13. Inspectoria de Portos e 


Costas — Augmentada de 
100:0003 para acquisição de 
um rebucadur com todos os 
apparelhos necessarics para. 
o serviço de balizameantos, 
vharões e soecorros para a 
Cajitania do Estado di Ba- 
livw—aun -meniada ainda de 


L: e substituida a con- 
signação «Soccorros e mas 
serviços» do porto de San- 
tos, Estado de S. Paulo, 
pela seguinte: um patrão 
a 1503 Eee mez, 1:80)$; 
10 remadores a 100$ por 
mez, 12:000$; para o rebo- 
cador de alto mar: um pa- 
trão a 3003 por mez, 3:0008; 
um machinista a 3008 por 
mez, 3:6008; quatro foguis- 
tas a 1508 por mez, 7:200$; 
6 marinheiros a 1003 por 
MG TOO seno caes vc ta Gita 1/6 Me 623:755$000 


N. 14. DepositosNavass........ esererensenes 127:950$000 


RR 15. Forca Naval.......... oo comcersmmeceoo o De OPTAMSRASLO 
N. 16. Hospitaes....... Ceerreroro  389:940$000 


N. 17 (*) Superintendencia de Na- 
ve — Substituidas as 
vras « guarda-vigia » 
pelas «3º phar leiros» ; — 
augmentada de 481:2005 
para attender ao augmento 
«de vencimentos dos pharo- 
leiros, de accórdo com o 
decreto legislativo n. 2.255, 
de 7 de outubro de 1910 ("), 
e do pessoal seguinte: Dire- 
ctoria de Hydrographia e 


(*) V. Decreto Leg. n. 2408, de 25 de janeiro de 1911, publicado 
adiante. 

(17) Decroto Legislativo n. 2205, de 7 de outubro de 490 — (Con- 
cede direito de aposentadoria aos pharoleiros). . l 

Art. 4.º E' concedido o direito de aposentadoria aos pharoleiros, 
de conformidade com o art. 75 da Constituição Federal e as leis vigentes. 

Art. 2.º Os seus vencimentos serão equiparados aos dos ofliciaos 
marinheiros, correspondendo os de 1º, 2º e 3º pharoleiros aos de mestre, 
contra-mestre e guardião, respectivamente. SE: 

Art. 3.º A esses funccionarios será obrigatorio o montepio. 

Art. 4.º E' autorisado o Presidento da Republica a abrir os nocos- 
sarios para execução immediata desta lei. ) 

Art. 5.º Revogam-se as disposições om contrario. 


Vad 


“Oceanographia: um official . 


encarregado dos chronome- 
tros, 1:9204 —Estado do Rio 


de Janeiro — Pharolete da 


forialeza de Cabo Frio : 
um 3º pharoleiro, 2:400% ; 
dous remadores a 600%, 
1:200$—Estado do Espirito 
Santo — Pharol de S. Ma- 


“theus: um 2º pharoleiro, 
- 38:000$; um 3º pharoleiro, 


2:400$— Estado da Bahia— 
Poste illuminativo da Pe- 
dra da Baleia (Cachoeira): 
um 3º pharoleiro, 2:4004— 
Estado da Parahyba— Pha- 
rol da Pedra Secca, Barra 
do Rio Parahyba do Norte: 
um 3º pharoleiro, 2:4004 — 
Estado do Pará —Barca- 
pharol de Bragança : um 
1º pharoleiro, 3:720%; um 
mestre, 960%; 10 mari- 
nheiros, a 6005, 6:000% ; 
Pharolete da Ilha do Fre- 
chal: dous 2º pharoleiros, 
4:000$8 ; um 3º pharoleiro, 
2:400g—Estado de S. Paule 
- Poste illuminativo dos 
Alcatrazes : dous 3º pha- 
roleiros, a 2:4004, 4:800$ ; 
um patrão, 7208; quatro 
remadores, a 6004, 2:400$ 
—augmentada de 398:900$, 
sendo : Directoria dos Pha- 
roes : Para acquisição e 
montagem de um pharol de 
3” ordem na ponte do Joa- 
tinga, na entrada oéste da 


bahia: da Ilha Grande, in- - 


cluindo as casas para os 

leiros e para os re- 
madores, deposito de oleo, 
sobresalentes, acquisição de 
dous animaes e uma em- 


barcação para o serviço do 


pharol, 68:900%; para acqui- 
sição de pharoletes, postes: 
e boias illuminativas do sys- 
tema adoptado pela Super- 


di RR id e 


intendencia de Navegação, 
a serem installados na bahia 
da Ilha Grande, 130:000$ ; 
acquisição de uma embar- 
cação a vapor ge gre 
aos diversos fios da Su- 
perintendencia de Navega- 
ção, afim de tornar eficien- 
tes os serviços a seu cargo 
na bahia da Ilha Grande, 
200:0008 ; augmentada de 
881:8403, assim discrimi- 
nado: Limpeza e conserva- 
ção do edifício, 1:200$ ; 
para acquisição de oleos, 
carbureto de calcio, me- 
chas, chaminés, sobresalen- 
tos oominai vele outros ar- 
gos 24:080$ ; para acqui- 
sição de animaes de trans- 
porte, de abastecimento de 
alguns pharóes e forragens 
dos mesmos, 2:000$ ; para 
uisição de uma machina 

de impressão, 9:000$; para 
desenvolvimento do serviço 
dos pharóes e em geral da 
illuminação da costa, porto, 
etc., inclusive acquisição de 
“um poste illuminativo para 
Magé, na bahia do Rio de 
Janeiro; acquisição de dous 
pharoletes de S*ordem para 
a fortaleza de Cabo Frio e 
para o ilhote do Pão a Pino, 
na Ilha Grande, e duas casas 
os pharoleiras ; acqui- 
sição de um pharolete de 5* 
ordem, duas casas para 08 
pharoleiros e montagem re- 
spectiva, na barra de São 
theus, Estado do Espirito 
Santo; acquisição e monta- 
gem de um poste illumina- 
tivo para a cidade de Ca- 
choeira, Estado da Bahia ; 
transporte e montagem de 
um poste illuminativo, casa 
e deposito nos Alcatrazes ; 
transporte e montagem de 


N. 18. Escola Naval...... 
N. 19. Directoria da Bibliotheca, 


PAtr: 


casa nà ilha das Araras ; 
montagem de uma casa na 
ilha Kieppe ; acquisição e 
montagem de dous turcos 
na ilha da Moela, 161:000%; 
mortagens de pharões já 
adquiridos, inclusive mon- 
tagens das casas da Tutoya, 
Amarração e Barreirinhas e 
reparos do pharol de São 
João do Maranhão, 28:960g; 
para acquisição de um re- 
bocador de alto mar para o 
porto de Santos, Estado de 


S. Paulo, 200:000% : para. 


acquisição deum navio para 
o serviço do balizamento 
das lagoas dos Patos e Mi- 
rim, Estado do Rio Gran- 
de do Sul, 100:000$ ; para 
acquisição de um rebocador 
de alto mar para o porto 
de Belém, Estado do Pará, 
100:0008 ; para acquisição 
de uma barca-pharol mo- 
vida a vapor para o baixo 
de Bragança, na entrada do 
porto do Pará, 200:000% ; 
para acquisição de um re- 
bocador para, o balisamento 
do porto do Rio de Janeiro, 
Bo O0OBOOBE seo see 


ocaso 


Museu e Archivo — Au- 
gmentada de 30:000$ para 
auxiliar a Liga Maritima 
Brazileira nos seus traba- 
lhos e publicações de pro- 
paganda,; elevada a 24:000% 
a verba destinada á im- 
pressão da Revista Mari- 
tima, sendo autorizado o 
respectivo director a con- 
tratal-a com quem mais 
vantagens offerecer, quan- 
do houver accumulo de 
serviço na Imprensa Na- 
cional. Total: 36:000$000.... 


cera nioa oro a» Re 120:2408000 
cosas cos cre o MO BOND | 


= 


85:1004000 


E s 
a E" 
4 “ pele o 
..* id 
f 


“No”. Classes inactivas. ...e.... corcercorcosos 


fx ) 
X * 

«ES 

RR", 


CN... Armam ento equipa- 


men Cosan... .... e... 


N. 22. Munições de bocca — Au- 
E entada de 78: 1838, assim 
iscriminada : para rações 
a um commandante, um 
immediato, dous officiaes 
instructores, um cirurgião, 
um commissario, um escre- 
vente, um enfermeiro, um 
fiel, dous auxiliares de en- 
sino, um sargento, quatro 
marinheiros de 1* classe, 
dous despenseiros, um cozi- 
nheiro pára o comman- 
dante e ofliciaes, um chefe 
de cozinha, um ajudante 
de cozinha, tres creados e 
100 aprendizes da Escola de 
Aprendizes Marinheiros do 
Estado de Minas Geraes, à 
1$400 em 365 dias, 63:3648 ; 
para rações de um 3º pha- 
roleiro do pharolete da for- 
taleza de Cabo Frio, um 3º 
pharoleiro e dous remado- 
“res do poste illuminativo 
do Pão a Pino, um 2º e um 
3º pharoleiros do pharol de 
S. Matheus, um 3º pharo- 
leiro do pbarol de Pedra 
Secca, banco do Rio Para- 
hyba do Norte, um 1º pha- 
roleiro, um mestre e dez 
marinheiros da barca-pharol 
de Bragança, um 2º e um 
3º pharoleiros do pharolete 
da Tlha das Flechas e dous 
3º pharoleiros, um patrão 
e quatro remadores do 
poste illuminativo dos Al- 
catrazes, 14:8193000... 0... e... ....- 


N. 23. Munições Navaes........ 
N. 24. Material de construceção 


( 


f 


ê ? 
N. 264 Combustivel... . cenas and 


asi ce h 


N. 27. Fretes, passagens, ajudas 


de custo e commissões de 


ERMBNER O  eie arte oba er E 
28. Eventuaes............ NE 
29, Reconstrucção do Arsenal 


do Rio de Janeiro......... 


30. Commissão, construcção 


e acquisição de material 
em paiz estrangeiro—Au- 
gmentada de 4.000:0)08, 
QUO ai joto peido E acstodetas = ça 


N, 31 (*) Directoria do Armamento 


a Marinha —Pessoal —Um 
director, 4:8003 e 2:400g ; 
um sub-director, 3:0008 ; 
cinco ajudantes, a 2:4005, 
12:000$; dous commissarios, 


“um a 1:9)20$ e um a 1:2005, 


3:1205 :; um  amanuense 
2:400$ ; dous escreventes, 
a 1:800$, 3:6008; um ci- 
rurgião, 1:440%; um enfer- 
meiro, 1:200$; um chimico, 
1:9205 ; um ajudante de 
chimico, 1:200$ ; um de- 
senhista, 2:000$ ; um aju- 
dante de desenhista, 2:400$; 
um apontador, 4:2008 : 
um porteiro - continuo, 
2:4004 : um mestre-geral, 
6:000% ; nove contra-met- 
tres a 4:800$, 43:200$ ; 
dous serventes a 1:200g, 
2:400$000. Total,100:680$000. 
Pessoal artistico (em 300 
dias uteis)—31 operarios de 
1* classe a 6%, 3$, 83:700%; 
33 operarios de 2ºclasse a 
54334, 2$660, 79:200$ ; 35 
operarios de 32 classe a 

607, 2$331, 73:5004 ; 47 
operarios de 4º classe a 4$, 


essa meras 


F 


s* 


9.000:0008000 


C) V. Dec. Leg. mn. 2408, de 25 de janeiro de 1911, publicado 


«A é 


cereerereaao  2.500:0008000 


fe: 


cade: s, 5008; ex 
diente o ape Total : À 
2: «Total 497:5008000 .grecereress 508: 1804000 


Art. 15. O Governo mandará estudar as condições de navega- 
bilidade das barras do Igarassú e das Canarias, no rio Parnaliyba, 
no Estado do Piauhy, e, verificada qual dellas é a mais ab a 
favoravel à navegação, mandará balizar até o seu ancoradouro 
interno a que fôr preferivel, construindo um pharol no logar 

ue melhor convenha, para assignalar a dita barra, e colloc: 
illuminativas que asseg irem a nave do respectivo ca- 
nal, desde a sua entrada até aquelle ancoradouro interno ; e para 
“ estes fins abrirá os creditos necessarios até a quantia de 50:0005000. 


Art. 16. O Governo mandará rectificar os estudos oficiaes 
que lhe foram apresentados, relativamente á barra das Canarias, 
no Estado do Piauhy, e balizar a barra referida até seu ancora- 
douro entre as ilhas Santa Isabel e Canarias, e assentir um pharol 
na ilha dos Poldros ou em ontro qualquer ponto que julgar con- 
veniente, como gambem boias illuminativas na entrada da bahia 
das Canarias e no ancoradouro entre as ilhas das Canarias e Santa 
Isabel, abrindo para esse fim os necessarios creditos, até a quantia 
de 50:000$900. 


Art. 17. Atabella para o agamento dos operarios e disristas 


será calculada a razão de 305 dias, ficando o Governo autorizado a 
abrir ospnecessarios creditos para supprir a insufficiencia da verba. 


Art. 18. O Governo abrirá o credito de 87:2008000 para a 
acquisição e montagem de tres pharoletes, tres casas para pharo- 
leiros e tres depositos de supprimentos, sendo um na ilha dos 
Porcos (pequena), ao sul da bahia de Uberaba, e dous nas pontas 
do Azedo e da sSella, extremos do canal de S. Sebastião, na ilha do 
mesmo nome, no Estado de S. Paulo. ' 


Art. 19. O Governo contractará para os rebocadores e mais em- 
barcações que forem adquiridos o pessoal necessario, observando 
a tabeila fixada para o pessoal do serviço geral do Arsenal do 
Marinha desta Capital, na parte referente aos patrões, machinistas, 
“foguistas e marinheiros, abrindo os creditos necessarios para 

udir ao pagamento. 


o eu Se; 
Art. 20. Poderá o Presidente da Republica na vigencia dessa lei: 


I. Firmar contractos, cujo prazo não exceda de cinco annos, a | 
respeito de alugueis de casa, construcções navaes, acqui ção des 
armamentos, illuminação e fornecimento de agua aos navios ou 
dependencias do ministerio ; ia E 

Il. Vender o material reputado inutil, inclusive navios julga- 
dos imyprestaveis, applicando o producto da venda em reparos de 
proprios nacionaes, concertos de navios e outro material flu- 
ctuante ; ; ; ; 

WI. Vender, permutar ou arrendar, a quem mais vantagens EE 
offerecer, os edifícios e terrenos do extincto Arsenal de Marinha, “E 


da Bahia ; 
IV. Desapropriar, por utilidade publica, por intermedio do |. 
Ministerio da Marinha, a ilha de Mocanguê Grande, abrindo os | 


a creditos necessarios. | 

RE “V. Rever o regulamento do Corpo de Marinheiros Nacionaes 
e do Batalhão Naval, sem augmento de despesa, e o da Directoria 
do Expediente. de modo a dar cumprimento ao decreto n. 2.092, 
de 31 de agosto de 1909 ('º); 

VI. Contractar na industria nacional, mediante concurrencia 
am : publica, a construcção de um monitor, podendo despender até a 
E quantia de 1.000:0008, papel, abrindo para esse fim o necessario 
credito ; ; 

vil. Promover ao posto de guarda-marinha os alumnos que 
coneluiram o curso de 3º anno lectivo da Escoi» Naval em 1910, de 
accôrdo com as disposições do regulamento anterior ao actual, 
abrindo os necessarios creditos ; 

VIII. Despender até 220:0005 para a construcção de um rebo- 
cador de alto ma: destinado ao serviço de soccorros maritimos da 
Associação Protectora dos Homens do Mar. 

Esse rebocador será construido mediante concurrencia publica, 
ou como melhor entender o Governo, tendo, em todo caso, como - 
E base, a proposta apresentada ao Ministerio da Marinha, quanto ao 
r typo e preço, pela mesma associação . 

“E IX. Reformar a Directovia Geral de Contabilidade de Marinha, 
para submettel-a ao regimen do Thesours Nacional, podendo, para, 
E esse fim, abrir os creditos precisos. Í 

E X. Auxiliar, com 300:000$, a terminação da construceção do 
edificio do Club Naval, na Avenida Central, abrindo, para éSse fim, 
o neces ario credito, com a condição, porém, de ficar o dito edi- 
ficio pertencendo ao patrimonio nacional e ao Club Naval o pleno 
uso e gozo perpetuo do mesmo edificio. : 

Art. 21, (') O Presidente da Republica é autorizado a des- 
pender com os serviços a cargo do Ministerio da Guerra a quantia, 
de 74.436:993$101, papel, e 1.300:0008, ouro. 


(18) V. a nota mn. 14 à presenve lei, 
(*) V. Dec. Leg. n. 2408, de 25 de jameiro de 1911, publicado 
adiante . 


* sh r : 
E o ig A 


tdo al — Con- 
forme a bella primeira 
da proposta, diminuida de 
27:390$, sendo : 14:430$ na 
sub-consignação — Estação 
de Assistencia e Prophyla- 
xia, co ndente a gra- 
tificações de funcção de um 
chefe, um director, seis cli- 
nicos, e ás diarias de dous 
entes, e 12:960% na con- 

ão — De mento 

da Administração — corres- 
dopianiãa ás gratificações 
funeção de 12 encarre- 
gados de depositos, pessoal 
excedente e os quadros dos 
ditos serviços; e augmen- 
tada de 12:045$, sendo: 
4:380$ na consignação—De- 
partamento da Guerra — 
mais quatro serventes 

ni por á 6º divisão (ser- 
viço de saude) e 7:605$ 
para serem elevad sa 4$ as 
diarias dos serventes do De- 
rtamento Central, do da 
uerra (inclusive a Estação 
de Assistencia e Prophyla- 


. xia) e do da Administração 


(serventes de secção) 


2. Estado Maior do Exercito — 


Conforme a proposta (ta- 
bella 2º) augmentada de 

para accrescimo das 
diarias de um mecanico de 
precisão. ...sve- ss... Vora 


3. Supremo Tribunal Militar e 


Auditores—Conforme a Re 
posta, substituídos os dize- 
res finaes da tabella respe- 
ctiva polos sezuintes: Aos 
dous auxiliares de auditor 
desta Capital vantazens de 
capitão arregimentado,pela 
verba 8º (sub-consignação 


final)....cpzermeccercascs .. 


4, Instrucção militar—Conforme 


a proposta (tabella 4º), au- 


k A o O 


ao tg 


pis « À se 

gmentada de 165:8258, A 
sendo: 38:8508 para tres | 
professores, sete instructo- 
- , res, quatro guardas e seis | 
pri “serventes necessarios á Es- * cr 
cola de Applicação de Ar- 
tilharia e Engenharia ; E  icitanão PRO 
16:4258 para o augmento “iu, eiporgopiN aaa 
de 15 serventes no Collegio o at do ae 
Militar; 57:6003 para gra- ARO O 
tificações de funcção a pe direi ais 
80 professores e 80 ad- pesa RINS UA j 
juntos das escolas regimen- | 6 AR AD 
taes e 52:950% para o pes- SIRENE Re 7 
Eco) soal de uma das escolas de Era NDA A pus 0 
Pra aprendizes militares esta-. ot ; a 
belecidas pelo decreto TORA a 
n. 7.821, de 20 de janeiro ; in 
de 1910 (!º); e diminuida de EMA o pe Rs Rios 
17:280%, correspondentes ás é A: 
gratificações de funcção de Er é 
nove instructores e quatro ; j- ra 
commandantes de compa- aj Fem — SEA 
- nhia da Escola de Guerra, de 

dispensaveis com o fecha- A p . EEE 
mento desta escola. .......  1.574:304$500 % ERES AE 


5. Arsenacs, depositos e fortale- Bis 
zas — Conforme a proposta, ] : a 
(tabella 5º), augmentada de . spt A 
12:9008, sndo 2:400$, ven- : x 
cimentos de um contra- A Rs 
mestre do extincto Arsenal E - E 
de Guerra da Bahia e 1:500$ 3 “4 
para gratificação addicional aa 
aos operarios do Arsenal 
do Rio Grande do sui, e ; : 
9:000$ para vencimentos de . 
mais dous quartos officiaes 
e um ajudante de aponta- 
dor do Arsenal de Guerra a 
do Rio de Janeiro......... 1.632:0004995 


6. Fabricas — Conforme a pro- “a 
posta (tabella 62), augmen- a 


va a 


(19) Decreto n. 7821, de 20 de janeiro de 1910 — (Publicado ne Diario 
Official de 30 do mesmo mez ). Dá regulamento às companhias de apren= 
“dizes militares. ; . 


4 


tada de 10:000$ na sub-con- 
viço extraor- 
dinario da Fabrica de Pol- 
vora do E ta ficando 
comprehendida a despeza 
com o pessoal necessario ao 
custeio do ramal ferreo de 
Lorena a Piquete, podendo 
ser alterado o quadro do 
operario sem au- 
gmento da respectiva des- 
peza....cccsercrees ..... . 
7. (') Serviço de Saude—Conforme 
a ad epa (tabella 7%), di- 
minuida de 2:117$500 na 
consignação — Laboratorio 
Chimico Pharmaceutico Mi- 
litar — com a rectificação 
dos salarios de dous carpin- 
teiros, um machinista e um 
fbeuista .cccectupo-cecrovo 691:770$500 


8. Soldos, etapas e gratificações de 
officiaes — Conforme u pro- 
(tabella 8º) dimi- 

nuida de 1.562:4103, sendo: 
1.546:500$ de soldos, eta- 
pas e gratificações de as- 
irantes a official trans- 

- feridos para a verba 9º, 
e 15:910$ de um general 
de brigada extranumera- 
rio promovido a general 
de divisão; e augmentada 
de  264:2084000, sendo: 
a para mais seis ge- 
neraes de divisão promovi- 
dos em 14 de novembro; 
Ml: para mais um 
coronel pharmaceutico e 
134:528$, para 32 picadores 


9. Soldos, etapas e gratificações de 
praças de pret—Conforme à 
proposta (tabella 9), au- 


“ ()F. Dec. Leg. n. 2408, de 25 de janeiro de 194, publicado 
adiante. 
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dos, etapas e gratificações 

(de 487 aspirantes a official ; 
E 4.697:5034850, soldos, eta- 
: pas e gratificações de mais 
6.524 praças de pret (sol- 
didos); 16:607$500 para 
gratificações de engajados 
nos sargentos amanuenses ; 
Ro - 127:750% para etapas de 
Caia mais 250 alumnos do Col- 
legio Militar e 73:000$ para 
ctapas de 200 aprendizes 
artífices, á razão de 1$000 
diarios, estes ultimos..... 


10. Classes inaclivas—Conforme a, 
proposta (tabella 10%),..... 


11. Ajudas de custo—Conforme a 
proposta (tabella 11%)..... 


“12. Colonias militares—Conforme 
a proposta (tabella 128)... 


13. Obras militares—Conforme a, 
proposta (tabella 132), au- 
gmentada a consignação — 
Material — de 3.500:0008, 
para cs serviços nell1 espe- 
cificados, inclusive o abas- 
tecimento de agua á Villa 
Militar Deodoro, e o cus- 
teio da mesma villa, 
cuja renda passa a ser in- 
corporada à receita geral 
da Republica, installações 
de agua encanada e illumi- 
nação electrica da fortaleza 
de S. João, nesta Capital.. 


Material — Conforme a pro- 


14 (º). 
posta (tabella 14º) augmen- 


E e 
E Co ()V. Dec Leg. n. 2408, de 
Mm o adiante. ; 


ne À 
a 


cmentala de 6.361:1528350, | 
sendo: 1.503:291% para sol- 


p tada de 2.578:140$, sendo: 
30:000% na consignação n.7, 


PR AO RE e Ud ? 
DRA O O o MT do ao 


> 


21.448:970550 
4.098:1224356. 0 
400:0008000 


—  60:800$000 | 


= per 


Penato 'de jateiro de 1911, publicado 


Di! 


para a instalação da Es- 
cola de Ajmpeacão de Arti- 
lharia e Engenharia, me- 
lhoramento da linha de tiro - 
annexa á mesma escola ; 
65:090$ na consignação n, 8 . 
(Collegio Militar) para as 
despezas de alumnos con- 
tribuintes e semi-contri- 
buintes, sendo: 60:000$ na 
sub-consignação — Enxoval 
etc.—e 5:000$ na — lix- 
pediente —; 20:000$ na 
consignação 16*, para o 
custeio do ramal ferreo 
de Lorena a Piquete; 
1.304:800% na consignação 
n. 21 para fardamento, 
calçado, ete., ctc., de mais 
6.524 soldados; de 228:340$, 
na consignação n. 22, des- 
tinados ao mesmo fim ; de 
50:000$ na consignaçãon. 25 
Lj supprir as deficiencias 
mesma ; de 500:009$ na 
consignação n. 27, inclusive 
50:0005 para a acquisição 
de uma lancha a vapor,des- 
tinada á 2º região militar ; 
“de 40:000$ na consignação 
n. 28 para supprir as deti- 
ciencias da mesma; de 
50:000$ na consig ação n.29, 
sendo incluidas nesta as 
despezas com outrus servi- 
ços a cargo do Estado-Maior 
do Exercito; de 300:000$ na 
consignição — Forragens 
etc.—para attender-se ao 
serviço da linha telegra- 
phica de Matto Grosso ao 
Amazonas, e de 30:000$ na. 
consignação para as extra- 
" ordinarias com as grandes 
manobras... ...cccrecreres  13.462:315$000 


15. Commissão em paiz esiran- 
-  geiro— Augmentada de 
* 50:000$ por ser ella insufl- 


CHOntO sus dvccosviscs csesio ...e......... 


100 — 


Papel 5 a E R 
16. Para acquisição de material a A : 
bellico, machinismos para | 00:000800 
fabricas, GtC .....cecessere  ronecnetegeano o 


O Total..ecooooo T4.486:919$10L 1.300:000$000 


Art. 22. E' o Presidente da Republica autorizado : 


I. A mandar : . 
a) a diversos paizes, para se aperfeiçoarem em conhecimentos 


militares e profissionaes, por espaço de um à dous annos, até dous | 


officiaes de cada arma e do Corpo de Saude do Exercito, mediante 
concurso entre os candidatos ; 
- b)a outros paizes, como addidos militares em commissão, 
para estudarem os diversos assumptos militares, officiaes supe- 
riores ou capitães habilitados, que tenham provado capacidade e 
aptidão ou produzido algum trabalho de nota ou invento util, cor- 
rendo a respectiva despeza, assim como a das commissões da lettra, 
a, pela verba 15º do artigo precedente ; 

c) construir no local mais conveniente um grande campo de 
instrucção para as tropas das differentes armas do Exercito ; 

d) estudar e pôr em execução um systema de premios pe- 
cuniarios destinados a galardoar : ” 


1º, aos regimentos de artilharia de campanha que melhores 
notas tiverem obtido nos exercicios praticos de tiro de guerra; em 
cada regimento, ás baterias que meliiores notas tiverem nos 
mesmos exercicios; em cada bateria, à guarnição da peça que mais 
se tiver distinguido ; 

o, nos batalhões de artilharia de posição, ás guarnições das 
peças que melhores notas tiverem tido nos exercicios praticos de 
tiro de guerra, preferencialmente sobre alvos moveis ; ) 

3º, as despezas necessarias correrão por conta da verba 142 
(material), consignação 26º, do artigo precedente. 

IL. A contractar officiaes estrangeiros, para que, de accôrdo 
com os nossos, procedam á instrueção de todo 0 kxercito, podendo 
abrir o necessario credito ; - 

II. A remover para outro local o Arsenal de Guerra de Cuyabá, 
a reorganizar e desenvolver este arsenal, bem como q de Porto 
Alegre, e a aproveitar os machinismos do “antigo estabelecimento 
naval de Itaqui, para o fim que julgar mais conveni 

O Governo abrirá os creditos necessarios á prompta execução 
das reformas introduzidas nos referidos axsenaes, nao excedendo 
o total de 1.000:0005000 ; 

IV. A permittir que limitado numero de officiaes de notorio 
merecimento, que quizerem aperfeigoar seus conhecimentos mili- 
tares, possam permanecer em paiz estrangeiro, à sua escolha, de 
um à dous annos, percebendo sómente os vencimentos militares 
“que lhes couberem por lei, em papel e sem ajuda de custo ; 


pndinsd ds 


ve + 
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V. A promover no proprio nacional S. Gabriel, em S. e 


os pertencentes á União, no Estado do Paraná, o e 

cultivo de forragens para as ca do Exercito, ; des- Q 
trad até a quantia de £0:000$ pela — Material — da 

“verba 13º (Obras militares) do artigo p ente; . 

VI. A realizar contractos, por tempo nunca maior de cinco 


-annos, quando versarem sobre const , armamento, illumina- 
“ção de estabelecimentos militares, aluguel de casa e campos para 
invernada, equipamento e fardamento, podendo mandar confeccio- 
nar este nas sédes das inspecções e commandos da guarnição ; 
vil. A modificar as diversas sub-consignações das verbas 7º, 
ge, 9º, 13º e 14º do artigo precedente, para melhor applical-as aos 
“serviços da nova organização do Exercito, sem exceder à dotação 
ria de cada uma dellas ; 
VII. A crear um parque de aerostação militar a realizar, na 
“ vigencia desta lei, um concurso da mesma, podendo marcar premios 
“até à importancia de 50:0008, expedindo préviamente as instrueções 
necessarias ao dito concurso. As despezas correrão pela consigna- 
ção n. 26 da verba 14º (Material) ; 
IX. A mandar matricular na Escola de Guerra, à qual deverá 
funccionar em edificio a juizo do mesmo Governo, os ex-alumnos 
— do io Militar que houverem satisfeito as exigencias militares 
- para tornarem effectivas as referidas garantias ; , ! 
X. A installar na ilha do Bom Jesus, annexa 20 Asylo de Inva- 
“lidos “da Patria, uma escola de ensino primario, para ministrar à 
instrucção gratuita aos filhos dos veteranos asylados ; mA 
XI. A emancipar a colonia militar da Foz do rio Iguassé no 
Estado do Paraná, creando alli o commaado da guarnição e fron- 
teira do Alto Paraná ; 
XII. A installar no proprio nacional de Ipanema, no Estado de 
S. Paulo e nas capitaes dos Estados do kio Grande do Sul, do 
e da Bahia, collegios militares com à mesma organização do da 
Capital Federal, abrindo para esse fim os necessarios creditos ; 
XI. A crear na cidade d> Macahé, Estado do Rio, uma eseola 
a de artilharia, annexa à bateria «Marechal Hermes», para 
piores e com capacidade para 50 alumnos; aberto o necessario 
; credito ; 
: a XIV. A reorganizar o Hospital Central do Exercito ( inclusive 
e - o Laboratorio Militar de Bactercologia ). de accórdo com as exi- 
E. pap dos servicos a seu cargo, realizadas us economias e as mo- 
ficações que forem julgadas necessarias no projecto organizado 
pelo respectivo director, podendo para este fim abrir os nocessarios 
creditos ; 
XV. A reorganizar as fabricas de cartuchos do Realengo e de 
polvora da Estrella, abrindo para esse fim 08 necessarios creditos ; 
XVI. A reorganizar o quadro de amanuenses do Exercito, equi- 
parando-o, para todos os effeitos e vantageas, ao corpo de escre- 
ventes da Armada e limitando o numero à 200, sendo 80 de 1º 
L classe e 120 de 2º classe ; 
e “ XVH. A auxiliar o governo do Estado de S. Paulo com à 
q quantia de 150:000$ para construcção de uma ponte metallica 


'“as communicações com a fortaleza dos ltaipús. que e eo | 
struida por conta do Ministerio da Guerra, podendo pa 
“abrir os necessarios creditos. RES = 
— Art. 23. Continúa em vigor a disposição constante 
da lei n. 1.687, de 13 de agosto de 1907 (20), para paga 
soldos pertencentes aos exercicios anteriores ao do reconhe 
do direito aos mesmos. : 7 RD 
a Art. 24. O Governo reorganizará as tabellas discriminativas 
das despezas do Ministerio da Guerra, de accôrdo com a presente 
leie com a de n. 2.290, de 13 de dezembro de 1910 (<1), supprimindo 
as vantagens pecuniarias dos officiaes e praças de pret que estão | 
incluidos nos vencimentos constantes desta ultima lei (n. 2.290), Ro AR 
Z podendo abrir os creditos necessarios ao pagamento dos augmentos 
: ; resultantes da mesma lei, relativos aos exercicios de 1910 e 1911. 
Art. 25. Fica o Governo autorizado a reorganizar, sem au-. RSS 
gmento de despeza, as repartições que constituem a Administra- 
ção Geral do Ministerio da Guerra, de modo a melhor adaptal-as á 
lei de reorganização do Exercito. 
Art. 26. Tem direito á gratificação de 84 mensaes e não a 6$, 
como estatue a nova tabella de vencimentos, a praça de pret : 
- não graduada e engajada de accôrdo com o paragrapho unico + al 
do art. 73 do regulamento que baixou com o decreto n. 6.947, de8  - 
de maio de 1908 (22). pr ae 
Art. 27, Aos officiaes promovidos se abonarão, mediante re- 4 
querimento, as seguintes importancias, que serão descontadas pela E, 
decima parte do respectivo soldo mensal: PA SA E 


(20) Lei n. 1687, de 13 de agosto de 41907 — Concede vitaliciamente 
aos ofiiciaes e praças de pret sobreviventes dos corpos dos voluntarios da É 
Patria e da Guarda Nacienal e aos auditores de guerra e estudantes de 
medicina e de pharmacia que serviram no exercito e na armada por 
oreutião da guerra do Paraguay o soldo regulado pela tabella actualmente 
vigente. 


(21) Lei n. 2290 de 13 de dezembro de 1910.— Modifica as tabellas de 
SEI EnRo dos ofílciaes do Exercito e da Armada e dá outras provi- 
encias. 


(22) Decreto n. 6947 de 8 de maio de 1908 — (Approva o regulamento 
pa execução do alistamento e sorteio militar estabelecidos pela lei n. 
860 de 4 de janeiro de 1908). fue 
Art. 73. Os voluntarios ou sorteados, de bom procedimento civil e 
militar, poderão continuar a servir em qualquer arma até aos 85 annos 
“de edade completos, desde que satisfaçam as seguintes condições: : 


q) si tiverem, pelo menos, a graduação de cabo de esquadra ; 
b) si forem corneteiros, tambores, artifices ou musicos. 


Paragrapho unico. Emquanto não estiver normalmente constituida a 

22 linha, será permittido o engajamento e reengajamento daquellas praças . 

que tiverem bom comportamento e robustez physica, independente das | 
«condições estabelecidas nas alíneas deste artigo. 
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a tenento a capitão 6008; de major a coronel S00$; geo" 


dA - Fica restabelecido, como credito especial, para o 
mesmo fim para que foi votado, o credito concedido pelo decreto 
-n. 141, de 5 de junho de 1893. reter | 
y — Art. 29. Ficam extensivos aos filhos orphãos dos oMcines da 
Guarda Nacional, que tiverem prestado notaveis serviços do 
guerra, as vantagens e direitos que teem no Collegio Militar os 
orphãos dos officiaes do Exercito, tendo preferencia em ambos 
os casos os orphãos dos ofliciaes mortos em combate. | 
Art. 30. A disposição do art. 20, da lei n. 2.290, de 13 de 
dezembro de 1910 (23), deve ser entendida de áccórdo com o pre- 
“ ceito estabelecido no art. 85, da Constituição Federal (24). 
— Art. 31. Fica o Presidente da Republica autorizado a despen- 
“der pelas repartições e serviços do Ministerio da Viação e 
Obras Publicas, designados nas seguintes verbas, a quantia de 
110.556:4738516, papel, c 9.988:3145$516, ouro :. 
o 


Papel 


1. Secretaria de Estado. Pessoal 
—Supprima-se « e à um bi- 
bliothecario» e accrescente- 
se na consignação Directo- 
rias: gratificação ao biblio- 
thecario—6:000$ ; na verba 
«Material», para concertos, 
limpeza, elevadores e ou- 
tras installações no edifício, 
-150:0008 ; na sub-consigna- 
ção « Gratificações regula- 
mentares», em vez de 305 
de uma só vez, diga-se 1508 


2º, Correios — Augmentada de 
420:475$ em virtude da 
nova classificação das agen- 
cias para vigorar no trien- 
nio de 1911 a 1913; augmen- 
tada de 50:0003 no título 
«Gratificação addicional de 
10, 20, 30 e 40 %». Na sub- 


u (23) V. a nota mn. 21 à presente lei. 
(24) Art. 85 da Constituição da Republica : — Os officiaes do quadro - 
é das classes annexas da Armada terão as mesmas patentes c vantagens 
que os do Exercito nos cargos de categoria correspondente. 


= 


“de hospedagem, a diaria de 58000.» 


consignação «Conducção de RAR! 4 
malas, etc. », destaque-se a . AE 
quantia de 100:000% para 
pagamento das diarias de 
pernoite, de accôrdo com o 
art. 381, paragrapho unico 
do regulamento (25), aos 
-empregados do quadro em ERRO y A 
serviço do Correio ambul- ; 
ante, sempre que pernoi- : | 
tarem na repartição ou em 7 
viagem : os empregados das + 
secções de manipulação, 

-sempre que excederem ás 

oito horas de trabalho, per- 

ceberão uma gratificação 

diaria correspondente a a 
25 % dos seu salario ou ; k 
vencimentos diarios. Au- : AM 
gmentada de réis 110:000% , 2d 
a sub-consignação «Aluguel ; (8 
de casas »; em vez de acqui- , Aa 
sição de sellos, ete., diga- . 

se: acquisição de sellos ou 
outras fórmulas de fran- ' 
quias e de vales postaes. Na a 
consignação «Eventuaes», 
supprimam-se as palavras : 

«ou a deficiencia dos cre- 

ditos da verba»............ 19.960:3115500 290:000$000 


3.º Telegraphos—I. Augmentada, 
de 102:000$ na consignação 
«Estações — Pessoal» para 
pagamento de vencimentos ) 
de mais 10 telegraphistas 
de 2º classe e 15 de 3º classe. - 


« Além desta gratificação, será abomnada aos empregados que oa 
tarem fóra da repartição e forem obrigados a despezas extraordinarias 


(V. Diario Official, de 18 do mesmo mez). 


E R 
pao: ; 


“Augmentada la 49:000s 


na 
sub-consignação « Gratitica- 


ções de 20 % os empre-. 


os de mais de 20 annos 
e serviço, etc., etc.». Aug- 
mentada de 230:000$ a sub- 
consignação « Construcção 
dio Sb 
su o « a 
ções radio-telegraphicas » 
assa a se denominar « Ser- 
viço ' radio-telegraphico — 
Pessoal e material ». Aug- 
mentada de 190:000$, para 
montagem de estações ra- 
dio-telegraphicas ao longo 
do littoral, antre a Capital 
Federale a Barra do Rio 
Grande do Sul,........e... 


H. Commissão de linhas 
telegraphicas estrategicas 
de Matto Grosso ào Amazo- 
nas — Pessoale material... 


] 
4º, Subvenção ás companhias de 


navegação... ..cesereerero 


58, Garantia de juros-Augmentada 


de 450:0003,0uro, por ter sido 


“elevado a 32.872:06285514 


o capital da Estrada de 
Ferro Victoria a Diamanti- 
na; augmentada de 250:0008, 
ouro, por ter sido elevado 
o capital: a 7.500:000$ da 
Estrada de Ferro de Goyaz ; 
augmentada de 2:400$, pa- 
pel, para pagamento Es- 
trada de Ferro Sorocabana. 


8». Estradas de ferro federaes. 


£. Estrada de Ferro Central 
do Brazil — Na consignação 
«Eventuaes» supprima-se o 
seguinte: «ou,ã deficiencia 
da verba». 


Augmentada de réis 
3.419:6828760, assim dis- 
tribuida : . 


14.343:9354000 


1.000:0003000 


1.687:361$700 


481: 1 1$171 


1.653:009$992 


12. divisão — Directoria 
e secretaria—Auxiliares de 
escripta, guardas e serven- 
tes — Augmente-se de 
3:2008 40, em virtude da 
lei n. 2.221, de 30 de de- 
zembro de 1909 (26)—Esta - 


tistica — Augmente-se de 


924%, em « Auxiliares de 
escripta, guardas e serven- 
tes>, pela mesma razão— 
Thesouraria—Augmente-se 
de 321$200 para salarios do 
servente, pela mesma razão 
— Intendencia — Pessoal 
operario da officina typo- 
graphica—Augmentada de 
3:710$050 pela mesma razão. 
«Pessoal do gabinete de 
ensaio» — Augmentada de 
1:210$000. Auxiliares de es- 
cripta, guardas e serventes 
—Augmentada de 28:18$200. 
«Pessoal operario braçal» 
—Augmentada de 18:750$, 
em virtude da lei n. 2.221. 


2º divisão — Escriptorio 
Central— Auxiliares de es- 
cripta, etc. — Augmentada 
de 4:015$ em virtude da 
mesma lei— Inspectoria do 
trafego — Auxiliares de es- 
cripta, etc., etc. etc. —Au- 
gmentada de 6:223$800, 
pela mesma razão. 


Inspectoria do movimento 
—Pessoal inferior dos trens 
—Augmentada de 215:820$, 
pela mesma razão. Auxi- 
liares de escripta, guardas, 
etc.-Augmentada de 2:730$, 
pela mesma razão. Inspe- 
ctoria do Telegrapho e lllu- 


(26) Lei n. 2221 de 30 dezembro de 1909 
Republica para o exercicio de 1910 ). 


. 


— ( Fixa a despeza geral de 


a mesma razão. Pessoal 
e iluminação, etc., etc. 
“—Augmentada de 22:770$, 
mesma razão. Auxi- 
de escripta, guardas, 
serventes, etc., etc. —Au- 
gmentada de 3:165$, pela 
mesma razão. Estações e 
er, augmentada de 
:811$700, pela mesma 
razão. ' 
9º divisão: 1* secção — 
. Auxiliares de escripta, 
guardas, serventes, etc., 
etc., etc. —Augmentada de 


zão. 3º 

de escripta, guardas, etc., 
etc.— Augmeutada de 
-5:177$700, pela mesma ra- 
zão. Pessoal para serviços 
extraordinarios, augmen- 
tada de 5:7208, pela mesma 
razão. 


4º divisão—Escriptorio da 
gub-directoria: Auxiliares 
de escripta,guardas,etc. Au- 
gmentada de 8:91 «pela 
mesma razão. acção: 
Praticantes de foguistas, 

axoiros, etc. Augmentada 
o 335: , pela mes- 
ma razão. Oflicinas e depo- 
gitos=-Depositos e oficinas 
de Sete Lagoas. Augmen- 
tada de 12:760$, Ee mes- 
ma razão. Pessoal operario 
de todas as oflicinas, etc. 
Augmentada de 608:5805, 
pela mesma razão. 


52 divisão — Escriptorio : 
Auxiliares de escripta, etc. 
Augmentada de 2:200$4250, 
pela mesma razão. Con- 
servação da linha, etc. Au- 
gmentada de 1.346:400$, 
pela mesma razão. 


4º divisão— Material —Lo- 
comoção: Acquisição, etc. 
Augmentada de 22:000%, 
pela mesma razão. Machi- 
nas, ferramentas, etc. Au- 
gmentada de 22:000%, pela 
mesma razão, 


52 divisão — Obras no- 
vas, etc. —Augmentada de 
44:000$, pela mesma razão; 
augmentada de 2.035:0008, 
assim discriminada:Segunda 
divisão « Telegraphista e 
gratificações, etc. etc.»: au- 
gmentada de 50:000$ pelo 
augmento do pessoal pelos 
treches inaugurados e ser- 
viço nocturno pelo augmen- 
to de trens. «Pessoal para 
conservação da linha»: au- 
gmentaãa de 10:0005, pelo 
augmento de. extensão da 
linha. «Alugueis de casas»: 
augmentada de 10:0008. 
Terceira divisão «Pratican- 
tes de foguistas, graxeiros, 
etc., etc.»: augmentada de 
50:000$. por causa de au- 
gmento de trens. «Ofíicinas 
e depositos»: augmentada 
de 5:0003, para augmento do 
pessoal no «Deposito e offi- 
cinas de Sete Lagoas». 
«Pessoal operario de todas 
as oficinas e depositos, - 
etc., etc. : augmentada de 
100:0003 para augmento do 
pessoal das officinas do En- 
genho de Dentro. «Gratifi- 
cações, etc., ete.»: au- 
gmentada de 60:000% por 
insufficiencia de verba. 


“e GA C4 
e 


mi a a O ço a id ca 
Ê, es Rr 


do dia e aero rima x) 


e E 


w 


Para acquisição de carros 


de luxo, dormitorio, salões 
e restaurants, 1.750:0005.. 

IH. Estrada de Ferro 
Oeste de Minas—Augmen- 
tada de pese para 
«Material e construcções 
novas, inclusive a ligação a 
Santa Cruz>...... dt e 

WI. Prolongamento da 
Estrada de Ferro de Lorena 
a cf org até a cidade de 
Itajubá, em Minas Geraes.. 


m. Obras federaes nos Estados 


—Augmentada de 100:0003 
a consi ão «Portos e 
rios de Senta Catharina», 
para as obras do canal da 
Laguna de Porto Alegre 
augmentada de 150:000$ a 
consignação «Porto de Ca- 
bedello». Augmentada de 
200: a consignação 
«Porto do Maranhão» para 
installação e custeio do 
serviço de dragagem do 
porto de S. Luiz, no Es- 
tado do Maranhão, e pro- 


- longamento do caes da 


Sagração até a praia da 
Madre de Deus, serviço 


do rio S. Francisco, des- 
de sua foz até Piranha ; 
augmentada de 100:0)08 
mea acquisição de uma 

aga afim de se proce 
der á desobstrucção dos 
canses da lagoa de Ara- 
ruama, nos municipios de 
S. Pedro da Aldeia e de 
Cabo Frio, inclusive o cus- 
teio desse serviço.......... 


E RC E di 
8. Inspectoria das obras contra 
as seccas — Elevada a 
3.336:000%, assim diserimi- 
nada : , 
Execução de obras no 
Ceará e Piauhy (minimo 
para o anno) — Acarapé, 
500:0008; Santo Antonio das 
Russas, 150:000% ; Canindé, 
60:000$ ; Acarahú-mirim 
(augmentodosangradouro e 
conservação), 30:000$ ; Qui- 
xadá (reconstrucção, ca-= 
naes), 50:0003; S. Pedro de 
Timbaúba, 110:0003 ; Açgu- 
des em S. Raymundo No- 
nato, 100:000$000. 
Execução de obras no Rio 
Grande do Norte e Para- 
hyba (minimo para o 
anno) — Ceará-mirim, 
120:0008 ; Soledade, 
150:0005; Bodocongó, 
100:000% ; Gargalheira ou 
Passagem Funda, 220:0003 ; 
Pão dos Ferros, 130:0003000. 
Execução de obras na 
Bahia (minimo para o 
anno) — Açudes e outras | 
obras (inicio), 200:000%; Pu- 
gos no Piauhy (minimo para 
o anno) — 4 turmas per- 
furadoras, 50:000%:; Poços 
no Ceará (minimo para o 
anno) — 6 turmas perfu- 
radoras, 72:0004; Poços no 
Rio Grande (minimo para 
o anno) — 3 turmas perfu- 
" radoras, 36:000$; Poços na 
à Parahyba (minimo para o 
4 anno) — 3 turmas perfura- 
Eri doras, 36:000$; Poços em | 


Ê, Pernambuco (minimo para 
: o anno) — 2 turmas perfu- 
* radoras, 24:000$; Poços na 


Êo. Bahia (minimo para o anno) 
— 4 turmas perfuradoras, 
E" —  -50:0008; Serviços diversos . 
. - (minimo “para -o-anno) —: 
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Continuação delevantamen- 


tos topographicos em Per- 
tora nho e ar 

: ; continuação do 
serviço "de florestamento 
— Horto em Quixadá, 


- 60: : continuação do 
pa de 


uas subter- 

raneas — Profissional con- 
tractado por dous annos, 
50:000$ ; pessoal e turmas 
para projectos de açude — 
na- 1º secção — Piauhy e 
200: : na 2 

rande e 

200:000$000 ; 

ao — Pernam- 

buco e Babia, 200:000$ ; 
na 4º secção — Sergipe, 
Alagôas e norte de Mi- 
nas, 100:000$ ; pessoal e 
despezas geraes na séde, 
a imaterial, 


Repartição de Aguas, lsgo- 
tos e a 
quem-se :000$ para o 
abastecimento de agua da 
estrada Marechal Rangel, a 
“partir do largo do Vaz Lobo, 
Matriz, Bica, Vigario Geral, 
Penha, Olaria e Bomsuc- 
cesso; e 250:000$ para à 
povoação da Pedra, em 
Guaratiba. Elevada a dia- 
ria dos guardas a 6$500... 


10. Hluminação Publica da Ca- 


pital Federal. — Augmen- 
tada de 413:760$, ouro, e 
413:7603, papel........... 


1. Repartição Federal de Fisca- 


calização das Estradas de 
Ferro. — Supprima-se a de- 
claração «Não estão com- 
prehendidas na verba,etc,» 
e na consignação para «Fis- 


- calização das radas de 


Ferro Madeira e Mamoré, 


+ ,” as 
a o * 
Paçã 


Fapel 


10.545:272$500 


1,710:000$000 | 1.550:000$000 


etc.» aecrescente-se : «São 
Luiz a Caxias, Timbó a Pro- 


E priá, Central do Rio Grande. 


di é do Norte, rêdes de viação 


Cearense, Sul-Mineira e. 


Paraná - Santa Catharina, 
elevando-se o credito a 
580:000$000.......0...v cos 


12*. Inspectoria Geral de Nave- 
gação—Pessoal — Augmen- 
“tado de oito o numero de 
fiscaes, sendo um para cada 
uma das emprezas: Nave- 
gação de Pernambuco, C. 
Hapck & Comp., Mello & 
Comp., Barbosa & Tocan- 
tins, Mello Frota & Comp., 
Pedro S. Guimarães, Rocha 
Silva & Comp., Braga So- 
brinho — ficando elevado o 
credito a 50:400%, visto ser 
de 28:800% o augmento.... 


132. Fiscalização de serviços di- 
versos. Accrescente-se : . 
«Fiscalização das Obras do 
Porto do Pará» — Pessoal 
e material, 160:009$000. 
«Commissão fiscal dos tra- 
balhes de saneamento e 
dragagem dos rios que 
desaguam na bahia do 
Rio de Janeiro»—Pessoal 
e material, 500:000$000. 
«Fiscalização da «Amazon 
Telegraph Company», réis 


12: 0008000542 s rm 
14º. Empregados addidos — Dimi-| 


nuida de 7:2005 por ter 


fallecido um segundo of- - 


Melal .esseness DORA ara oral 
TES Byentiaes: ce. ese ss cos pato c do 


Papel 


1.463:6008000  1:2008000 


126:630$000 | 2: 400$000 


a 


797:000$000 | 


"76:600$000 der 
150:0008000 oc i— 


- 110.556:473$516  9.988:3148516 


Arte 2º. Fica o Presidente da Republica autorizado : 
I. A modificar os contratos de estradas de ferro que não con- 


tenham a clausula de reversão da 


s mesmas ao dominio da União, 


— 13 — 


. 


; Ed bm de estabelecer uniformemente esta clausula, podendo 
EA Lras 
' . 


compensações em prazo e preços kilomotricos o 

F, + PR ea Bv AMAS Cgi DA a “+ l A 

Applicar o saldo do credito de 489:000$, aberto dê accórdo 

É: on. XII do art. 35 da lei n. 1.617, de de dezembro de 
ni 906 (27), nas prestações de emprestimo a que se re ainda não 

“MA realizadas no exercicio de 1907, e nos posteriores; nbs 

Rs 7) HI. A tornar extensivo a todos os empregados do trans- 

“A feridos para a Administração dos Correios 'de Bello Horizonte, em 

virtude da reorganização do serviço dos Correios, efectuada pelo 

decreto n. 7.693, de'11 de novembro de 1909 (28), o auxílio constante 


» do n. 12 do art. 35 da lei'n. 1.617, de 30 de dezeinbro de 1906 (29), 
Er. com as limitações e obrigações no mesmo estabelecidas, podendo 
Ea taes fins abrir o necessario credito, si, a execução desta v 
e i, Dão forem sufficientes as sobras do do 1 de 489:000$, de que A 
k ta o referido n. 12 do art. 35 da lei n. 1.617, acima citada, 
BE evendo as cobranças de todos os emprestimos até agora feitos e 
E. que se fizerem py irado desta autorização, começar a partir de 
janeiro de 1912€ te-minar no fim do prazo de 20 annos; y 
GR IV. A fazer as necessarias operações de credito para realizar o 
as obras do porto de Paranaguá, de accórdo com o projecto e orça- 
É - mento approvados ; U 
he + 


| “V.A abriros necessarios creditos com os estudos para des- 
a 2 obstrucção do trécho navegavel dó rio Una, no Estádo de Pernam- 
E. buco, de sua foz até á cidade de Barreiros, na extensão approxi- 
ta mada de 12 kilometros ; ” 
3 VI. A despender até a quantia de 150:000$ para desobstrucção * 


*8 do porto de Cannavieiras é do rio que liga esta cidade á de Bel- 48 
& monte, bem como a despender até a quantia de 70:000$ para des- via 
obsttucção do rio e lagoa de Itahipe e para continuação da aber- (e O 
: tura do canal do «Banco», no rio Itabuna, obra já encetada pelo , 


municipio de Ilhéos, no Estado da Bahia ; ; 
Ro VII. A mandar proceder à rectificação, desobstrurção e draga- 
* gem do Rio Paraguassú, na Bahia, afim do evitar as inundações 
nas cidades de Cachoeira e S. Felix da melhorar as condições de 
a navegabilidade do referido rio, no seu trecho navegavel ; abrindo 
Ear para tal fim os necessarios creditos ; 
' VII. A prolongar os ramaes da Estrada de Ferro Central do 
Brazil, de João Gomes a Piranga e de Ouro Preto a Ponta Nova, ” 
abrindo para tal fim os creditos fixados pelos respectivos estados, 
N “ bem como a trafegar os trechos já construidos, fazendo a electri- 
q ficação do ramal de João Gomes a Piranga, si julgar conveniento ; 


emo Gay 


(27) V. a nota n. 63 à presente lei, 

(28) V. a nota n. 25 à presente lei. 

Ã (29) V. a nota n. 27 á presente lei, 
dada 


s at po 


| 
mo logo ad 
E din 


IX. A R 
para SE pação da rêde telegraphica estadual e 
para a li 


em vista o futuro desenvolvimento da. 
zona com a construcção da rêde ferro-viaria, de que é tronco a . 
Ea estrada de S. Luiz a Caxias, facultada ao Governo para taes fins a 
abertura dos respectivos creditos ; PANA bad o fd 
XI. A mandar construir, mediante concurrencia publica, uma, 
estrada carroçavel que ligue a cidade de Cametá ao Alto Xingú,. 
abrindo para tal fim os necessarios creditos ; Dei AU ROTOR 
:s XII. A mandar estabelecer estações radiotelegraphicas no ter- 
É ritorio do Acre, tendo em vista pôr em communicação as sédes das 
tres prefeituras ; pa VEM, ; 
XII. A mandar fazer a rectificação do rio Parahybuna nos “20 
limites de Juiz de Fóra, para evitar futuras inundações naquella a 
cidade e poder manter em bom estado de conservação nas quadras a 
chuvosas o trecho da Estrada de Ferro Central do Brazil nos refe- 
ridos limites, podendo despender para tal fim até a quantia de 
100:0005000 ; 
XIV. A auxiliar os Estados do Rio de Janeiro e Minas Geraes 
na consirucção da Estrada União e Industria, entre as cidades de - 
Petropolis e Juiz de Fóra, abrindo para isso o necessario credito ; 4 
XV. A auxiliar com a quantia de 1.000:000$ o Governo do à 
Rio Grande do Sul para o serviço de desobstrucção dos baixios do “a 
rio Guahyba, lagoa dos Patos, rio S. Gonçalo, lagoa Mirim e ; 


rio Jaguarão ; j Es 
XVI. A despender até 200:000$ com a construcção de uma 

ponte no passo do Goyoen, sobre o rio Uruguay, na, estrada que por 

ahi passa e de accôrdo com 08 estudos feitos ; E 
XVII. A contractar com a Brazil Railway Company ou com quem E 


mais vantagens offerecer a construcção de um ramal da estação | “ 

” de Ourinho ou de outro ponto mais conveniente da Estrada Soro- 
cabana, na linha de Tibagy, até o Salto de Sete Quedas, nos ter- 
mos da lei n. 1.126, de 15 de dezembro de 1903 (30) ; 


E 


(80) Lei n. 1126, de 15 de dezembro de 1903. : 

Art. 4.º E” autorizadoo Governo a construir uma estrada de ferro 
que partindo de Timbó, no Estado da Bahia, vá terminar na cidade de 
Propriá, no Estado de Sergipe, ligando essa estrada às cidades de Aracaju 
e Simão Dias, directamente ou por meio de ramaes, conforme fôr julgado 
mais conveniente; observando-se as seguintes disposições : es 

S$1.º O Governo mandará organizar os planos e orçamentos por 
pessoal de sua confiança, abrindo para isso O necessario credito, e con- 


» 


. SAS 


Aim te 

XVII. A conceder á Companhia Mogyana de Estradas de Ferr 
e Navegação o prolongamento até Ubircia Estado de Minas, do 
- Pini de Igarapava, com a isenção de diroitos de importação 
9 privilegio de zona, de que actualmente goza, e sob condição de 
transpor o Rio Grande com uma ponte dupla, que, sem onus para 
o publico, sirva igualmente á estrada de rodagem. 

- Paragrapho unico, Serão declaradas federacs as linhas actuaes, 
em construcção ou concedidas, dessa companhia, para o efeito de 
serem fiscalizadas pelo Governo da União ; 


XIX. Aabrir os necessarios creditos para mandar proceder | 
aos estudos do prolongamento da Estrada de Ferro Central do 
Brazil até a cidade de Belém, no Estado do Pará, ligando assim a 
Capital Federal ao Valle do Amazonas ; 


| XX. A mandar construir um ramal que, partindo da cidade de 
Iguatú, por onde passa a Estrada de Ferro do Baturité, Estado do 
Ceará, vá ter á villa de Tauhá, passando pelas villas de S. Matheus, 

iro e Arneróz, séde dos municipios dos mesmos nomes e situa. 
dos na margem esquerda do rio Jaguaribe ; 


XXI. A contratar com a The Great Western of Railway Com- 


- pany, arrendataria da Estrada de Ferro Central de Pernambuco, 


à construcção de uma linha de penetração, que parta do ponto 
terminal desta estrada e da qual serão construidos pelo menos 50 
kilometros annualmants. Para o custo da construcção da referida 
Jinha é o Governo autorizado a entrar em accórdo com a mesma 
companhia, no sentido de serem modificadas as porcentazens que 
ella actualmente paga pelas linhas ferreas que lhe estão arrenda- 
das ou a aunicas á referida construcção o regimen estabelecido no 
art. 3º da lei n. 1.126, de 15 de dezembro de 1903 (31) ; 


XXI. A entrar em accôrdo com a The Great Western of Rail. 


way Company para o fim de incorporar ás linhas federaes a ella 
arrendadas á Estrada de Ferro de Ribeirão a Bonito, no Estado 


tractará a construcção com quem mais vantagens offo 
rencia publica. , 

8 2.º O contractante se obrigará a iniciar as obras dentro do prazo 
de um anno ea terminal-as dentro de cinco annos, a contar da data da 
assignatura do contracto. 

3.º O pagamento das obras da estrada será eilectuado por meio 
de titulos que o Governo emittira, vencendo os juros do 5º/o ao anno, 
em moeda corrente, ou 4º/, em ouro, com a amortização de 1/2º/, ao 
anno, : 


Fecor em concaur- 


A Os titulos a que se refere esta lei scrão entre 
ctanto à proporção que forem recebidas as secções 
com o material fixo e rondanto correspondente. 
Art. 2.º O Governo providenciará sobr o trafego da estrada pelo 
modo que julgar mais conveniente. 
Art. go evogam-se as disposições em contrario. 
(M) V. a nota precedente, 


gucs ao contra- 
da estrada concluídas 


Sr ae jd 
E " 
— 116 a 


03 (32), fixando-se em 


e qr cep ohaniio q Iaetag 


XXIV. A conceder á Companhia Estrada de Ferro e Coloni- 
zação Porto de Souza a Manhuassú, para E tg das linhas 
constantes do decreto n. 7.960, de: 14 de abril de 1910: (33), os 
favores da lei n. 1.126, de 15 de dezembro de 1903 (34); 


XXV. A abrir o necessario credito para a construcção de um 
ramal de estrada de ferro que, partindo das proximidades da es- 
tação de Cascadura, no Districto Federal, atravesse: “oudistricto 
de Jacarépaguá, as povoações de Vargem Grande, Grota Funda 
e Pedra, em Guaratiba, e a de Sepetiba, em Santa Cruz, até a 


estação deste nome ; 
XXVI. Mandar construir, de accôrdo com a lei n. 1.126, de 


15 de dezembro de 1903 (35), uma estrada de ferro de bitola de um 


metro entre trilhos, ligando as cidades de Barreira, no Estado da 

Bahia, a Palma ou Porto de Santo Antonio do Rio Palma, na de 

Goyaz, passando por Taguatinga-e servindo a varios municipios 

dos referidos Estados, podendo para isso fazer as necessarias ope- 
1 net e ” 3 é f 


rações de credito ; 


XXVII. A incorporar á rede ferro-viaria, Paraná-Santa-Catha- 
rina a Estrada de Ferro de Santa Catharina e à contractar com a 
mesma o prolongamento da linha até á fronteira argentina e os 
ramaes convenientes, applicando-se à, esta estrada o regimen da 
leiin. 1.126, de 15 de dezembro de 1903 (36), uma vez que à compa- 
nhia, concessionaria acceite a clausula da reversão da mesma a0 


(89 V. a nota precedente. 

() V. Dec. Leg. n. 2408 de 25 de jameiro de 1911, publicado 
adiante. Safra é Rir da co ARE 

(33) Decreto n. 7960 de 44 de abril de 4910. —Approva as clausulas do 
contracto com o coronel José Guilherme de Souza e O dr. Vicente de To- 
ledo Ouro Preto para a concessão da subvenção de 6:000% por kilome- 
tro para a construccão de uma linha ferraa destinada a desenvolver a 
colonisação, entre Porto do Souza, no Estado do Espirito Santo e a 
cidade de Manhuassú, no de Minas Geraes. (Está publicado no Diario 
Official de 29 de abril de 1910.) 

(34) V. a nota n. 30 d presente lei. 

(35) V. a nota precedente. À 


(86) V. a nota precedente 


e 
al 
“ 


Te 
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uma us T 
dominio da União e desista da subvenção de 15:000$ por kilometro 
' PTI foi concedida pelo decreto n. 7.868, de 9 de fevereiro 

1910 (37) ; 

— XXVII. A contractar o prolongamento da Estrada de Ferro 
Central do Rio Grande do Norte, do Caicó até o ponto em que fôr 
mais conveniente o seu entroncamento com a rêde de viação geral 
do pais, applicando o regimen da lei n. 1.126, do 15 de dezembro 
de 1903 (38) ; 


 XXIX. A mandar fazer os estudos definitivos de uma estrada 
de ferro de penetração que, partindo do ponto mais conveniente da 
Perada de Ferro S. Luiz a Caxias, vá ter a uma localidade á mar- - 
o Tocantins, no Estado do Maranhão, applicando o regimen 
lei de 1903 (39) ; 

XXX. A despendor até a quantia de 50:000$, para concluir as 
obras de dragagem e revestimento do rio Jaguaribe, na cidade de 

Nazareth, no Estado da Bahia ; 


XXXI. A maiidar proceder aos estudos do porto de salinas da 
Margarida, na Bahia de S. Salvador, Estado da Bahia, e executar 
os melhoramentos necessarios, abrindo para este fim os necessarios 

— XXXI. A despender até a quantia de 200; com os estudos 
e melhoramento do porto da Amarração, nº barra de Iguarassá, no 
Estado do Piauby, fixação de suas dunas, acquisição de dragas e 
respectivo custeio ; 

“ XXXII. A contractar o serviço de navegação do rio S. Fran- 
cisco até Piranhas e entre o porto de Penedo e os da Bahia, Rio de 
Janeiro, Maceió, Recife até Ceará inclusive, podendo abrir os cre- 
ditos necessarios ; 

| XXXIV. A subvencionar a companhia do vapores de cabotagem 

fluvial que for organizada para fazer o serviço de transporte de, 

mercadorias entre a Capital da União, Cabo Frio, Macahé, S. João 

da Barra, Itabapoana, Campos, S. Fidelis e Muriahé, devendo ser 

ks submettidas préviamente á approvação do Governo as tarifas dos 
generos e productos agricolas que tiver de transportar ; 


: a XXXV. A reorganizar a Secretaria do Ministerio da Viação e 
E =, Obras Publicas, bem como as repartições dopendentes do mesmo 
l ministerio ; 


Em (37) Decreto n. 7.853, de 9 de fevereiro de 1M0 — Approva as clan- 

2 k sulas do contracto com a companhia Estrada de Ferro Santa Catharina 

E ra a concessão da subvenção de 15:000$ por kilometro para a con- 

4 strucção da linha ferrea do porto de Itajahy até o ponto mais conveniente 
E das terras devolutas, no sul das cabeceiras do rio Itajaby de Oesto, 


- (38) V. a nota n. 30 á presente lei, 
(39) V. a nota precedente. 


) ge. (Es: AE 

- XXXVI. A contractar com a Companhia, 

:: com quem mais vantagens offerecer a construc 

que, partindo do ponto mais conveniente da linha de. 
a Lavras, vá à cidade de Tres Pontas, passando po 

muceno de Lavras ; 


ai XL. A prorogar o contracto de navegação do rio Parnabhyba | 2 
entre o porto de Tutoya a Floriano, no Estado do Piauhy, pelo bp 
; prazo de 10 annos; A 8 

XLI. A subvencionar com 80:000% a companhia que se pro- “R 
puzer a fazer a navegação de Belém ao Amapá, tocando nas ci- | 
dades de Affuá, Montenegro e outras dessa região ; 


(40) V. a nota precedentes 


ab 
(41) Decreto n. 6.899, de 24 de março de 1908— Approva a modificação 
do contracto da Companhia de Estrada de Ferro Noroeste do Brazil e 
autoriza o contracto com a mesma companhia para construcção e arren- 
damento da Estrada de Ferro de Itapura a Corumbá e dahi à fronteira Po 
do Brazil com a Bolivia. Ra 


(42) Decreto n. 7.704, de 2 de dezembro de 1909 — Autoriza o con- E 
tracto com a companhia Viação Ferrea Sapucahy para o arrendamento BS. 
da viação sul-mineira e construcção dos respectivos prelongamentos e 
ramaes. 


(43) V. q nota precedente. : 
” 
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LU. A reorganizar os serviços da Estrada de Ferro Central 
a: espodindo nesse sentido novo regulamento, observadas as 


- N.1. O empregado de qualquer categoria, titulado ou jorna- 
leiro, que. por motivo de aceidente em serviço. ficar impossibili- 
“tado de trabalhar, perceberá integralmente os vencimentos ou 
diaria, o vantagens de seu cargo, até completo restabelecimento. 
- No caso de invalidar-se por esse motivo, será aposentado ou 
pensionado com todos os vencimentos ou salarios. 

— No caso de falleciment:, por motivo de accidente em serviço, é 
assegurada uma pensão, correspondente a dous terços de ordenado 
ou salario mensal, aos herdeiros, a quem esse direito é con-. 

“cedido pela legislação soral, sendo applicaveis ao caso Os pria- 
cipios e regras da successão e do processo de uabilitação nella es- 
tabelecidas ; 

N. 2. Os empregados titulados ou jornaleiros perceberão, 
além dos seus vencimentos ou salarios, uma gratiticação addicional 
relativa ao tempo de effectivo exercicio na Estrada, gratificação 

ua será considerado, para todo os effeitos, como parte integrante 

os mesmos vencimentos, ou salarios, a saber : mais de 10 annos, 
10º/0; de 20 annos, 20 º/,; de 25 annos, 30 º/o € de 30 annos, 
o 


o 

A gratificação addicional será calculada sore o tempo liquido 
de serviço, descontadas todas «s faltas e o anno em que o empre- 
gado tiver soffrido a pena de suspensão, contado do dia seguinte 
áquelle em que o empregado tiver completado o tempo de serviço 
que motive a melhoria dos vencimentos ; 

N. 3. Os emprezados dos trens, quando em serviço no interior, 
perceberão uma diaria de 2$ a 5$, sesundo a categoria e à repre- 
sentação de cada um ; 

N. 4. O thesoureiro, o pagador, o escrivid da thesouraria e o 
seu ajudante, os fieis do thesoureiro e do pagador e os seus aju- 
dantes, os bilheteiros e os leis recebedores perceberão, além dos 
seus vencimentos, ums gratificação correspondente a 10 % para 
quebras, quando em vxerciício efectivo dos seus cargos; 

N. 5. Todos os empregados, titulados ou não, que servirem 
effectiva ou provisoriamente, nas estações ou pontos de linha in- 
anos, perceberão mais 20 % dos vencimentos que lhes compe- 

irem ; 
Nº 6. Para os effeitos da aposentadoria e do accrescimo de 
vencimentos concedidos pelo n. 2 desta base, será contado ao em- 
pregado titulado todo o seu tempo de serviço publico, qualquer 
que seja o logar ou repartição federal congenere em que tenha 
servido é bem assim todo o seu tempo de serviço na estrada, como 
jornaleiro ou diarista ; 

N.7. O: empregados, sujeitos a trabalho diurno e nocturno, 

rovada a invalidez, poderão ser aposentados com o ordenado por 
teiro, tendo 20 annos de effectivo exercicio ; 

N. 8. Os empregados poderão aposentar-se, com todo o orde- 
nado de seu cargo, desde que tenham 25 annos de effectivo serviço; 


+ 
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e com todos os vencimentos, quando contarem 30 annos, desde que 
sejam julgados incapazes para o serviço ; SPT ua DE 


7 ) Do pa A q Bs é e À E 2 Mt 
“ N. 9. O empregado que fôr designado pará servir como auxi- 
liar de gabinete junto à directoria Re vldiao FOME seus venci- 


mentos, à gratificação mensal de 150%, 9 os “que forem designados 
para servir junto ás sub-directorias, a de 1008000; it 
N. 10. Todo empregado que substituir outro no seu impedi- 
mento temporario, qualquer que seja a categoria, pel ceberá a gras 
tificação ou diaria do substituido, qualquer que seja o nimero de. 
dias em que se der a substituição, e o que exercer interinamente o 
logar vago perceberá todos Os gs deste ; ERP RA 

Null. Os empregados, quer titulados, quer jornaleiros, go- 
zarão durante o anno de 15 dias de ferias, seguidos ou interpo- 
lados, sem prejuizo dos vencimentos e vantagens de seu cargo ; 

“N. 12. São justificadas para todos os effeitos as faltas, em 
caso de nojo e gala de casame ito, comtunto que não excedam de 
oito dias; os o! 9! diva CANTO 

N. 13. Os emprezados e jornaleiros. quando residirem em lo- 
gares servidos vela estrala ou: precisarem de ausentar-se,. por 
qualquer motivo justo, para ponto afastido, terão passes livres, 
concedidos pelo director ou chefe: das divisões respectivas. . | 

- A's pessoas da familia do empregado ou jornaleiro o director 
poderá fazer igual concessão para viagens motivadas por mulestia 
comprovada, e com abatimento de 75 % nos demais casos. 1. 

- Os filhos e as pessoas la familia do emoregado, que residirem 
sob o mesmo tecto e sob a mesma economia, terão transporte gra- 
tuito nara a frequencia nas escolas e aprendizagem nas oficinas e 
fabricas. RN ME PR oe 

Os passes concedidos aos e mpregados para viagens, motivadas 
por molestia, darão direito a despacho gratis para a bagagem; . 

N. 14. O provimento dos logares que vagarem dar-se-ha, sem- 
pre por accesso dos cargos immediatamente inferiores, nos quadros 
das divisões em que se tenha dado a vaga, observada invari wvel- 
mente a regra seguinte: metade por merecimento e metade por 
antiguidade absoluta da classe. dO bio Da É R 

A” admissão na primeira categoria de qualquer classe do pes- 
soal titulado precederá sempre concurso com liberdade da in- 
seripção, respeitadas as disposições da lei, devendo ter preferencia 
na nomeação ou designação os jornaleiros da Estrada que tenham 
obtido classificação. E : 

Serão isentos do concurso os cargos de fieis e ajudantes de fieis 
do thesoureiro e pagador, e providos por proposta e sob a respon- 
abilidade do thesoureiro e do pagador ; FR a 

N. 15. Serão conservadas as penas de advertencia, reprehen- 
são, suspensão até 30 dias, e demissão, conforme a gravidade do 
caso, Rondo abolidas as de multa e suspensão por tempo indeter- 
minado. . do Fade 

- O director poderá impor as penalidades designadas neste ar- 
tigo a qualquer funccionario, excepto a de demissão quanto aos 
de nomeação do Governo. 
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idades comminadas neste artigo haverá sempre re- 
or, su vamente até ao mi- 


nistro ; es dd Ê gu RA 
“+ N. 16. Os funccionarios titulados da Estrada de Ferro Central, 
depois de 10 anos de serviço effectivo,só poderão ser demittidos 
or falta grave, verificada em processo administrativo em que 
Será admiitida plena defesa. b 
- Paragrapho unico. Das penalidades comminadas nos ns. 17 
e 18 haverá sempre recurso para a autoridade superior suecessiva- 
mente até ao ministro ; : 
“N. 17. Ficam derogados o $ 6º do art. 17, 88 6º e 7º do art.20 
e arts. 57, 58,59, 60, 63, 71, 72, 73, 75, 104, 105 e 106 e a obser- 
o 1º das tabellas annexas ao decreto n. 268, de 26 de dezem- 
de 1894 do Regulamento da Estrada de Ferro Central do Brazil, 
approvado pelosdecreto n. 2.417, de 28 de dezembro de 1896 (44); 
N. 18, Continuarão em vigor todas as vantagens não enume- 
radas nestas bases em cujo gozo já estiver o pessoal da Estrada 
uando entrar em execução o novo regulamento, inclusive diarias, 
tandoem serviço fóra das sédes, e supprimidas as ajudas do 
custo e gratificações de trimestre; 
 N. 19. Osjornaleiros da estrada, quando enfermarem, terão 
Peito ás mesmas vantagens de que gozarem os empregados titu- 
pade Cacá ta 
- O trabalho dos referidos jornaleiros será de oito horas, no 
naximo, e nos casos de excesso, quando o exigir o serviço em cir- 
cumstancias extraordinarias, terao direito a salarios extraordina- 


rios: 

“ N. 20. O Governo organizará uma caixa de pensões nos moldes 
das já existentes no Arsenal de Marinha, Imprensa Nacional e ou- 
tros estabelecimentos do Estado, para a qual contribuirão todos os 
jornaleiros da estrada. 

Os referidos jornaleiros terão direito a uma pensão proporcio- 
nal ao seu tempo de serviço, para os casos de incapacidade physica 
que não sejam devidos a accidentes occorridos nos serviços. Fica 
instituida uma pensão para os herdeiros do jornaleiro, no caso do 
seu fallecimento. 

Nos casos de accidentes applicar-se-ha o disposto no n. 1 destas 


N. 21. Serão augmentadas até 20 */o, salvo as que tiverem 
sido augmentadas no exercicio de 1910, as diarias do pessoal jor= 
naleiro, é deverão ser uniformizadas de accórdo com a categoria e 


(44) Decreto n. 2.417, de 28 de dezembro de 1896 — Manda observar 
na Estrada de Ferro Central do Brazil o regulamento modificado pola 
lei n. 429, de 10 de dezembro citado q torna extensiva tal modificação 
ás domais estradas de ferro da União em tudo quanto lhes fôr applt- 


cavel. 


“ td ST qa < 

natureza do serviço de cada, classe. As diarias dos “jornaleiros Ro 

“estiverem obrigados á prestação de fiança não veda! Rae der 
10% nem ser inferiores a 64000; . 

N. 22. Serão supprimidos os serviços e cargos, jul gados 
pensaveis. Os empregados que ficarem excluidos serão consider 2% 
addidos, si tiverem mais de 10 annos de servigo,, ou emprega os em 
RREO equivalentes; . 

“23. 08 funccionarios da, Estrada de Ferro Central do real 
pereoberão + os RPA vencimentos: |. e OEA 


Director............. ERES = Poco SR E E ERS LE ELNs ROB 0008 5000 
Sub-directores.......cese. RA da) eereerrremenencenao 24: 0005000 

Secretario. . si » ionioro: E alia poser PÃO TILADDDO E das: cscrsor  12:0008000 

Intendento.... ix. er oh RO ato IC DR ab A BEQDDRODO= ju DU 
Ajudantes de divisão....... 0/2/º ja, io oo “o foi jah o Pav Ro RR - 18:000$000 RE: io 
Ajudante de intendente................. e catv o vor dom cs OS BODRODO | 
Ghefoide, ÚRaCeaO ral. ERA ae Ea «. 18:0005000 

Chefe do telegrapho e illuminação........... cemeeneo 18:0008000 AM 
Chefeido:-moyimento-= Apre ire MERR RO E ST Ra RR “18:000$000 PE 
Inspegtores-de districtos. ...w,scccproniansr cosmo ceio no 18:0004000 | O RAM 
Sub-chefe ido mpryimento no io Re fo « 12:0005000 Vet 
Sub-inspector de districto......ecescerecerers aa 12:000$000 Pe ai ud 
Sub-chefe dO telegrapho, ..;s «p= 2 reis mpio pio vio o mA 12:000$000 e 
ORiCIAOS: crio o Meicdo ot ra EO 10 PDR POE TER ; ; ; 


Chefes de-SELCaO;ALL nas Toyo iaipia jo te 2 te 670 de ETR pe Eee Ê 
Les Fescri AULA TOS: xe eae ponto fetal Pato E Ago rd Menera AR 
E OSCrIPLULATIOS .ipte mt afora a o fo e o oa SE PEER 
SOBRE SP LIDA LOSE ln RR ER RE PER DSO to aa Verao 
AO VOSBTIDLUDATIOS E sie BR. ee cjecreteiaroro fa Ret te RE 
Auxiliares de escripta de 1º classe... ...c.......cs.cs 
Auxiliares de escripia de 2% classe: Contas ro aR d 
ATCHIVISAS: upa cto)a ia asso a to plha ore ndo to a A ARE To NETORA REV o ER DO o ro 
Despachante. ARNO ape fosse Re Ro ola a FOR ERRA VA Re SE AN 
Thêsonreiro, -xj- peido cio afotomero io Geo (Oh p Joao a Pa RE TAMRREES (07 NEM VOTE 
ESCRIVAOS: oie feio to o mto fot e Opa a Aa SoDdas “3505 
Ajudantes de escrivão................. SECRI a SDS E 
Pagador........ EINS TADIS, 1 ERR E AA SO AB ESSO 
Pena Sa dora hu bio areagico oi Dis rn RR ya 
Bieisída inesouraria-... cs geito 2 RIR So RS 
Fieistda!pagadoria sa. md stato a erRaRE E Le Te E RE 
Ricis(da Intendengia. She car cetro cio PRE Pete y PRE E 
Encarregado do deposito geral da linha (52 divisão)... 
Armazenistas de 1º classe “dos deposito e das linhas. ... 
MM Armazenistas de 2º classe dos depositos e das linhas... 
| TR AB eniestle esti coes Species... ie Re 
Acentos de 12-clúsSe US ao eis ato o + AP Rede at TE 
É Agentes depes classets caco sstirio o RR RE 
x» Apenteside 3% ClAsSO. Mn. sia/o «o oróia o SER E 
(28 Parentes 'der42 classe 0 os eta ci to aaa E 
| ENS enBes lero? CLABSO Er o calotas o nie o fa oa ; 
Agudantes de estações especiaes........... ge DAS 6:6008000 
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udantes de estações de EX QMNDO councessadonataçass 

+, ( recebedores...... .... Pio DR E ..... ... 
“ Fieis de armazens de estações especiaes... a à 
“Fieis de armazens do interior.........cececseceresess 
udantes de fieis de estações especiaes.,...ccexcsemes 
GOlFOS: Seoua-e e e e O o q 1 1. 
Conferentes de 1º classe... ......ccecerrecereceresses 
“— Conferentes de 2e classe... ..vevus. AO eua SG a q ap V/ Rio 
'Conferentes de 3º classe. ......Jecccererecrcercrsetea 
Conductores de 1º classe......... in a ae E Sad a é ço 
ICundúcioros de trem de 9º classo......eccisecececeas 
Conductores de trem de 3º classe... .,.c.ececemsemseeso 


Conductores de trem de Ro MR se oi RR? caduibs 
Engenheiros residentes........eceueneceneeerereeress 
Ajudantes residentes. .......ccceeeses AA E ADOA E A 
Auxiliares technicos de residencia........ Rnta tacar p aim 
Superintendente dos apparelhos Saxby......esuze.. ndo 
Mestres de linha de 1º classe,......ecerecererareneaso 
Mestres de linha de 2º classe......... Zn LAR Em aan a d 
Mestres de linha de 3º classe. .... És dao aba A» qu «d 
Auxiliar technico da locomoção....... RREDA do doa ah 04 
Ausiliar de desenho da locomoção... . ir PRETO 
Desenhistas de 1º classe.......ecerecrcereenerereecos 
E intetas do 2º GLaado. ce essas so cs doe crcevedici 
Desenhistas de 3º classe......cccccccercrercrrreeesos 
Escola Profissional do Engenho de Dentro (oficinas da 
locomoção): 
Um professor de desenho linear, geometrico e de 
y machinas. e. ......... .............- 5: 4008000 
“Um professor de portuguez, noções do SUS 
- — Pphysica, chimica e algebra........cceceos 
Um professor de francez e inglez praticos... o 
Porteiro da locomoção.......... DE cobasi das SAS Tas ES 
Contador . ue... .... e... .. ee. ......... 
Ajudante “de A App a RO EE AT 
Guarda-livros.............. CR Rr “RPE ends 
Ajudante de guarda-livros.........ccceeereeeceeeeso 
Impressores de bilhetes... ....... pk rr PRO Ss aads 
dantes de impressor. ....... Ss quis o da cedia andas 
Chefe da oflicina telegraphica..........cececesos quaca 
het dns oficinas de locomoção........cxccuceceeess 
Mestre das offlcinas de locomoção... .....csuceeeremes 
Ajudante do mestre das oílicinas de locomoção....... 
Inspectores de tracção..........nuccesenecentenes ao 
Chefes dos depositos de machinas de 1* me Dt co cs tud 
“oro dos iso o in de machinas de 2º classe.. “q 
os depositos... ...cecceves Dude» nacdenas 
Ajuiants Eno do amisrogado dos depositos. SNC con da ivo 
| do deposito das oficinas. ......... dicas dj TILL 


4 
Encarregado da carga e descarga. ...eccerrereemeeroo Em 


FUUS rd, de et 
Ajudanto dá. carga e descarga......cerceeasa RES rir 


Encarregado da oficina autographica.........s..,... AB 
Ajudante da officina autographica - 3:6008 
Ajudantes de fieis da intendencia..... BA ISP (=) AR a : 8008 
Machinistas de 12 classe............ E aa é E Ta 
Mapiinistadido 2º classe... .n.esse censo so TSng an A Lodo 
Machinistas To O olisdos dade.» ss 2ab dj e ais ab SA valsa O 
Telegraphistas denie clagsel=" ces elmo DO BI E 
Telegraphistas de 2º classe. ..,....... CORREIA do RA : 
FolpEraphistas de 3º classe, !... 18525 9.8 Saga SO 
Telogra histas de 42 classe. ...... PASS ER Se AD 

WbsbrB-da, usina-deigaz.o.. vs... ac. Po BS SD CAM EdS LADA 090! 
Continuos......... EL TR PRESO ii ASAS “ 3:0004000 
PENRENSDTa, cur ta vet ear cr Peres dv eo e COR COND ELHRE A:20080D0 | 
Bagaseiros de 12 classe GPRS RD AME SA Ee pa Ad Ah 3:300%000 par 
Bagageiros de 22. classe... csssreccescor ses te nontos ato B2O0BGOIO Eu 
Bagageiros desBrclasse E nvltts a. é brio ESSAS oro PA IATE - 2:400$000 A” 
Encarregados das cabines «Saxby»..... Elias Sae nto SUA -3:6008000 ; 
Encarregados das manobras da estação Central. . Eta 3:600$000 Pa 8 
Ajudantes das cabines «Saxby»....... Re Ep AO “e  3:000%000 oo 
Cabineiros de 1º classe, do «Block System»... ... 0... - 3:000$000 
Cabineiros de 2? classe, do «Block System». ...ccc 00.  2:700$000 


Cabineiros de 3º classe, do «Block Son covsc co. B400$000 


Feitores do telegrapho, de 1º classe... cesessereraos --  3:0008000 
Feitores do telegrapho, de 2º classe. ...........c..... 2: 7008000 
Gianda-fLOSE eds censo cio tado colei Pere tetO toe SEE SR RR da 2:4005000 - E 
Mestreida usina .elecirica;: 2. io cj, afolpfeio ore ota Pala talo o 4:8008000 À 4 
Ajudante de mestre da usina electrica . a ha «e«+  3:0004000 
Machinista da usina electrica...... SIR at ororeselor Da STO 4:2008000 
Ajudantes de machinista da usina electrica........... 3:000$000 
Encarregado geral de alvenaria, na 1º residencia..... 4:8008000 
Idem, idem de carpintaria, idem...................o 4:8004000 
Idem, idem, idem de pinturas, idem................. 4:8004000 
Machinistas de 42 classe .......cecceeeregereesionaio E: s008000 
Chefe da estatistica... ......sco.. SSL ao Cd 13:2004000' 
Ajudante do chefe da prt Eteio to eia ai fo sede RA 8:4004000 
Classiicador: altos scesrarapler as Rae Pao PRN «ce. 6:0004000 
WELIICAdOPOS da sta apro cio e o vicio ipa oa es e ED SR AD O 5: 4004000 
Protocollista-archivista ........cessc cs mosto cec.r0.  4:8008000 
ATURADOROS. tenso cisto iate a Sd A to AR LO a e e... 4:2008000 
CaAlemistaso stato ccteotoso do agi Sat o LO UPAS oo RA » 3:300, 000 


N. 24. Os ajudantes de fieis da Thesouraria e e da Pagadoria, 
são aproveitados na classe dos fieis ; 

N. 25. O Governo abrirá os creditos necessarios à immediata 
execução déstes dispositivos. 

XLIII. À innovar o contracto que tem com o Estado da Baia. 

para navegação a vapor do rio S. ErEnCieo sob as seguintes 
bases: 

a) prorogação por 10 annos. do codtraito actual ; 

b) elevação a 300:000% da subvenção ora, em vigor ; s 


4 A 
Ro Ny + 
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do privilegio de navogação a vapor de que goza o 

Est Bahia, em vi e do dito E eaata E do: k 
“ d) augmento para quatro viagens redondas mensaos entro Joa- 

zeiro o Pirapora e mais uma entre Pirapora e Januaria em va- 

km — pores apropriados a transporte do - : 

Ra “- e) viagens extraordinarias para fraompnção de carga sempro É 
que nos pantos terminaes houver aceumulo de mercadorias ; 

E ' accôrdo com as directorias da Estrada de Ferro Central do à Ma 

E” Brazil e do S. Francisco para o trafego mutuo entre as roferidas sé 

RS é estradas e a navegação ; | y 


nd 


E. feno defietmodão e dragagem dos rios que banham a zona pas- 
a “ toril da ilha de Marajó, flagellada pelas inundações annuzes ; 
“XLYV. A promover o consumo de carvão nacional na Estrada de 
Ferro Central do Brazil, nas outras estradas e serviços federaes do 
accórdo com as EN perda administrações e nas companhias de 
navegação subvencionadas, mesmo mediante concessão de peque- 
nos favores; + ai: f 

XLVL A providenciar para que seja executado o contracto com 

a «City Improvements», na parte rolativa ao mento de aguas 

vidas é materias focaes fóra do barra, podendo, no caso de 
ção ecusa da companhia, se incumbir da execução das obras e Ea. 
er à concurrencia para prolongar a rêde de esgotos até os largos 

o Campinho e Madureira, abrindo os necessarios creditos; 

XLVII. A emprehender a unificação das rêdes telephonicas 
federal e municipal contractada na cidade do Rio de Janeiro, tendo ET 
em vista um plano de desenvolvimento systematico, de accórdo 
com a planta cadastral desta cidade. 

orais fã unico. A unificação se fará incorporando-se o 
serviço municipal ao federal ou vice-versa, como fór mais conve- 
niente : à 
a) as communicações telephonicas abrangerão todo o raio 
urbano ; 

» “' b) logo que estiver feita a unificação dos dous serviços, o Go- 

“A verno providenciará sobro à construcção de linhas inter-urbanas 

LR para Nictheroy, Petropolis, Campos, Juiz de Fóra, Bello Horizonte, 
RA S. Paulo, Santos e outros pontos que julgar conveniente ; 

. c) no caso de ser o serviço municipal incor orado ao federal, 

a rêde geral ficará a cargo da Repartição Geral dos Telegraphos, 

Revogado o decreto n. 199, de 7 de fevereiro de 1890 (45), na parto 


(45) Decreto n. 199, de 7 de fevereiro de 1890 — Transfere para a 
administração municipal da capital Federal dos Estados Unidos dó 
Brasil os serviços relativos ás Jinltas de carris urbanos « telephonícas, p 
comprehendidas na área do respectivo municipio e seu termo. , 

Por esto decreto passaram para aquelia administração os direitos 
do Governo provenientes dos contractos concernentes aos mesmos 


serviços. 


E nta» 


de AA : 
) ne : 
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BUas E : É q RENNES, Bos + ADA 
que transferiu o serviço telephonico na área urbana do Di tricto 4 
Federal à administração municipal ; Rn E 
d) as taxas a estabelecer depois da unificação dos serviços serão E 
mais baixas que as actuaes ; e Re fd re 
“XLVII. A reformar, sem augmento de despeza, a Repartição 
Federal de Fiscalização de Estradas de Ferro, distribuindo o pessoal 
pelas rêdes das estradas de ferro ; : pe od AU 
XLIX. A mandar iniciar obras de construcção do porto de Co- 
rumbá, podendo despender até 300:000$000; 4 br Ry 


L. À abrir o credito preciso para se liquidarem directamente 
entre a Repartição Geral dos Telegraphos e as demais adminis- 
trações telegraphicas as taxas de telegrammas officiaes transmit- 
tidos sob o regimen do trafego mutuo e que se referirem a exer- 
cicios já encerrados; APRE Rift, SEI E 

LI. A conceder ás emprezas que façam navegação regular en- . 
tre os portos de mais de um Estado todos os favores de que te 
gosado o Lloyd Brazileiro, exceptuada a subvenção; CUNRds é 


LII. A abrir os creditos necessarios: ms nd PARA. Há 


E. a) para os estudos e a construcção de linhas telegraphicas e e 
Ri estradas de ferro de caracter estrategico, por intermedio do Mi- 
:m nisterio da Viação e Obras Publicas, podendo este entrar em accôrdo , 

com o da Guerra para utilização, neste serviço, do pessoal technico 

e praças de pret do Exercito e applicar neste exercicio os saldos dos | 

creditos abertos em virtude da autorização contida na letira b do E- 

n. XX do art. 35 dalei n. 1.617, de 30 de dezembro de 1906 (46); ; 

b) para executar os prolongamentos e obras novas, já autori- 
zados na Estrada de Ferro Oeste de Minas ; | 14 

c) para proseguir na construeção da Linha Auxiliar (antiga 
Melhoramentos do Brazil) até à cidade de Leopoldina, passando por 
Mar de Hespanha ;: 

d) para occorrer ás despezas de construcção de um ramal da 
Estrada de Ferro Central do Brazil, da estação de Sabará até á ci- 
dade de Ferros, e bem assim ás do prolongamento da linha do Cen- 
tro, segundo o traçado que fôr mais conveniente, e tambem às do 
prolongamento do ramal do Itacurussá até á cidade de Angra e con- 
strueção, em ambos esses pontos, de estações maritimas, de confor- 


7» 
À (46) Lei n. 1.617, de 30 de dezembro de 1905 — Orcamento da despeza 
; para O exercicio de 1907. k 
Art. 35. E” o Presidente da Republica autorizado $ ! 
4 XXI. A mandar fazer os estudos necessarios : 
; ; b) para proceder “á 'construcção de tinhas telegraphicas e estradas | 
| 


E de ferro de caracter estrategico pelo Ministerio da Viação, podendo 
este entrar em accôrdo com o da Guerra para utilização, neste serviço, 
do pessoal technico e praças de pret do Exercito, abrindo para isso os 


necessarios creditos. 


eu do art. 22 da lei n. 957, de 90 de 


— e) para realizar os trabalhos de que trata o decreto n. 8.077 
 de23 de junho de 1910 (48) ; r , 


 dezbmbro de 1902 (47); 


“ f para ultimar os estudos e construcção das estradas de ferro, 
“ligando as cidades de S. Borja e S. Luiz á Estrada de Ferro de 
Porto Alegre a Uruguayana, na estação de S. Pedro, conforme o 
projecto já elaborado, lizando Jaguarão á ferro-via de Rio Grande 
a Bagé, 5. Sebastião a Sant'Anna do Livramento e Alegrete a 
Quarahy, de accôrdo com o regimen da lei n. 1,126, de 15 de outu= 
no e 1903 (49), ou outro que importe menor onus para o Thesouro 
acional ; Ê 


9) para desobstrucção do rio Paracatú, da barra de S. Francisco 
ao porto de Burity, e subvenção á companhia que se propuzer a 
fazer a respectiva navegação, não excedendo essa subvenção de 
30:000$ annualmente ; 


h para estudes e construcção do ramal de estrada de ferro, 
ligando a cidade de Quarahy à de Alegrete, sendo applicado à con- 
strucção o regimen da lei n. 1.126, de 15 de dezembro de 1993 (50), 
ou outro que importe onus menor para o Thesouro Federal ; 


1) proseguir no alargamento da bitola da linha do Centro, 
de 5 ayvette, na direcção do valle de Paraopeba para Bello Hori- 
zonte ; 


j) para continuar os melhoramentos da Quinta da Boa Vista 
no Rio de Janeiro ; 


(47) Lei n. 957, de 30 de dezembro de 1902 — Fixa a despeza geral da 
Republica para o exercicio de 1903. 

Art. 22. Em relação ao Ministerio da Viação e Obras Publicas, é o 
Poder Executivo autorizado : 


XVII — A applicar, na vigencia desta lei, da renda liquida produzida 
pela Estrada de Ferro Central do Braz'l, nos exercicios de 1902 e 1903, 
até a quantia de 6.500:000$ na construcção de prolongamentos, ramaes e 
melhoramentos das estradas de ferro de propriedade da União. 


- - . ” . . “ . . . . 


b) a execução das obras da Estrada de Ferro Central do Brazil ficará 
a cargo de divisões provisorias sujeitas à directoria da Estrada, emquanto 
o Governo não julgar necessaria a creação de commissões a elle directa- 
mente subordinadas ; a execução das obras, porém, si o Governo entender 
que não as deve fazer por administração, será confiada a quem melhores 
vantagens olferecer, mediante concurrencia publica. 


(48) Decreto n, 8.077, de 23 de junho de 1910. — Constitus a rédo do 
so fluminense, ( Está publicado no *' Diario-Official" de tó de julho 
e 1910. 


= (49) V. a nota n. 30 á presente lei. 
(50) V. a nota precedente. 


o” 


k) para execução do contracto celebrado n conformidade do 


decreto n. 8.323, de 27 de outubro deq1910 (51), sio pagamento fôr | 
feito em dinheiro ; RR 
“o LII. A entrar em accôrdo com as emprezas particulares de | 


linhas telegraphicas e companhias de vias-ferreas para o fim de 
estabelecer o trafego mutuo com as linhas federaes ou PRO o fo, 
assentamento de conductores proprios da Repartição Geral dos Te-. 
legraphos nos postes daquellas emprezas ou companhias, tendo em. 
vista sempre harmonizar as taxas por ellas cobradas com as da 
repartição federal; pre dE RS RR RR 
“ LIV:A construir ou adquirir edificios para Correios e Telegra- 
phos, podendo entrar em accôrdo com os “Governos dos Estados, 
mediante permuta com proprios nacionaes e outras condições que 
forem julgadas convenientes ; abrindo, para. esse fim, os necessarios | 
creditos ; ) o RR ps 
LV. A promover accôrdos para a construcção de linhas, liga- 
ção e trafego mutuo da rêde telegraphica nacional: com as dos 
aizes limitrophes e bem assim a rever os convenios celebrados 
com as administrações telegraphicas platinas, abrindo para, esse 
fim creditos até 500:000$000; patio 
LVI. A applicar á construcção, iniciada ou por iniciar, de es- 
tradas de ferro de concessão ou autorização legislativa, que se 
prendam á rêde de viação geral do paiz, o regimen da lein. 1.126, 
de 15 de dezembro de 1903 (52), sem ampliar os favores nellas 
especificados ; ! Ps 
“ LVII. A fazer reverter para a Associação de Assistencia aos 
Operarios da Estrada de Ferro Oeste de Minas o producto das mul- 
tas applicadas ao pessoal da mesma estrada ; 


LVII. A mandar proceder á construcção das obras contra a 
secca mencionadas no decreto n. 7.619, de 21 de outubro do corrente 
anno (53), podendo para esse fim celebrar, mediante concurrencia, 
publica, contractos de empreitadas totaes ou parciaes, por prazos 
nunca excedentes de cinco annos, nos quaes se consignárá que as 
prestações annuaes não poderão ultrapassar os creditos votados 
para os respectivos exercicios ; 

“LIX. A alterar o traçado da Estrada de Ferro Alcobaça à Praia, 
da Rainha, permittindo sua partida da cidade de Cametá ; 


o! 
” 


(51) Decreto n. 8.323, de 27 de outubro de 1910 ( Diario Oficial de 
5 de novembro ). ro Ar (ui g 

“Autoriza o contracto para execução das obras de saneamento é dra- 
gagem dos rios que desaguam na bahia do Rio de Janeiro, mediante às 
clausulas que o acompanham. E tal JA 

(52) V. a nota n. 30 à presente lei. 

(53) Decreto n. 7.619, de 21 de outubro de 1909 ( Diario-Oficial de 
au) Approva o regulamento para organisação do serviço contra os effeitos 

a secca. ; E pio 1d: ad 


E -— 29) — 


LX. A mandar imprimir Revista do Club de Engenharia 


, na 
Im Nacional, de accórdo com a lei n. 1.072, de 4 d 
tmb Tn ci bee 


pe i - 1.740, 
de 13 de outubro de 1869 (56), e 3.314, de 16 de outubro de 1886 


ns. 1,2€e3 doart, 7º, paragrapho unico (57), sem a responsa- 
qilidade da União sobre garantia de juros : ! | 


LXII. A firmar convenção para permuta de encommendas e 
accôrdo para assignatura do Jornaes estabelecidos no IV Cno- 
ai Postal Universal de Roma, reorganizando os serviços praa 
esse fim ; 


LXII. A rever: 


a) os contractos de arrendamento das estradas de ferro da 
União, sem augmenc.o de despeza e com reducção das tarifas e, de 
azcórdo com os arrendatarios, estabelecer as seguintes obrigações: 


I*, de ser a estrada apparelhada com carros frigorificos, 
E pb restaurantes e carros dormitorios, dos typos mais mo- 
dernos ; 


?*, de serem construidos depositos frigorificos nos pontos ini- 

ciaes das estradas de ferro, nos pontos. de cruzamentos com outras 

as de ferro ou de rodagem e em outros pontos mais conve- 

E pa ao movimento de importação das grandes regiões pro- 
uctoras ; 


3º, à promover a povoação das terras mafginaes, ou proximas 
» como ficou estabelecido no decreto n. 6.533, de 20 de 


(54) Lei n. 4.072, de 14 de outubro de 1903, E' do theor seguinte : 

«Artigo unico, O Governo abrirá o credito necessario para mandar 
fazer gratuitamente a impressão da « Revista do Club de Engenharia » na 
Imprensa Nacional; revogadas as disposições em contrario.» 

(55) Decreto n. 6.358, de 14 de fevereiro de 1907 — ( Modifica o regimen 
especial para execução das obras de melhoramento dos portos e rios 
navegaveis da Republica ). 


(56) Lei n. 1.746, de 13 de outubro de 1859 — (Autoriza o Governo a 
contractar a construcção nos dillerentes portos do Imperio de docas e 
armazens para carga, descarga, guarda e conservação das mercadorias 
de importação e exportação, sob as bases que enumera). 


(57) Lei n. 3.314, de 46 de outubro de 1886 — (Fixa a despesa geral 
do Imperio para o exercicio de 1886-1887.) No art. 7, S unico, é o 
Governo autorizado a contractar com alguma empreza, precedendo 
concurrencia publica, a construcção das obras de melhoramento da 
barra do Rio Grande do Sul, de conformidade com os estudos « planos 
do Engenheiro Honorio Bicalho, modificados pelo Engenheiro P. Caland, 
4 alineas veem as condições basicas do contracto. 


1053 9 


— 130 — 


junho de' 1907 (58), clausula VIII e seus paragr phos, referen 
ER de concessão da Companhia Estrada de Es 8. Pau 
Rio Grande do Sul ; DES a 


: One “je e 
4, a fazer o repovoamento florestal das margens | de sua | 
linhas ; . "DS is <A 
b) os contractos de arrendamento das estradas de ferro | 
federaes, alterando os onus reciprocos, para o fim de realizar a | 
construcção dos prolongamentos c ramaes necessarios. j 


Art. 33. Os pagamentos dos saldos dos depositos de vales inter- En 
nacionaes e de despeza de transito, territorial e maritimo serão 
feitos aos Correios credores, por meio de saques tomados directa- 
mente pela Directoria Geral dos Correios. ' à 

Art. 34. Na execução dos serviços do Ministerio da Viação e 
Obras Publicas a prestação de contas do primeiro adeantamento 
não é indispensavel para a realização do segundo ; não podendo, 
entretanto, se realizar o terceiro adeantamento sem que a presta- 
ção de contas do primeiro se ache liquidada, seguindo-se a mesma, 
disposição em relação ás subsequentes. 


Art. 35. Fica o Presidente da Republica autorizado a celebrar 
contractos, por tempo nunca maior de dous annos, quando estes 
versarem sobre fornecimentos de materiaes imprescindiveis á ma-. 
nutenção dos serviços industriaes a cargo do Ministerio da Viação 
e Obras Publicas, e de tres annos, quando versarem sobre condu- 
cção de malas e aluguel de casa para Correios. 


Art. 36. A fiscalização dos contractos celebrados no exercicio 
de 1910 e dos que se celebrarem no exercicio de 1911, que não tiver 
verba no orçamento, será custeada com o producto das contribui- 
ções pagas para aquelle ffm pelos contractantes. 

Ári. 37. Emquanto não fôr installada a Caixa Especial de 
Portos, de que trata o decreto n. 6.363, de 14 de fevereiro de 
1907 (59), o producto da taxa especial de2 %ú, ouro, cobrada dos 
portos dotados com verba na presente lei, poderá ser applicado ao 
desenvolvimento dos serviços respectivos. 

Art. 38. Fica creado o premio até 7:0008, moeda papel, para 
cada locomotiva que as companhias de estradas de ferro construi- 
rem em suas oficinas, podendo, mediante as condições que o Go- 


TER 


(58) Decreto n. 6.533,de 20 de junho de 1907 — (Fixa prazos para a 
conclusão da construcção das linhas de concessão da Companhia Estrada 
de Ferro S. Paulo ao Rio Grande). : 

E” acompanhado de 9 clausulas. A clausula VIII dispõe que o povoa- 
mento das terras marginaes ou proximas à estrada deverá ser empre- 
hendido e activado pela companhia independentemente de qualquer 
iniciativa do Governo Federal ou dos Estados, de associações ou de 
particulares, e dá instrucções sobre a execução dessa obrigação, em 
Rá paragraphos. 


(69) V. q nota n. 55 à presente lei, 


o d a a constra 
de uma estrada de rodagem, partindo da cid a Colonia, irá 


tado do Piauhy, até às fazendas nacionaes pertencentes ao Governo 
- da União, afim de facilitar por este meio as communicações entre N 
Ena su propriedade da União, dando assim facil sahida a todos os pro- 
o! tos existentes em uma zona ril e agricola, não só do Estado À 


f 
como da União, ao porto de Colonia, onde é frequente a navegação 
fluvial e, portanto, à saida e communicação para o exterior. “a 

- Art. 40. De accôrdo com o que presareva o art. 13 do decreto. k 
E n. 2.413, de 28 de dezembro de 196 ( N expedido para o elTeito de E. 
à assegurar a execução da lei n. 427, de 9 de dezembro do mesmo mM 


anno (61), o Governo providenciuri para que nas repartições a que 
se rofere o precitado artigo sejam aproveitados os serviços dos em- 4 
Ppregados das estradas de ferro di Uuião que tiverem sido ou forem ) 
arrendadas e que nas mesmas não tiverem sido ou não forem con- 
“servados (*). 


RR: Art. 41. O Governo estudará a situação da cabotagem nacio- 
MA nal e proporá ao Congresso Nacional na proxima sessão as medidas (4 
que julgar necessarias. j 
E Art. 42. O Governo subvencionará com mais 100:000$ a Nave- 
* Eação Bahiana, si esta, na linha costeira, em vez de duas viagens 
mensaes, como actualmente dá, der uma viagem semanal aos 
portos do sul do Estado. | 
Art. 43. O Governo Federal entrará em accôrdo com o Estado 
do Rio de Janeiro afim de obter deste a desistencia dos direitos 
que, em virtude de contractos, lhe cabem sobre as vias-ferreas' 
União Valenciana e Rio das Flores. 
Poderá o Governo Federal, obtida essa desistencia, augmentar ( 
E. a rédea de Viação Fluminense com a construcção do ramal que, 
E partindo de Portella, vá terminar em Petropolis, applicando o re- e 


(60) Decreto n. 2.413 de 28 de dezembro de 189% — (Estabelccs as 
bases para o arrendamento das Estradas do Ferro pertencentes á 
nião). 

, e ii. 13. Ficam garantidos os diroitos à aposontadoria e montepio 
. de que gosam alguns empregados actuaes estradas de forro, de 
, R accórdo com as leis viventes. y 
12 Si alguns dos actuaes empregados perderom seus logares em vir- 
e tudo de reducção de pessoal, torão elles direito de prefvrencia nas 
e nomeações para as repartições dos ReRraphos, Correios ou outras em 
11 que seus serviços possam ser aproveitados. 

64) Lei n. 427, de 9 de dezembro de 1896 — Detormina que q 
au, ed cs a responsabilidade dos bilhetes bancarios actualmente 
em circulação e regula a substituição dos mesmos e o resgate do papel- 
moeda. 


() V. Dec, Leg. n. 2.408, de 25 de janeiro de 1911, publicado 
adiante. 


RA a SS DS. à. te 
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gimen da lei n. 1.126, de 15 de dezembro de 1903 (62), ou outro que di 
traga menor onus para o Thesouro. ig de Tm 


Art. 44. Fica concedida à Empreza Fluvial de Navegação do 


Alto Parnabyba, nos Estados do Maranhão e Piauhy, de Oliveira, . x 
Pearce & Comp., mais a quantia de 45:000$ de subvenção annual, l 


além dos 30:00 que já teem pelo tempo actual do contracto, obri- 


gando-se os contractantes a realizar 18 viagens por anno entre 


Urussuhy, Santa Philomena e Victoria, 12 viagens entre Urussuby, 
Foz de Balsas, porto de Loreto e Santo Antonio de Balsas, no Mara- 
nhão, e 24 ditas entre Floriano e Urussuhy, “dispondo para isso de 
vapores e barcos suficientes. LA a 

A dita empreza será obrigada a desobstruir o rio Balsas, reti- 
rando os madeiros existentes em seu leito, á sua custa, em condi- 
ções de tornar o mesmo apropriado á sua navegação. . 

Art. 45. A indemnização à que se refere a lettra d) do n. XI 
do art. 35 da lei n. 1.617, de 30 de dezembro de 1906 (63), far-se-ha, 
no prazo de 20 annos, cobrando-se Os descontos pela metade dos dãy 
tabella respectiva. Mto a. 

Art. 46. Incorrendo em caducidade o contracto firmado para 
o serviço da navegação costeira entre os portos de S. Luiz, no Es- 
tado do Maranhão, e de Belém e Recife, nos Estados do Pará e 
Pernambuco, ainda não iniciado, o Poder Executivo abrirá nova 
concurrencia para este serviço dentro da verba votada, podendo 
estabelecer novos portos de escala e-augmentar o numero de via- 
gens de accôrdo com as necessidades e desenvolvimento da zona. 

Art. 47. As rendas das agencias postaes serão remettidas men- 
salmente ás administrações, descontados previamente as porcen- 
tagens e vencimentos do pessoal de cada uma das agencias. 

Art. 48. Fica o Presidente da Republica autorizado : 


a) a prorogar o contracto que tem com a Companhia Pernam- 
bucana de navegação do Baixo S. Francisco nas condições do actual 
contracto ; 

b) a regulamentar os serviços da Estrada de Ferro Oeste de 
Minas, podendo dentro da respectiva verba melhorar Os venci- 
mentos dos funccionarios e determinar que esses vencimentos 


(62) V. q nota n. 30 à presente lei. 


(63) Lei n. 1.617, de 30 de dezembro de 1906 — (Fixa a despeza geral 
da Republica para o exercicio de 1907). 
O art. 35 autoriza o Presidente da Republica : 


XII — A adiantar por emprestimo, pelo prazo de 10 annos, até 
a quantia de 489:000$ aos actuaes funccionarios da administração dos 
Correios de Ouro Preto, como auxilio aos mesmos para construirem, em 
Bello Horizonte, casas para suas residencias mediante as condições que 
enumera. A letra d) é assim concebida : 

«A indemnização dos adiantamentos realizados pelo Governo far-se-ha 
por deducções mensaes de 10 y% sob o total dos adiantamentos feitos ao 
funccionario, a quem fica permittido pagar por prestações maiores, para, 
antes do prazo de 10 annos, tornar-se proprietario do respectivo ED Ro 


ar 


8 


de uma parte fixa e outra variavel, sendo yo a somma [ 
al dessa parte variavel corresponda no maximo a 33 % da renta . 
uida verificada semestralmente. Ê 
sa No regulamento ficará consignado que as tarifas serão revistas 
+» amnualmente e reduzidas para os generos que mais necessitem, 
a “tendo em vista o terço da renda liquida. 
é a Governo determinará o que se deve entender como renda bd 
quida ; dh e "a 
— e) a abrir os necessarios creditos para construcção de uma 
- estrada de automoveis entre esta Capital e a cidade de Petropolis ; 
d) a, dentro da respectiva verba, construir.o ramal da Estrada 
* de Ferro Central do Brazil da estação de Belém a Itaguahy e bem 
“assim a estudar e orçar o prolongamento do ramal dessa Estrada 
de Itaguahy á Barra Mansa ; 
; e) a reorganizar a 4º divisão da Repartição de Obras, Esgotos 
e Obras Publicas, dando-lhe constituição analoga á das outras di- 
“visões da mesma repartição, sem augmento de des : endo, 
É e preciso, aproveitar os saldos existentes na verba d repar- 


Art. 49. Continuam em vigor: 


nt, S 1.º As disposições do n. X do art. 22 da lei n. 1.841, de 31 

de dezembro de 1907 (64), substituida a condição 3º ge seguinte: 
«O pagamento da subvenção se fará semestralmente até comple- | 

tar a quantia correspondente á totalidade das estradas, td 
trechos de estrada nunca inferiores a 20 Kilometros»> e as cis- J 
ições do n. XLI do art. 17 da lein. 1.145, de 31 de dezembro k 

e 1903 (65). 


so) Lei n, 14.841, de 31 de dezembro de 1907 — (Fixa a despeza geral 
da Republica para o exercicio do 1908). 
O art. 22 autoriza o Presidente da Republica : 


X— A subvencionar com 4:0008, 


r kilometro de estrada construida, 


e. as emprezas ou particulares que organizarem o servico de transporte do 
Ei ageoiros ou mercadorias por meio de automoveis industriacs, ligando 
AR ous ou mais Estados da União ou dentro de um só Estado. Esse favor é 

e relativo aos Estados ou municipios que organizarem o serviço de que 


trata este artigo, observadas, em ambos os casos, as condições que, a 
, menciona o mesmo n. X. 

E A condição 3º é a seguinte : 

0 «A subvenção só se tornará efectiva quando o fiscal do Governo, 
pago pelos interessados mediante quotas recolhidas ao Thesouro semes= 
tralmente, declarar que as estradas ou os trechos promptos estão con- 

cluidos de accordo com as condições technicas exigidas pelo regula- 

8 mento. ) 

l 65) Lei cit. n. 1145 (orçamento para 1904). 

) art. 17 autoriza o Presidente da Republica : 
“s ER qu. “qa o CO Po? ou "q Ma o ca o alqoune o º ond 
XLI— A realizar as obras necessarias ao melhoramento dos portos 
da Republica, podendo para esse fim emittir títulos em papel ou em ouro 


fo 


nhia 


que correspondam, por seus juros c amortização, às responsabilidades 
que para cada porto possam ser providas pelas taxas que ahi serão 
cobradas, estabelecidas nas leis e concessões em vigor : 


q) as obras poderão ser executadas por administração ou por con- 
tracto, modificados ou não 08 respectivos planos de orçamentos, podendo-se 
accrescentar-lhes a execução das obras fóra do cá s, mas necessarias para 
facilitar o trafego das mercadorias para os mesmos cáes; e a exploração 
commercial dellas será estabelecida segundo o regimen que mais con- 
venha a cada porto ; . 

b) para as despezas que forem necessarias para melhoramento dos 
portos, a que se refere a presente autorização, ficam tambem autorizadas 
as necessarias operações de credito ; | j Fab õ 

c)sob o regimen desta lei poderão ser realizadas as obras do porto 
ainda não definitivamente contractadas ; 

d) o producto das taxas especiaes creadas na lei da receita que forem 
cobradas nos portos dotados com verba especial na presente lei, poderá 
ser applicado ao desenvolvimento do serviço de melhoramento respectivo. 


(66) Lei n. 2.050, de 31 de Dezembro de 1908 — (Fixa a despeza ge- 
ral da Republica para o exercicio de 1909.) nl 
Art. 16. E” o Presidente da Rcpublicaa utorizado : 
: XXXII Rm A mandar fazer os melhoramentos da barra “de Cananéa, 
Estado de S. Paulo, podendo despender até 300:0008000. 
(07) Lei mn. 1,145 do 31 de Dezembro de 4903 — (Fixa a despeza geral 
da Republica para o exercicio de 1904). - 
O art. 17 autoriza a Presidente da Republica: 


. . . . . . . . . 


XXVI — A entrar em accôrdo com os governos dos Estados e com as 
companhias que destes tenham concessões de estradas de ferro, para o fim 
de incorporar essas linhas às linhas federaes, estabelecendo as condições, 
os direitos e interesses da União e dos Estados, realizando as ligações e 
os prolongamentos necessarios e fazendo o arrendamento definitivo das 
rêdes assim formadas. 

Para as providencias de que trata este numero, ficam autorizadas as 
necessarias operações de credito. : ss a 

Paragrapho unico. O Governo providenciará para que cesse o devas- 
tamento das mattas pelo uso da J-nha nas estradas de ferro brasilei- 
ras, Salvo expressa autorização anterior, que não sérá mais dada de 
hoje em diante. 


E =. 
ER Toa b) 0 e), 1º 6 2º XI, XIV, XIX, XX, XXI, XXN XLII 

edge XMS lettra ) XLY, XLVI, XLVI; XVI, jottra” gre do i ) 
Er, art. 8 da lei n. 2.221, de 39 de dezembro de 1909 (08). 


z 
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* (68) Lei n. 2.221 de 30 de dezembro de 1909 (Fixa a despeza geral da 


Republica para o exercicio do 1910). 
E O art. 18 autoriza o President: da Republica: 


. . . na é 8 . . . . o q - . . . ” * . . . “ ss . 


VII. A abrir os creditos necessarios: 


. . . q" o . - . “ . . . . . . . . E . . . 


E d) para os estudos e a construcção de linhas tel icas o estradas ; 

Eis de ferro de caracter estrategico, por intermedio do rio da Viação ú 

a e Obras Publicas, podendo este entrar em accôrdo com o da Guerra para o 
A utilização, neste serviço, do pessoal technico e praças de prot do 
go Exercito e applicar neste exercício os saldos dos cródiios aberto: em vir- 


tude da autorização contila na lettra b don. XE do art. 35 da lei 
Dn. 1.617, de 30 dezembro de 1906. 


f) para proceder a estudos, afim de melhorar a navegação dos rios 
Negro e Branco, no Amazonas, devendo para isso entrar em accórdo com 
“o Ministerio da Guerra, para utilização nesso serviço do pessoal te- 

chnico e de pracas de pret, de modo a collocár as nossas fronteiras com 

Venezuela e Guyana Ingleza em mais rapida communicação com a séde 
da 1º inspecção militar e facilitar o commercio brazileiro com aque A 
Republica e esta possessão ingleza. 


Dea pio GÊ ida x 


VIII — A conceder: 


b) até Et À em prestações annuaes de 50:0008, ao Estado de E 
S. Paulo, depois de apresentados por este os estudos o orçamentos neces- E, 
sarios, como auxilio para as obras no Vaile Grande, municipio db 
“ Iguape, de modo a impedir a obstrucção do. porto de Iguape e barra de 


capara. 
é o) até 500:0008 para auxiliar as obras que o Governo do Estado do . 
dd Rio Grande do Sul está executando para dragar e corrigir os canaes - ” 
Ea do rio S. Gonçalo, Sangradouro e lagõa Mirim. 
Ee XII. A rever: 
ç a) os contractos de arrendamento das estradas de ferro ds União, 
sem augmento de despeza e com reducção das tarifas e, do acco do com d 


os arrendatarios, estabelecer as seguintes obrigações: 
12, de ser à estrada apparelhada com carros frigorificos, carros ros- 
1H taurantes e carros dormitorios dos typos mais modernos ; , 
' 2a, de serem construidos depositos [frigoríficos nos pontos in'ciass das 
E + estradas de ferro, nos pontos de cruzamento com outras estradas do forro 
14 ou dé rodagem e em outros pontos mais convenientes ao movimento de 
importação das grandes regiões productoras;, . 
. J*, a promover a povoação das terras marginaes ou proximas as ostras 
das, como ficou estabelecido no decreto n. 6.533, de 20 de junho de 1907 


— 136 — 
- Art. 50, O Presidente da Republica é autorizado a 
pelas repartições do Ministerio da Agricultura, Industria e Com- 
mercio, com os serviços designados nas seguintes verbas, O onitiz 
de 27.492:895$236, papel, e 1.150:000$, ouro : Í 


bd 
1.º — Seexctaria de Estado e Ser- 


viço de Consulta (decretos 
ns. 7.727, de 9 de dezembro 


ao 
“, 


Ouro . Papel : 


————e— em 


(16), clausula VIII e seus paragraphos, referentes ás linhas de concessão 
da Companhia Estrada de Ferro de S. Paulo ao Rio Grande do Sul. 
b) os contractos de arrendamento das estradas de ferro federaes, alte- 
rando os onus reciprocos, para o fim de realizar a construccão dos pro- 
longamentos e rama-s necessarios. 

- Ca fazer o prolongamento do cabo crb-fluvial que liga Belém a Ma- 
nãos, até Santo Antonio, no rio Madeira, fazendo as concessões que jul- 
gar razoaveis, uma vez que se verifique ser ess> systema de communicação 
telegraphica mais conv-niente à região e menos oneroso que a linha 
terrestre, de que ora se cogita. , : 

- XIV. A contractar a navegação a vapor—no Rio Grande, do Salto do 
Marimbondo à foz—no Alto Paraná— acima do Urubupungá-—no Parna- 
hyba, até a Cachoeira dos Dourados e nos respectivos afiluentes navega- 
veis, estendendo a navegação até o ponto das Sete Voltas, e a ligação 


della com a via-ferrea existente, meiliante construcção do necessario Ta-. 
mal, no ponto mais conveniente, de modo a servir os interesses commer- 


ciaes dos Estados do Paraná, S. Paulo, Minas Geraes, Goyaz e Matto 
Grosso, concedendo os favores geraes sobre navegação e estradas de ferro, 
excluido o privilegio. Ego 
XIX. A mandar construir, ou a contractar con. quem maiores vauta- 
gens offerecer, a construcção de uma linha ferrea que, partindo de 
S. Luiz de Caceres, vá terminar no ponto mais francamente navegavel 
do Rio Guaporé, ligan:lo as bacias do Paraguay e do Amazonas, con- 
tanto que o custo kilometrico não exceda ao fixado actualmente para a 
construccão da Estrada de Ferro de Itapura a Corumbá e bem assim uma 
estrada de ferro que, partindo da Estrada Madeira-Mamoré, em ponto 
roximo à bocca do rio Abunam, vá ter à Villa de Thaumaturgo, no Alto 
rá passando pela Villa Rio Branco, Xapury e Catay, no Purus. 


XX. A subvencionar: 


a) com 80:000$ a empreza de navegação que estabelecer entre os 
portos do Rio de Janeiro e Iguape, com escalas por Ubatuba, Caragua- 
tatuba, Villa Bella, São Sebastião, Santos e Cananéa, uma linha regular . 
de vapores para o transporte de mercadorias e passageiros, mediante as 
condições convenientes, inclusive as de serem feitas tres viagens redon- 
das por mez; 

b) com 30:000$ a navegação interna do Estado de Matto Grosso, nas. 
seguintes linhas: 10:000$, para a linha de Corumbá a S. Luiz de Caceres : . 
9:000$, para a linha de Corumbá a Coxim ; 6:000%, para a linha de 
Sorumbá a Aquidauana, < 5:000$, para a linha de Corumbá a Miranda; 

c) com 30:000s, annuaes, a companhia de vapores de cabotagem e 
fluvial qu” for organizada para fazer o serviço de transporte de merca- 
dorias entre a capital da União, Cabo Frio, Macahé, S. João da Barra, 


Itabapoana, Campos, S. Fidelis e Muriahé, devendo ser submettidas à . 


“despender, A 


de 1909, e 7.839, de 9% 


er 1 de janeiro de 1910) : 
“2 a, Gabinete do ministro — À 


Ministro de Estado: venci- 


approvação do Governo préviamente as tarifas dos generos e productos 
agricolas que tiver de transportar ; 
d) com 60:0008, a navegação do rio Araguaya, na secção de Santa y 
Leopoldina e Conceição, no Estado do Goyaz, mediante concurrencia 1 
ca, aberta no Ministerio da Viação ; . + 
e) até a quantia de 60:000$ a empreza de navegação do Rio S. João, 
no Estado do Rio de Janeiro, desde quo ella faça as obras de desobstru- 
eção do rio S. João até a Capa de Jiturnaliyba, de modo a permittir a 
franca navegação? | 
.. f) com 80:000$ 1 navegação ds Belém a o Amapá, tocando nas 
cid de Affuá, Montenegro e outros pontos dessa região. 
- A construir um ramal ferreo, de um metro de bitola, partindo 4 
da estação da Estrada de Ferro Central, em Rezende, até o ponto mais 
" conveniente da Estrada de Ferro e deh no municipio de Ayuruoca, ! 
em Minas, passando pelo nucleo colonial Visconde de Mauá, ami cando a 
esta construcção o regimen da lein. 1.126, de 15 de dezembro de 1903, ou p 
outro que não importe em maior onus para o Thesouro. 
XXIII. A mandar proceder aos estudos para a construcção de uma 
estrada de ferro que, partindo do porto de Mossoró, vá a Boa-Vista, sobre 
o rio S. Francisco, cortando as regiões mais flagelladas pelas soccas, 
nos Estados do Ceará, Rio Grande do Norte, Parahyba e Pernambuco. 
XL. A encampar a Estrada de Ferro de Rezonde a Bocaina e a 
NT os trilhos até Mambucaca, pelo traçado já feito. : 
XLiI. A realizar os serviços para limpeza e io ag do rio 
Muriahé e Itabapoana até Limeira, inclusive o rio Muquy. 
XLIII. A contractar com a Estrada de Ferro de Goyaz, ou com quem 
* mais vantagens olferecer, a construcção : 
2º, de um ramal que, partindo de ponto conveniento do prolonga- 
mento e passando por Monte Alegre, em Minas, vá terminar no Rio 


“ 


E, Verde, Estado de Goyaz. é À 
e XLV. A mandar estudar o traçado da estrada de ferro da cidado 
e. de Santa Victoria do Palmar à do Rio Grande, passando por Tabuim, 

s sendo applicado á construcção o regimen da lei m. 1126, de 15 de 
E”. oc de 1903 ou outro que importe onus menor para O Thesonro 
p ederal. 


XLVI. A mandar, mediante concurrencia publica, desobstruir o 
baixio de Batahy, no rio Uruguay, adaptando os estudos e projectos 
feitos em 14893, por commissão especial, ou como for melhor, abrindo os 
creditos necessarios para occorrer á respectiva despeza. ; 

XLVII. A contractar, sem onus para o Thesouro e para o im de 
facilitar e baratear o transporte de mercadorias para o Caes do Porto, 

” - a construcção do prolongamento a que se refere o decreto n. 995, 
| de 18 de julho de Bs. 
E. XLVIII. A mandar proceder, abrindo para isso o necessario credito: 
18 a) ao estudo das cabeceiras do apa conhe nirim e do Ibicuhy, no 

a Estado do Rio Grande do Sul, para se estabelecer um canal de ligação 

Ro! desses dous grandes rios. 


mtoo “dia Dto 
dr , 


: mentos, 24:000$ ; represen- 
00 


tação, 12:000$000. ........ é 


Secretario e auxiliares | 


eta ticaçavi=s boatos 

Serviço de Consulta—Um 
consultor juridico, 12:000% ; 
um consultor technico, 


12:000$; um auxiliar te- | 


chnico, 9:6008000......... 

Directoria Geral de Agri- 
cultura e Industria Animal 
— Um director geral, 
18:000$; dous directores de 
secção, 24:0008; dous 1º 
officiaes, 19:2004; dous 208 
officiaes, 14:4008: cinco 3ºs 
officiaes, 27:000% e um con- 
tinuo 2:4008000........... 

Directoria Geral de In- 
dustria e Commercio — 
um director geral, 18:000%; 
dous directores de secção, 
24:0004; dous 1º officiaes, 
19:200$; tres 2ºs officiaes, 
21:600% ; cinco 3ºs officiaes, 
27:00 e um continuo, 
é: AOOBODO: + sino the ris 

Portaria — Um porteiro, 
6:000$ ; um ajudante de 
porteiro, 3:6004; dous con- 
tinuos, 4:800% e quatro cor- 
reios 9:6004000..,..... Sms 

Serventes : . 

o serventes, sendo um 
incumbido do asseio da 
sala dos consultores (salario 
mensal de 150%000)....... 

Material : 

Despezas com a conducção 
do ministro 12:0008:; ar- 
tigos de expediente 14:000$ ; 
despezas miudas e de prom- 
pto pagamento 6:000$ ; ser- 
viço postal e telegraphico 
10:000% ; para conservação 
e custeio das installações 
electricas, comprehendendo 
à iluminação do edificio, o 
elevador, campainhas e 


VAN geo 
Ceninarento  BB:ODOgÕOO 


vens = 188:6008000) ACAM 

É: Ex 
ciresesoo  V05:0008000 
ARE o 112:2004000 | 
MAL TA WS 24:0008000 
Sds ATE 9:000$000 


Ouro 


5 


ap hos telephonicos 
inclusive o consamo é 
energia electrica e o pi- 
g:mento de um encarre- 


m gado das installações, com 


gratificação mensal de 
e dous ajudantes com 
a de 1508 cada um, 25:5008; 
red conservação de jar- 
im, ferramentas, adu 
material para irrigação e 
o pagamento de um jardi- 
neiro, com a diaria cor- 
rida de 6%, e quatro aju- 
dantes com a diaria de 4$ 
cad, um, 12:0008 ; 
asseio do edificio, mate- 
rial para esse serviço e 
» ento de quatro tra- 
E lbadores incumbidos do 
mesmo, com a diaria de 4$ 
cada um, 6:000$; para alu- 
guel de casa para o porteiro, 
es ; gd Fe agua, 
:080$; publicação do expe- 
diente e editaes, aequisição 
de livros e outros impres- 
sos, encadernações, impres- 
"-sões, inclusive o relatorio 
do ministro, 31:200$ ; aos 
quatro continuos, 508 a ca- 
da um de uma só vez, 2008: 
aos quatros continuos e aos 
correios, 3008 para cada 
um de uma só vez, para 
fardamento, 2:4005; aos 
quatros correios a diaria de 
I$ a cada um, quando em 
serviço, calculada para 305 
dias, 1:460$000. .... EE 


Total da verba.......... 
24 Directoria Geral de Contabi- 
lidade (decreto n. 7.958, de 
14 de abril de 1910) : 
Pessoal: 


| director geral 18:000$, 
2 directores de seeção 


123:040$000 
490: 408000 


—— HO — 


24:000$, 5 primeiros oM- | 

— ciaes, 48:000$; 5 segundos 4 

* officiaes, 36:000$; 8 tercei- 4 

ros officiaes, 43:200$; 1. Para 
continuo, 2:400$; 2 serven- a DR 

tes (salario mensal de 150%) Aa De 

El do eita e e RS cevsarocaes 

Material : : RA 


Artigos de expediente, A Der cr 
14:000$; acquisição de li- Pr e EA EC 
vros, revistas e outros im- ' RAE nd . e SAMA 
pressos, encadernação e im- “he a y 

- pressões, publicação do ex- 
: : pediente e editaes, publi- 

cação, revisão e distribui- E: 
ção do almanack do minis- , g ES 
terio, 25:000$; despezas Eid = 20 
miudas e de prompto pa- 2 DER e 
gamento, 2:000$ ; aequisi- dorm CA 
ção e conservação de mo-. Ed Es 
veis, comprehendendo ma- o ua 
chinas de escrever e de . : Ê e 
calcular c o que for neces- : À 
sario ao Archivo e mais ai : 
dependencias da directoria, 

92:000$ ; ao continuo, gra- É ; 
tificação de 50$, de uma só 

vez, de aecôrdo com o re- > 
gulamento e quantitativo A 
para fardamento, 350$.... E RR 133:350$000 


E. Total da verba........ cercorcero 308:550$000 
E o 3.º— Immigração e Colonizáção (de- 

' creto n. 6.455, de 19 de 

abril de 1907): 


a) Directoria Geral do 
Serviço de Povoamento (de- 
” creto n. 6.479, de 16 de 
à maio de 1907) : 
E fon Pessoal, diarias regula- 
x mentares inclusive........ ola te A Po 254:830$000 


Material : 


E O necessario ao serviço, 
+ inclusive fardamento para 
interpretes e outros auxilia- 
E - es, e transporte do pes- 


mi RAIN 


E Ts Ouro 

soal, 99:400%; aluguel de 

casa para o porteiro, 8006 ee... 
b) daria de Immi- 

grantes da Ilha das Flores: 


Material: 


O necessario para o ser- 
viço, inclusive alimentação 
de im e emprega- 


dos, conservação e repa- 

ração da Hospedaria e suas 

Epqudancias (comprehen- 
endo o e 

com o material ri rr 
c) Serviço deImmigração: 

Passagens do exterior 


d) Serviço de colonização: 
Serviço nos Estados : In- 
spectores e auxiliares do 
serviço de povoamento, des- 

zas de material e com a 

- fundação de nucleos colo- 
niaes e localização de im- 


e) Despezas extraordina- 
rias e eventuaes:—Para at- 
tender a despezas impre- 
la mm ou deficiencia es 
qualquer consignação da 
Fisl comprehendendo as 

espezas com o pessoal que 
fôr em commissão ao es- 
trangeiro, em proveito do 
serviço de immigração.... 

pagagáato da sub- 

venção á Estrada de Ferro 

de Santa Catharina, pelos 

60 kilometros construidos 

entre Blumenau e Colonia 
900: 0008000 


500:000$000 7.20972574500 


a) Propaganda do café. 
e outros productos do Bra- 
zil no estrangeiro, compre» 
hendendo o pagamento do 
pessoal e a subvenção 
annual de 5.000 francos 
para a Associação Inter- 
nacional do Frio....... aaloto 
" b) Para o pagamento de 
trabalhos de propaganda no 
paiz, comprehendendo pu- 
blicações, traducções e 
acquisições de obras, li- 
vros ou productos desti- 
nados á propaganda das 
riquezas naturaes e des- 
envolvimento agricola e 
industrial do Brazil, bem 
assim a publicação das 
leis, regulamentos e actos 
do Governo, cuja divul- 
gação seja conveniente 


Total da verba....... : ie 


” 5.º — Jardim Botanico (decreto 
p. n. 7.848, de 3 de fevereiro 
E de 1910) : 


Re Pessoal: 


Pessoal technico e ad- 
ministrativo — 1 director, 
18:000$ ; 1 sub-director, 
12:000$ ; 3 chefes de secção, 

É 36:000$; 4 ajudantes de sec- 
ção, 38:4008; 2 prepara- 

) dores de secção, 10:800% ; 
1 auxiliar de secção 4:200$; 

“8 naturalistas, 21:6004; 1 
secretario - bibliothecario , 

7:2008; 1 eseripturario, 

4:8004 ; 1 conservador do 
herbario e museu, 3:600$; 

1 jardineiro chefe, 4:800$ ; 

1 feitor, 2:400$; 1 porteiro, 

3:0008; 1 continuo, 1:800$ ; 

4 serventes, 7:2004........ 


4º— Expansão economica do Brazil: 


ts a EA 
o gl 


500:000$000 


500:0009000 


o CERA a A 
"envase. 


300:000g000 
3000008000 


175:800$000 


Pessoal diarista : 
I2 guardas, seno 


paga em março 
e outra A em setem- 
| 2:400$) 24:300$ ; 20 
jardineiros, sendo dous” para 
a Secção Agronomica, diaria 
5$, 36:5003 ; 50 trabalhado- 
res, sendo 18 para a Se- 
eção Agronomica; diaria 
vt $; 1 conservador 


“ee... 


and é 


Custeio e conservação 
dos laboratorios, herbarios 
e museu, comprehendida a 
acquisição do que fôr ne- 
ra ao funccionamen- 
ia dessas dependencias, 

bio À acquisição e con- 
servação de instrumentos, 
ferramentas, utensilios e 
outros materiaes para o 
jardim; emballagem das 
plantas, ferragens e forra- 
gens para os animaes, illu- 
minação e despezas miudas 
e imprevistas, 30:000%; 
objectos de expediente, pu- 
blicações scientificas, in- 
clusive a Revista do Jardim, 
editaes, encadernações e 
acquisições de livros, fo- 
lhetos, revistas e rp 
para a bibliotheca, 20: 
custeio e conservação 

ão Agronomica, co 
pretendendo o material 
para o Posto Meteorologi- 


Ocoses peso 


149:395$000 


Sia a 
A ar 


ae PR A 


a 


— 144 — 


co; acquisição e conserva- 
“ção de machinas, ferra- 

mentas e utensilios agrico- 

las; vehiculos e animaes de s 

tracção; cercas, adubos, | VE ER fa 

plaútas e sementes e o pa- Rgra É 70 Ee 

gamento de um chefe de 2 g A 

cultura a 3508 mensaes, 

30:000$; consumo de agua, 

3:240$; transporte de pes- 4 

soal e material, compre- o 

hendendo as passagens dos OE CD DR 

naturalistas viajantes e o E o Sds 

frete de suas bagagens, E 

iO:000$; diarias do pessoal 

technico e administrativo Pe 

de accôrdo com o regula- ; 

mento, 8:800$000......... a VAR a 1% 122:0404000 
Despezas de installação MART j 

—Para a terminação das 

obras de installação e ad- 

aptação do jardim aos fins 

previstos no decreto n. 848, : Ent 

de 3 de fevereiro de 1910. ole lala ao isoio 200:000$000 


Total da verba........ Dele fo o o a o oa 647:2358000 


62 — Serviço de inspecção e de- 
fesa agricolas ( decretos 


“a ns. 7.556, de 16 de setembro N 
a de 1909, e 8.360, de 9 de 
E novembro de 1910): 
É a) Directoria:: 
E Pessoal: 
E 1 director geral, 18:0004: 


2 sub-directores, 24:000$ ; 
“a 2 ajudantes  agronomos, 
a 16:800$ : 2 auxiliares agro- 
É nomos, 12:000$; 2 primeiros 
oficiaes, 16:800$; 3 segun- 
SA ENA dos officiaes, 18:000$; 4 ter- f 
EPA ceiros officiaes, 19:2008; 4 s 
escreventes dactylographos, É 
g 14:400$; 2 auxiliares de de- 
E fesa agricola, 9:600%; 1 me- 
; canico, 3:6008; 1 guarda 
do material, 3:600$ ; 1 en- 
carregado de despachos. ... 


j 


- 
Ra e 
RAS 


* 3:6008; 1 porteiro, 3:0008; 


2 continuos, 4:800$ ; 5 ser- 
ventes, salario mensal de 
150$ cada um, 9:000$000. . 


Material : 


Publicações de editaes, 
annuarios e boletins, ques- 
tionarios, mappas agri- 
colas e schemas; acquisi- 
ção e publicações de tra- 

os para divulgar os 
methodos e instrucções des- 
tinados a prevenir e com- 
bater as pragas; com- 

à, impressão e distri- 

uição de trabalhos, livros, 
revistas e jornaes de inte- 
resse ricola 100:000$ ; 

uisição, transporte e 

ribuição de plantas e se- 
mentes, comprehendendo o 
pagamento de gratificações 
ao pessoal extraordinario 
empregado nesse serviço, 
300:000$ ; diarias regu- 
lamentares, passagens e 
transportes do pessoal da 
directoria, 20:000$; objec- 
tos de expediente e despezas 
id e imprevistas, 


b) Inspectorias: 


Pessoal, inclusive o das 
novas inspectorias do Ama- 
zonas, Piauhyv, Rio Grao- 
de do Norte, Parahyba, Ala- 
gôas, Sergipe, Espirito 
Santo e Santa Catharina... 


Material: 


Alugueis de casas para 
deposito de machinas e para 
funccionamentos das inspe- 
ctorias ; asseio das mes- 
mas e despezas miudas 
e de expediente, compre- 
hendendo o pagamento de 


1053 


“ 
- 


Papel 


cesta sa. 176:400$000 


um servente para cada 


inspectoria, á razão de 
100$ mensaes no maximo, 
100:0008; diarias e des- 
pezas de transporte do 
pessoal e material e des- 
pezas eventuaes € im- 
previstas, comprehendendo 
o pagamento do pessoal 
extraordinario a que se 
refere o art. 6º do re- 
gulamento, 400:0005; pa- 
ra fiscalização, ensino e 
propaganda da cultura do 
trigo e outras de accôrdo 
com o decreto n. 7.909, 
de 17 de março de 1910, 
comprehendendo os Ven- 
cimentos de um fiscal, á Fa- 
zão de 12:0008 annuaes € 
de um ajudante á razão de 
8:400$, diarias e transpor- 
tes dos mesmos, 30:000 ; 
para à reconstrucção do 
proprio nacional em que 
está installada a Inspectoria 
Agricola de Cuyabá,40:0005; 
para acquisição de machi- 
nas, instrumentos, ferrar 
mentas e utensilios agrico- 
las e de adubos, correctivo 
para os effeitos do disposto 
no art. 2ºn. 8 e art. 44 
n. 13 do regulamento 
n. 8.360, de 9 de novembro 
de 1910 : transporte, con- 
certo e conservação desse 
material, comprehendendo 
o pagamento de trabalha- 
dores e operarios que se in- 
cumbirem de taes serviços, 
dividido proporcionalmen- 
te, de accôrdo com a im- 
portancia de cada uma, pe- 
las inspectorias agricolas, 
390:000$; para, a installação 
das inspectorias agricolas 
nos Estados do Amazonas, 
Piauhy, Rio Grande do 


Norte, Parahyba, Alagõas, 


Sergipe, irito Santo e 

San Catharina, 230:000$. 
c) Del ia no Acre (por- 

na de 16 de setembro de 


Pessoal: 
1 delegado, 18: 3 
xiliares, BO: OONE00O 


Material: 


Diarias, passagens e tran- 
sportes ; custeio e conser- 
vação dos ia nudtos e 
campos de iencias, sa- 
larios de trabalhadores ; 
guardas, capatazes, ser- 
ventes e apontadores ; alu- 
guel de casa para o func- 
cionamento da delegacia ; 
objectos de expediente e 
ja miudas e impre- 
vistas. 


Defesa agricola—Servi- 
* ço de extincção de galanho- 
“tos e outros animaes ou 
rasitas nocivos á agricultu- 
ra,comprehendendo a acqui- 
sição e transporte do ma- 
ana necessario e pr paga- 
mento e passagem do pes- 
soal extraordinario incum- 
bido desse serviço, dividido 
proporcionalmente, de ac- 
córdo com a importancia 
de cada uma, pelas ins 
ctorias agricolas, 300:0008: 
para as indemnizações pre- 
vistas no art. 20 e para 
as despezas que resulta- 
rem do disposto no art. 15 


do regulamento n. 8.300, 
20:0008000. ..... ea... 


Total da verba 


“eee... 


1,100:0008000 


7.º — Posto Zootechnico Federal 


(decreto n. 8.366, de 10 de 
novembro de 1910): 


; a) Pessoal technico: 


“ I'director, 6:000$ ; 4 che- 
fes de secção, 48:0008; 7 aju- 


dantes, 58:800%; 2 auxiliares 
de 1º classe, 9:6004; 4 au- 


xiliares de 2º classe 12:0008. 


b) Pessoal administrativo: 


Isecretario bibliothecario, 
6:0008; 1 escripturario, 
5:400$ ; 1 encarregado da 


contabilidade, 7:2008; 1 


ajudante, 6:000% ; 1 almo- 
xarife, 3:0004 ; 1 porteiro, 
3:600% ; 1 continuo, 1:8004. 


c) Pessoal operario: 


Feitores, fiscaes, guardas, 
serventes de laboratorios, 
de estribarias e vaccarias, 
trabalhadores ruraes, ope- 
TATiosMehe.. Dota a neo A 


d) Material : 


Alimentação, ferragens 
e tratamento dos animaes, 
comprehendendo compra de 
instrumentos cirurgicos e 
medicamentos, 60:0004000 ; 
diarias e despezas de trans- 
porte de pessoal e material, 
expediente e imprevistos, 
SO: 000800072 ratio nfetona ta ab ado 


Importação de animaes 
ESTraNGOiLoS! . 5). asi le 


Compra de animaes no 
paiz, acquisição e conser- 
vação do material agricola 
e para laboratorios ; illumi- 
nação e força motriz, obras 
e conservação e o que fôr 
necessario ás culturas e de- 
mais serviços do posto. .... 


Total da verba ........, 


vovo po gas as. 
4 


coscsecoscavaso 


150:0008000 


VOCp usas arte os 


150:000$000 


t 


“- 33:000$000 


Her À 


80:000$000. 


110:000$000 


280:000$000 
“637:400$000 


134:4008000 
ia Pa 


Res. 

a . 

“a , Ouro Papel 

ê Escola de Aprendizes Artifices 4 

(a + A a) BERRES Sse. e... ... 501:6004000 
a b) Material : 


de expediente, 
objectos para as aulas, luz, 
agua o asseio das escolas 
e d miudas e im-. 
pre + comprehendendo 


“ 


114:0008; conservação dos 
edifícios, do mobiliario e do 
material das oficinas, 
228:000$ ; auxilio para com- 
- pra de materia prima para 
as oflicinas, 68:400$; sub- 
venção a uma escola do 
mesmo typo no Estado do 
Rio Grande do Sul ,emquanto 
não fôr estabelecida a Esco- 
la da União, 48:0003000.... .eceseceeemess 


Total da verba.......... 


9.º-Serviço Geologico é Mineralogico 
- do Brasil (decreto n. 8.359, 
de 9 de novembro de 1910): 


Pessoal: 


: ; 4 geologos, 48:0008; 
1 dr gp 12:000$; 1 


liar juridico 9: ;3 aju- 
dantes de geologo e de pe- 
trographo, 21:600$; 3 au- 
xiliares technicos, 18:0005 ; 
1. desenhista-cartographo, 
6:0008; 1 almoxarife, 6:0003; 
3 escripturarios, pro É 
1 dactylographo, 4: : 
1 photographo, 4:800$; 1 
ajudante de dactylographo, 
3:600$; 1 ajudante de de- 
senhista, 3:600$ ; 1 auxi- 
liar chimico, 3:600$; 1 au- 


xiliar do bibliothecario, 
3:000$; 1 porteiro, 3:6008; 
2 continuos, 4:800% e 3 ser- 
ventes (salario mensal de 
1504) 5:400$ ....... Sa BOA 

Para pagamento de difre- 
rença de vencimentos, de 
-accôrdo com a primeira ob= 
servação das que acompa-= 
nham a tabella annexa ao 
regulamento : Ao director 
(ex-chefe do serviço),6:000%; 
a dous geologos (ex-geolo- 
gos de 12 classe), 12:0008 ; 
a dous geologos (ex-primei- 
ros engenheiros), 12:000% ; 
a um petrographo (ex-pri- 
meiro engenheiro), 6:0008. . 


Material: 


O necessario ao serviço, 
comprehendendo passagens, 
transportes, diarias regula- 
mentares, publicações, im- 
pressões e encadernações, 
despezas miudas e impre- 
vistas, 100:000$ ; para a 
conservação da Fabrica de 


Ferro S. João de Ipanema. 


(Pessoal e material), réis 
a VAO 60 ca = icijgoe 


e: e. é é 


cesreno censos 


ueccnocone ses 


Coco gan sussa 


Total da verba...... ERRA SEA q ed 


10.2 — Junta Commercial e Junta 


dos Corretores ( decretos 
ns. 8.247 e 8.248, de 22 de 
setembro de 1910): 


I. Junta Commercial: 
Pessoal: 


Idirector secretario, 
5:000%;2 primeiros off- 


ciaes, 14:400%; 2 segundos | 


officiaes, 12:000% ; 4 tercei- 
ros ofliciaes, 19:2008; 1 por- 
teiro, 3:600$; 1 ajudante de 
porteiro, 3:000$; 1 continuo, 
2:400% ; 1 servente (salário 


mensal de 1508), 1:800$000 


crcensrroa cas 


* 36:000$000 


E va 


120:0004000 “a 
373:800$000 E: 


“61:400$000 


Material: 


RE gi 


16:1728118 

I. Junta dos Corretores: 

Pessoal: 

ico dos correto- 

res, 9: ; um escriptu- 
rario, 3: ; um auxiliar, 
2:400$; um servente, 1:800$ 

Material: 


Aluguel de casa Vero a 
Secretaria da Junta, 1:2008; 
objectos de expediente (as- 
signaturas de jornaes),000$; 
eventuaes (carretos, vasi- 

" Jlhames de amostras, etc.), 


ac cucagrasccsasses é A 2: 1004000 
Total da verba, o and Dor AR 97:;0728118 


11.º— Directoria Geral de Estatistica 
(decreto n. 8.330, de 31 de 
outubro de 1910): 

a) Directoria Geral : 

Pessoal : 

Um director geral, 
18:000$; seis chefes de 
secção, 72:000$; um au- 
xiliar juridico 12:000$ ; 
um bibliothecario, 8:400% ; 
um, archivista, 8:4008 ; 
um cartographo. 8:4 


um almoxarile, 8:4008; 16 
primeiros officiaes 
83:4008; 28 segundos offl- 


ciaes, 168:0004: 36 tercei- 
ros olficiaes 172:800$, 10 
praticantes, 36:0008; 20 au- 
xiliares de primeira classe, | 
60:000% ; 20 auxiliares de 
segunda classe, 48:000$; 
um oficial de gabinete, 
gratificação, 2:400$; um 
gd a 4:8003; um aju- 
nte de porteiro, 3:000; 
“seis continuos, 14:400$; seis 
serventes (salario mensal 
de 1508), 10:800$000....... 


Material: 


Acquisição e conserva- 
ção de moveis, livros e 
assignaturas de jornaes e 
revistas, 5:000$ ; obje- 
ctos de expediente, fran- 
quia de correspondencia e 
publicação de editaes, 
15:000%; despezas miudas e . 
de prompto pagamento, 
4:000$; aluguel de casa 
para o porteiro, 720$ ; taxa 
de esgoto,142$500; consumo 
de agua, 1:0805000........ 


b) Officina typographica : 
Pessoal : 


Chefes ou mestres de offi- 
cinas, artistas e serven- 
tes, comprehendidos os ser- 
viços de gravuras, bro- 
chura, encadernação, ele- 
ctricidade e photographia, . 


Material : 


O necessario aos servi- 
cos da 0MCInaA sas metia» as 


c) Eventuaes: 


Substituição do pessoal, 
diarias e ajudas de custo 
regulamentares, pagamen- 
to dos dactylographos e 
para despezas imprevistas 


Teor babanena OURO: B0ANDO 0 


100:000$000 


cevoseo..0).. 


seseguece recua 


100:000$000 


e, déc se no 


A 


Para pagamento do 
soal e Eis metido GE 
recenseamento geral da 
Republica. ...cecceceseseros 


“Total da verba........ 


e 

- n. 7.072, de 18 de novembro 
1909) : 

1. Observatorio Nacional : 


Administração Geral da 
Directo de Meteorolo- 
e momia: 1 dire- 
ctor, 18:000$; 1 secretario- 
bibliothecario 9:600$; 3 
escreventes, 16:200$; | me- 
canico, 4:800% ; 2 ajudantes 
de mecanico, 7: SETA 
aprendiz mecanico, 1: - 
1 zelador, 2:4003 e 2 ser- 
ventes sejas ar 

Secção de Meteorologia e 
Physica do Globo — 1 chefe 
de secção, 12:009$ ; 3 assis- 
* tentes de I*classe, 28:800$ ; 

2 assistentes de 2º classe, 
14:400$ ; 4 assistentes de 3º 
classe, 21: 

Secção de Astronomia e 
Geodesia — Ichefe de se- 
cção 12:000$ ; 2 assistentes 
de 1º classe, 19:200$; 2 
assistentes de 2º classe,.. 
14: : 2 calculadores,.. 
LO: : 3 guardas-mano- 
bras, 5:4 


Material : 


Expediente, luz, acqui- 
sição de livros e revistas, 
publicações, estampas, gra- 
vuras, encadernações, tra- 
balhos de cópia e traduc- 
ções, productos chímicos é 
despezas miudas 60:000$ ; 


eres 2,600:000$000 


— 


corererrorero 3.645: 1428500 


deuutição, “concerto e 
installação de instrumentos, 
“custeio da oficina, heque- 
a - nos reparos no edificio, 
i transporte de material, tra- 
balhos geodynamicos e o 
necessario ao serviço em 
geral,124:250%:; consumo de 
agua, 7206 ; para attender 
- a necessidades imprevistas, 
PRO " inclusive diarias e passa- 
a gens ao pessoal do Observa- 
Ré: torio Nacional, quando em 
serviço fóra da repartição, 
eo pagamento do pessoal: 
extraordinario que fôr ne- 
cessario ao serviço,50:5208s 
custeio das estações meteo- 
rologicas e pluviometri- 
cas (inclusive as que foram 
transferidas da Marinha 
para este ministerio)—pes- 
soal e material,197: 4808000. 


Il — Serviços subvencio- 
nados : 


Subvenção aos Estados de 
S.Paulo e Rio Grande do Sul 
para manutenção do serviço 
meteorologico na fórma do 
art. 15 do decreto n.7.672, 
de 18de novembro de 1909, 
sendo 40:000$ para cada 


o 


Total da verba........ 


13.2 — Museu Nacional (decreto 


f n. 7.862, de 9 de fevereiro 
Er Pessoal: 


E É USA 1 director, 18:0004; 4 
E professores, 48:000%: 4sub- 
a stitutos, 38:4008: 1 chimi- 
" co da 3º secção,9:6008 : 
2 naturalistas-via- 
A jantes, 14:400$ ; 7 prepara- 
À dores, 37:8004 ; 1 chefe de 
E cultura, 5:400% : 1 secreta- 


cesrrerrcrroo 4827970800 


dentusseresee * 80:0008000.. 
ccesrereraos 713:850$000 


1 a 

: 1 bibliothe- 

cario, 7: e TS 
de bibliothecario, 3:600$ ; 
1 desenhista pho, 
6:0008; 1 chimi ete de 
laboratorio de chimica ve- 


boratorio, 9:600$ ; ju- 
dante preparador do mes- 


dia RP ia do mesmo 
Ebaraioeio: : 
teiro, 4:800$ ; 
- udante 

Pessoal de nonicação do 
director—Dous ticantes 
de zoologia a 1:200$, 2:4008; 
", Ep ardas com 5$diarios, 


Material: 


Acquisição de produ- 
ctos naturaes, livros, jor- 
naes e revistas, 15:0008: 
objectos de expediente, en- 
cadernação, impressões € 
editaes, rotulos é gravuras, 
comprehendendo a impres- 
são e brochura dos Archivos 
do Museu, 15:0008; compra 
e concerto de vitrines, ar- 
marios e outros moveis, 
instrumentos, modelos, ap- 
parelhos e utensilios, acqui- 
sição de drogas e substan- 


cias para os laboratorios, 
excluido o de biologia e 
comprehendido o pagamen- 
to de um carpinteiro com a 
diaria de 6$ a 8& e de dous 
sr agnics d E Rê 
com a diaria de :000$; 
para os trabalhos e cus- 


teiodo laboratorio de . . 


biologia, a que se refere 
o art. 99 do regulamento, 
comprehendendo a acquisi- 
ção de animaes, instru- 
mentos, apparelhos, drogas, 
; compra e con- 
certo de apparelhos de gaz 
e consumo deste para a il- 
luminação e para os labora- 
torios, 3:000$; pequenos re- 
paros e limpeza do edificio 
e suas dependencias e ma- 
teriaes para o Horto Bota- 
nico, comprehendendo fer- 
ramentas, utensilios, ferra- 
gens e forragens, vebiculos 
arreios e animaes de tracção 
para os mesmos, 20:000$: 
taxa de esgoto, 136$118 ; 
consumo de agua, 1:8728; 
transporte de pessoal e ma- 
terial e diarias, de confor- 
midade com o art. 104 do 
regulamento, 10:000$; para - 
pagamento de ajuda de cus- 
to de que trata o art. 97 do 
regulamento, 3:000$ ; des- 
pezas miudas e eventuaes, 
comprehendendo o paga- 
mento de um correio á ra- 
zão de 200% mensaes,8:4005 


Despezas de installação— 
Para a terminaçãodas obras 
de reconstrucção e adapta- 
ção no Museu comprehen- 
dendo o respectivo mobi- 
HATIO: o so eb at 


Total da verba........ 


425:000$000 


109:408$118 | 


873:058$1I8 


Pessoal : 


1 director, 18:000$ ; 16 
lentes, 192:000$; 8 substitu- 


: 1 secretario,8:400$; 

1 bibliothecario 8:4003 ; 3 
“amanuenses, sig + 1 con- 
servador mecanico,3:6008; 2 
auxiliares de gabinete (mes- 
tres de officinas), 6:000$; 1 
fanidiro, 9:90087 5 bedeis, 
0:800%; 7 serventes, 8:4008; 
frepintação addicionalalen- 
s que contam mais de 10 
annos de effectivo exercicio 
“no magisterio, 36:3603; gra- 
tificação ao director e aos 
lentes que dirigirem tur- 
mas de alumnos em exer- 
cicios práticos e excursões, 


Material : 


— Objectos de expediente, 
1:400$; excursões e estudos 

raticos, 8:000$ ; oficinas, 

:000%; modelos, desenhos é 
bibliotheca, 6:0003; colle- 
eções de mineralogia e com- 

ra de mineraes, 1:000$ ; 
aboratorios, gabinetes e 
observatorio astronomico, 
inclusive a quantia de 
18: para montagem de 
um laboratorio de me- 
tallurgia, 42:000$ ; illu- 
minação, 1:200$ ; impres- 
são dos Annaes, 2:000;; 
impressões avulsas, publica- 
ções, ajudas de custo, conser= 
vação e asseio do edificio e 
despezas eventuaes, 5:000$; 
pensão a tres alumnos, 
1:800$; para montagem é 


399: 9604000 


conservação de machinas e 
apparelhos dos gabinetes, 
4:000$ ; para completa in- 


liers destinados ao estudo 
de electro-technica, 8:0008. - 


“Total da verba... ..... 
15.2º-—Auzilios a agriculturas e in- 

g dustrias : 
= I. Auxilio para a introda- 

: cção de reproductores — Au- 
xilio aos agricultores e cria- 
dores para a introducção de - 
animaes destinados á repro- 
ducção,de accôrdo com o Te- 
gulamento a 
decreto n. 7.737, de 16 de 

e dezembro de 1909, ou com 
Era o que fôr expedido para 
melhor execução do ser- 

VÁÇO a iote io o colcha vio o foco loko pulo [eae io 
Eri, Ií. Registro genealogico e 
RR 4 -. marcas de animaes.—Para, 


“ua o serviço do registro genea- 
“aa logico de animaes e para o 
£ registro e archivo geral de 
Ro marcas pára animaes, de 


“A accôrdo com os decretos 
5 ns. 7.778, de 30 de dezem- 


“E zembro de 1909,e 7.917, de 
E 24 de março de 1910, com- 
E prehendendo o pessoal com- 
Des? missionado para a execução 


% do mesmo serviço e as pu- 
blicações relativas ao as- 


Mm sumpto......cccccccrereso 
E WI. Auxilios diversos: 
á Auxilios aos Estados, às 


municipalidades, aos syndi- 
catos e associações agricolas 
E ou particulares que manti- 
ia veremou fundarem estações 
agronomicas ou escolas pra- 
ticas de agricultura, fazen- 
das agricolas modelos, postos 
zootechnicos, coudelarias e 
campos de demonstração, 
+. 


: q ; É stallação de gabinetes e ate- - 


rovado pelo - 


rec sa nano. 


cecnnennsecnds 


uccnr esa rnos. . 


100:000$000 º e a 


cosa soros 


200:0004000 


Premios de animação á 
pecuaria, á agricultura e 
ás industrias, inclusive à 
de extracção de carvão de 

Auxilio à Sociedade Na- 
cional de Agricultura, de- 


- vendo applicar 20:000$000 


, desenvolver seus tra- 
lhos de propaganda, seu 
museu agricola e florestal, 
o estudo das uteis 
á zoologi cola do paiz, 
e 2%: desenvol- 
ver, no Horto Fructicolo da 
Penha, seus campos de ex- 
periencia, e o ensino da 
agricultura pratica e de 
industrias ruraes, em cujos 
cursos deverá receber até 
12 alumnos gratuitos indi- 
cados 
Auxilio ao Museu Com- 
mercial do Rio de Janeiro, 
com a obrigação de admit- 
tir gratuitamente na Aca- 
demia do Commercio 50 
alumnos designados pelo 
Governo e a prestar os ser- 
viços que forem exigidos 
pelo mesmo Governo,..... 
Subvenção á Escola Com- 
mercial Bahia, com à 
obrigação de admittir gra- 
tuitamente 20 alumnos e 
estabelecer um Museu 
Commercial. ............. 
Para acquisição de ovu- 
los de bicho de seda, afim 
de serem distribuidos pelos 
sericicultores 
Subvenção á Escola de 
Commercio do Externato 
AQUIO . cccnni merece cuccão 


Total da verba 


eae... 


16.2— Serviço de Informações e Bi- q te RR 
f bliotheca (como na proposta) ererennersanaa 
17.8 — Serviço de Veterinaria (de- Pad 
creto n. 8.331, de 31 de - RR Rei! 
outubro de 1910): 


I. Directoria: 


Pessoal: 


1 director geral, 18:000$: 
l inspector veterinario, che- +. 
fe da secção technica, | 
12:000$; 1 chefe da secção 
Rd DE "A de expediente, 12:0008; 3 . 
” ajudantes, 28:500$; 1 vete- | 
rinario, 8:4008; 1 auxiliar | 
de 1º classe, encarregado 
da pharmacia, 4:800$; 2 | 
auxiliares de 2º classe, 
7:200$; 2 guardas, 4:3208; 
1 primeiro official, 8:4005, Po Ao 
1 segundo official, 6:000$; - NBSta A á 
1 terceiro official, 4:800$; rtdo!, y” 
1 guarda do material, en- ET 
carregado da expedição, pi e) 
3:600$; 1 continuo, 2:400$; alad , ; 
2 serventes (salario mensal go : 
“a - de 1509), 3:6008........... cecorcccreseda 124:320$000 | E 


Material: 


Despeza com a publicação o So E a 
e expedição de circulares, o y ” 
Revista de Velerinaria e E 
Zootechnia e outras pu- 
blicações; acquisição de 
AR livros para a bibliotheca da sê a 
ae Directoria ; assignatura de . op 
revistas, jornaes offlciaes 
r sobre veterinaria, 30:000$ ; 
acquisição de vaccinas, me- 
dicamentos e material de à 
combate ás epizootias, para A A 
fornecimento ás inspectorias 
e postos veterinarios e dis- 
, tribuição gratuita aos 
lavradores e criadores, 
4 200:000$ ; despezas com a 
+ installação de um embar- 
mM uk cadouro no porto do Rio de 
4% 


ca 


O 


Janeiro e de postos de 
observação e desinfecção do 
gado em varios pontos de 
entrada e saida, 200: - 


o art. 59 do regulamento, 
48:0008 ; montagem e cus- 
PogE Ro piamacia, polycli- 
nica é laboratorio veteri- 
nario, 80:000%; despezas de 

B, miu e im- 

+ 16:000$; diarias, 

passagens e transporte do 
ssoal o material da Dive- 
“etoria e pessoal do Instituto 
“Oswaldo Gruz,em serviço da 
- mesma directoria, 60:0005; 
despezas com indemnizações 
e reexportação de animaes, 
50:0005000. “estu... 


IH. Inspectorias: 
Pessoal: 
10 inspectores voterina- 


rios, 84: : 20 veterina- 
rios, 144: : 20 auxiliares 
“de 1º classe, 72:000$; 20 au- 
xiliaresde 2º classe, 60:0003; 
20 serventes (salario men- 
sal de 1008), 24:000$000. . . 


Material: 


Alugueis de casas ou 
salas para  funcciona- 
mento das Inspectorias, as- 
seio das mesmas, despezas 
miudas e de expediente, 
50:000$ ; diarias e despezas 
de transporte do pessoal é 
material o despozas im- 
previstas, como as que se 
referem á execução de 
medidas prophylacticas ede 
inspecção veterinaria e no- 
meação do pessoal extraor- 
dinario para proceder á ere 

1053 


“eee. 


084:000$000 


334:0008000 


. “sy 
t . , 7 


tação de animaes, 200:000$ 


18,2 Serviço de Protecção aos Indios 
e Localização de Trabalhado 
res Nacionaes: | 


" Pessoal da directoria e in- 
spectorias, de accôrdo com 

o decreto n. 8.072, de 20 

* de junho de 1910.......... 
Material e outras despe- 
zas, como na proposta da 
Commissão de Finanças. ... 


“Total da verba..,..... 


<m 19,2 — Ensino Agronomico ( de- 
o creto n. 8.319, de 20 de ou- 
v tubro de 1910): 


Pessoal: 


a) Escola Superior de Agri- 
cultura e Medicina Veterina- 
ria: | director, 8:400$; 6 len- 
tes cathedraticos, 57:6008 ; 
6 lentes substitutos,36:000%, 
1 professor de desenho, 
5:4008; 6 conservadores 
(art. 29), 14:4008; 25 auxi- 
N liares de ensino (art. 79), 
E 45:000$; 1 secretario,7:2008; 


“Ma 1 bibliothecario, 6:000$; 
“M 2 escripturarios, 9:600%; 1 


pharmaceutico, 3:600%; 1 

4 porteiro, 4:8008; 2 conti- 

“a nuos, 4:800%; 3 bedeis, 
R 7 OO GOD Heero, mio teis 
É: b) Fazenda experimental 
É p annexa à Escola Superior 
E. de Agricultura: 1 director, 
E 7:200$: 1 chefe de culturas, 
a 6:000%: 1 auxiliar, 4:800g; 
z ja rdincião horticultor , 

c) Estação de machinas 

annexa à Escola Superior 


radicação de epizootias, in- | 
demmnizações e reexpor- | 


“Total da verba. ....... 


nocao sos) - 


so. 


PN A 
ecoserasposese 


esc Goa tevco ca 
E 


+ 


Coccencncasaso 


vcenoca ndo vaca 


hn E E kr A % 7 
ameno — 
add SEE k 


1.013:0008000 


4 pa 


1.400:0008000 


210:000$000 


21:000$000 


= gema É 1 director, 


2 mestres de offich 


2008 5 ; 1 mecanico, 

'd) ola de Agricultura 
-annexa ao Posto Zootechnico 
Federal (Pinheiro) (decreto 
n. 8.367, de 10 E novem- 
ea do” 1910): 
no prega 


; 1 pro- 
E Atao 'e topo- 


arts, 5:400$; 2 con- 
MePrndores inspectores de 
alumnos, 6:0008; 1 eco- 
nomo, s 0008; 1 medico, 
6: « pharmaceutico, 
3: » I restro de gy- 
mnastica e exercicios mi 
ME ; 2 mestres de 
officinas, 6:0008; 1 chefe de 
eita e horticul- 
ee 
14) Escolas edias ou | Theo- 
rico-Praticas custeadas pela 
União na forma dos arts. 
544, 545, 546 e 547 do de- 
creto n. 8.319, de 20 de ou- 
tubro de 1910: Pessoal de 
“duas escolas : dous directo- 
tos, -7: 2008 ; seis lentes, 
50:400$; seis preparadores- 
repeti ores, 32:4003 ; dous 
pa do desenho, 
0:800$; quatro conservado- 
res-insp ctores de alumnos, 
12: dous economos, 
6: 0008 : dous mestres de 
gymnástica e exercicios mi- 
litares, 6:000$ ; dous che- 
fes de pratica — fivsto e 
horticola, 10:8008 : quatro 
mestres de oficinas, 12:0008; 
dous secretarios-bibliothe- 
: dous escri- 
; dous por- 
dous con- 


fEscolas Praticas de Agri- 
cultura custeadas pela Uni- 


creneac same 


PM a, 


decreto n. 8.319, de 20 de 


- outubro de 1910— Pessoal. 


para tres escolas : 3 di- 


rectores, 7:2004 ; 3 profes-. 
“ sores (desenho, topogra- 


phia, mecanica agricola, 
construcções ruraes, dre- 
nagem e irrigação), 21:600$; 
3 professores primarios, 


“9:000$; 3 adjuntos (art. 229) 


7:200$ ; 3 chefes de cul- 
tura, 10:8008; 3 jardinei- 
ros-horticultores, 7:2008 : 
3 mestres de gymnastica e 


ão na forma do art. 548, do | 


s 


exercios militares, 7:2008; | 


3 secretarios-bibliotheca- 
rios, 10:800$ ; 3 conserva- 
dores-inspectores de alum- 
nos, 7:2008; 3 economos, 
7:200$; 3 porteiros-conti- 


nuos, 7:200$; 6 mestres de 
oficinas, 14:400$000...... : 


9) Aprendizados Agri- 
colas — (Pessoal para 9 
Aprendizados, sendo 3 in- 
stallados e custeados pela 
União na forma dns decretos 
ns. 8.357, 8.358 e 8.365, de 9 
e 10 de novembro de 1910 
«S. Simão», «Barbacena» e 
«S. Luiz de Missões» e 
6 apenas custeados pela 
Uniao na forma dos arts. 
554 e 557 do decreto n. 
8.319, de 20 de outubro de 
1910): 9 directores, 54:0008; 
9 auxiliares agronomos, 
43:2008 ; 9 professores pri- 
marios, 27:0005 : 9 adjun- 
tos, 21:6004 ; 9 eseriptu- 
rarios, 32:4008 : 9 eco- 
nomos, 21:600$; 9 con- 
servadores-inspectores de 
alumnos, 21:6005 ; 9 che- 
fes de culturas, 21:600% ; 
9 jardineiros-horticultores, 
21:6008 ;: 9 praticos de in- 
dustrias agricolas, 21:6008; 


ococorooncesa 


J PA en do ofteias l 
/ hedecio ros-conti- 
rs ER 


de novembro de 1910, Esta- 
ção Experimental de Canna 
de Assucar em Campos, e 
duas apenas custeadas ps 
União na fórma do art.506, 
do decreto n. 8.319, de 20 
de outubro de 1910): 3 di- 
rectores, 86: : 6 chefes 
de secção technica, 50:4008; 
À a de secção, 


fundados com auxílio da 
União—(Pessoal para 2 pos- 
tos, arts. 577 e 578): 2 di- 
rectores, 24:000%; 4 chefes 
“desecção technica, 33:6003 ; 
6 ajudantes, 36:0003: 2 au- 
xiliares (picadores), 4: as 
2 isa ir 8:4003 ; 
secretarios, 9 ral 2 escri- 
pturarios, 6:000$; 2 portei- 
DT Poda de 4: 

Postos de Selecção “de 
ga o Nacional — ( Pessoal 
ra dous Postos, art. 482): 

directores,  24:0003; 

4 chefes de secção technica, 
33:6008; 6 ajudantes ,30:000%; 
2 PR ie Vem, 
4: ; preparadores, 
8:4008 2 secretarios, 9:0003; 
2 escripturarios, 6:000$; 

2 orteicos-continuos, 


* ) Estações “Zootec hnicas 
Regionaes ( Pessoal para 


ana... 
d 


essa. 


351:000$900 


seis estações, art. 488): 
6 chefes, 18:000%000...... 
- Wcampos de demonstra- 


-— ção-(Pessoal para 8 cam- 


pos de demonstração, sendo 
1 de plantas fructiferas, 1 
destinado á cultura do arroz 
e 6 para diversas culturas, 
na forma dos arts. 543, 408 
- e569 do regulamento) : 8 
* directores, 48:000%; 8 che- 
fes de culturas, 28:800$ ; 
8 jardineiros-horticultores, 
1922008000:2/50"=00 0 Maes cale 
m) Escolas Permanentes 
de Lacticinios: 1 director, 
6:0004; 1 professor primario, | 
3:000$; 1 escrevente, 2:400$; 
1 mestre de lacticinios, 
RE BOOS en itoia FA AE 


n) Cursos ambulantes : 


12 professores, 72:000g: 12 Ea 


ajudantes, 57:600$; 5 mes- 
tres de lacticinios, 15:000% 
Material —Para despezas 
de installação e de adapta- 
ção dos diversos estabeleci- 
mentos e outras previstas 
no regulamento annexo ao 
decreto n. 8.319 e no que 
foi anprovado pelo decreto 
n. 8.367, de 20 de outubro 
e 10 de novembro de 1910, . 
comprehendendo o custeio : 
dos mes nos estabelecimen- 
tos e o pagamento de feito- 
res, operarios, trabalhado- 
res e mais pessoal não 
especificado nesta tabella ; 
passagens, transportes, dia- 
rias e ajudas de custo, ar- 
tigos de expediente, publica- 
ções, mobiliario e despezas 
eventuaes e imprevistas... 


Total da verba......... 


20.º — Eventuaes (como na pro- 


posta do Governo)....... de 


E Ouro EA 


.... cescecra e 


t 


ceneerereniroo 9670008000 


vovo cons angus - “13:800$000 “ : 


.crcocensesenae | 144:600$000 - E Ê 


cererorsecenas 2 439:400$000 


cecrercoreroso 8. 920:000$000 


E o 200: 0004000 


Art. 51. E” o Presidente da Republica autorizado : 


- a) a conceder os favores da lei n. 2.049, de 31 de dezembro 
— 1908 (69), tambem aos immigrantes localizados em nucleos ar 
" aes, e bem assim à qualquer agricultor que satisfizor as condições 
“da referida lei, não frando dependentes da constituição de syndi- 


 “eatos ou cooperativas agricolas. 


Os mesmos favores deste artigo e lei nelle citada erão ser 
concedidos pelo Poder Executivo para novas plantações de cacáoeiro 
e oliveira, assim como para as culturas novas no pair, desde que 

“Soa valor economico mereçam ser estimuladas pelo Governo 
eral; 

b) a contractar com emprezas indnstriaes a admissão em 
suas oficinas de aprendizes de ferreiro-mecanico até o numero 
de 100, não excedendo de 10 para cada empreza, e com emprezas 
estrangeir s que operem no Brazil a admissão em seus bele- 
cimentos, na Europa ou nos Estados Unidos, de aprendizes do 
electrotechnicay até o numero de 10, abrindo para esse fim os 
necessarios creditos; 

— ea transferir da administração do Ministerio da Fazenda 
em esto as fazendas nacionaes situadas no Rio Branco, Estado do 
mazonas. 

Recebidas as fazendas referidas pelo representante do Minis- 
terio da Agricultura, mediante minucioso arrolamento, fica esto 
autorizado a, directamente ou por meio de contract : em concur- 
rencia publica, fundar campo (e experiencia para lavoura, criação 
e industria de lacticinios, com apparelhos e machinismos aper- 
feiçoados, annexando-lhes escolas praticas desses serviços. , 

Para os effeitos da disposição anterior, fica o ministorio auto- 
rizado a dividir as ditas fazendas em tantos lotes quantos forem 
necessarios ; 

d) à transferir do Ministerio da Fazenda para o da Agricultura 
as fazendas nacionaes localizadas no Estado de Piauhy e as terras 
das extiuctas fazendas nacionaes, procedendo à sua demarcação 
e arrolamento dos bens. 

Nas citadas terras e fazendas nacionaes, o Governo organizará 
colonias e campos de experiencia, de modo à favorecer o desen- 
volvimento das industrias pastoril o extractiva (carnaúba, ma- 
niçoba, oleos vegetaes, etc!) á 

e) a despender : 

10:000$ em premios, á razão de 1$ por kilogramma, aos seri- 
cicultores que apresentarem csulos de prod 1 nacional, de ao- 
córdo com o regulamento n. 6.519, de 13 de julho de 1907 (70); 


(69) Lei m. 2049, do 31 de dezembro de 1908 — (Antoriza o Poder 
Executivo a concoder a subvenção annual de 15:000$ a , o quer gyndi- 
cato ou cooperativa agricola que cultivar o trigo) — E-sa subvenião 


será paga em prestações trimestraos durante o prazo de cinco annos. 


0) Decreto n. 65149, do 43 de julho do 1907. — Approva às lastrucções 
o y 4 do art. 35 da bai 


para a execução do disposto no n. 1, alineas q € 


5:0008 em premios, aos sericicultores que provarem, a juizo | 
do Governo, ter pelo menos 2.000 pés de amoreira Re mente 
tratados, de accôrdo com o disposto no mesmo regulamento ; . 

/) à abrir os creditos que forem necessarios para oecorrer ás 
subvenções resultantes de contractos já celebrados, de conformidade 
com o disposto no art. 36 da lein. 2.221, de 30 de dezembro 
1909 (71) ; : Ed | 

“9) dba effectuar a dragagem do canal de accesso á ilha 
das Flores, para facilitar o transito das embarcações que transpor- 
tam immigrantes para a hospedaria existente naquella ilha, cor- 
rendo a despeza pela verba 3º, consignação destinada ás despezas 


extraordinarias e eventuaes ; 

h) a abrir o credito necessario ás despezas com a apuração é 
trabalhos finaes do recenseamento, comprehendida a respectiva 
publicação ; R 

2) a transferir para o Ministerio da Guerra a Fabrica de Ferro 
de S. João de Ipanema. ; ; 

Art. 52. Osgovernos estaduaes e municipaes e os particulares 
ou emprezas que introduzirem no paiz gado lanigero de criação, 
para o fim de constituir nucleos permanentes de producção de ma- 
teria prima destinada á industria de fiação e tecidos de la, goza- 
rão de todos os favores concedidos pelo decreto n. 7.737, de 16 de 
dezembro de 1909 (72). a Ea à 

Art. 53. Fica o Presidente da Republica autorizado a contra- 
ctar no paiz ou no estrangeiro pessoas de provada competencia 
para dirigir os serviços e exercer funcções technicas, não podendo 
exceder de tres annos os contractos que celebrar, abrindo para 
isso os devidos creditos. ) ; 

Art. 54. Sempre que fôr conveniente, o ministerio poderá 
mandar fazer as suas publicações, impressões e encadernações na 
typographia da Directoria Geral de Estatistica, correndo as des- 
pezas com o material por conta das competentes consignações 
orçamentarias das repartições a que pertencerem os trabalhos. 


n. 1617, de 30 de dezembro de 1906, referente á distribuição de premios 
de animação aos sericicultores e ás duas primeiras fabricas que empre-. 
garem na fiação unicamente casulos de producção nacional.) 


(71) Lei n, 2221, de 30 de dezembro de 1909 — (Fixa a despeza geral 
da Republica para o exercicio de 1910). . 

Art. 36. Para os fins de que trata o art. 58 das bases que baixaram 
com o decreto n. 0455, de 49 dº abril de 1907, o Governo poderá abrir 
creditos supplementares e elevar a subvenção alli consignada a 15:000$, - 
quando se trate de via-ferrea de bitola de um metro, que não gose de 
garantia de juros, federal ou estadoal, comtanto que o pagamento se 
faça por trechos não inferiores a 20 kilometros em traiego. 

(V.a notam. 73, quanto ao art. 58, nesta citado. ) 

(72) Decreto mn. 7.737 de 16 de dezembro de 1909. (Diario Oficial 
de 31). — Altera o Regulamento que baixou com o decreto n. 6.454, de 
18 de abril de 1907, para a importacão de animaes de raça, de accôrdo 
com a disposição da verba 52 do art. 34 da lei n. 1.617 de 30 de dezem- 
hro de 1906, 


Art. 55. Para os fins de quo trata o art. 58 das bases que bai- 
ao 907 (73), o Governo 


+, 


Be 
a 


“xaram com o decreto n. 6.455, de 19 de abril de 1 
pera abrir creditos supplementares e elevar a subvenção alli 
posignada a 15:000$, quando se trate de via ferrea de bitola de 


“um metro, não excedendo de 60 kilometros de extensão e que não 
“goze de garantia de juros federal e estadoal, comtanto que o 
pa ento se faça por trechos não inferiores a 20 kilometros em 


fego. 
Paragrapho unico, A subvenção prevista neste ada 1 não 
e est 


É; ks —  -derá em caso algum ser concedida a estrada ou trechos 
e construidas sem contracto prévio, salvo as que tiverem verba no 


are 
o 
a 


. 
“ 


orçamento. 

Art. 56, E' o Presidente da Republica autorizado a entrar em 
“accôrdo com o governo do Estado de Minas Geraes, afim de que, 
mediante cessão. feita por este á Fazenda Nacional, do immovel 
denominado « Fazenda do Leitão », nas proximidades de Bello 


Horizonte, sejam creadas no referido immovel, sem augmento 


% 

n” e 
E. 
“oa 


de despeza e defitro da verba adequada, uma enfermaria veteri- 
naria e posto de observação, onde serão examinados os animães 
suspeitos, provenientes de qualquer ponto da Republica, e onde se 
farao — em grande — experiencias dos methodos prophylacticos e 
therapeuticos, ministrando-se tambem, ahi, aos criadores as noções 
necessarias á applicação dos ditos methodos. : 
Art. 57. Serão submettilos á approvação do Congresso na 
xima sessão legislativa todos os decretos que crearam ou re 
pmaram serviços dependentes do Ministerio da Agricultura, la- 
dustria e Commercio, nos termos da lei n. 1.606, de 29 de dezem- 
bro de 1906 (74). o 
- Art. 58. Fica o Presidente da Republica autorizado a nomear 
mais uma professora nas escolas de aprendizes artifices cuja fre- 
quencia de alumnos exceder do 50, correndo a despeza pela con- 
signação—Despeza de Expediente—da verba 8.º 
Art. 59. Fica o Presidente da Republica autorizado a despen- 
“der, annualmente, por espaço de cinco annos, à importancia de 
100:000$ por anno, divididos em cinco premios de 20:0008 cada 
um, concedidos ao particular ou empreza que provar ter expor- 


(73) Decreto n. 6.455, de 19 de abril de 1907. — (Approva as bases 
regulamentares para o serviço do pa do sólo nacional). 

Art. 58 — Verificada a utilidade da construcção de via forrea eco- 
nomica para ligar terras devolntas colonisaveis ou nucleos colonines com 
estações de estradas de ferro, centros consumidores, portos maritimos ou 
fluviaes, a União poderá auxiliar a construcção mediante subvenção, 
paga de uma só vez, à razão de 6:0008 por kilometro aberto ao traíego. 

Em contracto prévio serão definidas as condições a observar. quer de 
caracter technico, quer relativas a zos, in“emnização do auxilio con- 
cecido, extensão maxima a subvencionar o quaesquer outras. 


4) Lein. 1.606 de 29 de dezembro de 1906. — Crêa uma secretaria 


“de Estado com a denominação de Ministerio dos Negocios da Agricultura, 


Industria e Commercio, 


tado para o estrangeiro, annualmente, 10.000 metros cubicos de 
madeira de lei. q PDR a 
Art. 60. Os mesmos favores do art. 6º desta lei serão conce- | 
didos ás ferro-vias de bitola estreita que ligarem as sédes das mi- . 
nas de carvão aos portos de embarque fluviaes ou ás mais pr » 
mas estações de vias-ferreas ja em trafego. Rn, PRA 
Art. 61. Fica o Governo autorizado a rever os regulamentos 
dos diversos serviços do Ministerio da Agricultura, Industria e 
Commercio, completando e modificando os mesmos serviços de. 
accôrdo com o que a experiencia tiver aconselhado sem augmento 
da respectiva dotação orçamentaria ; podendo, porém, transferir 
as sommas que forem necessarias de umas par» outras verbas do “aa 
orçamento ou de umas para outras consignações da mesma verba. 
Art. 62. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir o 
credito de 800:000% para occorrer á restituição de despezas 
feitas com a introducção de animaes reproductores, tó 


S 1.º Ficam reduzidos aos seguintes os documentos exigi= 
dos, necessarios ao pedido de restituição de despezas, factura 
consular, certificados de origem ( pedigree), quando os ani- 
maes provierem de paizes onde haja estes registros, certifl= . 
cados de veterinario no paiz de origem; attestado de tuberculi- 
nização, para vs byvinos; certidão da alfandega no porto de desem- 
barque; attestado de saude e de identificação passados pelo vete- 
rinario do Ministerio da Agricultura; recibo do criador que importar. 

o animal, “ 

S 2.º Do credito a que se refere o presente artigo 200:000$ serão 
destinados ao serviço de transporte de reproductores, dentro do 
paiz. 

S 3.º Cada criador não poderá importar, dentro do exercicio, 
numero superior a 10 animaes de raça de cada especie, nem terá o 
transporte para numero de animaes superior a 10 de cada es- 
pecie, dentro do paiz. 


Art. 63. São considerados effectivos os actuaes medicos extra- 
ordinarios da Hospedaria de Immigrantes da ilia das Flores, um 
encarregado de clinica medi:o-cirurgica e outro espacialista de 
molestias de olhos, encarregado da prophylaxia de molestias con- 
tagiosas, especialmente de trachoma, com vencimentos iguaes 
aos dos inspectores sanitarios do Districto Federal. 

Art. 64. Fica O Governo autorizado a despender, pela rubrica 
—Publicações— da verba 4%, as seguintes quantias : 


a) 20:0004, que serão entregues ao Dr, J. Carlos Travassos» 
como auxilio para à publicação da sua obra « A pesca e os peixes 
na costa no Brazil», e izual quantia ao Dr. Julio Brandão Sobrinho, 
chefe de secção de Estatistica da Secretaria de Agricultura do Es- 
tado de S. Paulo, para a publicação do Annuario Brasileiro de 
Agricultura, Commercio 2 Industria, ficando um e outro obrigados 
a entregar ao ioverno 4.000 exemplares das referidas public ções ; 

b) 30:0008 para adquirir um número suficiente de exemplares 
da planta da cidade do Rio de Janeiro, organizada e desenhada 


— 12 — 


“ pelo 2º tenento do Exercito Francisco Jaguaribo Gomes de Mattos, 
de sor feita distribuição ampla da mesma para os diversos 
misteres a que ella se destina, devendo a quantia acima ser reti- 
rada da verba de 300:000$ desso ministerio. destinada á propizanda 
do trabaluos dessa natureza no interior do paiz; 
“ c) 12: ublicação e distribuição da Braszilim 
neering and ong vicio. nai 


Art. 65. Fica o Governo autorizado a entrar em accórdo com 
o Governo do Estado da Bahia, para o fim de avocar o Instituto 
Agricola de S. Bento das Lages, do municipio -da villa de S. Fraa- 
cisco, e nelle installar uma escola média on theorico-pratica, de 
conformidade com os dispositivos dos arts. 544, 545, 546, 547, do 
regulamento que baixou com o decreto n. 8.319, de 20 de outubro 
de 1910 (75), podendo despender a quente necessaria 4 adaptação 
do Tastituto Agricola ás exigencias do regulamento geral do eusino 
agronomico. | 

S 1.º O Gove-no manterá annexa á escola, sob forma de aprea- 
dizado agricola, de accôrdo com o art. 512 do referido regula- 
mento de outubro de 1910 (76), a colonia educadora alli existente. 


S$ 2.º A avocação será feita sem aus ara o Estado, a favor de 
ii reverterá, sem indemnização, o predio com suas tastaliações, 

ndencias e bemfeitorias, em qualquer terapo que ao Governo 
Fi convenha extinguir os serviços que porventura crear. 


art. 66. O do Serviço do Protecção aos Indios e Loca- 
lização de Trabalhadores Nacionaes, em efectivo serviço nos Es- 
tados do Pará e Amazonas e no territorio do Acre, perceberá uma 

ificação addicional sobre os respectivos vencimentos, na razão 

e 50 no Pará, 60 w no Amazonas e 80 % no Territorio do Acre. 

Paragraph» unico. Esta providencia é extensiva ao pessoal das 
Inspectorias Agricolas e Escola de Artificos no Pará e no Amazmnas, 
podendo o Governo abrir os creditos quo forem necessarios á sua 
execução, durante a vizencia da p-esente lei. 

Art. 67. Para attender ao desenvolvimento dos serviços da 
immigração e de colonização comprenendidos na verba HI poderá 
o Governo, em qualquer época do anno, abrir creditos supple- 
mentares até á importancia de 200:0008, ouro, e 2.000:000$, papel. 

Art. 68. Continuarão em vigor, no exercicio de 1911, os saldos 
dos creditos do actual exercicio, destinados á installação e adaptação 
das Escolas da artífices (vorba 8%); obras no grande edificio, eto. 
(verba 7º) e fundação de uma escola pratica-de a ricultura em 
Pinheiro (verba 2º); bem assim os saldos dos creditos especiaes 


(15) Decreto n. 8.919 de 20 de outubro de (010. — (Crda o cosino 
= agron-mico e approra o respectivo regulamen 0.) 
Publicado no Diario Oficial de 27 de outubro do 19H10. 


(16) V. a nota precedente. 


2010 had 


o eg. 
+ 


y E Reiner a 


1 


abertos pelos decretos ns. 7.648, de 11 de novembro, e 7.7 


de dezembro de 1909 (77). h RR 
Art. 69. Fica approvado para todos os effeitos o decreto 
n. 8.084, de 7 de julho de 1910 (78), que autoriza o ministro da 
Agricultura, Industria e Commercio a contractar veterinarios para 
o serviço do respectivo ministerio. RR 
— Art. 70. Fica autorizado o Governo a despender até á quantia 
de 100:000$ para auxiliar as exposições agro-pecuarias e as exposi- 
ções-feiras que fizerem os Estados e os municipios. E 
Art. 71. Fica o Governo autorizado a promover a construcção 
da usina de que trata a clausula X do decreto n. 8.414, de 7 de 
dezembro de 1910 (79), podendo instituir aos respectivos conces- 
sionarios premios sobre os productos manufacturados, garantia de 
annual e outros favores, sem privilegio ou monopolio, assegurando, 
consumo em favor da União metade dos lucros da empreza, desde 
que estes excedam de 12 % ao anno, até integral restituição dos. 
premios instituidos. E QUOTA 
Art. 72. O Governo instituirá 10 premios, de 15:0008 cada 
um, para os criadores que dentro de cinco annos provarem ter 
criado mais de 200 cavallos que se prestem á remonta do Exercito, 
abrindo para isso os necessarios creditos. , 


(17) Decreto n. 7.648 de 11 de novembro de 1909. — (Diario Ofhcial 
de 18.) Abre ao Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio o 
credito especial de 434:600$, para occorrer a despezas com a installação | 
das inspectorias agricolas nos Estados e outros serviços, ficando o allu- 
dido credito assim distribuido : 


Para pessoal e material das inspectorias agricolas . . .- 44:4008000 
Para pessoal e despeza de installacão das Escolas de apren- , : 
dizes agricolas de di -  316:000$000 


Para pessoal e material da directoria de industria animal. 61:4008000 
Para pessoal e material da delegacia do Ministerio no Ter- 
TiLOTIOL AQUA CIO. Eh SE SP Mo NA REP Lua Ao ad ER E 12:8008000 


Decreto n. 7.728, de 9 de dezembro oe 1909 (Diario Official de 12). 

Abre ao Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio o credito 
especial de 200:000$ para pagamento de premios de animação para a 
exportação de fructas nacionaes instituidos pelo decreto n, 7.644 de 4 de 
novembro do mesmo anno. 

(18) Decreto n. 8.084 de 7 de julho de 1910 — Autoriza o Ministro 
de Estado da Agricultura, Industria e Commercio, a contractar veteri- 
narios para o serviço do mesmo Ministerio, não excedendo de tres annos 
o prazo dos respectivos contractos. Ed 

- (79) Decreto mn. 8.414 de 7 de dezembro de 1910 — Ccncede a Carlos 
G. da Costa Wigg e Trajano Saboia Viriato de Medeiros, ou a companhia 
que organizarem, os favores constantes dos Decretos n. 8.019 de 19 de maio 
de 1910, 5.646, de 22 de agosto de 1905, e 947 A de 4 de novembro de 
1890, para o estabelecimento da metallurgia do ferro e aço e exportação 
de minérios de ferro, dc aecôrdo com as clausulas que o acompanham. 

Clausula X — Si os concessionarios obtiverem do Congresso Nacional 
os premios de fabricação e da garantia de consumo de certa tonelagem 


E. 
DE ate om 
c 


cd 


f 
Md 


a, 


e 


a 


RES 
or, do! 


ns a 1º, até á quantia do 40.000 francos com a representação do 


no Instituto Internacional de Agricultura de Roma; 


| RE. 20, pr cm que fôr indispensavel com o encerramento dos 
— trabalhos ç 
“ hendendo o pagamento de pessoal que fôr mantido, até final liqui- 


Commissão de Expansão Economica do Brazil, compre- 


dação desses trabalhos. . 


Art. 74. Fica o Governo autorizado a firmar contractos cujo 
prazo não exceda de cinco annos, a respeito de alugueis de casas, 
indispensaveis a serviços do Ministerio da Agricultura. 

— Art. 75. Fica extensivo ao Ministerio da Agricultura o disposto 
no art. 20 da lei n. 2.221, de 31 de dezembro de 1909 (80). 
Art. 76. Os contractos para obras necessarias á installação dos 


“serviços do Ministerio da Agricultura não serão de prazo superior a 


Art. 77. Uma das Inspectorias, a que se refere a ver- 


“ba 17º (Serviço de Veterinaria), será na cidade de Recife, capital 


de Pernambuco. 
Art. 78. Uma das Estações Experimentaes de Canna de Assu- 
car a ve se refere a verba 19º, lettra 9), será installada e custeada 
pela União, no Estado de Pernambuco, 
— Art. 79. Entre os Aprendizados Agricolas a serem fundados e 
custeados pela União, na fórma da verba 19º, lettra /), um será no 
Estado de Pernambuco, k 
No mesmo Estado será fundado um dos seis campos de demon- 
stração de que e a lettra, 4), destinado a culturas diversas. | 
- Art. 80. Será installado no Estado do Maranhão um aprendi- 
zado agricola, montado e custeado pela União, na fórma dos 
arts. 544 a 557 do decreto n. 8.319 (81). 


de trilhos por anno, a que se reforem no requerimento de 27 de outubro. 
de 1910, ficam obrigados a montar, em condições analogas às antoriores 
uma grande usina productora de ferro o aço, com a capacidade do 
450.000 toneladas por anno. podendo, então, exportar 1.500.000 tono- 
ladas de minério annualmento e gozar dos demais lavores desta concessão. 
O prazo de montagem dessa usina será de cinco annos, contados da 
data em que o Governo notificar a concessão dos alludidos favores, dos 
vendo, então, a caução ser elevada a 150:0008000. 
(V. Diario Official de 30 de dezembro de 1910.) 


(80) Lei n. 2.221 do 30 de dezembro do 1909 — ( Fixa a despeza geral 
da Republica para o exercicio do IM ). 

Art. 20. Na execução dos serviços do Ministerio da Viação e Obras 
Publicas a prostação do contas do primeiro adeantamento não é imdis- 
pensavel para a realização do sou fundo; não podendo, óntrotanto, so 
realizar o terceiro adeantamento sem que a prestação do contas do pri 
meiro se ache liquidada, seguindo-se a mosma disposição em relação 
aos subsequentes. 


(81) V. a nota. n. 75 à presente lei. 


“Art. 81. E'o Presidente da Republica autor 
com as repartições e serviços dependentes do. 


zenda, durante o exercicio de 1911, as quantias d 


y 
1—Juros e amortização da divi- 
Da externa nie eia teia 
2º-Juros e amortização do em- 
prestimo externo para res- 
gate das estradas de ferro 
encampadas .............. 


32-Juros e amortização dos em- 
“prestimos internos........ 


4º-Juros da divida interna fun- 
fo EM Er A DS DS cao A 


5a Pensionistas e beneficiarios 
dos montepios....... HAJAES: 


6º—Aposentados ........ RES o : 
7º-—Thesouro Nacional ......... 


8'—Tribunal deContas— Augmen- 
tada de 12:000%, para gra- 
tificação ao substituto do 
representanto do Ministe- 
rio Publico, junto do mes- 
mo Tribunal: com funeções 
cumulativas com este..... 


9g:—Recebedoria do Districto Fe- 
deral — reduzida a lotação 
a 22.000:000 e alterada a 
razão para 0,85 %, manti- 
do o mesmo numero de 
quotas ( 1.103 )....... Mia 


10º—Caixa de Conversão — Redu- 
gida de 300% mensaes a 
despeza papel pela suppres- 
são da gratificação a um 
electricista ......... SEM Alte 


W2-=Caixa de Amortização — Au- 


gmentada de 12:000%, em 
consequencia do decreto 


(*) V. Dec. Legen. 2.408 de 25 de janeiro de 1911, publicado 


adiante « 


* ouro, e 94.583:2278824 papel ('), assim discriminada 


Cas 
Ouro 


csconsaacasao 


veces cosas 


necuboaro )jecos 


50 :000$000 


31.878:4008759 


8.264:880$000 
rcerrereeros  9.852:8508000. 


602:0008000 | 


“644:060$000 


255:0004000 


crrecerreoooo 25.756:0846000 


coco 1O.239:9948612 
2.552: 1918178 
1.974:5358000 


o 


A (é = sr x 
ai di is 


n. 2.286, que elevou os 

vencimentos do corretor 

e ajudantes do corretor, 

sendo 2:400$ para o au- 

gmento do corretor e 

PES pe dah o dos quatro 
ajudantes do corretor..... 100:000$000 489:612$000 
“RA 12.—Casa da Moeda.............. een as 863:504$800 
- 13*—Imprensa Nacional e Diario À 
9 ee... encena sasa 2. 178:2804000 


— Me-Laboratorio Nacional de Ana- 
ires ACTA E PRE “neces. ao. 169:800$000 


15º—Administração dos Proprios 
t Nacionaes,....e...cusercos serasa. 341:840$000 


- Y6'—Delegacia to Thesouro em 
DO o arenas é ee. 52:200$000 
17º—Delegacias Fiscaes,......... estacas 2,408: 0384000 


182-—Alfandegas: 


Alfandega de S. Francisco. « Das 

Capatazias» — Elevado a 10 

o numero de trabalhadores, 

ficando elevado o credito a 

9: * à seis o numero de 

remadores no «Pessoal de 

escaler», ficando o credito 
“elevado a 5: ; 


Alfandega de Santos. «Das capata- 
zias»— Augmentada de $500 
a diaria que percebem os 
trabalhadores; augmentada 
ainda de 16:600$ à sub-ru- 
brica <Acquisição, reparo 0 
conservação do material». 


Alfandega de Porto Alegre — Au- 
mentada de 6: a verba 

Do aleaiientod é e 2:20645 

a de «Diversas. despezas». 


Alfandega do Rio Grande do Sul 
— Elevada a 10:2608800 a 
verba, para combustivel, 
lubrificantes, ete., para o 
rebocador e guindastes à 
vapor das capatazias ; au- 
gmentada mais de 6:360$ 


% 


a 
o 


pes Ea - we — Bel 


Ee Ouro | 


a sub-rubrica, « Pessoal »— 

Das capatazias — para os ] 
guindastes a vapor, sendo : 

um machinista 2:4004, um E 
foguista 1:8005 e um car- a; 
pinteiro, á razão de 64000, 

2: 1604000. 

Alfandega de Pelotas—Augmen- nd 
tada de 3:0004 a sab-ru- Ê NETO 
“rica « Diversas despezas» ) 
para pessoal e combustiveí | PRA ea 

da lancha. ad Ca 

Alfandega de Pernambuco—Au- ; pr 
gmentada de 5% para 64 em a: EK ae! 
365 dias, e de 4% para 54, - 4 Rr bg 
tambem em 365dias a verba, 
do carapina e do pedreiro, 
no «Pessoal de Capatazias» 


Alfandega de Santa Catharina— 
Reduzida a lotação à 
700:000$ e alterada a ra- 
zão para 5 %, mantido o 
mesmo numero de quotas 
(222), elevado a 20 o nu- ; 


mero de trabalhadores a | à Mo a 
SET ORA SU DEUS O ndo a vao Uh (O) LS IP PROD 


19º—Mesas de Rendas e Collecto- 
rias— Augmentada de 
23: 1708, sendo 19:4208 pa- 
ra o custeio da Mesa de o 
Rendas de Cananéa, no Es- 3 
tado de S. Paulo, com o , : 
mesmo pessoal e vencimen- 
tos da de Macahé, no Estado 
do Rio de Janeiro; e 3:750$ 
para o pessoal da Mesa de 
Rendas de Ilhéos, no Estado 
da Bahia, cuja lotação fica nã: 
elevada a 30:000$000, seu , aa 
rendimento actual. Fica Mai: 
elevado de quatro o nume- Bm, 
zo actual de trabalhadores RE F 
de Itajahy, abrindo o Go- y 
verno o credito necessario. ..secccccsecor 5. 319:2768100 


a V. Dec. Leg. n. 2.408 de 25 de janeiro de 1911, publicado 
adiante. 


O Enivrogados de PoPsR Das 
e logares oxtinctos 


RS tnepeoção das ropartições a 


— Essa impostos 
dn en Ridão (2º/.) aos ae 
dores de estampilhas.. 
 ?Aº—Ajudas de custo. ........... 
25*—Gratificações por serviços 


Temporarios e é Exiraordi 
narios . ee... . “... 


Povo ç Jilhetes ão The- 


Pe ea a Em 
Cofre dos O 

28*—Juros das Caixas Economicas 
e Montes de Soccorro...... 

29º— Juros pi Fianças, Pe- 
CRU LO seves cos ais 


30º—Porcentagens pálss Cobran- 
ças Executivas.....,...... 
31*—Commissões e Corretagens. . 
32º—Despezas Eventuaes 
33º*—Reposições e Restituições... 
84º Exercicios Findos 
35—Obras—Elevada a 1.000:000$ 
com rehendida ade 
para a construeção 
do edificio ra a Alfandega 
de Porto Alegre, destacada 
ponta importancia de 
1.000:0008 a de 168:0005 
para augmento da repre- 
sentação dos Ministros de 
Estado, à razão de mais 
2:000$ mensaes a cada um. 


36º Creditos especiaes 

37º Directoria da Estatistica Com- 
mercial 

38º Substituições....... » 
4053 


z 


RE | 


Cetera 
[é 


Es É - Ouro | Papel E 
so pectoria de Seguros.....- Pis beco da o RBD 00! 
to Paragrapho unico. O Po- RA a 
- der Executivo applicará : += 
A “à tenda especial de. ni: 


18.773:3338333, ouro, é 
15.070:000$, papel, confor- 
"ne as alineas seguintes: 


, 


moeia....... ERON A (AREAL 5.520:0004000 
94 Fundo de garantia do papel o.aa E 
moeda ..... a E ET ae 11.363:333$333 


32 Caixa de resgate das estradas | 
de ferro encampadas...... 160:0008000 - 3.500:0004000 


“4a Fundo de amortização dos em- Ag 
préstimos interhos..... ne rerereniiorror — 3-050:0008000 
5» Fundo para obras de melho- dg dt PR Ci 
ramêntos de portos......- 7.250:00080000  3.000:000$000 


Art. 82. E' o Governo autorizado: 


f. A abrir no exercicio de 1911 creditos sipplementares, até 
o maximo de 8.000:0008, ás verbas indicadas na tabella que acom- 
anha a presente proposta. A's verbas —Soccorros Publicos—e 
—Exercicios Findos—poderá o Governo abrir creditos supplemen- 
tares em qualquer mez do exercicio, comtanto que sua totalidade, 
computada com a dos demais creditos abertos, não exceda do ma- 
ximo fixado, respeitada quanto á verba — Exercicios Findos — à 
disposição da lei n. 3.230, de 3 de setembro de 1884, art. 11 (82). No 
masimo fixado por este artigo não se comprehendem os creditos 
abertos aos ns. 5 6,7 € 8, do orçamento do Ministerio do 
Interior ; ; ; Pala 
. A liquidar os debitos dos bancos provenientes de auxilios 4 - 
lavoura ; ; ES! Mi mA DO 
NI. A resgatar o emprestimo interno de 1897 (de 6 %), podendo 
lançar mão das apolices guardadas Dará; fundo de amortização dos 


emprestimos internos, creado pelo decreto n. 4.982, de 8 de abril 
Y RR bs 
FRETE CEA Ma: 


(82)Lei n. 3230 de 3 de «etembro de 1884 (orcâmento pará o exercicio 
de 1885-1886). ida E 

Art. 11. Por dividas de exercicios tindos dd as que ti- 
verem por origem O pagamento de servicos prestados ao E tado em 
exercicios já encerrados, em virtude do auctorização concedida por lei 
de orçamento ou por qualquer outra es ecial, com fundos decretados, 
nos termos do art. 14 da lei n. 177 de Y de setembro de 1862, com- 
tânto que à importancia dos servicos por pagar não exceda à consi- 


gnação dos respectivos fundos. 


— 179 — 


le 1902, e,foita essa operação, mandará cancelar as restantes à 

do mesmo fundo ; w 

IV. A proseguir na conversão da divida externa de 5 para 

4 % de juros, fazendo as necessarias oporações de credito; 
z V. À abrir creditos para cunhagem de moedas de prata, af 

oa as cedulas do Thesouro no valor de 2, de 1$ e de 

+ 8 facultar o troco das cedulas de 20$, de 10$ e de 5&, onde es- 

cassearem essas moedas ; . 

VI. A conferir premios de 100$ por tonelada, a respeito de na- 
vios que forem construidos no paiz, comtanto que a arqu de 
pede um não seja inferior a 80 toneladas, para o qual fim abrirá 

itos até a somma de 30:0008000 ; 

VII. A abrir os creditos precisos para pagar as sentenças judi- 
a sadas em julgado contra a Fazenda Nacional ; 

- A expedir novo regulamento á Directoria do Gabinete do 
Thesouro, perdendo despender em gratificações temporarias e ex- 
:000$000 


-. 
“e 


pela modificação do serviço, até a quantia de 


, o 

IX. A dar re zulamento ao serviço de 1 de Fazenda, 
assim como ir instrucções a bem da fiscalização dos impostos 
de consumo e de transporte ; 

X.. A regulamentar a Imprensa Nacional, subdividindo a See 

Central em duas secções de Expediente e de Contabilidade; à 

stribuir melhor os serviços do Diario Official, sem augmento de 
zas ; 

XI. A crear tres postos fiscaes no Territorio Federal do Acre, 
nos res Gabija, Seringal, S. João e Seringal Paraguassú ; 
! Il. A transferir gratuitamente ao Estado do Rio Grande do 
Sul o dominio directo sobre os terrenos foreiros, com frente ao sul, 
situados á rua Coronel Fernandes Machado, antiga do Arvoredo, e 
comprehendidos entre as ruas D. Sebastião e General Auto, bem 
como o dominio directo sobre os terrenos foreiros, com frente ao 
oeste, situados á rua General Auto, entre as ruas Coronel Fernando 
Machado e Duque de Caxias, antiga da Igreja, terrenos esses consi- 
derados indispensaveis 4 construeção do palacio do Governo em 
Porto Alegre, capital daquelle Estado; 

XI. Aabrir o credito do 2.201:432$970, para cumprimento 
dos arts. 46 e 52, da lei n. 2.221, de 30 de dezembro de 1909 (83). 
XIV. A abrir ao Ministerio da Fazenda o credito até a quan- 
tia de 5.769:395$180 para occorrer ao pagamento das contas do 


(83) Lei nm, 229 de 90 do dezembro de 1909. (Fixa a despoza geral 
da Republica para o exercicio de 1910). 

Art. 46. Os commandantes, sargentos, guardas, eres machi- 
nistas, foruistas, romadores das alfandegas da Republica terão, cal 
culada sobr: os actuaes vencimentos e sem prejuizo delles. a uinto 

tilicação annual; 40 º/, nas alíandeças do Mandós o Pará (extra- 

inaria); 35 º/o nas demais alfandegas, (idem); ficando o governo 
autorizado a abrir os necessarios creditos, 

Art, 52. Para o pagamento das quotas nas alfandopas converter 
fe-ha em papel, ao cambio do dia, a importancia arrecadada em ouro. 


— 180 — 
Ministerio da Justiça e Negocios Interiores, constant 
sagens de 9 de dezembro de 1909 e 2 de agosto do cor 
á proporção que forem reconhecidas e processadas 
“com as disposições do art. 31 e paragraphos da lei n. 
- de novembro de 1897 (84). A 
-Paragrapho unico. Si do exame dessas contas resul h e 
- em algumas dellas irregularidades criminosas, o Governo [Ea a 
netterá à autoridade competente para o respectivo processo ; ” 
XV. A abrir o crelito de 134:775% para uma mesa. de rendas 
de 1º classe que será estabelecida de accôrdo com o art. 122 da. 
nova Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas (85), na 
"cidade de Itacoatiára, no Estado do Amazonas ; NR DE A ddi é 

- XVI. A despender até a quantia de 300:000% na construcção Dr ja 

a e um edificio destinado a nelle funccionarem a Alfandega e a De-F e 


a 


ad 0! 


as 


As 


AEE! 


(84) Lei n. 490 de 16 de dezembro de 1897 (orçamento “da despeza 
para o exercicio de 1898). EUUUMUUts Ui 

Art. 31. Por dividas de exercicios findos entendem-se as que tive- : 
rem por origem o pagamento de servicos prestados à União em exer- . a 
cicios financeiros já encerrados, em virtude de autorização concedida 
Pi - por lei de orçamento ou outra especial, com fundos declarados, com- : 

“tanto que os servicos a pagar nao excedam a corsignação dos respe-. o 
+ ctivos fundos. A E PRB CAN Pri : 54 
: Paragrapho unico. São tambem consideradas dividas de exercicios a 
findos as que provierem de vencimentos de aposentados e jubilados, 
soldos, meio-soldos e etapas de officiaes e praças das classes armadas. a 
do serviço activo, invalidos e reformados, pensionistas e montepios. . E 

S 4º. O pagamento a credores de exercicios findos será feito somente : 
dentro dos creditos votados das diferentes verbas das leis do orçamento 
dos respectivos exercicios a a, ; ! ; 

S 2º As dividas de exercicios findos que forem contrarias a estas 
disposições deverão ser relacionadas por Ministerio, com indicação Go 
numero de ordem nos processos, nome de cada credor, importancia da 
divida, natureza do fornecimento ou serviço feito, classificação orçame- 
taria da despeza quando corrente, razão do excesso sobre o credito con- 
signado, e o mome do chefe da repartição ou funcoionario que houver 
illegalmente ordenado o fornecimeuto ou serviço. 


a) As relações serão organizadas no Ministerio da Fazenda para onde 


Ei ” os demais Ministerios remetterão os processos das dividas a que dizem res- 

a peito, os quaes deverão conter os maiores esclarecimentos necessarios 

“ áquelle trabalho e mais o despacho do Ministro reconhecendo a proce- 
Rea 


dencia da divida ; | 

b) As listas assim organizadas serão enviadas ao Congresso acompa- 
nhadas das justificativas convenientes da concessão do credito, mencio- 
nando-se as providencias tomadas sobre as causas que deturparam a pres 
visão orcamentaria. :! | ft í 


(85) Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas. | 

Art, 122. Nos portos maritimos e nos fluviaes que não tiverem al- 
fandega e as conveniencias do commercio ou da fiscalização o exigirem, 
haverá Mesas de Rendas, ou Agencias destas, conforme a situação 6 a im- 
portancia commercial do logar,podendo o Governo creal-as, supprimil-as 
transferil-as, ampliar ou restringir suas attribuições, como convier aos 
Pi da fiscalização (Decreto n, 8.912 de 24 de março de 1892, . 
art. 1,º à od o 


UM 


ed , 
- legacia Fiscal em Victoria, capital do Estado do Espirito Santo, 


nos limites da verba « Obras»; 
XVII. A abrir ao Ministerio da Fazenda o credito extraordi- 
nario, na importancia de 16:330$, para mento a D. Leonor 
A Conrado Franco, filha do major do Exercito Antonio José 
RoRrinto Conrado, do meio soldo, pela tabella de 1 de dezembro de 
1841 e lei de 18 de agosto de 1 correspondente a 32 annose 
cinco mezes e que deixou de receber desde a data do falecimento 
de seu pae, em março de 1869, até 3 de outubro de 1901, em que 
se habilitou ; 

XVIII. A relevar a Carlos Pinto de Figueiredo, director a 
sentado do antigo Thesouro Nacional, a prescripção em que in 
reu, afim de que possa receber os vencimentos de aposenta 
de que foi privado desde 10 de outubro de 1891 até a data a 
estendeu os seus effeitos a sentença do Supremo Tribunal Fede 
mandando annullar o acto do Poder Executivo que decretou 
aquella suspensão, e abrindo o credito necessario ; 

XIX. A in rar ao proprio nacional, onde funcciona o Ly- 
ceu de Artes dL Officios, o terreno á Avenida Central n. 151, nos 
termos do art 74º, da lei 191 B, dg 30 de dezembro de 1893 (50), 
com a obrigação, se egtenderem as edificações do Lyceu 
ao dito terreno, no prazo 
o Governo fizer effectiva es 


porteiro da extinéta Thesouraria de Fazenda de Pernambuco 
Alexandrino Alves de Mendonça, cuja aposentadoria fôraannullada ; 

XXI. Abrir o credito de 139:050$ para pagamento das diarias 
devidas aos engenheiros fiscaes das estradas de ferro, nos termos 
das leis ns. 1.145, de 31 de dezembro de 1903 (87); 1.793, de 13 de 
dezembro de 1904 (88), e 1.316, de 31 de dezembro de 1904 (59), que 
deixaram de ser pagas opportunamente, 


(86) Lei n. 191 B, de 30 de setembro de 1893, 
RA. 4º. Fixa a despeza do Ministerio da Marinha para o exercicio do 
1894. 
(87) Lei n. 1.145, de 31 de dezembro de 1903 — (Fixa a despeza geral 

da Republica para o exercício do 1904). 

(88) Lei n. 1.293, de 13 de dezembro do 4904. 

Art. 1º. Fica o Presidente da Republica autorizado a abrir vo Mi- 
nisterio da Industria, Viação e Obras Publicas o credito extraordinario 
de 28:170$ para pagamento das diarias que competem aos engenheiros 

& fiscaes das estradas de forro arrendadas pela União, 

Paragrapho unico. O Presidente da Republica fará organizar a ta- 
bella das diarias como julgar mais conveniente ás necessidades do serviço 
publico. : sas TOS 

A importancia da despeza feita com a fiscalização não poderá exco- 
der a somma das contribuições pagas pelos arrendatarios das estradas 
fiscalisadas. 

Art. 2º, Revogam-se as disposições em contrario 

(89) Lei n. 1.316, de 3! de dezembro do 1904. (Fixa a despeza geral 
da Republica para o exercicio de 1905). 


fe 1? 
E ISTELE me 19088 


A Wbrir ros creditos necessarios para pagamen 
deixaram le perceber: os funccionarios civis no exercicio 
- electivos, nas mesmas condições dos militares Avant 

funcções, a contar da data, da lei. y É, 


— XI A: E ao 
NY, reformar a Directoria do Gabinete « “do Thesouro | 


distribuindo, como julgar conveniente, os serviços a 
correm ; 
2º, dar melhor organização á Recebedoria do Districto Fed 
“de modo a assegurar a boa arrecadação das rendas, exped 
Pam esse fim novos regulamentos ; 5 i 
“3º, reformar a Inspectoria de Seguros ; 
4, crear à Inspectoria de Fazenda e reorganizar a fiscalização 
s impostos de consumo, revogada a di osição do art. 49 da lei 

n. 2.221, de 30 de dezembro de 1909 (90) ; 

E 5, reorganizar as repartições dependentes do Ministerio da 
Ns Fazenda, de “accôrdo com as exigencias dos serviços pelas mesmas 
“custeados ; DE: 

6º, abrir os necessarios ereditos para occorrer ás despezas com 
E a execução destas autorizações. 


* — XXIV. A conceder aos funccionarios das delegacias fiscaes de 
todos os Estados da União a gratificação addicional de 50 y sobre 
“os vencimentos, abrindo para isso os necessarios creditos; . 
4 - XXV. A entrar em accôrdo com a prefeitura do Recife afim = 
Y ag de ser demolida a parte do predio em “que funccionou a Facul- ; 
dade de Direito, necessaria ao prolongamento da rua Quinze de 
ovembro ; 
XXVI. A despender no exercicio de 1911 a quantia que julgar 
necessaria, até o limite de 100:000%, para adquirir dnas lanchas de 
“2 pequenas dimensõos e marcha silenciosa e uma barca de vigia 
A destinadas á Alfandega de Pernambuco; | 
XXVII. A abrir ão Ministerio da Marinha os creditos necessa- “UE, 
rios para reparar os damnos causados pela revolta dos tt Td 
) ed e inferiores da Armada na bahia do Rio de Janeiro ; 
ESET» XXVII. A realizar as necessarias operações de credito para 
E RO occorrer ás despezas com a conclusão das obras do porto do Rio de 
É Janeiro ; a 


Ba” + +” 


“a 


xi 


Et (90): Lei n. 2.221, Es 30 de dezembro de 1909 — Fixa a despeza geral 
da ! Republica ara o exercicio de 1910). 
“> Art. 49, Fica extensivo aos agentes fiscaes dos impostos de consumo * 
E o “dis osto no art. 24 da lei Dn. 2,083, de 30 de julho de 199. - 
> « — O art. 24 da lei citada é o seguinte : 
«Os directores do Thesouro, inclusive o director geral, chefe do ga- 


EE binete, e o procurador geral da Fazenda Publica serão nomeados em - 
"5 commissão, respeitados Os direitos adquiridos. 
Et Os demais funccionarios do quadro, quando contarem mais de 10 annos 


de effectivo exercicio, não poderão ser demittidos, salvo havendo contra 
E elles prova de desidia, incapacidade, corrupção ou violação dos seus 
” deveres, apurada em processo administrativo. 


Pl 
pag 
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a XIX.A despender por conta da verta «Obras do Ministerio da 


- Fazenda» no corrente exercicio, à quantia de 200:000$ com a con- 
ed immediata do edifício da Delegacia Fiscal em Bello Ho- 
x 


nte; 
E radé XXX. A ceder ao Estado do ito Santo, sem indemnização, 
osterrenos que possue no logar Campinho, Victoria, e barracões 


RR a, existentes nos mesmos terrenos, bem como demais rios nacio- 
paes desnecessarios ao serviço foderal ; tos 
XXXI. A À pa? differentes ministerios, com obras o 


rio do Acre, até 50 * da renda liquida 


PR lhoramentos no Te 
E» rritorio; 
“a XXXI. A abrir, desde já, o necessario credito para pagamento 
E - das despezas feitas com a introducção de animaes re uctores 
e apurados ou que forem Apurdoa, no Ministerio da Agricul- 
tura, Industria e Commercio, do 
mento, ne baixou com o decreto n. 6.454, de 18 de abril de 
Art. 83. Bica restabelecido o art. 99 do decreto n., 5.890, do 
10 de fevereiro é> 1906 (92), que regula os impostos de consumo. 


DE 


(941) Decreto n. 0454 de 48 de abril de 1907 — Approva o Regulamento 
para a importação de animaes reproductores. 
“Art. 2.º O Governo indemnisará os agricultores e criadores que 
importarem animaes reproductores de boa compleição e em perfeito esz 
ta de saude, das degpezao eifectuadas com os mesmos, desde o local 
nde tenham sido adquiridos até à propri-dade a que se destinem. 
S 1.º Ficam comprehendidas nas despezas de que trata este artigo as 
de transporte por terra e por agua, alimentação e trato durante a viagem, 
ga, seguros, direitos aduaneiros, pagamento aos condnetores dos 
animaes, compra ou alucuel de boxes o seu retorno, sendo imprescindivel, 
para .oilectividade dos favores mencionados, que as despezas referidas 


. sejam devidamente justificadas. 
2.º A indemnisação poderá fazer-se de accórdo com uma tabella, 


préviamente fixada pelo Governo, onde se consiguem as importancias 
Médias das despezas para as principacs procedencias, 

(92) Decreto n. 5.890, de 10 de fevereiro de 1906. ( Dá novo rega- 
lamento para a arrecadação e fiscalização dos impostos de consumo ). 

« Art. 99. O productor do sal brato o o commerciante, por atacado, 
do sal de qualquer procedencia, são obrigados a ter escripta especial, 
em livro devidamente a thenticado pelo chefe da repartição isca! da loca- 
lidade (modelos S e K É p h 

Paragrapho unico. Esta escripta deverá mencionar ; 

4º. Quanto ao productor : 

ao caleulo, por medida de capacidade, do sal que recolher sob co- 
berta ou amontoar a descoberto ; 

b) a quantidade por kilogrammas, do sal que der sahida do estabe- 
“Jecimento diariamente, 

2.º Quanto ao commerciante por atacado : 

a)a quantidade de kilogrammas do sal entrado e sabido diariamento 


dos seus armazens ou trapiches ; 
o b) o numero do despacho pelo qual foi o sal retirado da repartição 


do porto do destino e a impor ancia paga. » 


428 


mittidos os novos contri- 
e uma 


eter- 


4 


buintes ao : 
SÓ Vez, Ol 


s a que est 


ais É 
a lei A! Es A Eta 
Os. arios, jornaleiros, diarista; 
os publicos da União q 


“que despendeu. para adquirir o predi 


a edio onde tem nesta capital a 

a — - sua séde. Eder DE a NORA | 

a DR AMA: eme A pa dam Abs guardas das mesas alfandegadas será 
E Paga a somma de 2008 para seu fardamento, abrindo o Governo 


eulto especial para tal fim. 


- 88. Os armadores estrangeiros que fizerem o serviço de 
- Navegação entre portos do Brazil e do exterior e, em prejuizo das 
tt lhas nacionaes, entre si adoptarem regimens, combinações de 
- rebate dos fretes sob condição de embarques exclusivos em seus 
- Vapores, isto é, para exceptuarem os navios em serviço das em- 
ex prezas brazileiras, ficam sujeitos ao pagamento em dobro, nos 
ortos da Republica, de todas as taxas e impostos a que forem 
“Dbrigados, e cassadas às regalias de princias ou de quaesquer ou- 
tros tavores concedidos pelo Governo Federal. . E pe 


- Art. 89. Ficam approvados os creditos na somma de. 


: 0028827, ouro, e 29.760:3578328, papel, constantes da tabella As E 


4 7 N RE cu : z à À cg 2 ARE 
“Art. 90. No exercicio da presente proposta, poderá o Governo + 


b 


abrir creditos supplementares para us verbas incluidas na ta-. E de 
bella B j 2 i Ped Ly à pi ' s uu ; ie ç ck 
; EN Ra gar ar; Pra Fa COTA ae ria 
k (mm ema > A a DR a, m rabo DO CO E Pa fa 
2 de em RAS o k vão na “RR ; ter i 7 Fis, E 
2 ; t 1 ç ' E, ao 
ab a Não se deve considerar um commerciante atacadista por vender um 
EM ou mais saccos de sal, por isso que a cathe oria do negocio é regulada 


pela sua extensão e importancia, segundo as sommas com que contribue 
para o Fisco Federal, Estadoal ou Municipal, 


a, NE 4 Tambem não é licito conceder-se patente de registro para o com- 
Pei pe mercio por grosso a quem não seja de facto, importador ou atacado E UA 
E E qo? nos, V. tambem a circular n. 28, de 5 de setembro de 1907. E E 
Pa '< « A EP gs 
“é es — (93) Lei n. 490, de 16 de dezembro de 1897, (Orcamento de despeza | 
RR E Cod para o exercicio de 1898). 3 a FO ais o 
» Art. 87. O Governo suspenderá a admissão de novos contribuintes 
E para o montepio desde data da presente lei, devendo submetter ao. 
Congresso na proxima legislatura um projecto de reforma daquella 
instituição. E À Í EMI Pao 
's à À 
- 
Ea “a 
á: 
P +» 
a E 
ad . a 
»; va Li, Re Me 
Ph To RES 0 AP SO 1 


a 166 — 


“Art. 9. Continuam em vigor 2. » | * “e 
a) as disposições constantes do art. 3º, n. VII, da lei n.1.616, Ê 
“de 30 de dezembro de 1906 (94), devendo o Governo submetter á e 
E: — approvação do Congresso Nacional o regulamento assim expedido, :J 
E ad sa “on em que anvam introduzilo modificação na legislação em - 
o “vigor ; P | 


b) cuidab ari" Se: eu. 11 do art. 58, da lei n.º2.29], 
30 dezembro de 1909 são ai 


. 


(94) Lei m. 1.616, de 30 de dezembro de 1906. (Orça a ceit y 
da Republica para o exercicio de 1907). tele: id , 
Artigo 9º. n. VIII. V. a nota n. 95 à presente lei. 


+ “ 


(5) Lei n. 2.221, de 30 mbro de 1909. ( Fixa a despeza geral da 

Republica É o exercicio d ). | : E 
Art. 43. Continuam em v as disposições do art. 32, da lei n. 957, : : 

de 30 de dezembro de 1902 ( V. a nota seguinte ), do art. 27 da lei n. 8M + » 


de 30 de dezembro de 1901, do art. 28 da lei n. 1.445, de 31 de dezembro 
— de 4903, art. 37 da lei n. 1.841, de 31 de dezembro de 1907, dos arts, 16, 
nm. XIV, 23e33,n.19,34,35e38 da lei n. 2.050, de JL de dezembro * “mo 
— de 4908 edo art. 3º, n. VIII da lei n. 1.616, de 30 de dezembro de 1906, ! 
devendo o Governo submetter à approvação do Congresso Nacional o regula- 14 
mento assim expedido, na parte em que pasar introduzido modificação . 
na legislação em vigor. T ) 
E Lei n. 8%. de 30 de dezembro de 1901. — (Orçamento da despeza a. 
para o exercicio de 1902): p : o 
Art, 27. Os trabalhos gra icos e accessorios das repartições e esta- s 
“belecimentos publicos da Capital Federal, para cuja despeza são consi- = 
á e nesta lei pa papa tada exclusivamente pela Imprensa " Pad 
o , não devendo ser ordenada nem a“ espeza alguma por conta lc 
s menci a dae «sh senão de conformidade com esto preceito. Exce- a 
n-se regra os serviços peculiares da Alfandega da Capital 
eral e os da Repartição de Estatistica, que continuarão a ser feitos 
1s oflicinas typographicas dessas repartições. 
 Paragrapho unico. Só por ordem expressa do Ministerio da Fazenda s * 
termos determinados no decreto mn. 4.5M C, de M de agosto do - q 
poderá ser feito na mesma imprensa qualquer trabalho para par- - * 
irao com o pagamento a prazo, e gratuitamente, só com autorização 
islativa. na. 
ia Lei n. 1145 de 31 de dezembro do 4903. — (Orçamento da despoza 
para o exercicio de 1904): 
Art. 28. A importa das v votadas nas leis de orçamento 
para os trabalhos icos e ac ios das repartições e estabelsci- 
'* mentos foderaes da Capital da Republica não-sabirá do Thesouro. 
N porção que esses trabalhos forem sendo executados pela Im- R 
nsa Nacional, na forma da 1 ção em vigor e à vista da requisição ' 
repartição respectiva e da conta da Imprensa, a esta será creditada a Jr 
importancia dos serviços feitos, ató ao maximo das verbas votadas para , | 
cada repartição ou estabelecimento. 


dinda o citas 
a o mi = ia O e ndo É 
a a ata dd 
a neo d da 
nto 6 
eo 


es RS NE Da IDE TETE NE o Me TD do 


1 3 “a Lei nm. 1841 do 41 do dezembro de 4907 : | À 

DO Art. 37. Para pagamento das porcentagens ou quotas devidas 2-8 
' “4 “fanocionarios encarregados da” fscalização “ou arrecadação de rendas, 
e pelo excesso entre as importancias consignadas na loi e as que 'orem 


E 


mu. 


- partes : 


— 186 — 


c) a disposição contida no art. 32 da lei 
zembro de 1902 (96), referente a pagamentos 


; ] À A Se k pe Ê pl K 
arrecadad 8, serão abertos pelo Presidente da Republica no trimestre 


addicional os respectivos creditos supplementares, que serão submettidos 
ao registro, a posteriori, do Tribunal de Contas. e VI 

Lei n. 2050, de 31 de dezembro de 1908 : 

Art. 16. E” o Governo autorizado : i 

XIV. A instituir e regular na Estrada de Ferro Central do Brazil 
e nas demais officinas e dependencias do Ministerio da Industria, Viação ni” 
e Obras Publicas, caixas de pensões para os respectivos operarios e dia- a 
ristas, odeladas de accôrdo com as Ein de dadas às da Imprensa | j 
Nacional e do Arsenal de Marinha da Capital Federal. E 
"t. 23. Aos operarios, trabalhadores e diaristas da União serão 
pagos integralmente os respectivos salarios e diarias, quando estiverem 
servindo no Jury. ] 

Art. 33. E' o Governo autorizado : ! 

19. A instituir e regular nas Capatazias da Alfandega desta Copihal; 
Casa da Moeda e demais estabelecimentos dependentes deste Ministerio 
(o da Fazenda) sem onus para o Thesouro Federal, caixas de pensões e 
emprestimos para os respectivos operarios e diaristas, modeladas de 
accôrdo com as organizações dadas ás da Imprensa Nacional e do Ar- 
senal de Marinha do Rio de Janeiro. RR 

Art. 34. Nos Estados onde não houver solicitadores da Fazenda, a 
commissão a estes concedida pela lei n. 242, de 1841, será percebida, a 
titulo de gratificação, pelos procuradores fiscaes. ar : 

(A lei citada de 29 de novembro de 14841, restabeleceu o privilegio 
do fôro privativo para as causas da Fazenda Nacional e creou um juizo. . 
privativo dos Feitos da Fazenda da 12 instancia. 

No S 3º do art. 16 autorizou o Governo a conceder commissões que 
não excedessem de 40 º/o das sommas arrecadadas aos juizes, escrivães, 
fiscaes e officiaes de justiça que se oceupassem na cobrança da divida 
publica activa, regulando-se a divisão dellas da maneira seguinte, 
considerando-se a quota, qualquer que fosse, sempre dividida em dez 


4. 


ENO CAN ES, apo a SRP RR O A 
Ao procurador . . 
ÃO OSCrIVÃO jo a) jus o 


Tres partes 
Duas partes 
Uma e meia partes 


. 
. 
. 

. 
. 


Ao solicitador . . Idem 
Ao official de justiça. .. Uma parte 
Aoditpr MET or DR cor ldem 


Art. 35. As despezas com funeraes dos funccionarios publicos e com. 
o pagamento de ajudas de custo ficam sujeitas ao registro a posteriorã 
do Tribunal de Contas, nos termos do art. 164 do regulamento que 
baixou com o decreto n. 2.409, de 23 de dezembro de 1896. É 


(O decreto citado é o regulamento do Tribunal de Contas. O art. 164 
enumera os casos de registro a posteriori, entre os quaes figuram 
agora os de que trata a presente. lei. Por esse artigo o Tribunal só 
pode apurar a legalidade das despezas, nesses cagos, depois de realizadas, 


<% 


É Art. 92. Os vencimentos dos empregados de repartições o lo- 
! hai extinctos serão, para todos os effeitos 1 , considerados 
Bi terços de ordenado e um terço de gratifi á 
o Art. 93. Arrendado o porto o Governo não disp o pessoal 
existente papos patenias da Alfandega do Rio de Janeiro, bem como, - 
— - emquanto bem servirem, os administradores e sub-administradores 
e demais pessoal que na 3º divisão das obras do porto, teem a seu 
cargo serviço analogo ao de capatazias nos trapiches e armazens 
sr 
4 A am 
r 8o trate deordens de pagamento, do mandados de supprímento d 
: E ou de Pelo cam (7 Dsdtto, deridumaia: pe os + hm ç 
“Art. 38. Emquanto pelo Thesouro Federal não forem distribuidos os 
creditos votados para os diversos ministerios, continuarão em é 
independente de quaesquer formalidades, as tabellas de distribuição 
feitas para o exercicio anterior, com as modificações consignadas na 
lei do orçamento vigente. 
+ hr n. 1616, de 30 de dezembro de 1906 — (Orça a receita para 
o icio de 1907). . 
“Art. 9. E”o Presidente da Republica autorizado : * 


“o VÍI=A ever 0 regulamento n. 5072, de 4º de dezembro do 19091 
ento do seguros), sob as bases que enumera. 
ei 


(V. mota 608 á n. 2050, de 31 de dezembro de 1908.) 
Art. 46 da mesma lei n. 2221 de 30 de dezembro de 1909. 
V. a nota n. 83 à presente lei. 

Art. 58 da mesma lei n. 2221, de 30 de dezembro de 199. 


Autoriza o Governo : 

44) a restituir á Camara Municipal da Capital do Estado de São 
Paulo a importancia dos impostos e direitos aduaneiros paços nos 
annos de 1904 à 1909, inclusive, pela importação do materias destinados 
às obras e inslallação do Theatro degree que está sondo construido 
à custa da mesma municipalidade; abrindo para isso os necessarios 
creditos. o 

(96) Lei n. 957 de 30 de dezembro do 1002 — (Fixa a despeza gora 
da Kepublica para o exercicio do 1903). 

Art. 32. Todos os pagamentos do despeza de mgtorial sorão contra- 
lisados no Thesouro ou nas Delegacias, com excepção (da quelles que 
forem feitos pelas Secretarias do Congresso e pela X ordonia do Palacio 
do- Governo é dos que, observada aquella centralisação, possam retardar 
a marcha dos respectivos serviços, pagamentos ua cOuntinuarão à ser 
efectuados pelas proprias repartições. depois do habilitadas, mediante 
registro prévio de distribuiçao “e creditos, ouvido o Thesouro sobre a 
conveniencia de serem feitas as roferidas despezas pelas comtadorias 
respectivas. 


Art. 94. 
legislativo n. 
Machado pagar de uma só vez as contribuições e joia não comple- 
ido, telegraphista Julio Cesar de Souza Machado, 
lemia durante a campanha de Canudos e quando 

ra aggregado ás forças do Exercito Nacional. 


trados da União será dada com as vantagens do cargo que esti- 


riodo o prazo para que possam ser applicadas ao aposentado as 

vantagens das tabellas que augmentarem os vencimentos e será 

contado o tempo integral dos serviços prestados em cargos locaes, 

provinciaes E Load geraes ou federaes, indistinctamente. 

Art. 96. “Tunccionarios da Delegacia Fiscal, em Bello Ho- 

: rizonte, será concedido o favor constante do n. 13, do art. 35, da 
lei n. 1.617, de 30 de dezembro de 1906 (100). ERRO, et, 


o ba) o o o 
by E ) ga a 
(97) Decreto n. 5081, de 40 de novembro de 1908. - sodipo 
da commissão fiscal e administrativa das obras do Porto do 
Janeiro) : ds E RR NT 
Art. 21 A 32 divisão ficará a cargo do director-gerente, a quem 
corpete “8 ns. | pes dé 
8 4.º Dirigir, administrar e fiscalisar todos os serviços de trapiches, 
armazens e depositos que pertençam á commissão e recebam mercadorias 
de importação ou exportação, assim como os serviços de atracação e desa- 
tracação, carga e descarga, supprimento de lastro dos navios que se 
utilisem dos trapiches e depositos sob sua direcção. à 


; $ 5 
(98) Decreto n. 6209, de 6 de novembro de 1906. — Este decreto de- 
clara no art. 2º que ao pessoal da commissão fiscal e administrativa das 
obras do porto do Rio de Janeiro cabem os direitos e as vantagens da 


ra 


1 


e. Leio ARO 


A 


' 
E 


vigor, os empregados das repartições publicas. 


(99) Decreto Legislativo n. 2.178, de 13 de dezembrô de 1909. 
Y Artigo unico. Fica concedida a D. Emilia Lobo Machado, viuva do 
E telegraphista Julio Cezar de Souza Machado, fallecido na cidade de 
Ay Monte Santo, no Estado da Bahia, em outubro de 1907, relevação da 
“2 prescripção em que incorrgu para a percepção da pensão do montepio 
instituido por seu marido; abrindo o Presidente da Republica o neces- 
E, p —  gario credito. | Rui , 
(100) Lei n. 1.617, de 3) de dezembro de 4906. (Orçamento para o 
exercicio de 4907). : 
a q Art. 35. E' o Presidente da Republica autorizado (em relação ao 
“% “Ministerio da Viação) : ai 
XII — A promover : ; 
1 "* w) por meios os mais expeditos o levantamento da carta geral da 
Republica, abrindo para esse fim os necessarios creditos e entrando em 


ka n 


ha Art. 95.. A aposentadoria dos funccionarios publicos e magis- 


verem exercendo ha um anno, ficando reduzido a esse mesmo pe- . 


actividade e inactividade de que gosam, na fórma da legislação em . 


7 co di A 
ERRA RETA ala os 
RR sy. : 
Es 
Art. 97. Os funcionarios publicos da U 

» à disposição dos ' 

exercicio desta 1 


contar da data 


Art. 100. Revogam-se as disposições em contrario. 
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1910, 


HERMES Ro da FONSECA. 


Francisco. io de Salies. 
A, 


Ú é ) é é à = Mas 

: acerdo je os governos dos Estados que tiverem serviço dessa natureza 

“já organizado ; a 

” — bj 0 povoamento do sólo, mediante accórdo com vernos estaduaes 
e emprezas de estradas de ferro e de navegação fluvial nhias par- 
ticulares ou simples proprietarios, pelo regimen que melhor convior a 
cada caso, podendo desapropriar os terrenos perticlmnros que forem 
indispensaveis à fundação de nucleos coloniaes, de conformidade com as 
leis que regem a materia, e para as respectivas despozas abrir creditos 
até a quantia de 6.000:000$000; 

c) o consumo do carvão nacional na Estrada de Ferro Central do + 

Brasil ou em outras estradas e serviços federaos, mediante accórdo com 
as respectivas administrações. . a 


Ed , 


Tabella A 


|s ns. 589, de 9 de setembro de 1850, art. 1º,5 60 2.348, 
RE. de 25 de agosto de 1873, art. 20 
É “MINISTERIO DA JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES 
, Papel 
sê ; Decreto n. 7.283, de 14 de janeiro de 1909 
— Abre o credito extraordinário para occorrer á ele- 


vação de vencimentos do curador de massas 
das na Capital Fodoral; adcscisecdoctico 4:800$000 


A Decreto n. 7.284, de 14 de janeiro de 1909 
+» Abre o credito especial para mento de subsi- 


- diosque deixou de receber Ernesto Alves de | 
e OlVelira...ccicesdociccocorccsbicor cce soradê 


Decreto n. 7.296, de 23 de janeiro de 1909 


Abro o credito especial P ação attender ás d 
com a construcção do predio destinado á Re- 
partição Central da Policia... ....cecesereeso 


— Decreto n. 7.316, de 4 de fevereiro de 1909 
Abre o credito extraordinario para despezas com 
“o augmento de vencimentos dos funccionarios 

da Secretaria do Supremo Tribunal Federal.. 
Decreto n, 7.323, de 11 de fevereiro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber Carlos Marcellino 


Decreto n. 7.347, de 4 de março do 1909 


Abre o credito extraordinário para aoquisição de 
mobiliario, tapeçarias e outros objectos no- 
Com ca ao novo edificio do Supremo Tribunal 
Federal...... CM uia o « Ma 


Decreto n. 7.358, de 18 de março de 1909 
Abre o credito especial para pagamento de ajudas 


de custo que deixou de receber o Dr. Rodrigo 
Corrêa de Araujo DRRRDO so cesun ci ato 


ade Lear, ; Dido 


die  Decreton. 7.859, de 18 de março de 1909 


Abre o credito especial para, pagamento de ajuda 
de custo e subsidios que deixou de receber 


- Theotonio Raymundo de Brito..........c. 
Decreto n. 7.360, de 18 de março de 1909 
Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber Sebastião Fleury é EE AMO 
Curados.. ostras eoenenrasananda O 1:650$000 
“Decreto n. 7.875, de 30 de março de 1909 MR NA 


o 


Rx 


RP ato ph à ] 
Abre o credito especial para occorrer ao pagamento + 
de despezas realizadas com segunda época, de Re ES Ra 
exames de preparatorios.......e..ecrecvo to 11:5I8$000 


Decreto n. 7.400, de14 de maio de 1909 ” 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- Ras Se 
dios que deixou de receber o Dr. Antonio Gon- : Leo) La 
alves Chaves. .....cesereseeterrersrenrrerer O 175008000 


Decreto n. 7.401, de 14 de maio de 1909 | CAN E 6) 


Abre o credito especial para pagamento de ajuda Ri o = 
de custo que deixou de receber o general An- É da a 
tonio Adolpho da Fontoura Menna Barreto... 8004000 


“a Decreto n. 7.402, de 14 de maio de 1909 Rn 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber Euclides Vieira 
Teo RO DO A RA st) 
Decreto n. 7.403, de 14 de maio de 1909 alics. A 
Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber Francisco Leopoldo MA Anos ; 
4 Rodrigues Jardim............ erads DRT Nio Rio 13:3508000 — RA 
o ER a! ado ; r s (4 nao 


Decreto n. 7.418, de 21 de maio de 1909 EA y 
Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber Carlos Augusto a ao 
NGATeT Ferreira. cia tao teto ato maleta eta OR tr 4:5754000 
Decreto n. 7.422, de 27 de maio de 1909 dio; a Ea 
Abre o credito especial para pagamento de subsi- 


a * dios que deixou de receber Francisco Cornelio É 
+ A da Fonseca Lida de DES EA a OO Do . 3:7504000 


RSA 


Ed 


o 
“ 


ecreto m. 7.429, de 3 de junho de 1909 


* Abre o credito especial para pagamento de ajuda 
A de custo que deixou  Rges re o tome 
—  Hygino Duarte Pereira 


Na Decrelo n. 7.465, de 22 de julho de 1909 


RE = s 
é “ í 
cega." 


— Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
4 dios que deixou de receber Justo Leite Cher- 


Decreto n. 7.466, de 22 de julho de 1909 


Abre e credito especial para pagamento do subsi- 
dios que deixou de receber o senador Severino 
DANE, escescconcescasenespesesa 


Decreto n. 7.471, de 21 de julho de 4909 


Abre o credito extraordinario para mento das 
despezas com a construcção de um edificio 
apropriado para a Repartição Central da Po- 
licia e serviços annexos......... 


Decreto n. 7.475, de 29 de julho de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de ajula 
de custo o subsidios que deixou de receber 
Generoso Paes Leme de Souza Ponce..... o? 


Decreto n., 7.476, de 29 de julho de 1909 


Abre o credito ijal para pagamento de ajuda 
de custo que deixou de receb:r o major Fileto 
Pires Ferreira....ececorccoves 


es... 


ás + ' . 
UM “Dodrita n. 7.477, de 29 de julho de 1909 


A pix RA o credito especial para pagamento de ajuda 
us de custo o subsídios que deixou de receber 
Arthur Ferreira de Abreu.......e.eccsessess 


Decreto n. 7.478, de 29 de julho de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios quo deixou de receber 0 deputado Rodol- 
- pho Nogueira da Rocha Miranda 
405 


' 
a 


Decreto n. 7 .485, de 5 de agosto de 1909 | 
Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber o Senador Alfredo 
Elis .e.eceero veses. us severa Ea a .... . 
Decreto n. 7.496, de 12 de agosto de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi= 
a que deixou de receber João Alves de 
CE a o SR A PRO De lala 4 


Decreto n. 7.506, de 19 de agosto de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de ajudas 
de custo que deixou de receber o Dr. Elyseu | 


de Souza Martins......... RA SE Nr Ai 
Decreto n. 7.507, de 19 de agosto de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de ajudas 
de custo e de subsidios que deixou de receber 
Antonio Jacob da Paixão.........eceocesero A 


Decreto n. 7.513, de 26 de agosto de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber Aquillino Leite do 
Amaral Coutinho........cececsores EDS as 


Decreto n. 7.514, de 26 de agosto de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de ajudas 
de custo e de subsidios que deixou de receber 
Joaquim José Paes da Silva Sarmento........ 


Decreto n. 7.515, de 26 de agosto de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de aj udas 
de custo que deixou de receber o marechal José 


Simeão de Oliveira,....cescsceme-oo IDADE 
Decreto n. 7.516, de 26 de agosto de 1909 
abre o credito especial para pagamento de ajudas 
de custo e de subsídios que deixou de receber 
Raulino Julio Adolpho Horn.......ccuceecess 

Decreto n. 7.517, de 26 de agosto de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de ajudas 


de custo e subsídios que deixou de receber Ge- 


* mneroso Marques dos Santos....... DE o UNHTO Seja a 


; 2:0854000 : 
: 4:500g000 
4 | 8:5254000 
6:6004000 
28:4008000 

1 Roo 


7:325$000 


8:875$000 


“Decreto n. 7.531, de 2 de setembro de 1909 


“Abre o credito a pagamento de subsi- 7 f 
et “dios que d de receber o capitão Ray mundo E 
de Amorim Figueira............ eocerercrros TO:875$000 


, Decreto n. 7.541, de 11 de setembro de 1909 
“Abre o credito su entar ás verbas ns. 10 e 21 
do art. 2º da lei do orçamento do exercicio de K 


Docevecoca court nasc as seas 


AR 7.542, de 16 de setembro de 1909 


abre. o credito especial para pagamento de subsi- É 
dios que deixom da receber o marechal Firmino -* 
DO RREO catnddanasioccsse cocos» 3:075$000 


Decreto n, 7.543, de 16 de setembro de 1909 


Abre o credito es mento de subsi- hi 
que dei d suber o almirut Eduardo 2 
E Wandenkolk. sos. isécscave sao VE oo dh que . 5: 9254000 


Decreto n. 7.544, de 16 de setembro de 1909 


Abre o credito supplomentar ás verbas «Subsídio : 
“dos Senadores» 141:750$000 «Subsídio dos poi 
tados» 477:000$000. ............. Edodo dos di aê 618:750$000 


Decreto n.7. 545, de 16 de setembro de 1909 


Abre o credito supplementar ás verbas «Secretaria 
do Senado» 12:50080)0 «Secretaria da Camara 
dos Deputados» 18:000$000..... dás JURA É dtica 30:500g000 


Decreto n.7.561, de 23 de setembro de 1909 


Abre o credito especial ques pagamento de subsi- 
dios que deixaram receber Joaquim Goa- 
çalves Ramos, Alexandre Stockler Pinto de 
pneaso e José de Mello Carvalho Muniz 

DO OA RE O o < ad aa a O UA RDS A CA STA 


Decreto n. 7.571, de 30 de setembro de 1909 


Abre o credito especial dora pagamento de subsi- 
dios que eae A ber Joao Severiano 
da Fonseca Joaquim Leonel de 0 
zende Eilho o AR e Abvaio Augusto de Andrade 
ho 


eto n. 7.572, de 3 


RREO 

credito especial para pigamento de ajudas 

-— de custo e subs dios que deixou de receber 
* Francisco Honorio Ferreira, Brandão.........» 


“Decreto n. 7.573, de 30 de setembro de 1909 


de custo e subsídios que deixou de receber 
“o general Francisco Victor da Fonseca e Silva. 
EB E 


Decreto n. 7.581, de 7 de outubro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de ajuda, 
de custo que deixou de receber o Dr. José Tei- 
xeira da Matta Bacellar.......... 


Decreto n, 7.582, de 7 de outubro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
go que deixou de receber Thomaz Rodrigues. 
a CS RILZO eh ese totaR To raio o Eno fool AE DSO SA dia A 


Decreto n. 7.583, de 7 de outubro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber Aureliano Pinto 
Barbosa, . e sro deite ps op 


Decreto n. 7.584, de 7 de outubro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixaram de receber Quintino 
Bocayuva, José Gomes - Pinheiro Machado, | 

“a José Lopes da Silva Trovão, Joaquim Xavier 

E Guimarães Natal, Bellarmino Carneiro, João 

Luiz de Campos, Antonio Goncalves Chaves, 

Manoel Fulgencio Alves Pereira e Antonio 


“E E Dutra Nicacio........ceccrssercenteaceraasoo 

; Decreto n. 7.588, de 9 de outubro de 1909 

q Abre creditos supplementares ás verbas do art. 2º 

o» da lei do orçamento de 1909 : 132, 277:9008 ; 

E 15º, 3.419:860$036 e 38º, 226:789$334, no 

E. OA E (RR AR ais vio SADO 
* 


etembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de ajuda 
o BOBgoo 
E Au A Mor 


— :200g000 
“9:5254000 


“iy 


* 5:400$000 


- 3.924:5498370 


qu fi A 
EO 


RN 


O] 


4 


4 


12:825$000 


à AO 058 Rd O 
= — | o MR 
RA, . ! 

t 


Decreto n. 7.589, de 9 de outubro de 1909 


E” Abre, por conta do exercicio de 1909, o credito sup- 
Re pr e betdiis dos Deputados» 47750005, 
: 7508 e « ios dos os» 477: 
prabre ro spp RT 


Decreto n. 7.590, de 9 de outubro de 1909 
Abre, por conta do exercicio de 1909, o credito 


sup entar ús verbas da «Secretaria do Se- 
nado» 12.500$ e «Secretaria da Camara dos 


Deputados» 18:000$...... US aNa sandra vaio 30:500$000 
Abre o credito especial para ento de subsi- 


dios que deixaram de receber Pacifico Gon- 
calves da Silva Mascarenhas, Francisco Alva- 
ro Bueno de Paiva, José Mariano Carneiro da 
Cunha, Raymundo Carneiro de Souza Bandei- 
ra, Antonio Alves Pereira de Lyra, Alfredo 
| 4 Ernesto Jacques Ourique, Leovigildo Ypiran 

Eid. do Amorim Filgueiras e Luiz Carlos Fróes 

A Cr dE de pp ES EA arars mu 4/0 alo 90 CU Ra 11:400$000 y 


Decreto n. 7.594, de 14 de outubro de 1909 


É ao Abre o credito especial para pagamento de ajudas 
. de custo e subsidios que deixou de receber o 
Ê Dr. Francisco Rangel Pestana...... Eennddas 10: 2258000 


Decreto n. 7.59 5, de 14 de outubro de 1909 
E Abre o credito especial para pagamento de ajudas 


a de custo e de subsidios que deixou de receber 
Joaquim Francisco de Assis Brazil.......... 39:7758000 


Decreto n. 7.596, de 14 de outubro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios e ajudas de custo que deixaram de rece- 
ber Hercilio Pedro da Luz, Cassiano Candido 
Tavares Bastos, Joaquim Ferreira Chaves e 
José Marcellino Rosa e Silva....ccecceceeess 5:550$000 


Decreto n. 7.596, de 14 de outubro de 1909 


“Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixaram de receber Gil Diniz Goulart, 


coca EF DAI GU a AS ST ESSO A RS 0 arte 
ta = ; , , . k 

' E po ip . pl aids ne” 

o +» +50 - 


Cassiano do Nascimento, Victorino Ribeiro Car- 
neiro Monteiro, João Baptista de Eos o Fer- 
raz, Manoel Presciliano de Oliveira Valadão, 
Domingos da Silva Porto, Constantino Luiz 


Palleta, Americo Gomes Ribeiro da Luz e Poly-. 


carpo Rodrigues Viotti. conecacenrpse nas env . 


- Peas, Ea 5 

Decreto n. 7.610, de 21 de outubro de 1909 ay 

a ] Dra EM A E Ky 
Abre o credito especial para pagamento de subsi- 


dios que deixou de receber Joaquim Pereira 
a COB. pos» ie io SER o = RR ds nin pad 


Decreto n. 7.611, de 21 de outubro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber Eugenio Pixes de 
AMON, é SE ane ups Etna ado p WA CREDR DS EA 


Decreto n. 7.612, de 21 de outubro de 1909 - 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber Ubaldino do Ama- 
COL PONLONDaA. oe SE o E 


Decreto n. 7.613, de 21 de outubro de 1909 . 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber Antonio José da 
Costa:Janior. 3, APPs ale arva plo e Es o 


Decreto n. 7.614, de 21 de outubro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixaram de receber Feliciano Au- 
gusto de Oliveira Penna, Domingos José da Ro- 
cha, Francisco Glycerio, José Luiz de Almeida 
Nogueira, Erico Marinho da Gama Coelho, An- 
tonio Borges de Athayde Junior, João Lopes 
Ferreira Filho, Antonio Augusto Borges de 
Medeiros, Joaquim Nogueira Paranaguá, Luiz 


de Andrade e Manoel Ferraz de Campos Salles, | 


Decreto n. 7.626, de 28 de outubro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixaram de receber o marechal José 
de Almeida Barreto, Joaquim Antonio da Cruz, 


“Braz Carneiro Nogueira da Gama, Alexandre 


2:400$000 


3:4508000 


—w— 
o ERA 
“Luiz Barreto Murat, Felippe Schmidt, Thomaz 
— e Snmoira Cavaltanto João Vieira da Araujo 
e Antonio Gonçalves Ferreira. .......eeeeee- 


. 


Decreto n. 7.697, de 28 de outubro de 1909 


 Abdreo creditos pagamento de ajudas 
E; de custo e dos ubetica que deixou de » 
.. Fernando A a dei CÊ e dida À A dado do di 


Decreto n. 7.628, de 28 de outubro de 1909 


Abre o credito especial para de subsi- 

- diosque deixaram de receber José Coelho 

e Campos, Arparicio Mariense da Silva e José 
Candido da Costa Senna 


«Decreto n. 7.629, de 28 de outubro de 1909 
Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber o Dr. Candido Barata 
RADOICO: sa cdp sro casa O OR am am tdo cia 
Decreto n. 7.639, de 4 de novembro de 1909 
Abre o credito especial para pagamento de subsi- 


dios que deixou de receber João Pinheiro da 
Bilva....cccc.ro DE) doe ao é Do Enab Dono E dvdero 


A EN E) 
: Fr; 
e 


h 
+ 
E 


Decreto n. 7.640, de 4 de novembro de 1909 


frio 


8, Dora ; 


Abre o credito especial eng pagamento de snbsi- 
- dios que deixaram receber Bernardino de 
Campos, Rodolpho Nogueira da Rocha Miranda, 
José Joaquim Seabra, Joaquim Ignacio Tosta, 
José Freire Bezerril Fontenelle, Francisco de 
Paula Leite e Oiticica, DemetrioNunes Ribeiro, 
Antonio Francisco do Azeredo, Arthur Indio do 
Brazil e Silva, Francisco Luiz da Veiga, Feor- 
nando Machado de Simas e Joaquim José de 
Souza Breves...... doce codnGNGNDDAS dhsosendo 


A Eds > 
CSA - ap 
TAÇA 


Decreto n. 7.651, de 11 de novembro de 1909 ' 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber Joaquim Pontes de 


Miranda..... 


z 


ue À a ST O ri DA SD A = 
; 


Rm; ! - 
— Abreo credito supplementar ás verbas «Secretaria | 
il pa E Ê “do Senado» 12:500 e «Secretaria da Camara dos 
IN ? 

BR ro 


” *q 
de “m 
Y 


“Abre o credito suppleme 


an E pia: QUE Bão 
Abre o credito especial para, pagamento de ajudas 
- de custo c de snbsidios que deixou de receber 


José Joaquim Monteiro da Silva......... ' 


Decreto n. 7.659, de 18 de novembro de 1909 . 


Decreto n. 7.650, de 18 de novembro de 1909 


Deputidos» 18:000$000... eeetecenece carnes 


dos Senadores» 141:75 
tados» 477:000$000.. 


Vi 
... 


Decreto n. 7.662, de 18 de novembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento dos subsi- 
dios quo deixou de receber Cincinato Cesar da 


Decreto n. 7.661, de 18 de novembro dz 1909 ' 


“ás verbas «Subsidios 
3 € «Subsidio dos Depu- 


SLLVO IB E Acerola 6 a VS o con POR 


Decreto n. 7.663, de 18 de novembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixaram de receber João Severiano 
da Fonseca, José Luiz Coelho e Campes, João | 
Pedro Belfort Vieira, Aristides de Araujo Maia, | 
Francisco de Paula Amaral, Francisco Corrêa, 
Ferreira Rebello, Aiexandre José Barbosa Lima, 
José Bevilaqua, Virgilio de Andrade Pessõa, 
João Baptista da Motta, Domingos Jesuino de 
Albuquerque Junior, Nelson de Vasconcellos 
Almeida, João Thomaz de Carvalhal,Francisco 
de Assis Ros» e Silva, Lauro Severiano Miiller 
e Sebastião Landolpho da Rocha Medrado. e. e 


Decreto n. 7.679, de 25 de novembro de 1909 | ; 
“oa, 
Abre o credito especial para pagamento de ajuda | 
de custo e de subsidios que deixou de receber 


“ José Pereira dos Santos Andrade...... 


Decreto n. 7.680, de 25 de novembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de ajuda 

de custo e de subsídios que . deixou de receber . 

" José Vicente Meira e Vasconcellos...,..... 
E 


+ 


— 30:5008000 


a 
Agp 1 


518:7508000 


“5:475$000 


“22:800$000 + 


my 
21:100$000 . 


10:8004000 
% 


a det “ À ” 
ri" & ; e 
Decreto 1. 7.681, de 25 de noven 


Eos E 
à RRRRNRIS o ceodito ] poor vd 
JMR os que e rec 
Pra. codo o colado, gabar ce frestas 


Decreto n. 7.682, de 25 de novembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixaram de receber José Nicoláo To- 
lentino de Carvalho,Frederico Augusto Borges, 
Antonio de Amorim Garcia e Garcia Dias Pires 
de Carvalho......... ....... cjesesaso 


— Decreton. 7.684, de 25 de novembro de 1909 
Abre o credito especial para pagamento de subsi- 


dios que deixou de receber Francisco de Paula 
Mayridk......eceseeeerereenereneenees Eid + 


* Decreto n. 7.685, de 25 de novembro de 1909 


“Abre o credito especial para pagamento de ajuda 
de custo e de subsidios que deixou de receber 
Alcides de Mendonça Lima 


Decreto n. 7.715, de 9 de dezembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber José Paes de Car- 


Decreto n. 7.716, de 9 de dezembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de ajudas 
de custo e de subsídios que deixou de receber 
Caetano Manoel de Faria Albuquerque. ....... 


Decreto n. 7.747, de 9 de dezembro de 1909 


“Abre áreiio especial para pagamento de subsi- 
o dios que deixou de receber Francisco de Paula 


Rodrigue: Alves 
Decreto n. 7.718, de 9 de dezembro de 1909 


Abre o credito ial para pagamento de subs'= 
a que ia de receber Virgilio Climaco 
Evo: VA (o PP ee... € .......- e... 


= Décreto n. 7,719, de 9 de dezembro de 4909 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber monsenhor Alberto 
José Gonçalves..... EPE to 


Decreto n. 7,720, de 9 de dezembro de 1909 


dios que deixaram de receber Joaquim Duarte 
Murtinho, Wrancisco de Paula Argollo, Fran- 
cisco de Paula Oliveira Guimarães, Aristides 
Cesar Espinola Zuma, Antonio Affonso Lamou- 
nier Godofredo, Antonio Olyntho dos Santos 
Pires, Carlos Augusto Garcia Ferreira, Cesario 


“So da Motta Junior, Henrique Alves de Carvalho. 
A Manoel Bernardino da Costa Rodrigues, José 


pe - Gonçalves Viriato de Medeiros, Marciano A. 
a Botelho de Magalhães, Felisbello Firmo de Oli- 
“eira Freire e Manoel Ignacio Belfort Vieira, 


A ; À Decreto n. 7.731, de 16 de dezembro de 1909 

E: Abre o credito supplementar ás verbas «Secretaria 

E rp do Senado » 12:5008 e « Secretaria da Camara 

+ dos Deputados» 18:000$000........... SRados 
Decreto n. 7.732, de 16 de dezembro de 1909 


EE Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
PA. - dios que deixou de receber João Baptista Laper. 


E Decreto n. 7.733, de 16 de dezembro de 1909 


Cantão e Alfredo Ellis... .........ccccterc cedo 
4 Decreto n. 7.742, de 16 de dezembro de 1909 


Abre o credito supplementar ás verbas «Subsidio 
dos Senadores», 137:025% e «Subsidio dos Depu- 
um Wado», 461: 1004000... 30... tina st n 


& 


/ Decreto n. 7.756, de 28 de dezembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de ajudas 
de custo e de subsidios que deixou de receber 
André Cavalcante de Albuquerque..,.......... 


Abre o credito especial para pagamento de subsi-. 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixaram de receber José Ferreira | 


22:800$000 


30:500$000 


2:'700$000 


2:850$000 


598: 1258000 


3: 254000 


ty : 
SR q a 


e a e ——e— e muito 
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Decreto n. 7.758, de 23 de dezembro de 1909 
Abre o credito especial para mento de subsi- 


ap ue deixou de receber Joaquim de 
Lmeida Castro j 


Decreto n, 7.759, de 23 de dezembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de snbsi- 
dios ape e rece Ruy Barbosa, 
José Carlos Ferreira Pires, Francisco dos Santos 
Pereira, Carlos Antonio d ia Carvalho, 
Alcides de Mendonça Lima e José Teixeira da 
Motta Bacellar 


Decreto n, 7.760, de 23 de dezembro de 1909 


Abre o credito especial para mento de subsi= 
ia que deixaram de receber Joaquim Sal- 
danha Marinho, Epitacio da Silva Pessoa, João 

da Silva Retumba, Arthur Cesar Rios, Aristi- 

des Augusto Milton e Joaquim José de Almeida 

- Pernambuco.............. ces ceeeeos cosenesas 


Decreto n. 7.768 de 29 de dezembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de ajudas 
de custo e de subsídios que deixou de receber 
o almirante Custodio José de Mello 


Decreto n.7.770, de 30 de dezembro de 1909 


Abre creditos supplementares às verbas: 13”, 1088 ; 
15º, 1.495:907$169 e 38”, 152:4878502 


Decreto n. 7.786, de 31 de dezembro de 1909 


Abre o credito especia! para pagamento de subsi- 
dios que deixaram de receber Luiz Delfino dos . 
Santos, Amphilophio Botelho Freire de Carva- 
lho, José P e Oliveira Galvão, Justiniano 
de Serpa, Alcindo Guanabara, Homero Eptista, 
Carlos Augusto de Campos, Gabino Bezouro, 
e Adolpho Affonso da Silva Gordo 


ee a 


Decreto n. 7 .787 , de 34 de dezembro de 1909 ++ R a 


Abre o credito especial para pagamento de ajudas de vai Pa py Do 
custo e de subsidios que deixaram de receber 
* Marçal Pereira Escobar e Justo Leite Chermont. | E 


Decreto n. 7.788, de 31 de desembro de 1909. PERO 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- FR 
dios que deixaram de receber Amaro Caval. FEM TAM 
canti, Joaquim Cardoso Pereira de Mello e A as mer 
Francisco Maria, Sodré Pereira........ cce 4:2758000 a di 

ÃO N ; 


Decreto n. 7.789, de 31 de dezembro de 1909 ag x Aa A 
, ” : Edo ES ER at 5 Rd 
Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
= dios que deixaram de receber Cyrillo de.emos. yo 4 À 
EA a Nunes Fagundes, Paulino Carlos de Arruda CO 
E je, Botelho e João Alvares Rubião Junior........ 4:275$000 . 


Decreto n. 7.790, de 81 de dezembro de 1909 


rc º 

Abre o credito especial para pagamento de subsi- : MM 
RE: dios que deixou de receber Manoel Francisco NE AÇO mrAçA AR 
aa Machado, at ssh sb rrplnp ie cnh Se stamed o ss 2:2508000 - 


E Decreto n. 7.791, de 31 de dezembro de 1909 | 


Abre o credito especial para pagamento de ajudas 
2 de custo e de subsidios que deixou de recober ; 
ER José de Almeida Martins Costa Junior........ 25:2508000 


Decreto n. 7.792, de 81 de dezembro de 1909 ag a 


Abre o credito especial para pagamento de ajudas 
de custo e de subsidios que deixou de receber 
Euiz Pereira IBarrefo, qo seceeeêrr LER ERA 5:450$000 


Decreto n. 7.793, de 81 de dezembro de 1909 


2 " Abre o credito especial para pagamento de subsi- 
A dios que deixaram de receber Americo Lobo 
Es. Eno Leite Pereira, Francisco Prisco de Souza Pa= : RUE 
MR - Taizo e Carlos Justiano das Chagas..... PEDE SE 4:2758000 


2 Decreto n. 7.794, de 31 de dezembro de 1909 


Abre o credito especial para pagamento de ajudas 
MM de custo e de subsidios que deixou de receber 
o general Francisco Manoel da Cunha Junior... 11:475$000 


s 


pm ; sai ER do erraram Da ca o RR da é .. 
É Me Decreto n. 7.796, | de Sá de desembro de 1909 


o credito especial pagamento de subsi- 
dios que deixou de ond nd grata Fer- 


nandes ..... .. Cocorcer aeee... 


Decreto n. 7. + di 31 de dezembro de 1909 
“* Abre o credito espec pagamento de ajudas 
de custo e dE us ios que poa ba receber 
Domingos Corrêa Corrêa de Moraes. . dra dada dns a Rd as 
 Decreton, 7.870, de 27 de janeiro de 4940 
“Abre dcredito especial para pagamento de subsi- 
dios que deixou de receber o ppm Manoel 
“ Luiz da Rocha Ozorio 
- Decreto n. 7.831, de 27 de janeiro de 1910 
Abre o credito especial para mento de sam 
de custo e de pato” op que deixou de receber 
“Thomaz Tompson Flores............. géisnaa 
Decreto n. 7.832, de 27 de janeiro de 1910 
Abre o credito especial para pagamento de ajuda 
de custo e de e abaidios que deixou de receber 
José Bernardo de Medeiros 
Decreto n. 7.833, de 27 de janeiro de 1910 
Abre o credito especial pagamento de subsi- 
dios que deixaram de receber Angelo Gomes 
Pinheiro Machado e João Antonio de Avellar.. 
Decreto n. 7.834, de 27 de janeiro de 1910 


Abre o credito especial para pagamento de subsi- 


dios que deixou de receber o almiranto Joa- ' 


quim Francisco de Abreu... ..ceeeeceseneeros 


3:6004000 


— — ——. a o 


- VO.510:s0Ss050 


———e— e mma mm 


Abre, o credito suy - »mer é 
“soab io > 7º da 
dezembro de 1908... 


Darseio n. 7. SE de 16 5 e ts de Ea 
Abre o credito supplemen a pagame! 
0. — differença de vencimentos dos funccio e 
das Directorias do Expediente e ii 


À oa w, da o qe dl dr » acasos 


Eme w k q ti Aa 
x. EM Decreto n. 7,798, de 6 de Meir 4940 á- $ Fes 
E ap 


PÇS E prô, o credito peimordigário para pagamento Es 

E vantagens que competem a ofliciaes da Armada, k 
classes annexas, inferiores e isa do “Corgo. ua Rosi: 
de Marinheiros Nacionaes. ...segaraugdi cesto “noosomagaoo em 


Ministerio da Guerra 


Decreto n, 7.382, de 15 de abril de 1909 : 


Abre o credito especial para pagamento á Socieda- E Vibe 
de Tiro Nacional de S. Paulo do o de quis SÃE RE AR 
que trata o art. É da lei n. 1.503, de 5 de Y 
% setembro de 1906. ....esccarcererensecess ao Jo: : 0008000 
“a Decreto n. 7 398, de. 6 de maio de 1909 o eo 4 
BI, é N a É é ns pr | 
E Abro o credito esftid para” Ap gamenia, & à Socie- No o 6 | 
k- q dade Tiro Brazileiro Federal do subsidio de 
— RARA que trata o art. 1º da lei n. 1.503, de 5 de. Tatão 44 É 
E setembro de 1906.......«s.. 2.0... Doida nho = aiciD 10:000$000 
apecroto n., n. 7.453, de 24 de “junho de 1909 
E y  Abreo credito especial para occorrer ao paga- 
np: e * wménto do. subsidio a que tem direito a Socie- o 
E “ dede União dos pu do Brazil.. SAO 10:000$000 


ção do á vo 
del de agonto do 190. 515:529$923 


Ed 


erdom.7.45, de 10 de setembro do 1909 «E o. 


Abre RN 


0 credito supplomentar ás penas po nt ha 
mg 12 É efa. EGO, do dezonbro do ' rw 

08 ..rerereneiereno Beade mm cemmeeeo  SBIMIBBIOL O 
EM 7.09, de & de desembro da 4909 | o “aa 


, 
Niro ! o credito suplementar à verba 8º do Co ” + 
dei lei n. 2.050, de a de dezembro 7 


fr Ed br e... a a e acesa + Taliogõao a 
Mm | Decretom. 7.692, de 2 de dezembrode 1909 
EA he vs a f 
Ra) p o é radio cial para ento de ven- 
% E to " timentos devidos ao escreven 9 de *º classe do R : 
dt - extincto Arsenal de Guerra da Bahia, Antonio t 
es Bento de Oliveira................ quenasucaço 9:301$062 
E À , eo 7.854, de 3 de fevereiro de 1910 ê & 
A Ag Abre os creditos supplementares ao orçamento de o 5 
RR +, 1909, sendo: s 
a * “o A verba Mova sq econda» 
E; PEA" vegba 108. cone dvsccu ac 
é * À o A verba 128,sc.ca. coeso. a, “ai 2.025:5014320 
n “=. 
Decreto n. 7.887, eo JÁ os de Ho l 
+ 
Abre o credito supplementar á ver Lot Matra 
E k — n. 31, transporte de tro e 
E" 1 da lei n. 2.050, de 31 do d 
Ee MM 


AE rea á E pe E ; A ne E, 
mer: Ph , 5 na A 
4 ha A g4 y * bag 
s EM 6, 
+ E É 
bar a . 
Ea E 
RS . 
ade 
— 208,— 


* Decreto n. 7.914, de 24 de março de 1910 


+ 


s 


“ 


7 


reiro de 1909 


telegraphica es 
Maito Grosso ao Amazonas, . 


reiro de 1909 


Abre o credito para occorrer ás 
despezas com o prolonga- 
mento da linha do Centro da 


Abre o credito para indemnizar a Sociedad; 
Tiro Petropolitano do valor da metade das, |. 
despezas feitas com a construeção de suas 
linhas-de MIRO ro rio o 0 0 0 ndo De Pre foi Tato (o (0 Sato cao 


é: 


Á 


ni 


Ministerio da Viação 
“Decreto n. 7.318, de 4 de feve- 


Abre o credito especial para pro- 
seguir a construcção da linha, 
trategica de 


Decreto n. 7.826, de 11 de feve- 


E. F. Central do Brazil..... 


reiro de 1909 


Decreto n. 7.328, de 41 de feves 


Abre o credito para custeio da 


Estrada de Ferro D. Thereza 
ChPISLIna » . cer SL SE ia 


reiro de 1909 


reiro de 1909 


Bj PRE LAR 


Decreto n. 7.335, de 18 de feve- 


Abre o credito para construcção 
de uma ponte sobre o rio Pa- 
ranabyba...... 


* Decreto n. 7 336, de 18 de feve- 


Abre o credito para ser applicado 
à propaganda de productos 
agricojas, industriães é extrã- 


a 


e Obras Publicas 


“o pogpt PÉ 


A aa 


1 8524000 


3.695:088$129. | 


— es mo ee e 


14 E 


Digo) e: 


800:0008000 + 


ER 4 


" “e a | E 


-. 


ade 


ip 


* 


k ] 
” Mo A o de Cruz Alta á fóz do 
à e Ny ever erros 


eee sus. 


- : p* É 
do SM 1) 


Abra, o oe das occorrer 4 
Ler rolongamento 
R de Ferro de Bagurito 
A Redre n. 7.535, de2 de setem» 
o bro de 1909 
o credito occorrer ao 
» Es pagamento da quantia corres- 
pdente 4 medição dos ma- 
recebidos do estran- 


para constru, 
Ferro Cr 
A ta “Alia be do = Sadi, 


TS & de 


Deonat RL Pa bor, Eri, de se 


tembro de 1909 ul 
abre O credito a -p 
mento do ramal Santa o MU: 
Cruz a Estrada de Ferro à 
A x” Central do Brazil a Itacurussá sl 
bis ; Decreto o 7 E de 16 de se 
bi tembro de 1909 . 


% 

Abre [o credito supplementar á 
Po verba I— Secretaria de Es- 
ho a lp do art. 15 da 

“lei do orçamento n. 2. 050, de 
e de desgrimo de Tog8F sr, 


1d a creto Po, de 29 de gts 18 


er 
“tembro. de 1909 Cx MPE: 
Vi rea + a 
EA Ore a Administração de Correios . 
aa q classe no Territorio do 
y Acre e abre o credito. para a 


” o sua installação. e. .e.cccerrer 


« AR x 
“a = Devo ne “ns77, de 30 de dos o TRETA 
a e = tembro 1909 eos Ke REda uv 
Ss“ ] E, te í W4 a 


4% ; Abre o ralo para as dosp es 


k de construcção do T de “ + Paes VE ia AS 
À ' Santa Barbara a San néâma PRC Oi sc E ais RARA Ed 
dos Ferros da Estrada de Fer- ia util ds À ER 
ro Central do Brazil.......» — 600: . 0008000. E A 
ad Decreio. hi. 7.645) da Bi ge bite RN RA id A RPA Ca 


ué tubro de 1909 it RC e 
e % “Abre o credito para as despez; A ECRÃ Ron AE à 
Rr aa - da consignação «Revisão a bh) o bio Ran 

! rêéde, novas canalizações, RE ci A SR ae é 
etc.», da verba 11º, art. 15, ai se 
É os da lei n. 2.050, de 31 de de- ) ONA”, o 
M 4 A aembro de TO a ARA E; e E 
| PM " Decreto n. 7.642, de 4 de novem- edi j 
Cd + Bro de 1909 E Gi A 
o Pr Abro dereno para. “occorrer ás O NR 
E % DE spezas com a Estrada de ur Ra 
a é: Ed Rs Minas e Rio, es crer QUTRos: 

A 
“ 4 ai 
a is Re mo, 

o 4 ÇA e > ' ás 
q pra dê. a á o q 
É de a » 

$ E a 
E À ; i pá ma 

) é " Pa + d & 


na » 
Nas Cueca ai 


: k 
SE » o Ouro Ê 
NR ae — tio do de- c a. 
E Ê A é A 1909 “e, e o + 
RODA ata. 
d8. Forro Cant do A 
Mon 4 ciié de 3: q 
Vetado ca een asa — 250 : 000400) À 


n. 7.739, de 16 de de. 
1909 


— Abre 0. to para as desoezas 
E Edo ento da Estrada & 
— de entral. do Brazil... Ee 250:000$000 ' 
e o» É x 
Ee “Decreto n. 7.775, de 30 de de- c, 
im “zembro de de 4909 . , q e * 


£ “Abre o + 4 f 
* so retrIbOição pa Ro " 
- vegação costeira do ao dg | o” * AR 
Bahia, executado em 1 O — 227: 1804456 ' Fa 
Decreto n. 7.919, gato dd noçdo * ' 
* de 10 des 4 » 
o Abre O credito 5 suplementar é » 
consignação ESRRRaNO 
Bahurú a ltapura da verba 8º 
do exercicio de 1909. .......+ - 96; 1324483 


Decreto n, 7.920, de 28 de mário 
de 1910 


R Abre o credito supplementar á 
“g, consignação . Estrada de Ferro 
“Victoria a Diamantina da 
verba 8º do exercicio de 1909, 99:21068536 
E e E E 


195:3408019 11.719:871$563 


Ministerio da ERioqiaDa, Industria e Commercio 


” 


Ouro Papel o 
Decreto n. 7.502, de 12 daisgosto a à 
- de 1909 R 


Abre o credito para 
j o occorrer ás despezas com à 
E. » installação do Ministerio.. 


drg* 
q 
Ea 
E] 
"a 
em 
” dá » 
po a 
va 
Ey 
1 
E A 
. 
f 
" 


Decreto n. 


“Abre o credito especial 


dr e. 
E Tão dd 


Y 


Decreto n. 7.557, de 16 de setem. 


brode 4909 


gmento de vencimentos dos 
“funccionarios da Secretaria 


“de Estado, na fórma do de- . 


creto n. 7.540, de 9 de setem- 
bro de OOOA EE tato entao ado pe7a 


Decreto n. 7.587, de 9 de outubro . 


de 1909 


Abre o credito especial para at- 
tender a despezas imprevis-= | 


tas de caracter eventual.... 


bro de 1909 


Abre o credito especial para 0c- 


correr ás despezas com a in- 
stallação 
Agricolas nos Estados, das 
Escolas de Aprendizes Artifi- 
ces, da Directoria de Indus- 
tria Animal e da Delegacia do 
mesmo Ministerio no Territo- 
tio do Acre-s..= uma ve aii 


Decreto n. 7.677, de 20 de no- 


vembro de 1909 


Abre o credito especial, ouro, 


para occorrer ás despezas 
com o estudo das industrias 
do ferro, da borracha e ou- 
PUECISE ES SAMA ERA SPAS O PRIO 


-* Decreto n. 7.690, de 26 de no- 


vembro de 1909 


ara O 
pagamento de obras de ada- 
ptação e outras despezas mo- 
tivadas pela installação do 
“mesmo Ministerio no Palacio 
dos Estados, no recinto em 
que funccionou a Exposição 


4 “Nacional em 1908...escccr-a 


sim 


“ 4 


“Abre o credito especial para 0€- e Pe a 
correr ao pagamento do au- 


dy 
pe TAM y Ea RE, o 
+ 
X é 
ú fiat 


7.648,de 11 de novem-. 


das Inspectorias | 


É , TR ia 8 q 
Haas HR tr o á 
fo. : ” 
a r 
Vas c 
m rs AE fl 
NERI co PR. 
TZ 434:600$000 
50:000$000 


E 
+ 


23 de de- 
909 


+ bliotheca, los d 
a cretos ns. 7.6/2 € 7. Te 


de 18 
de novembro de 1909........ — 95: 3006064 
Decreto sn. 7.779, de 30 de de- sz: 
sembro de 1909 | n Ra 


Abre o credito especial com- 
O aão demorei do. 
| acq move Er 
de que trdida. bro inata 
“ n. 7.690, de 26 de novembro 


- ultimo, e attender a outras 
despezas com a installação do | 


mesmo Ministerio no Palacio y 
dos ENIRAOU, osdccsesdccccse ço pe 70:000$000 E 
Sgt 50:0008000 1.167:0044589 

" mei 


Ministerio da Fazenda 
Decreto n. 7.526. de 2 de setem- " “a 
bro de 1909 


Ouro Papel 
Abre o credito plementar á . 
verba 9ºRecebedoria da Ca- 
pital Federal—do orçamento 
vigente ...... “Arre Er — 


Decreto n. 7.527, de 2 de setem- h 
bro de 1909 de 


- Abre o credito supplementar á 4 
—  áverba 20*—Empregados de : “+ 
toé “repartições e logares extin- 

ctos—do orçamento vigente. 


4 


47:2514019 


. 


s Tarrel sr GENE) ' E Ouro sea 
Decreto n. 7. 528, de 2 de setem- a É SO VE 
É bro de 1909 o Aa 3 air DR 


Abre o “credito “supplementar EE UE 
verba 7º—Thesouro Nacional PET O 
CO do cantina vigente..... 


Decreto n. 7.592, de 14 de outubro 5 
de Enio ; 


Nº 


Abre o Erotia especial para pa- pit go E 
gamento de premio à Compa- ã EUA O 4 O Lodi 
nhia Cantareira pela con- . ade o + 

strucção da barca Martim ErRaa rt Se Ra oe r 

Affonso, da sua propriedade. A Nbio 34:7 : 


Decreto n. 7.607,de 21 de outubro 
de 1909 


Abre o credito para pagamento do 
premio devido á Companhia RD 
Nacional de Navegação Cos- SE auk ES A AR 
teira pela construcção dos | ag A Po APR 
hiates ns. 1, 2 e 3, de sua axe: q 
propriedade, nos estaleiros de Ed [ 

Lage Irmãos, em Nitheroy... — 71:7004000 | 


É Deserto n. 7.609, de 21 de outubro 
% : de 1909 : 4 


: Abre os creditos para occorrer á 

q restituição do que a maior 

e foi cobrado dos linotypos im- 

» é , portados pela firma Rodri- 
a gues & (Comn., Sociedade 

“a Anonyma O Paiz e Jornal do E 

4 Var S  e ar Jide cu RS ASAS 39:208$202 


Decreto n. 7.657, de 18 de novem-= ad 
bro de 1909 


“sd Abre o credito supplementar á 
- verba 19º do orçamento do 


de 


exercicio de 1909 para despe- . . o 
E zas com a nova reforma do É 
3 “apparelho fiscal do Territorio 5 
a” y do N CID o are. o jliho nmro A RO = (09 es! 106:923$000 
* 


E a cpa 


Soo eo motria importado 
Camara Municipal de 
, no Estado deS. Paulo, 

-0 serviço de abasteci- 

mento de agua... ...ceceees 


“Decreton. 7. 734, de 16 de dezem- 
“bro de 1909 + 


adro, o credito emana á 
erba —Exercicios findos—do 


Decreto n. 7.781, de 30 de dezem- 
bro de 1909 


“ Abreo soda qa ei para ud dos 


e 


pezascom a 
- moedas de prata. ........... 


Decreto n. 7.824, de 20 de janeiro 
dp de 1910 


Abro o credito supplementar á 
verba 6º —Aposentados,novas 
eco prai exercicio 
de 1909........... ga REM sa 


Decreto n. 7.835, de 27 de janeiro 
de 1910 


Abre o credito supplementar á 
verba 24º— de E A 
do exercício de 1999......... 


Decreto n. 7.859, de 10 de [eve- 
reiro de 1910 


“Abre o credito supplementar á 
verba 3*-—Juros dos empresti- 
“mos internos — do orçamento 
do exercício de 1909, ......+» 


“ x ua 


Decreto n. 7.859, de 10 de feve- 
EA reiro de 1910 


Abre o credito supplementar á 


“orçamento de 1909........... 
Decreto n. 7.873, de 23 de feve- 
reiro de 1910 


Ros . 
e Ms 


Abre o credito supplementar à 
verba 272—Juros dos empres- 
- “imos do cofre de orphãos— 


do orçamento de 1909....... 


Decreto n. 7.885, de 3 de março 
de 1910 


Abre o credito supplementar à 
verba 342 — Exercicios findos 
—do exercicio de 1909....... 


Decreto n. 7 -916, de 24 de março — 


de 1910 


Abre o credito supplementar á 
" verba — Caixa de Amorti- ' 
zação—do exercicio de 1909, . 


Decreto n. 7.933, de 31 de março 
de 1910 3 


Abre o credito supplementar á 
verba 19º — Mesas de Rendas 
e Collectorias—do orçamento 
para; 1909....0..: AS tee Acad 


Decreto n. 7.984, de 31 5 março 
a de 1910 


Abre o credito supplementar á: 
verba 18º — Alfandegas—do 
orçamento para, 1909........ 


“Vverba—Ajudas de custo-do | 


e 


* 


— 50:000$000 - 


701:7138808 


PAGE Tea 
a 


agi 
É 


« 7 Ta 
” 
, 


300:0008000. 


” é mu 


2:240$000 


40:000$000 


610:4528527 
2.495:518$611 


1 6! lor é ; TE Vo RR 2 o 


E da e | | 10.510: 


......... 


Commer- 


! 
2.495 


Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1916. 


Francisco Antonio de Salles. 


Cava vo 4. 
ob y 


Tabelia — B ] 


Verbas do orçamento para as quaes o Governo poderá abrir ere- 
dito supplementar no exercicio de 1911, de accórdo com as 
leis ns. 589, de 9 de setembro do 1850, 2.348, de 25 de agosto é 

; de 1873, e 429, de 10 de dezembro de 1895, art. 8º, mn. 1,6 á o 

. art. 23 da lei n. 490, de 16 de dezembro de 1897, e lei m, 560, 

' de 31 de dezembro de 1898, art. 54, n. 1, 


MINISTERIO DA JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES 


Soccorros publicos. 
Subsídios aos Deputados e Senadores — Pelo fôr preciso du- 
rante as prorogações. e 
& Secretarias do Senado e da Camara dos Deputados—Pelo serviço 
o a dos debates duranto as 


MINISTERIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 


Extraordinarias no exteror, 


MINISTERIO DA MARINHA 


Sa Hospitaes—Pelos medicamentos e uteosis. 

Classes inactivas — Pelo soldo de oficiaes e praças. 

Munições de bocca — Pelo sustento e dieta das guarnições dos 
navios da armada. 

Munições navaes — Pelos casos fortuitos de avaria, naufragios, 

E alijamento de objectos ao mar e outros sinistros. 
a o Fretes — Para commissão do saque, passagens autorizadas por 
; E lei, fretes de volumes e ajudas de custo. 
eo Eventuaes — Para tratamento de officiaes e praças em portos 


hj nd estrangeirus e em Estados ode não ba hospitaes e enfermarias é 
para despezas de enterramento é gratificações extraordinarias de- 


terminadas por lei. 


MINISTERIO DA GUERRA 


RD are UC 


Serviço dg saude — Pelos medicamentos € utensis a praças 
de pret. 


- 
o 
“ 


as etapas das praças invalidas e! sold 


<a officiaes | e praças reformados. 4 
o A judas de custo — Pelas que se abonarem aos officiaes qu 
Wo ad jam em comimissão de serviço. 


Material — — Diversas despezas pelo transporte de tropas. 


a a % - a 
Pes MINISTERIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E RR PUBLICAS 
x» é r i ! es 
; Cohaêntio de juros às estradas, Fá RE aos ria centraes e mt 
a da Pelo pg ceder ao decretado. 


RE 58 MINISTERIO DA FAZENDA da a e 
- Juros da divida interna fundada — Pelos que occorrerem no 


ET caso de fundar-se parte da divida fluctuante ou de se fazerem ope- E 
al rações de credito. 


A Juros da divida inscripta, etc. — Pelos reclamados além do ai ESEA E Rn 
“M garismo orçado. Ra AR 
RES 3 » * Aposentados — Pelas aposentadorias que forem Conconit além “LS o 
K do credito votado. de » 
<a Pensionistas — Pela, pensão, meio soldo, montepio e funeral, a dal 
LA quando a consignação não fôr suficiente. 

E Ee Z Caixa de Amortização — Pelo feitio e assignatura de not 


Recebedoria — Pelas porcentagens aos empregados e com- x; k 
missões aos cobradores, quando as consignações não forem suf. | em 
E ficientes. , Y 


E. Alfandegas e O de Analyses — Pelas porcentagens 


. aos empregados, quando as consignações excederem ao credito : 
E votado. er 


E Mesas de rendas e collectorias — Pelas porcentagens aos em- o AM 
“vê pregados, quando não bastar o credito votado. 


Fiscalização e mais despezas dos impostos de consumo e de trans- oa 
porte — Pelas porcentagens, diarias, passagens e transporte. E 


Comissão aos vendedores particulares de estampilhas — Quando 
a consignação votada não chegar para occorrer ás despezas. 


Ajudas de custo — Pelas que forem reclamadas além da quantia . 
a orçada. sf “8 


Porcentagem pela cobrança executiva das dividas da União — 
Pelo excesso da arrecadação. 


Juros diversos — Pelas a pie que forem fpreeisas além 


das consignadas. E ks 
à 
| + 
» 1a “ . a 
GA E 
| RSA 
o TRE 
d no 

AM Sig a 


Juros dos Pelos que forem 
E o gba ode Orplaos — Pelos que 


Juros dos depositos das Economicas e dos Montes de Soo 
corro — Pelos qu: forem devidos além do credito votado. 


| Exercicios findos — Pelas aposentadorias, pensões, ordenados, 
soldos é outros vencimentos iohroliios era lei 6 ou 


nos. 
casos do art, II da lei n. 2.330, de 3 de setembro de 1884. Ed 


Reposições e restituições—Pelos pagamentos reclamados, quando 
a importancia dellas exceder á consignação. 


Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1910. 
E 


Fransisco Antonio ds Salles. 


DECRETO N. 2,408 — pe 25 DE JANEIRO DE 1911 


Corrige as alterações com que foi publicada a lei n. 2.356, de 3 
de dezembro de 4910, que fixou a despeza geral da Republica 
para o exercicio de 1941 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 


Faço saber que, na conformidade do que me foi communicado 
elo Presidente do Senado Federal em suas mensagens ns, 2 €3, de 
0 e 21 do corrente mez, a lei n, 2.356, de 31 de dezembro ultimo, 
ue fixou a despeza geral da Republica para o exercicio de 1911, 
eve ser executada com as seguintes correcções: 


No art. 2º, rubrica nm. 15, por erro de impressão, figuram 
os algarismos «64:540$», <«4$800» e «/36:219%», que devem sr sub- 
stituidos, respectiv «mente, pelos seguintes: :34 18», «4:800$» O 
138:149%», mantendo-se o total da verba que, feitas estas cor- 
recções, corresponderá á cifra que está na lei. 

No mes.no art. 2º, rubrica n. 31, tambsm por erro de im- 
pressão, que não affecta o totul da verba, está «Mslalh: comme- 
morativa da inauguração do edifício, 3:600$», quando o certo é 
«Medalha commemorativa da inauguração do élificio, 3:000$000» . 

No art. 14, referente ás despezas do Ministerio da Marinha, a 
importancia de 2.720:240$, que figura como total da rubrica n.17, 
deve ser augmentada de «mom ” rurem que córrespondo á 
somma das parcellas alli ennmeradas desde as palavras «Direetoria 
de Hydrographia» até as palavras «quatro remadores a 600$000, 
2:4 , Somma essa que fôra omittida ao fazer-se a dos augmentos 
determinados nas diversas consignações da rubrica; bem assim 
diminuida de 1:000$, visto constar entre aquellas parcelias a do 
4: para dous 2ºº pharoleiros do puarolete da Ilha do Frechal, 
quando o que o Congresso Nacional votou foi 3:000$ para só um 
2º pharoleiro no mesmo pharolete. Assim, pois, a quantia eflect- 
vameute votada para as despezas da rubrica n. 17 é não 2.720 2408, 
mas 2.759:950$000. No mesmo art. l4 figura a rrbrica 0.9 com à 
dutação ne 2.863:930$375, quando deve ser 2.803:0605/75, que é o 
resultado di addição da verba. proposta pelo Po .er Executivo com 


"0 augmento determinado pelo Congresso Nacio al, 


Ainda no art. 14 deve ser eliminada da rubrica n. 31 a verba 
de 2:400$, que all: figura como parte dos vencimentos do director 
da Directoria do Armamento, quanlo taes vencimentos são do 
4:800$, como está consignado antes daquella importancia. 

Em consequencia, a somma total das despezas do Ministerio da 
Marinha, em papel, deve ser augmentada de 37:3508, ficando fixada 
em 48.096: . 


Arda e 
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—— em vez de 691:76 que é a somma que corresponde ás par- 
» cellas constantes mesm rubrica. ia » a 
oa o mesmo art. 2l.figura a rubrica n, 14 com a dotação de 
13.992:315$, quando é 14.032:315$, provindo'o engano de se ter 
omitido na somma a parcella de 40:000$, votada para supprir 
SR as ligne consignação 28 da mesma rubrica. 
É Da consequencia, a somma total das despezas do Ministerio da 
“+ Guerra, em papel, deve ser augmentada-de 39:990$, ficando fixada 
O em 74.476:988S101. RR 
“+ No art. 32, n. XXII, está, por erro de impressão: «fixando-se 
E e o preço maximo kilometrico da construcção», quando o que 


«da construcção». 
“No art. 40 houve omissão de palavras na impressão dos auto- 
- graphos ; assim, onde está: «que não tiverem sido ou não forem 
conservados» deve-se ler : «que tiverem sido ou forem arren- 
= e que nàs mesmas não tiverem sido ou não forem conser- 
vados». ; » 
No art. 81 o total da rubrica n. 18 é 13,417:709$800 e não 
“18.417:054$800, porque é áquella quantia e não a esta que se chega 
praticando as operações indicadas na lei. s 
Em consequencia, a somma. total das despezas do Ministerio da 
| 08 Fazenda, em papel, deve ser augmentada dê 655$, ficando fixada 
Sar em 94.917:237$124. 
; Em consequencia de todas as correcções aqui mencionadas o 
total da despeza geral da Republica, em papel, constante do art. 1º 
da lei n. 2.356, de 31 de dezembro de 1910, deve ser augmentado 
E de 77:995$, ficando assim fixado em 394. 186:253$480. 


| E Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1911, 90º da Independencia e 
5 23º da Republica, ; 


. HerMes R. DA FONSECA. 
Francisco Antonio de Salles. 
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a . No ar E 21 a rubrica Es 7figura com o total de 691:7768500 . 


“foi Pvotado é: «fixando-se em 50:000$ o preço maximo kilometrico . 
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